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A PRÁTICA DA MEDIAÇÃO COMPARADA BRASIL E 
PORTUGAL

Aline Pacheco Patricio Silva
Advogada, mediadora privada, inscrita na Direção Geral da Política de Justiça de 

Portugal e sócia do Pacheco e Figueira de Mello - Mediação e Negociação no Brasil

Resumo:
A mediação de conflitos é um meio alternativo de resolução de controvér-
sias que tem por característica a transcendência social dos atos das pessoas 
quando se propõe a ser um convite à organização social com base no res-
peito, no bem-estar e na cooperação. A consciência da transcendência social 
está na responsabilidade que nos permite conviver entendendo as repercus-
sões dos nossos atos nas outras pessoas. A prática da mediação é antiga, 
porém, a mediação aplicada diretamente às questões jurídicas começa a apa-
recer no mundo a partir do final da década de 90. De lá para cá, passaram-se 
mais de 25 anos e a mediação continua sem visibilidade enquanto prevenção 
e solução de conflitos na sociedade civil. Este trabalho busca refletir sobre o 
porquê de a prática da mediação ainda ser incipiente no Brasil e em Portugal 
mesmo sabendo dos benefícios intangíveis sob o ponto de vista dos direitos 
humanos. O objeto de pesquisa utilizado foi um questionário Google Form 
preenchido pelos mediadores cadastrados na Direção Geral de Política da 
Justiça de Portugal e pelos mediadores brasileiros conhecidos pelos grupos 
de estudos e networking criado a partir do aplicativo Whatsapp. Há um es-
paço enorme no qual a mediação de conflitos pode preencher, com foco e 
atenção às necessidades humanas com olhar mais profundo e dedicado cul-
tura da paz e da não violência social. Para tanto, o incentivo e a divulgação 
do instituto se faz necessário. 

Palavras-chave: Mediação; Direitos Humanos; Liberdade; Dignidade.

Introdução
A mediação de conflitos deve ser encarada como teria social quando, a 

partir dela, a sociedade se apropria das suas palavras, sentimentos e motiva-
ções, sendo capazes de tornarem-se responsáveis e corresponsáveis por tudo 
que dizem e fazem. 
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Tudo começa nas interrelações. As pessoas nascem dependentes uma 
das outras. Desde a primeira infância, o ser humano é o único mamífero que 
precisa de um adulto para suprir suas necessidades. Ele se comunica através 
do choro. Quando o bebê chora ele está manifestando algum desconforto, 
fome, sono, sede, dor... cabe ao adulto, cuidador responsável dar opções ao 
bebê até que descubra o que significa tal choro.

Nesta construção, o ser humano mistura suas identidades. Pais e mães 
passam a exercer atividades que antes da chegada de um(a) filho(a) não exer-
ciam, o bebê, após ser compreendido na sua manifestação passa a criar vín-
culos com as pessoas que o acolhem, portanto, a identidade do ser humano 
é um ponto importante quando tratamos em mediação. Pego como exemplo 
a mediação familiar, que quando iniciada, muitas vezes há uma transfusão 
entre as identidades das pessoas. Trabalhar isto através da mediação requer 
muita disposição por parte das pessoas.

Entendendo a dependência na fase inicial da vida e posteriormente na 
vida adulta, neste intercâmbio de identidades que as interrelações nos propi-
ciam, é fundamental que falemos do comportamento cultural no qual as pes-
soas estão inseridas. No Brasil e em Portugal, há um contexto cultural muito 
patriarcal. Isto faz com que as pessoas deleguem suas decisões, acreditando 
que um “juiz” pode saber mais da sua própria vida. As pessoas são, sem per-
ceber, programadas para serem e agirem de determinada forma para serem 
reconhecidas e incluídas na sociedade. Isto significa que consideramos ape-
nas o que é proposto pela cultura, pelas tradições como única forma de ser e 
agir, condicionada ao uso das palavras e comportamentos ditados por aquela 
sociedade.

Com esses conceitos, de identidade, dependência e colonização cultu-
ral, vamos entender o porquê de a mediação de conflitos ainda não ter toma-
do força no Brasil e em Portugal.

Da pesquisa e da história
A pesquisa realizada teve por objetivo entender as realidades da práti-

ca da mediação no Brasil e em Portugal. Com a ajuda do DGPJ - Direção 
Geral das Políticas de Justiça - foi enviado um Google Form para a lista de me-
diadores privados do país. Foram obtidas 70 respostas. A identificação era 
facultativa e as perguntas consistiam em:

1- Quantas mediações você realiza por mês?
2- Em quais áreas você realiza as mediações? (Julgados de Paz, famí-

lia, empresa, escola, laboral, penal...).
3- Onde são realizadas as suas mediações?
4- Como você considera/percebe a receptividade das pessoas à me-

diação?
5- Como você enxerga a prática da mediação em Portugal?
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6- Quais os pontos positivos que você poderia compartilhar na práti-
ca da mediação em Portugal?

7- Quais os pontos negativos que você poderia compartilhar sobre a 
prática da mediação em Portugal?

8- Tem mais alguma coisa que você queira manifestar que não tenha 
dito acima?

As respostas, em sua maioria e que mais de destacaram, foram as se-
guintes:

Pontos a melhoria:
“Importância e necessidade de co-mediação afim que o trabalho tenha 

olhar ampliado e diversificado dos temas trazidos à mesa de mediação”
“Necessidade de intervisão como suporte aos mediadores privados”
“Divulgação da mediação enquanto método de solução pacífica de 

controvérsias”
“Falta de reconhecimento da mediação”
“Importância de tornar a pré-mediação obrigatória para que as pessoas 

possam exercer o princípio da autonomia a vontade”
“Cultura pouco aberta à mediação”
“Cultura conservadora”
Pontos positivos:
“Autonomia do/a mediador/a”
“Prática remunerada”
“Campo enorme a desenvolver”
“Boa aceitação das pessoas quando elas entendem sobre o que é a pro-

posta da mediação”.

No Brasil, a identificação também era facultativa e tivemos 50 respos-
tas para as seguintes perguntas:

1- Quantas mediações você realiza por mês?
2- Onde você realiza suas mediações, no judiciário, em câmaras priva-

das ou no seu escritório? Caso realize em todos os espaços, conte 
sua experiência bem como quantas mediações realiza no privado e 
quantas no judiciário por mês.

3- Em quais áreas você realiza suas mediações? (penal, trabalhista, 
empresarial, familiar, etc.)

4- Como você percebe a receptividade das pessoas à mediação?
5- Como você enxerga a prática da mediação no Brasil?
6- Quais os pontos positivos que você poderia compartilhar na práti-

ca da mediação no Brasil?
7- Quais os pontos negativos que você poderia compartilhar sobre a 

prática da mediação no Brasil?
8- Tem alguma manifestação que queiras trazer que não tenhas dito 

acima?
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As respostas foram muito parecidas com as respostas obtidas em Por-
tugal, porém, com algumas peculiaridades que valem a pena citar aqui. 

No Brasil a mediação de conflitos está estabelecida como política pú-
blica a partir da Resolução 125/10 do CNJ - Conselho Nacional de Justiça - 
e submetida ao Poder Judiciário, diferente de Portugal, onde a mediação está 
disponível a partir do site do DGPJ - Direção Geral de Políticas Judiciárias, 
o equivalente ao Ministério da Justiça no Brasil (que seria o Poder Executi-
vo) na forma privada, ou pública.

Outra diferença relevante é que a mediação é remunerada em Portugal, 
se pública, pelo órgão competente e se privada, pelas pessoas que buscam a 
mediação.

Feitas essas considerações importantes, vamos às respostas sobre a 
prática da mediação no Brasil.

Pontos de melhoria:
“A formação dos mediadores judiciais é um desserviço”
“A mediação vai virar conciliação no Brasil. Os CEJUSCs - Centros 

Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania- da maioria dos Estados da 
Federação não respeitos os princípios básicos da mediação”

“O não reconhecimento da profissão”
“A falta de pré-mediação na mediação no contexto do Poder Judiciá-

rio”
“A falta de remuneração mínima já arbitrada pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) em vários Estados da Federação”
“A falta de conhecimento da existência da mediação como alternativa 

aos processos judiciais pela sociedade civil”
“A resistência dos advogados em aceitar a mediação como forma de 

solução eficiente às demandas dos clientes”
“A competição entre os mediadores e a falta da co-mediação, quase 

inexistente”
Pontos Positivos:
“No país onde mais se judicializa no mundo, o campo é enorme se de-

senvolver os meios adequados de solução de controvérsias”
“Cultura liberal, apesar de patriarcal, mas que pode aceitar com mais 

facilidade o exercício da prática da mediação”
“Boa receptividade das pessoas após conhecerem o instituto”

Em que pesem as diferenças relevantes entre os dois países apontadas 
acima sejam importantes, há similaridade nos seguintes temas: necessidade 
de divulgação do instituto para a sociedade civil e ter um campo enorme de 
atuação na prática da mediação a ser ampliada com a divulgação dela.

Avaliando as respostas, considerando as diferenças e as similitudes das 
culturas, é importante percebermos que falta estímulo do Poder Público, seja 
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ele Judiciário ou Executivo na promoção da mediação para a sociedade. 
A reflexão que cabe aqui é “Por que a independência das pessoas em 

decidirem a própria vida não é estimulada?”; “Será que a dependência da so-
ciedade ao Ente Público cria controle sobre a própria sociedade?”.

Segundo Araújo (2022, p. 41): “Toda essa ideia de intervenção do Es-
tado tem a ver com a cultura, baseada no pacto social, e é fortalecida pelo 
modelo paternalista. Eu te exijo, te castigo e te protejo. Esse é o jogo do Es-
tado. Quanto maior o paternalismo, maior o Estado”.

O Brasil, enquanto país colonizado, perdeu a riqueza da expressão dos 
povos originários, os índios. 

A mediação sempre foi uma forma de resolução de controvérsias nas 
comunidades indígenas. Sempre houve a oportunidade de fala de escuta e a 
construção conjunta de um projeto de futuro.

O escritor brasileiro Oswald de Andrade (Blog do Professor Rondon, 
2016), em um poema, traz a reflexão: “Quando o português chegou debaixo 
duma bruta chuva vestiu o índio. Que pena! Fosse uma manhã de sol o índio 
tinha despido o português”.

Tivesse sido um dia de sol, a sociedade brasileira teria sido tão patriar-
cal? Há de se ressaltar que cada cultura se desenvolve a partir de suas vi-
vências do cotidiano, do seu território, da sua posição econômica, social e 
geopolítica.

Portugal é o país dos grandes desbravadores. É inegável a força colo-
nizadora dos portugueses. No século XV, Portugal se tornaria um império 
colonizador a partir da conquista de Ceuta em 1415 e, com este movimen-
to, Portugal se tornou o primeiro e mais duradouro império colonizador do 
mundo, passando pela África, Ásia, Europa e Américas. Inicialmente Por-
tugal tinha o intuito de se expandir territorialmente pelo sentido militar e 
evangelizador, somente depois, pelo interesse comercial.

Naturalmente, um país colonizador tem conceitos e maneiras imposi-
tivas e burocráticas de comandar. Ocorre que, no Brasil, seu povo originário 
já priorizava o diálogo na construção de resolução de controvérsias, mesmo 
com as hierarquias dentro das tribos. Resgatar essa consciência no Brasil pa-
rece ser menos desafiadora que em Portugal, país com cultura beligerante 
por natureza. O Brasil é um país de referência na formação de mediadores 
no mundo. O desenvolvimento da mediação no Brasil está a alguns passos 
além de Portugal pelo fato do país ser, em sua origem, menos conservador. 
O que traz a reflexão do grande Oswald de Andrade, com seu poema.

Mediação e Direitos Humanos: necessidade de ampla divulgação
A área de estudos chamada Direitos Humanos entende que cada um 

de nós é um ser moral e racional que é sujeito de direitos e deve viver com 
dignidade. Os direitos humanos não são nossos direitos por merecimento, 
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mas porque uma vez que somos humanos, somos detentores deles. Todos e 
todas deveríamos ter acesso aos mesmos direitos, por isso dizemos que eles 
são universais. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, criada pela 
Organização das Nações Unidas propõe aos seus Estados Membros que se-
jam criadas políticas públicas que coloquem em prática o exercício dos direi-
tos humanos contemplados no documento.

A mediação enquanto política pública no Brasil e em Portugal promo-
ve exercício dos direitos humanos da liberdade e da dignidade, contribuindo 
para o exercício da autonomia e da autogerência e da emancipação de um 
sistema patriarcal e impositivo propiciando a construção equânime de solu-
ção de conflitos quando possibilita, através do instituto, o diálogo, a escuta e 
a reflexão.

O respeito pelos Direitos Humanos está consagrado nos primeiros ar-
tigos da Constituição da República Portuguesa (Portugal, 2005), que estabe-
lece no art. 2º que “Portugal é um estado de direito democrático, baseado 
[…] no respeito e na garantia de efetivação dos direitos e liberdades funda-
mentais”.

O Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa (2014- 2020) que 
tem como objetivo a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentá-
vel dos países parceiros, tem como primeiro eixo e área prioritária de inter-
venção o respeito pelos direitos humanos, pela democracia e pelo Estado de 
direito.

No Brasil, em sua Constituição Federal (Brasil, 1988), no artigo 5º, diz: 
“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.

Como se vê, ambos os países classificam como invioláveis o direito 
à vida e à liberdade, chamados de fundamentais. Sendo, então, a mediação 
uma forma eficiente, mais rápida e por vezes mais barata de resolução de 
conflitos, além de garantir o cumprimento dos direitos fundamentais por 
que ela ainda não se efetivou no Brasil e em Portugal?

O que se pode concluir é que ainda precisamos divulgar e dar seguran-
ça ao instituto para que as pessoas possam procurar um(a) mediador(a) antes 
de um(a) advogado(a). 

A consciência de que são as próprias pessoas a decidir sobre seu futuro 
por vezes pode gerar insegurança ou medo, sem uma força tarefa na divulga-
ção do instituto, menos seguras elas se sentirão para decidir fora das Cortes. 
A mudança de paradigma deve partir dos Estados no sentido de promover e 
delegar os direitos a quem os detém de fato.

A partir desta pesquisa da prática da mediação no Brasil e em Portugal 
ficou claro que uma vez as pessoas conhecendo o que é a mediação mais 
adeptas ao procedimento são.
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No artigo “Mediação Voluntária ou Mediação obrigatória: Qual cami-
nho seguir em Portugal?” de Isa Alexandra Veiga Rocha (2023), a autora 
traz a questão da obrigatoriedade da mediação como forma de divulgação 
do procedimento, mesmo reconhecendo que a prática atual da mediação em 
Portugal é voluntária, seguindo a via puramente facultativa.

Neste mesmo artigo, ela traz a comparação entre Itália e Portugal, 
onde na Itália, impulsionada pela Diretiva 2008/52/CE (European Law 
Union, 2008) a mediação obrigatória foi instaurada pré processualmente com 
o intuito de consolidar a mediação no sentido das pessoas participarem das 
sessões de pré-mediação e então decidirem se participariam ou não das ses-
sões, mas de certa forma, as pessoas passam a conhecer a mediação.

Um recente estudo italiano mostra que a taxa de participação na me-
diação é de 50 por cento sendo que o número de acordos é inferior, chegan-
do a 27,3 por cento.

Em Portugal, o resultado da mediação obrigatória foi frustrante, mui-
to pelo fato da cultura do confronto, do perde e ganha estar arraigada na 
maioria da população, mais idosa e conservadora, sendo uma disputa uma 
questão de ego e honra, encarando a mediação como uma fase processual a 
ultrapassar, como acontece na Alemanha, por exemplo.

Conclusões
Ser humano. Um ser complexo em sua unidade e singular na sua plura-

lidade. Atender às necessidades e motivações de forma singular sem impac-
tar o coletivo. Será que é possível? Tomar consciência da transcendência dos 
nossos atos e palavras. Entender que afetamos e somos afetados a todo o 
momento e sobretudo, somos responsáveis por isto.

Nascemos dependentes, precisamos nos relacionar ou inter-relacionar 
com os outros seres humanos. Nossa identidade se estabelece na presença 
ou na ausência de alguém.

Se as pessoas conseguissem pensar coletivamente antes de agir ou de 
falar talvez tivéssemos um mundo mais amparado nos preceitos dos Direitos 
Humanos e preparado para a cultura da paz e da não violência.

Mesmo sendo a prática da mediação muito antiga, seu exercício de-
manda entrega e dedicação das pessoas e talvez por isto seja mais cômodo 
delegar para outras pessoas as soluções da vida cotidiana.

A cultura da interdependência entre as pessoas na realidade brasileira 
(país colonizado) e em Portugal (país colonizador) traz têm o mesmo con-
texto, por mais diferentes que sejam as culturas.

Como evidenciado na pesquisa sobre a prática da mediação, é de suma 
importância que as pessoas conheçam o instituto da mediação como alter-
nativa à litigiosidade, mas para isto é preciso que entendam e mudem a pers-
petiva sobre o conflito e passem a adotar a mediação como uma forma de 
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atender as necessidades e motivações das pessoas. Não só para o entendi-
mento individual como coletivo, compreendendo que o conflito é uma cria-
ção humana. 

Quando brasileiros e portugueses puderem entender a mediação sob 
essa égide, mais disponíveis estarão para a ampliação do instituto nos seus 
países, alcançando o verdadeiro sentido social emancipador do instituto.

Como bem coloca Jacques de Camargo Penteado (2001): “A função da 
justiça deve respeitar a dignidade da pessoa humana, evitar a produção de 
novos danos e promover o bem comum”. 

Juan Carlos Vezzulla (Araújo, 2022), reflete:

A partir dos dois modelos: o de “justo” como observância das leis 
nos relacionamentos e o de “harmônico” a partir de modelos pau-
tados pela comunidade, pode-se concluir que em ambos os seus 
objetivos são ordenar ou harmonizar os inter-relacionamentos. O 
que varia em cada sociedade seria o que é considerado em cada 
caso como justo ou como harmônico. 

Com isso, percebe-se que a mediação tem um campo enorme para ser 
trabalhado em ambos os países, o que falta é estímulo estatal na divulgação, 
implementação de medidas que aproximem a mediação da sociedade, com 
linguagem clara, simples e que possa ser alcançada por todos os cidadãos.
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Resumo:
O modelo de Estado brasileiro é alicerçado em uma visão de sujeito univer-
sal, mantida pela institucionalidade autorreferencial, ignorando o adminis-
trado como pessoa real. O resultado é a utilização de Processos Adminis-
trativos Disciplinares que não resolvem grande parte dos conflitos interpes-
soais, especialmente no Estado da Bahia. Trata-se de fenômeno decorrente 
da inaplicação do princípio da fraternidade nos pressupostos de justiça. As 
causas desse alheamento da fraternidade e os meios de sua implementação 
são discutidos por autores como Baggio (2008) com base em preceitos filo-
sóficos e sociológicos, porém sem referências aos conhecimentos do campo 
psicológico. O trabalho discute o resgate das relações humanas pelo símbo-
lo, nos procedimentos administrativos, a partir dos pressupostos teóricos da 
Psicologia Analítica, buscando explicar o alheamento do princípio da fra-
ternidade nos procedimentos administrativos através da visão simbólico-ar-
quetípica junguiana. A investigação foi realizada por meio de um método de 
enfoque descritivo, com estudo qualitativo do tipo bibliográfico. Concluiu-
se que a Psicologia Analítica contribui para a compreensão desse fenômeno 
pela ótica do inconsciente coletivo, como uma expressão da experiência po-
larizada da dinâmica do arquétipo patriarcal, responsável pela construção da 
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sociedade moderna. 

Palavras-chave: Administração pública; Fraternidade; Psicologia analítica.

Introdução
O conflito é inerente às relações humanas, surgindo das variadas ex-

pectativas, valores e interesses de indivíduos em convivência. Em meio a 
disputas, é comum uma parte enxergar a outra como adversária, frequente-
mente atribuindo-lhe a responsabilidade pela origem e agravamento da con-
tenda (vasconcelos, 2012). Desse modo, a tendência da sociedade é tomar 
a contenda por algo ruim e buscar transferir a culpa pelo seu surgimento e 
agravamento para a parte ex-adversa.

No cenário jurídico atual, a resolução de disputas frequentemente po-
tencializa o confronto, reforçando o paradigma ganhador-perdedor (Foley, 
2011). Isso pode resultar em processos longos, onerosos e frequentemente 
insatisfatórios. Ao invés de abordar a raiz dos desentendimentos, o sistema 
judicial frequentemente prioriza metas processuais, com o único intento de 
promover a materialização ao direito fundamental e constitucional à duração 
razoável do processo, possivelmente negligenciando a busca por uma resolu-
ção mais equânime (Vasconcelos, 2012).

Esse modelo também delineou o contencioso administrativo, especial-
mente demarcado pelos princípios da supremacia e da indisponibilidade do 
interesse público, conceitos-chave do tradicional regime jurídico-administra-
tivo, que direciona toda a atividade administrativa. Diversos estatutos jurídi-
cos sequer preveem a possibilidade do consenso como solução, a exemplo 
do Estado da Bahia. Nas Leis Estaduais nº 6.677 e nº 12.209, que regula-
mentam o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) e correlatos, não se 
encontra nenhuma menção à possibilidade de conciliação.

O modelo tradicional de abordagem de conflitos causa um impacto 
relevante em instituições públicas, como, por exemplo, a Universidade Es-
tadual de Santa Cruz (UESC), localizada no sul da Bahia. A UESC possui 
33 cursos de graduação presenciais e cinco a distância, 16 cursos de espe-
cialização e 29 programas de pós-graduação strictu sensu, com dezenas de 
projetos de pesquisa e extensão, envolvendo aproximadamente de 8.300 
discentes, 780 docentes e 400 servidores do quadro técnico-administrativo. 
(UESC, 2017). Não existe um setor específico de acompanhamento, impos-
sibilitando uma coleta organizada de dados que exponha o tamanho do pro-
blema. Considerando as proporções da instituição, entretanto, o surgimento 
de conflitos é inevitável. 

É um cenário presente na maioria das instituições públicas. Nesse sen-
tido, Dias e Rogério (2012) ilustram casos de denúncias que nem mesmo 
levam à instauração de PAD, sendo arquivadas por não configurarem atos 
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infracionais. Contudo, o arquivamento não significa o fim do conflito, por se 
perpetuarem o desconforto e a insatisfação entre as partes. Por isso, as au-
toras insistem, a mediação contribui para a pacificação social, muito além da 
restrita observância de existência ou não de infrações. 

Trata-se de fenômeno decorrente da inaplicação do princípio da frater-
nidade nos pressupostos de justiça (Prieto, 2017) que, junto ao da liberdade 
e da igualdade, compõem os pilares fundamentais da democracia. As causas 
desse alheamento da fraternidade e os meios de sua implementação são dis-
cutidos por autores como Baggio (2008) com base em preceitos filosóficos 
e sociológicos, porém sem referências aos conhecimentos do campo psico-
lógico. 

Este trabalho investiga as causas do alheamento do princípio da frater-
nidade no Direito Administrativo e como a Psicologia Analítica, especifica-
mente a teoria dos arquétipos de Jung, pode oferecer insights valiosos para 
compreender e abordar tal fenômeno. A pesquisa, de natureza bibliográfica, 
explora o papel dos símbolos na mediação de conflitos, visando reintegrar o 
princípio da fraternidade nas práticas administrativas.

O texto que se segue contém o resultado dessa investigação, inician-
do-se pela discussão do alheamento do princípio da fraternidade como ca-
tegoria político-jurídica. Após, examina-se a inaplicação do princípio da fra-
ternidade nos pressupostos de justiça a partir dos conceitos de arquétipo e 
símbolo da Psicologia Junguiana. Por fim, discutem-se soluções para a au-
sência da fraternidade nos procedimentos administrativos disciplinares pela 
implementação da mediação de conflitos a partir de um a visão simbólico
-arquetípica junguiana. 

A fraternidade esquecida 
O famoso lema francês “Liberté, Égalité, Fraternité” é historicamen-

te associado à Revolução Francesa e tornou-se um dos conceitos centrais 
da democracia contemporânea (Machado, 2017). Após a Revolução, o lema 
foi esquecido por algum tempo, especialmente durante o regime napoleôni-
co. No entanto, foi ressuscitado durante revoluções subsequentes no sécu-
lo XIX e tornou-se fundamental para a Terceira República Francesa (1870-
1940). Desde então, tem sido associado à identidade republicana da França 
e são visíveis em muitos edifícios públicos e documentos oficiais (Baggio, 
2008). Durante os séculos XIX e XX, os conceitos de liberdade e igualda-
de foram gradualmente adentraram o universo político e jurídico em diver-
sos países, concretizando-se em normas e diretrizes estatais. A fraternidade, 
como princípio, não seguiu o mesmo ritmo. A constatação desse fenômeno 
levou diversos estudiosos a buscarem possíveis explicações. 

Coda, (2008) aponta que o conceito de fraternidade abrange uma va-
riedade de interpretações, sendo comum uma inferência de manifestação de 
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amor ao semelhante, ou mesmo uma conexão com uma comunidade de base 
ético-religiosa, particularmente a cristã. Essa referência à fraternidade como 
categoria religiosa torna nebulosa ou mesmo impede a possibilidade de ser 
vista como um a categoria político-jurídica.

Já Baggio (2008) apresenta a fraternidade como categoria política, par-
te da trilogia revolucionária ao lado da liberdade e da igualdade, tendo sido 
introduzida como tal pela Revolução Francesa, em um contexto totalmente 
novo quando comparado ao seu histórico de bases filosóficas e cristã. Ele 
destaca a dificuldade de se colocar em prática o princípio da fraternidade, 
que permaneceu em uma aventura marginal. Na perspectiva histórico-filosó-
fica que o autor propõe, essa marginalidade pode em parte ser compreendi-
da pela sua associação com o conflito social. A fraternidade como categoria 
política nasce em meio à Revolução Francesa e do Haiti, marcada por lutas 
de classes em contextos patriarcais, patrimonialistas ou de dominação. Ape-
sar de historicamente ter sido reconhecida na Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789, foi relegada a um papel mais educacional e 
assistencialista, muitas vezes visto apenas sob uma perspectiva religiosa.

Pezzimenli (2008) busca uma explicação para esquecimento da frater-
nidade a partir de três perspectivas distintas. A partir da obra “A democracia 
na América”, o autor apresenta a visão de Alexis de Tocqueville, para quem 
a Revolução Francesa teria sido dominada por um espírito ideológico, im-
permeável a influência da religião cristã. Em outras palavras, a Revolução 
Francesa deixou a religião de lado e, por isso, foi dominada por uma religião 
abstrata (nous). Aqui cabe acrescentar, a título de exemplo histórico, a criação 
do Culto à Deusa da Razão, por Robespierre, em 1794.

Já Augustin Cochin é apresentado por Pezzimenli (2008) como uma 
perspectiva conservadora, para quem a Revolução Francesa foi dominada 
por um espírito extremista e jacobino que gerou um novo tipo de ator polí-
tico que ele chamou de “homo ideologicus”, que busca impor suas opiniões 
e abstrações sob o pretexto de garantir a liberdade, igualdade e fraternidade. 
Por fim, a partir da visão de Antonio Gramsci sobre a Revolução Francesa, 
Pezzimenli (2008) propõe um terceiro cenário, não necessariamente exclu-
dente. Aponta que, para Grasmsci, a revolução é feita pela intelligentsia (cultu-
ra e intelectuais), ou seja, criando uma cultura hegemônica que se contrapo-
nha à cultura tradicional. Essa nova visão do mundo só pode ser criada pelos 
intelectuais, que são uma espécie de sacerdotes da revolução. A fraternida-
de, então, passa a se constituir em uma ideologia racionalista justificadora e 
mantenedora da nova ordem social, dissociada dose valores morais cristãos.

Uma interseção entre as três abordagens nos diz que o esquecimento 
da fraternidade se dá pela ideia de que uma revolução tem de fundar refun-
dar a civilização, desconsiderando a experiência anterior e os valores mais 
significativos da sociedade. O movimento iluminista promoveu a inserção 
das ideias de liberdade e igualdade no âmbito jurídico, marginalizando a fra-
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ternidade devido à sua conotação cristã (Pezzimenti, 2008).
Mesmo sem reconhecimento jurídico, a Fraternidade manteve seu ca-

ráter revolucionário, influenciando movimentos que valorizavam os direitos 
humanos e limitavam os excessos estatais, bem como nas etapas de fun-
ção de novos estados. Todavia, a sua manifestação em situações extremas, 
passando a ser posta de lado quando a norma regulariza o funcionamento 
institucional, denota seu uso não como categoria político-jurídica, “[...] mas 
como recurso humano excepcional, ao qual se recorre justamente quando 
não há possibilidade de exercer a política, e que se abandona quando a polí-
tica retoma seu trabalho” (Baggio, 2009, p. 86).

Ao se investigar sobre a fraternidade e sua marginalização no pensa-
mento político-jurídico contemporâneo, é possível sintetizar a partir da lite-
ratura pertinente (Aquini, 2008; Baggio, 2008; Baggio, 2009; Machado, 2017; 
Pezzimenli, 2008; Queiroz, 2020; Prieto, 2017) um conjunto de seis razões 
gerais para a manutenção desse alheamento no mundo contemporâneo: (a) 
a dominância dos princípios de liberdade e igualdade no direito e na política; 
(b) o individualismo predominante no mundo contemporâneo; (c) a com-
plexidade crescente das sociedades; (d) a abordagem historicista e relativista 
presente em correntes modernas de pensamento que flexibilizam o papel e a 
responsabilidade social do indivíduo, dificultando a defesa de princípios uni-
versais; (e) mecanização do direito, altamente técnico e mecanizado, focado 
em regras e procedimentos e, por fim, (f) a visão cética ou pessimista, pre-
sente em algumas correntes de pensamento, sobre a capacidade humana de 
se relacionar fraternamente. Enquanto parte das considerações são específi-
cas para o contexto italiano ou europeu, muitas são aplicáveis globalmente. 

Toda a revisão teórica feita até aqui baseia-se em diversas ciências hu-
manas e sociais para fundamentar o notável alheamento da fraternidade nas 
estruturas políticas, jurídicas e sociais. Nota-se, porém, um vazio quando se 
busca explicações do ponto de vista psicológico que contribuam para o en-
tendimento deste cenário. A Psicologia Analítica, de Carl Gustav Jung, nesse 
sentido, oferece um instrumento teórico baseado nos mecanismos arquetípi-
cos e projetivos que lançam 

O alheamento da fraternidade: uma análise simbólico-arquetípica 
Para se compreender como a Psicologia Analítica pode contribuir para 

a explicação do fenômeno do alheamento da fraternidade no aspecto políti-
co-jurídico, é necessário sintetizar alguns pontos fundamentais de sua teoria. 

Inconsciente coletivo e arquétipos
Jung (2014a) se utiliza da palavra grega psiquê (alma) para definir sua 

visão de personalidade. Para ele, o psiquismo é tudo p que existe, nãos e 
podendo falar em uma realidade fora da psiquê. “Ela é o alfa e o ômega de 
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toda vida humana. [...] É por causa dela que temos consciência de existir-
mos, e que podemos conhecer, estudar e analisar tudo o que acontece à nos-
sa volta” (Jung, 2021, p. 424). Logo, a compreensão do problema da fraterni-
dade requer o prévio entendimento do funcionamento da estrutura psíquica. 

Jung propõe um novo olhar sobre os conteúdos do inconsciente, de-
fendendo a existência de “[...] um segundo sistema psíquico, de caráter cole-
tivo, não-pessoal [...]. O inconsciente coletivo não se desenvolve individual-
mente, mas é herdado. Ele consiste de formas preexistentes, arquétipos [...]” 
(Jung, 2014b, p. 52). Seriam mitologemas, “(...) motivos oriundos da mitolo-
gia, das lendas e dos contos, capazes de expressar, num retrato vivo, os com-
portamentos comuns do homem”. 

Os arquétipos, enquanto estes últimos são “(...) formas a priori, inatas, 
de intuição, (...) determinantes necessárias e a priori de todos os processos 
psíquicos” (Jung, 2013a, p. 137). Um aspecto importante para a compreen-
são do arquétipo está na separação de Jung faz entre o arquétipo em si e sua 
imagem, uma possibilidade de representação. “O arquétipo é um elemento 
vazio e formal em si, nada mais sendo do que uma facultas praeformandi, uma 
possibilidade dada a priori da forma da sua representação (Jung, 2014-b, p. 
91). Daí Silveira tratá-lo como uma virtualidade, comparável a “(...) um nó-
dulo de concentração de energia psíquica (...)” capaz de formar imagens ar-
quetípicas (Silveira, 1996, p. 80). 

Stein (2001) ressalta a visão junguiana do arquétipo como a fonte de 
energia primária e padronização psíquica. “Constitui a fonte essencial de 
símbolos psíquicos, os quais atraem energia, estruturam-na e levam, em úl-
tima instância, à criação de civilização e cultura” (Stein, 2001, p. 81). Como 
molde dos mais variados comportamentos humanos, numa perspectiva filo-
genética, o arquétipo assume diferentes matizes, uma vez que é vazio em si 
mesmo, preenchendo-se com os conteúdos específicos da experiência indivi-
dual, aos quais confere uma configuração temática de caráter universal (Jung, 
2014b).

Deduz-se do seu pensamento a ideia do arquétipo com uma possibili-
dade. Assim, quando o indivíduo se vê diante uma situação que tenha uma 
correspondência temática com um arquétipo, este é ativado, manifestando-se 
numa força impulsiva de percepção e de ação (correlata a milhares de expe-
riências similares vividas ao longo da trajetória humana na terra) atualizada 
naquela condição específica que o acionou. Nas palavras do próprio Jung, 
“quando algo ocorre que corresponde a um arquétipo, este é ativado e surge 
uma compulsão que se impõe a modo de uma reação instintiva contra toda a 
razão e vontade” (Jung, 2014b, p. 58).

A dinâmica dos opostos
Um conceito fundamental na psicologia de Jung refere-se ao fenôme-
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no pelo qual os opostos se transformam reciprocamente. Os processos psí-
quicos se baseiam essencialmente na dinâmica dos opostos, sendo essa “uma 
lei inerente à natureza humana [...] Não há equilíbrio nem sistema de au-
torregulação sem oposição”. E a psique é um sistema com autorregulação” 
(Jung, 2013a, p. 73). Jung identificou essa lei como uma descoberta notável, 
que ele comparou à função reguladora dos contrários observada por Herá-
clito na filosofia antiga.

Heráclito chamou esse fenômeno de enantiodromia, indicando que 
chega um ponto em que tudo se move em direção ao seu oposto. Por exem-
plo, a transição da manhã para a tarde representa uma inversão de valores 
prévios. Isso implica que é necessário reconhecer o valor da contraparte do 
nosso ideal anterior e perceber erros nas convicções que mantínhamos. No 
entanto, é importante notar que a enantiodromia não suspende os valores ou 
as verdades, mas os torna relativos (Jung, 2013a).

A base desse processo reside na ideia de que todos os aspectos da vida 
humana, incluindo a psique, são regidos pela contraposição interna e são 
fenômenos energéticos. A energia, por sua vez, depende da existência de 
opostos, como alto e baixo, quente e frio, para alcançar o equilíbrio. Portan-
to, a vida humana é fundamentada na contrariedade. Porém, a contraposição 
dos opostos não é a anulação da parte. “Não se trata de uma conversão no 
seu contrário, mas de conservação dos antigos valores, acrescido de um reconhecimento 
do seu contrário” (Jung, 2013a, p. 88, grifo original). A lei da contrariedade não 
se aplica apenas à estrutura da psique, abrangendo funções, atitudes e a rela-
ção entre a consciência e o inconsciente. 

Nos conceitos até agora vistos de arquétipo e enantiodromia encontra-
mos os elementos chaves para uma explicação psicológica do fenômeno do 
alheamento da fraternidade na ordem político-jurídica contemporânea.

Matriarcado, patriarcado e fraternidade 
A construção da identidade humana, desde o surgimento dos primei-

ros hominídeos, foi um processo acima de tudo arquetípico. A adaptação 
à realidade exterior levou à formação da consciência com um instrumento 
dessa personalidade maior (a psiquê) para conhecer o mundo e a si mesma 
(Jung, 2014b). Sendo embrionária, por toda a pré-história a humanidade vi-
veu sob o domínio do arquétipo da Grande Mãe, ou dinamismo matriarcal, 
o mais básico da psique. “Seus princípios fundamentais são os de sobrevi-
vência e propagação da espécie, daí sua essência se expressar pelo prazer da 
sensualidade e da fertilidade” (Byington, 2008, p. 14)

Nesse período a humanidade viveu em uma espécie de participation mys-
tique, conceito trabalhado por Jung a partir do antropólogo francês Lucien 
Lévy-Bruhl. Dando-lhe um caráter qualitativo, Jung (2014a) concebe a par-
ticipação mística como a forma básica de relação psíquica com o mundo, 
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na qual não há diferenciação Eu-Tu. Ao contrário, trata-se de um padrão 
de grande proximidade da relação Eu-Outro. “A proximidade da polarida-
de consciente-inconsciente é aqui tão grande que a relação Eu-Outro for-
ma inúmeras ilhas na consciência, ligadas entre si por nuances inconscientes, 
que impedem sua integração numa lógica racional abrangente” (Byington, 
2019, p. 143).

O indivíduo vivencia o mundo como extensão de sua própria natureza, 
relação típica dos povos primitivos com a realidade exterior e até hoje vivida 
na fase infantil do desenvolvimento humano. A diferença entre a criança e 
o primeiro é que este mantinha-se nesse estado por toda sua vida. Por isso, 
a vida era tribal, todos vivendo e convivendo com um, em uma relação de 
medo e admiração com a natureza.

O desenvolvimento da consciência levou a necessária separação Eu-Tu, 
mercada na história humana pelo surgimento da civilização (Jung, 2013b). O 
indivíduo vê-se separado da natureza e cria seu próprio espaço artificial, a 
cidade. Em um movimento simbólico a humanidade realiza gradativamen-
te a transição da polaridade do matriarcado para o seu oposto, o arquétipo 
do Grande Pai, ou dinamismo patriarcal. “É o dinamismo da abstração que 
permite um grande desapego da sensualidade e dos sentidos, de um modo 
geral” (Byington, 2019, p. 144).

Devido à notável capacidade de abstração inerente ao dinamismo pa-
triarcal, este se apresenta como o principal arquétipo responsável por estabe-
lecer os limites, normas, deveres e objetivos na vida individual e social. Essa 
característica resulta na criação de uma notável distância entre o Eu e o Ou-
tro, assim como entre diversas polaridades, incluindo a polaridade conscien-
te-inconsciente. O Eu interage com o Outro baseando-se em polaridades, o 
que significa que ao tomar uma posição de um lado. O Eu está igualmente 
preocupado em justificar por que não adotou a posição oposta. Ele aborda 
o que é correto com a mesma atenção dada à definição e proibição do que 
é errado. O mesmo princípio se aplica às polaridades como justiça-injustiça, 
bom-mau, feio-bonito e outras semelhantes. A capacidade ampliada de desa-
pego sensorial e abstração inerente ao dinamismo patriarcal o torna notavel-
mente propenso à busca de ordem e ao desejo de exercer controle sobre o 
corpo, indivíduos, emoções e até mesmo a natureza. Possibilita a formação 
de extensas cadeias lógicas e a criação de sistemas abrangentes de categori-
zação, planejamento e execução (Byington, 2019).

A partir do século XVI, a polarização no dinamismo patriarcal alcan-
ça patamares disruptivos. O Renascimento Cultural, a Reforma Protestan-
te, a Revolução Científica dos séculos XVII e XVIII, a Revolução Inglesa, 
a Revolução Industrial e a Revolução Francesa são marcos desse processo. 
“Deus está morto”, anuncia auspiciosamente Nietzsche em seu “Assim Fa-
lou Zaratustra” (1883). “Isto faz com que o dinamismo patriarcal compi-
ta, antagonize e tenda a bitolar permanentemente o dinamismo matriarcal” 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   27

(Byington, 2019, p. 144).
Naturalmente, essa polarização no dinamismo patriarcal fez-se refle-

tir na construção da ordem político-jurídica contemporânea. O capitalismo 
encarna com maestria os princípios do Grande Pai polarizado, torcendo os 
conceitos de liberdade e igualdade em ideias de propriedade privada e mas-
sificação do consumo. Nesse contexto individualista, não há espaço para a 
existência do Outro e, portanto, a fraternidade torna-se um conceito abstra-
to. 

Jung (2013b) descreve o humano moderno como um ser confrontado 
com profundas mudanças em sua psique devido aos avanços e mudanças 
da modernidade construída a partir do dinamismo patriarcal. As tradições, 
sistemas de crenças e modos de vida que sustentavam gerações anteriores 
já não se aplicam tão diretamente ao mundo moderno, levando a sentimen-
tos de desorientação. A ciência e a tecnologia trouxeram imensos benefícios, 
mas também levaram a uma supremacia da razão. O mundo tornou-se mais 
explicável, mas também mais mecanizado e desprovido de mistério. Isso 
proporcionou a generalizada sensação de vazio e a crise de significado. Byin-
gton (2008) denomina essa experiência de Sombra do Arquétipo Patriarcal, 
que se expressa de forma elitista, autoritária, separatista e intolerante. No 
auge da liberdade e dos direitos individuais, o ser humano fragmenta-se, per-
de sua identidade em razão da perda do símbolo, tornando-se imediatista e 
individualista em suas experiências, sem efetuar a passagem ao pensamento 
simbólico.

Fraternidade e alteridade
Segundo Jung (2013b), a função transcendente resulta da união dos 

conteúdos conscientes e inconscientes. Em outras palavras, manifesta-se 
como expressão da resolução do conflito entre os opostos. Ela age como 
mediadora realizando a integração entre conteúdos inconscientes (deriva-
dos de imagens primordiais) com conteúdos da consciência, e a partir dessa 
“união”, uma nova coisa é criada, aquilo que transcende à soma das partes. 
Essa função ocorre devido a tendência da consciência e do inconsciente em 
se unir, pois tudo que está no inconsciente tende a se revelar e a se tornar 
conhecido e integrado pelo Ego, e por esse motivo, essa função é considera-
da como parte do processo de individuação. 

Por ser uma função psicológica, significa que o psiquismo é capaz de 
agir dessa forma e que é uma função própria da dinâmica do psiquismo. As-
sim, a função transcendente é um processo natural presente em todo indiví-
duo e, portanto, também vivida coletivamente. 

Apesar da alienação, Jung (2013b) acredita que o homem moderno tem 
uma profunda necessidade de se reconectar com o numinoso, ou o aspecto 
sagrado da vida. Isso pode não necessariamente significar um retorno ao 
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dinamismo matriarcal, mas sim encontrar novas formas viver nas quais a re-
lação Eu-Outro seja possível, sem se abdicar das conquistas liberais.

Não se trata simplesmente de se rejeitar a modernidade ou tentar vol-
tar a um passado idealizado, mas sim buscar uma integração, onde as tradi-
ções e os valores do passado são reexaminados e integrados às realidades do 
presente. Através dessa integração, o homem moderno pode encontrar um 
sentido mais profundo e uma conexão mais rica com a vida.

Hoje, observa-se o crescimento das discussões que visando resgatar o 
aspecto da fraternidade, conciliando-se a apenas aparente oposição com a li-
berdade. As tentativas de concretização da fraternidade como categoria polí-
tico-jurídica são uma parte das expressões concretas desse novo dinamismo 
de alteridade entre o matriarcado e o patriarcado. 

Nesse aspecto, a fraternidade pode ser interpretada como parte da ex-
periencia arquetípica pendular da humanidade. Viveu-se na história antiga e 
medial uma fraternidade pautada na anulação do indivíduo diante da coleti-
vidade ou das forças divinas (no caso das religiões cristãs). Na idade moder-
na, o combo ciência e iluminismo gerou um movimento contrário, enalte-
cendo os direitos individuais da liberdade e uma igualdade apenas jurídica, 
ignorando-se a natureza básica que une os indivíduos em sentimentos de 
irmandade, anulando a fraternidade. Agora, no movimento de alteridade e 
transcendência, a humanidade tenta aprender com as duas vivências, tentan-
do tornar possível a coexistência dos opostos. 

A dissolução do antagonismo não implica na eliminação dos opostos, 
mas na sua coexistência. Hillman (1995) aponta que a fantasia dos opostos 
é apenas um dos vários modos de elementos psíquicos estarem em um tan-
dem, uma conexão dinâmica que movimenta a própria vida. Nesse sentido, 
“[...] a consciência da sizígia é a consciência de e de dentro de um tandem 
[...]” (Hillman, 1995, p. 191). Logo, quando elementos psíquicos em estados 
antípodas se alinham, a energia psíquica flui a favor do desenvolvimento da 
personalidade e não contra, como nos estados meramente compensatórios.

O símbolo é o mecanismo pelo qual essa dicotomia conflituosa entre 
os opostos (consciente e inconsciente, externo e interno, luz e sombra, entre 
outros) será desfeita, pois reúne em sua constituição todas as possibilidades 
de compreensão e agrega os opostos em uma unidade não fragmentada. 

Nesse contexto, é preciso unir a liberdade (dinamismo patriarcal) e a 
igualdade (dinamismo matriarcal) por um viés fraterno (enantiodromia). En-
quanto a liberdade e a igualdade podem ser institucionalizadas em leis e re-
gulamentos, a fraternidade é apresentada como um princípio contínuo de 
luta e transformação, que impulsiona a expansão contínua da liberdade e da 
igualdade (Juste, 2018). 
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Por uma administração pública fraterna
A partir da compreensão do dinamismo patriarcal é fácil compreen-

der a ausência da fraternidade na relação entre o Estado e o administrando. 
Por essa ótica, é “justo” que o Estado se apresente de forma imparcial, dis-
tante, abstrata, um ser sem nenhuma expressão humana. O paradoxo desse 
pensamento é que o Estado se concretiza pela mão de seus agentes. Logo, 
não é o “Estado”, essa figura fantasmagórica, que exclui a fraternidade nos 
procedimentos administrativos. Leis e regras são meras projeções psíquicas 
que visam moldar a sociedade às fantasias humanas inconscientes. No ar-
dente desejo de garantir ao máximo a individualidade, a sociedade projetou 
coletivamente uma ordem jurídica na qual ao agentes públicos não possuem 
vontade. São simples reprodutores da ordem. 

O Administrador vê-se afastado, como pessoa, de sua função. Na con-
dição de agente estatal, exercer uma persona, um personagem, outra tendên-
cia arquetípica inconsciente (Jung, 2014b). Por isso, o próprio Administrador 
não vê a contradição de sua própria humanidade estar ausente quando do 
trato das questões humanas, a exemplo dos processos administrativos disci-
plinares. 

No Estatuto dos servidores públicos do Estado da Bahia. Lei nº 
6.677/1994, está previsto no art. 204 que a autoridade é obrigada a promo-
ver a imediata apuração de irregularidades no serviço público. A ideia de 
“irregularidade” contém em si o sentido de quebra da ordem e a de “apura-
ção” o de responsabilização. Nem nesse, nem em nenhum outro artigo, está 
presente a atenção o cuidado com a pessoa humana, o Outro da relação com 
o Eu-Estado. 

Opor óbvio, não se está aqui tratando de infrações que visam lesar o 
erário, o patrimônio público e outros direitos que precisam ser preservados. 
A discussão é sobre as relações interpessoais, nas quais as lesões são de or-
dem afetiva e que ferem todos os envolvidos. A inexistências de procedi-
mentos de mediação para tratar desses casos, e a inação político-jurídica para 
uma mudança nesse sentido, deixa transparecer com clareza a visão arquetí-
pica do Estado como o Grande Pai: aquele que mantém a ordem pela puni-
ção. 

A mediação é um movimento psíquico de transcendência, pela frater-
nidade, visando superar o ranço tradicional de transferir para o Estado-juiz a 
responsabilidade pela resolução dos conflitos, assegurando o empoderamen-
to dos envolvidos e promovendo a cidadania e autonomia para a construção 
de consensos. Ela também possibilita um tratamento igualitário (matriarcal) 
entre as partes envolvidas ao fomentar uma compreensão recíproca e uma 
responsabilidade compartilhada (Garcia; Verdan, 2013).

Na mediação, o Eu-Outro Do arquétipo da Grande Mãe retorna. Não 
na sua expressão polarizada primitiva e infantil, mas em uma nova premissa 
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de alteridade. Afasta a polarização no Grande Pai do sistema adversarial pro-
cessual que tende a eliminar o conflito por meio da emissão de um pronun-
ciamento do Estado-juiz. Ao buscar tratar as origens, causas e consequên-
cias do conflito, construindo um consenso a partir da vontade das partes 
envolvidas, a mediação restaura o antigo sentimento de conexão da tribo, no 
qual o Eu se vê no outro. A fraternidade, como o tandem entre a liberdade e a 
igualdade, percebe o conflito como uma situação-problema comum ao con-
vívio que deve servir de oportunidade para o amadurecimento das relações.

Para além dos procedimentos disciplinares, o retorno da humanidade 
no Estado impera como uma necessidade para uma sociedade mais justa. 
Nesse mister, Ropelato (2008) defende que a participação cidadã na polí-
tica é um elemento-chave da democracia, porém sua efetividade é limitada 
ou exclui parte da população. A desigualdade, fruto do arquétipo patriarcal, 
tornou-se meio de exclusão de grupos marginalizados, ferindo a dignidade. 
A autora sugere, então, que a fraternidade universal, como categoria política, 
pode ser uma ideia essencial para complementar a participação social na de-
mocracia, pois reconhece a importância de um laço social entre os cidadãos, 
baseado não só na igualdade e na liberdade, mas também na responsabilida-
de mútua. 

De acordo com Aquini (2008), a fraternidade não é apenas um concei-
to, mas um princípio que orienta o comportamento e as relações humanas, 
enfatizando a reciprocidade. Isso implica que cada indivíduo deve contribuir 
para a construção da sociedade, reconhecendo seus deveres para com a co-
munidade. A plena realização dos direitos fundamentais está intrinsecamente 
ligada ao reconhecimento dos deveres (Machado, 2017). Portanto, os que 
reivindicam direitos, mas negligenciam deveres, trabalham contra a socieda-
de justa e fraterna que dizem almejar.

Para que a fraternidade seja aplicada como um princípio de constru-
ção social, considera a autora como atos fundamentais buscar e reconhecer 
mutuamente as semelhanças entre os diversos sujeitos, grupos sociais e cul-
turais, estabelecendo um vínculo de responsabilidade mútua entre os atores 
sociais e políticos. Dessa forma, a fraternidade pode contribuir, enantiodrono-
micamente, para a superação dos conflitos e tensões no exercício da participa-
ção política e para o fortalecimento da identidade democrática. 

Para além das questões do Estado, a fraternidade deve ser concebida 
como um princípio que busca equilibrar os direitos individuais e coletivos, 
promovendo a integração entre o eu e o outro. Isso implica na consideração 
tanto dos direitos individuais quanto dos deveres, visando harmonizar pers-
pectivas diversas na sociedade. 

Jung contribui de forma significativa para este desiderato ao propor 
uma vida mais simbólica. O símbolo é o mecanismo pelo qual essa dicoto-
mia conflituosa entre os opostos (consciente e inconsciente, externo e inter-
no, luz e sombra, entre outros) será desfeita, pois reúne em sua constituição 
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todas as possibilidades de compreensão e agrega os opostos em uma unida-
de não fragmentada.

A dúvida que resta é quanto aos meios de promoção social desse tan-
dem entre o civilizado e o primitivo, o patriarcal e o matriarcal (individual e 
coletivo). A fraternidade, como princípio ético e como Categoria político-
jurídica convida a muito mais do que a superação de alguns problemas. Ela 
desafia a fragmentação das relações humanas e promove a inclusão e a plu-
ralidade na sociedade. A vivência cotidiana da fraternidade, fortalecida pela 
solidariedade, contrapõe-se à cultura competitiva e à indiferença em relação 
ao próximo. Ela ascende como valor transcendente no processo evolucioná-
rio do ser, na busca de uma verdadeira comunidade planetária.
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A NECESSÁRIA INTERPRETAÇÃO HUMANA DA 
LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL NA PREVISÃO DO 
ART. 5º, LXXVIII & AS PRÁTICAS ALTERNATIVAS DE 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

Breno Nascimento Souza
Advogado, Bacharel em Direito e Pós-Graduado em Direito Previdenciário

Resumo:
O artigo possui o objetivo de explanar as grandes qualidades das práticas 
alternativas de resolução de conflitos, que desconversam com a baixa utili-
zação na sociedade, em comparação aos grandes números de ajuizamentos 
perante o Poder Judiciário. Os métodos alternativos, por si só, ratificam seus 
benefícios animadores que por alguma razão, não são suficientes para gran-
de implantação na sociedade, constituída por diferentes classes. A população 
foi questionada, números foram apontados e obstáculos foram identificados. 
Noutro giro, para a solução da questão problema, as garantias constitucio-
nais foram citadas, mediante o poder do Estado brasileiro com os cidadãos. 
A pesquisa é feita sob o olhar das práticas alternativas, de acordo com a bus-
ca pela atenção ao lado social, privado e íntimo das partes em conflito, com 
o cuidado requerido, que desencontra as ferrenhas batalhas travadas no Po-
der Judiciário, onerando funcionários públicos e as despesas da Justiça bra-
sileira. Desejo cultural, segurança e desembolso foram algumas das questões 
levantadas.

Palavras-chave: Mediação; Arbitragem; Conciliação; Despesas; Constitui-
ção Federal. 

Introdução
O ser humano surge da insatisfação do seu anterior. A mesma insatis-

fação, obriga este e o outro, abrangendo toda a população, a mudar o meio 
em que vive, pois busca o que não tem, busca também a otimização do que 
já possui e faz isto não somente por si próprio, mas para todos aqueles que 
desenvolve vínculo afetivo em vida.

O comportamento de todo e qualquer indivíduo, é fatalmente fun-
damentado em seus desejos, seja para alcançar prestígio e/ou modificar e 
transformar. Como exemplo, a humanidade foi responsável por promover a 
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Revolução Industrial, Revolução Francesa, Primavera Árabe e grandes guer-
ras, que podem não ter revolucionado positivamente em sua integralidade, 
mas, transformou radicalmente diversos campos que reflete até os dias de 
hoje.

A inquietude do homem antigo, promoveu a grande revolução da in-
dústria, que transformou radicalmente a estrutura política, social, econômi-
ca, cultural e tecnológica, que modifica o comportamento social de maneira 
expressiva, acentuando também a incessante busca do objeto melhorado.

Em razão de suas modificações, ensinamentos culturais e religiosos ou 
tão somente, a escravidão ao seu próprio desejo, o indivíduo constitui famí-
lia - aqui, leia-se todos os modelos de família interpretados socialmente - e 
majoritariamente, faz surgir um novo cidadão no mundo.

No Brasil, maior país da América Latina em número territorial1, o cres-
cimento populacional “pré-pandemia” sempre atraiu holofotes, tendo em 
vista aumentos significativos e desordenados que resultam em cidades satu-
radas e populosas2, o que não se restringe ao país lusófono mas também, à 
nível global, em países como Índia e China.

Com o caminhar da humanidade que já é conflituosa por si só, pois 
precisa gladiar direitos individuais com condições que criam obstáculos, jun-
to com o aumento de unidade de ser humano diariamente, o Estado passa a 
sobrecarregar-se de demandas que leva-o a estudar alternativas de proteção 
àqueles que deve o cumprimento de obrigações previstas em sua Lei Maior. 

Caso assim não fosse, as matérias dos Arts. 5º, 6º e os Arts. 196 ao 198, 
não seriam elevadas à nível constitucional, supremo, que devem ser respei-
tadas, praticadas e obrigatoriamente organizadas para implantação, sob qual-
quer situação, sem distinção de qualquer natureza.

Os números expressivos de nascimentos nas regiões populosas, preo-
cupa o Estado, que detém o papel de controle harmonizador, consonância e 
ordem, a fim de evitar o retrocesso ao comportamento do homem pré-his-
tórico, aquele que agia carecendo de um pensamento crítico, amplo, justo, 
ordenado e adequado.

Inexistindo um poder superior instalado, para o controle, o ser hu-
mano viveria em constante guerra, com taxas elevadas de mortali-
dade que o levaria ao seu próprio fim, bem como, a destruição do 
próprio Estado.
Diante desta conclusão, resultado de experiências e análises do 
meio em que viviam, a figura estatal surge para representar o me-
lhor dos interesses para o coletivo, que naturalmente possui suas 
particularidades que precisam de atenção.
Quando se tem a divisão dos poderes do Estado - Legislativo, 

1 Em: https://www.gov.br/mre/pt-br/embaixada- bogota/o-brasil/geografia
2 https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/censo-2022- veja-as-10- maiores-e-menores- 

cidades-do-pais/
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Executivo e Judiciário - além das delimitações das funções, que 
abrem espaço para otimização, o encargo de cada poder isolado, 
se torna mais preciso, convidando o ente a estudar maneiras para 
implantar mudanças para aperfeiçoamento.
A obrigação em buscar maneiras alternativas para a resolução de 
conflitos judiciais, surge do crescimento desenfreado da popula-
ção, que passa a demandar espaços de atendimento e acréscimo de 
pessoas competentes para a finalização de contendas inerentes ao 
comportamento humano.
Os números de ajuizamentos e processos em trâmite, são colos-
sais, com destaque para as distribuições, que se sobressaem com 
folga. Os dados mais recentes do Conselho Nacional de Justiça, 
revelam que 31,5 milhões de novas ações surgiram no ano de 
2022, um crescimento de 10% em relação ao ano anterior3.
Neste sentido, do cenário impressionante estabelecido, as práticas 
alternativas de solução de conflitos no Brasil, deixam de ser uma 
opção e urgem serem elevadas à nível obrigacional, em razão da 
saturação da máquina judiciária nacional, que funciona através dos 
servidores, seres humanos que terminam por apresentar fadiga 
mental.
Atualmente, a legislação brasileira prevê os institutos de Mediação, 
Arbitragem, Conciliação e a Negociação, como alternativas para 
solucionar um conflito, a fim de atenuar o esgotamento ao Po-
der Judiciário necessariamente, carregando ainda a certeza de uma 
análise mais atenta.
Entre as práticas, a mais antiga segundo a legislação, é a Lei nº 
9.307/1996, a ‘Lei da Arbitragem’ que guarda um enorme espaço 
temporal entre a criação da Lei 13.140/2015, a ‘Lei da Mediação’. 
A Conciliação é assemelhada nesta última e prevista no Código de 
Processo Civil, também de 2015.
As quase 02 (duas) décadas entre as leis, inspira a conclusão de 
que não havia grande preocupação na previsão dos institutos alter-
nativos, seja por atraso cultural ou por desnecessidade em relação 
ao número populacional, que não provocou mudanças significati-
vas, por ausência de demanda.
A ‘Lei de Arbitragem’ por ser a mais antiga, anterior ainda aos 
anos 2000, embora tenha sofrido mudanças após a vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, as pequenas alterações não fo-
ram capazes de aperfeiçoá-la completamente, uma vez que ainda é 
genérica e utiliza termos obsoletos, que podem acarretar em inter-
pretação difusa.
Em rápida leitura das leis, observamos que as práticas são deter-
minadas de forma ampla, um tanto abstrata, que pode vir a de-
sestimular a implantação na sociedade, indo em desencontro com 
o objetivo secundário de suas criações, a desobstrução do Poder 
Judiciário.
A cultura da sociedade brasileira é a confiança exclusiva no Po-

3 https://www.cnj.jus.br/com-315- milhoes-de- casos-novos- poder-judiciario- registra
-recorde- em-2022/



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   37

der Judiciário, o que induz a busca e a consequente saturação, e as 
causas para tanto serão discutidas neste artigo, que questionará o 
motivo entre (1.) as custas para a instauração dos procedimentos 
das práticas, (2.) a cultura do ajuizamento de ações, ainda se esta 
última é ensinada ou provocada, ou (3.) motivo diverso.
Independente da análise, não há discussão que se sustente sobre o 
direito da população ao acesso às práticas, após a apresentação e 
interpretação necessária do 5º, LXXVIII, insculpido na Lei Maior 
do Estado brasileiro.

As particularidades das práticas alternativas de solução de confli-
tos (arbitragem, conciliação e mediação)

Após constatação da relevância pouco anunciada sobre as práticas al-
ternativas de solucionar-se conflitos, necessário é o desmembramento de 
cada exercício, para conhecimento de suas características, que levam à quími-
ca de uma prática, com um caso.

O método com previsão mais antiga, a Arbitragem, consiste na escolha 
das partes a um terceiro, apto para tanto, solucionar a contenda oriunda de 
direito patrimonial disponível. O(A) juiz(a) arbitral precisa seguir princípios 
como a imparcialidade, que teve sua importância elevada pela punição como 
funcionário público, caso viole o princípio. (Art. 17, Lei 9.307/96)

A escolha pode ser exercida anteriormente ao conflito ou de forma 
posterior, segundo os ensinamentos de Bárbara Bueno Brandão e col.:

A arbitragem é um método extrajudicial de resolução de conflitos re-
ferentes a direitos patrimoniais disponíveis, escolhido pelas partes mediante 
convenção de arbitragem, que pode ser formalizada por meio de uma cláu-
sula compromissória -opção anterior ao surgimento do litígio expressa em 
um contrato em que as partes se comprometem a levar eventuais conflitos 
decorrentes daquele contrato à arbitragem; ou por meio de compromisso ar-
bitral -opção posterior ao surgimento do litígio, manifestada pelas partes por 
meio de um Instrumento. (Pelajo e col., 2019)

Distintivamente, a Conciliação, independe de previsão em instrumen-
tos públicos ou particulares, tornando-a mais abrangente e “fácil” por ser 
puramente prevista no Código de Processo Civil brasileiro de 2015. A me-
dida, que pode ser invocada em qualquer momento do conflito, é religiosa-
mente designada na inauguração processual.

A figura do Juiz Arbitral, é substituída por um conciliador que possui 
técnica para tanto e compadecimento capaz de transformar a negativa, em 
tratativa de acordo, economizando tempo e atenuando o desgaste mental e 
físico. “É um mecanismo muito eficaz para contendas pontuais, como, por 
exemplo, demandas oriundas de relação de consumo na qual não existe um 
relacionamento prévio entre os envolvidos ou continuado” (Pelajo e col., 
2019, p. 27)
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Por fim, a Mediação brasileira, cuja história se inicia na década de 
1970, toma força nos anos 90 e somente alcança lei própria em 2015 (Pelajo, 
2019), consiste no exercício de resgatar a comunicação entre as partes de um 
determinado conflito.

As partes, defronte a um mediador (a), diplomado para tanto, são pro-
vocadas pelo profissional, a encontrarem uma resolução para o caso, de 
onde nasce o interessante diferencial da prática, uma vez que as partes sabe-
rão a melhor alternativa que satisfaça a todos, por puramente existirem no 
cenário social-econômico da lide.

Importante destacar, que em relação a presença de advogados, a estes 
não é permitida uma postura de guerreador, combatente, agressiva, que pos-
sua tendências para inflamar um conflito social. Assim, vejamos a interes-
sante análise encontrada na obra de Thomas D. Barton e James M. Cooper, 
que contribui para a conclusão:

O “fighter” usa e responde ao poder: o poder do Estado, o poder 
das leis e o poder de uma causa justa fortemente defendida. O 
poder do “fighter” flui de cima para baixo, através de um sistema 
vertical estruturado que, em seus alcances superiores, transcende 
todos os indivíduos. O sistema jurídico é majestoso: permite ser 
convocado e usado por aqueles que entendem sua operação, falan-
do adequadamente a linguagem da autoridade, direitos e regras. O 
acesso ao poder do sistema jurídico, no entanto, é cuidadosamente 
protegido dentro de sua estrutura hierárquica. À medida que cada 
degrau mais alto da escada judicial é atingido, o poder é maior, 
mas também a formalidade e o afastamento daqueles cujos pro-
blemas se destina a resolver.
[...]
Advogados como “fighters” operam no plano vertical e no modo 
rebobinagem: para cima, para baixo e para trás. Nem sempre 
olham para o lado, no nível do solo, para as pessoas que sofrem 
os problemas que precisam resolver ou para os ambientes so-
ciais, financeiros e organizacionais em que essas pessoas vivem. 
O “fighter” também nem sempre olha para o futuro, para imagi-
nar as consequências da solução de problemas por meio de pro-
cedimentos adversariais ou de intervenções que possam impedir 
a recorrência do problema. [...] A mentalidade do “fighter” é re-
forçada pela estrutura dos procedimentos contenciosos, em que 
problemas humanos são comprimidos em moldes legais. (Barton; 
Cooper, 2000 apud Costa e col., 2022)

A prática possui viés essencialmente pacífico, restaurando a fala e a tro-
ca, entre os próprios personagens que conhecem as suas carências, desejos e 
limites, para a melhor conclusão e finalização da angústia perpetuada.

Como também presente parcialmente nas demais práticas, a Mediação 
poderá ser instaurada antes do ajuizamento de uma ação, durante o curso 
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da demanda no Poder Judiciário, ou ainda de forma extrajudicial, particular, 
mediante apresentação da solicitação de resolução à uma câmara de media-
ção credenciada para tanto.

A Mediação ainda teve seu reconhecimento elevado em 2020, ao ser re-
gulamentada na “Lei de Falências/Recuperação Judicial”, Lei nº 11.101/05, 
na Seção II-A, autorizando a prática para facilitar os acordos entre empresas 
e seus credores, justamente em um procedimento especial que possui ten-
dências morosas.

É de se constatar que a economia de tempo que essas práticas promo-
vem, auxiliam em larga escala, com efeitos impensáveis, como em processos 
judiciais inerentemente morosos aqui selecionados os inventários que ten-
dem a atrair desacertos contínuos.

Inventários confinam quase todos os atos sobre um imóvel do fale-
cido, que poderia ter tido em sua propriedade um grande estabelecimento 
comercial que promovia o funcionamento de um determinado local - rua ou 
bairro - ao ser ponto de encontro entre um morador e uma necessidade.

Também, impede a alienação de acordo com a restrita lei, prolongando 
a inutilização de um espaço comercial inventariado, que sendo liberado mais 
rapidamente e bem administrado, restauraria uma rua ou até mesmo, um pe-
queno bairro, de acordo com as necessidades daquela população destacada.

A grande demora na conclusão de inventários, reflete também em ver-
dadeiros desertos imobiliários, pois confina o bem imóvel, impede o desen-
volvimento de uma atividade que seria projetada para o povo local, refletin-
do na segurança, no deslocamento dos moradores, na utilidade do espaço e 
por fim, na atração que desenvolve o recorte urbano.

Independentemente, cada imbróglio deverá ser atentamente analisado 
para a escolha de uma das práticas alternativas de resolução de conflitos, que 
diminuem as demandas em tempo e em desgaste físico e mental, pois rece-
bem menos volume de trabalho e são compostas por profissionais específi-
cos, que prezam pela pacificidade.

Assim, o poder de escolha permite a indicação de indivíduo que co-
nheça a necessidade de transcender os escritos jurídicos, buscando o olhar 
social. Contudo, a cultura brasileira, o desconhecimento sobre os métodos 
alternativos de solução de conflitos e a falta de recursos financeiros, acabam 
por ditar regras seguidas sem questionamentos.

Outrossim, existem conflitos que não são capazes de abrir espaço para 
a inserção das práticas alternativas, seja por motivos de segurança, por âni-
mos inflamados, negativas consolidadas e pensamentos obstruídos de tal 
maneira que a determinação de um Juiz Arbitral ou similar, não surtirão efei-
tos, sendo imprescindível a execução judicial.
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Coleta de dados - entrevista com cidadãos sobre o conhecimento 
das práticas alternativas de solução de conflitos

Após dissecação das práticas alternativas de solução de conflitos e ar-
gumentações defensivas, não pairam dúvidas sobre as grandes qualidades 
que elas carregam, principalmente pela adequação de cada método para um 
problema.

Contudo, os números de ajuizamentos ainda surpreendem a justiça 
brasileira, que luta diariamente para harmonizar as demandas, através do 
corpo de servidores que sobrevive com desfalques importantes para o bom 
funcionamento esperado dos órgãos pela sociedade que muitas vezes, possui 
urgência.

Neste artigo, 03 (três) possíveis causas foram levantadas, sobre a não 
escolha geral e principal de uma prática alternativa de conflito, seja ela des-
conhecimento, falta de recurso financeiro ou o costume cultural de ajuiza-
mento desenfreado de ações judiciais.

Com o intuito de descobrir a causa recorrente, o depoimento de 07 
(sete) pessoas foi recolhido, com base nos seguintes questionamentos, após 
uma sintética introdução do que trata este artigo, justamente para captar o 
primitivo:

1) Você já ajuizou alguma ação no Poder Judiciário?
2) Você conhece o que é Mediação, Arbitragem e/ou Conciliação? 

Possui alguma ideia em que consistem estes institutos?
3) Após entender sobre as práticas, suas qualidades e requisitos, o 

que ainda te impediria em pensar na escolha destes métodos de 
primeira?

4) Mediante seus motivos em não optar pelos métodos, qual prevale-
ce?

Por medida de proteção dos dados pessoais dos entrevistados, o Autor 
opta por siglas em substituição dos prenomes e sobrenomes, indicando as 
características de identidade sexual, idade e a classe econômica da qual o en-
trevistado aduz.

LC: Sim, eu possuo algumas ações ajuizadas no, no judiciário.. ah, en-
tendo que essas práticas funcionam como um método de, que visa a econo-
mia processual, a celeridade.. visam buscar uma forma das partes transigi-
rem, né? De obter uma solução de um determinado conflito de forma mais 
rápida e, e.. direta assim digamos de forma mais formal. O que me levaria a 
não pensar, seria a falta da eficácia, até determinado ponto, porque, a gente 
precisa, dependendo do tipo de ação, a gente precisa sim acionar ao Judiciá-
rio, ao Poder Judiciário, apesar de ter obtido sentença, um acordo de uma 
forma extrajudicial e.. também em relação as custas porque são procedimen-
tos assim, caros, e pouco acessíveis. Então, eu ficaria com essa questão mes-
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mo. O que mais me levaria a não optar por esses métodos, seria por causa 
das custas, o valor das custas mesmo. (LC, Masculino, 27 anos, classe D)

MC: Nunca precisei entrar na justiça não, mas já ajudei uns colegas a 
procurarem ajuda. Conheço pouco sobre essas práticas que você citou, mas 
como fiz faculdade de direito, lembro que são formas de resolver um caso, 
sem entrar na justiça. É, não sendo possível a gratuidade de justiça, fica di-
fícil pensar na Mediação por exemplo, como primeira escolha quando tiver 
alguma coisa para resolver. As custas altas, desanimam um pouco, embora 
eu tenha visto que são medidas excelentes por conta da rapidez. (MC, Femi-
nino, 29 anos, classe C)

AP: Sim, já entrei na justiça por conta de pensão para meu filho, quan-
do ele era menor. Foi bem difícil, demorada e pouco efetiva porque o pai 
dele mentiu muito. Não, não conheço esses institutos mas depois de sua 
breve explicação, pude ver que é uma ótima solução para a demora e cer-
tas fraudes no Judiciário mas os valores para ingressar, são altos então essa 
questão seria a que mais me impediria. (AP, Feminino, 52 anos, classe D)

CC: Sim, sou advogada e já entrei com ações como procuradora e 
como autora. Sim, conheço esses institutos e acho sensacional. Só não havia 
me atentado para as custas que não há previsão de justiça gratuita, né? Real-
mente.. esse seria meu maior obstáculo. Ainda prefiro os Juizados Especiais, 
mesmo sabendo que nem sempre proferem a melhor decisão. (CC, Femini-
no, 26 anos, classe C)

MB: Nunca entrei com ações, não. Também não sabia o que significava 
cada instituto mas depois da introdução do trabalho, consegui entender. Me-
didas muito boas, resolver logo de forma rápida é legal e melhor. Não vejo 
impedimento para escolher logo.. (MB, Feminino, 75 anos, classe D)

RB: Sim, tenho algumas ações na justiça, sim. Conheço essas outras 
opções mas prefiro a segurança da justiça, da imposição, da obrigação.. me 
sinto mais confiante. Além disso, já tive ações em que não precisei pagar e 
assim prefiro continuar. As custas me impediriam a buscar a Mediação e Ar-
bitragem, por exemplo. (RB, Masculino, 32 anos, classe D)

NS: Sim, tenho várias causas na mão de advogado, sempre acontece al-
guma coisa para eu botar.. Olha, não achei legal essas práticas porque prefiro 
a justiça mesmo, mais acostumada e nunca paguei dinheiro para entrar com 
ação não.. Não pagaria, que demore mesmo, eu espero. (NS, Feminino, 69 
anos, classe E)

Após exame das respostas, em que alguns entrevistados tinham total e 
plena ciência sobre no que consistiam as práticas e outros necessitaram de 
breve explanação, a insatisfação sobre as custas, foi quase uníssona.

A animação sobre a celeridade e pacificidade, características dos proce-
dimentos, sofreu mudança negativa após o reconhecimento da inexistência 
de gratuidade sobre os atos, além de alguns entrevistados pontuais, apon-
tarem a ausência de eficácia, entendido como o poder de polícia e coerção 
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presentes no Poder Judiciário.
Diante desta conclusão, o presente artigo encontra o seu objetivo, revi-

sitando a Constituição da República Federativa do Brasil em suas promessas 
constitucionais, conectando com a história da aceleração do crescimento po-
pulacional para ao final, buscar solução no papel do Estado.

O art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal brasileira

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação. (1988)

A autoridade suprema na hierarquia legislativa no Brasil, a Constituição 
Federal, consolida as garantias humanas dos cidadãos, estes caracterizados 
na lei. O seu 5º artigo, traz uma série de garantias sociais, que defendem um 
modo de vida justo, correto e igualitário, senão equitativo.

Baseadas na proteção à vida e no seu desenvolvimento pleno, preven-
do toda e qualquer região que tange o funcionamento do ser humano de 
forma única e/ou em coletivo, como a saúde mental, os interesses humanos, 
e a saúde física, são estimuladas.

O Art. 5º, LXXVIII, CF, continua com o ditado dos direitos huma-
nos/fundamentais do artigo, ao reconhecer a necessidade de garantir uma 
razoável duração processual, determinando isso com meios que garantam a 
celeridade, sem perder a qualidade.

A necessidade de inserção do dispositivo, nasce justamente do cres-
cimento desenfreado populacional, que sobrecarrega o Poder Judiciário e 
também o âmbito administrativo, através das demandas que suplicam por 
resposta final e decisiva, a fim de resguardar o seu próprio direito.

O Estado, por sua vez, ao se comprometer em promover uma vida 
digna a todos, engessa o seu dever no inciso em comento, dever também re-
plicado nos demais incisos. A dignidade da pessoa humana, também engloba 
a proteção à saúde mental, atenuação de desgastes físicos e emocionais, eli-
minação de angústias e anseios, que se acentuam com a morosidade.

As práticas alternativas de solução de conflitos, já devidamente carac-
terizadas, estruturadas e exemplificadas, não permitem que dúvidas quanto a 
sua economia, se sustentem. Economia esta, que se coaduna com a proteção 
da dignidade humana, resguardada pelo dever do Estado.

É preciso o olhar humano na interpretação do inciso e por analogia, 
reconhecer as práticas como um direito humano, tendo em vista o cresci-
mento da população, que transfere o dispositivo para questão urgente, pro-
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vocando o pensamento sobre medidas eficazes, a fim de aliviar a sobrecarga 
do Judiciário.

O grande domínio do ajuizamento, com números espantosos, traduz 
a falta de controle interna e de atenção para com os processos que resultam 
em decisões descabidas, inimagináveis e longe da realidade social das partes. 

O produto em decisões, transcreve o comportamento dos servidores 
- seres humanos - cansados e assoberbados, prejudicando diretamente o fun-
cionalismo do órgão e sucessivamente, a eficácia da conclusão dos direitos 
daqueles que recorrem ao Poder, tal qual a maioria esmagadora da sociedade.

Conclusão
Neste artigo, vislumbra-se que o número de distribuições das ações ju-

dicias, acompanha o crescimento da população nos últimos anos, sob cres-
cimentos desenfreados e demandas incomportáveis, além do exame sobre as 
obrigações constitucionais do Estado.

No mesmo sentido, repisam-se os benefícios do surgimento e evolu-
ção das práticas alternativas de solução de conflitos, que economizam tempo 
de vida útil, saúde mental e física, reduzindo esperas que não resistem ao 
próprio falecimento de uma parte, em muitos casos.

Ademais, o poder de escolher um profissional apto para decidir ou 
provocar a decisão espontânea, inspira maior atenção e cuidado com a causa 
discutida, otimizando então a conclusão de seu próprio imbróglio.

Noutro giro, conforme o colhimento de depoimentos dos entrevista-
dos e após estudo sobre a parte prática do método, observa-se que as despe-
sas com determinados procedimentos, impera como obstáculo, não abrindo 
mão de outros. 

A existência do Art. 5º, LXXVIII, na Constituição Federal, urge por 
olhar inclusivo para as práticas alternativas de soluções de conflitos e sendo 
dever do Estado, o ente necessita promover um aproveitamento de câmaras 
especializadas, para a injeção de insumos que fomentem os atos dos profis-
sionais.

A medida funcionaria como folga para os valores elevados de despesas, 
sendo possível inclusive, a gratuidade para determinados indivíduos, consa-
grando o prestígio das práticas alternativas e o dever da preservação da dig-
nidade humana.

A solução, respeita a intenção do direito a todos, aperfeiçoando o ob-
jetivo do Estado em promover dignidade para os cidadãos e enaltecendo o 
trabalho dos métodos alternativos. Ignorar a análise, iguala-se a negação de 
acesso à todos, prevalecendo uma tendência que sussurra atualmente, ecoan-
do por toda a história.
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Resumo:
A Era da Informação trouxe transformações no mundo do trabalho. As 
mudanças se tornaram mais rápidas, imprevistas e inesperadas. A tecnologia 
modificou globalmente os cenários organizacionais. A Tecnologia da Infor-
mação provocou o surgimento da globalização da economia, trazendo uma 
intensificação da competitividade nas empresas. O ambiente globalizado e 
competitivo contribui para que as organizações sejam mais eficientes, ino-
vando com estratégias e práticas de gestão empresarial mais humanizada. O 
instituto da mediação, por sua vez, não se restringe a garantir o acesso à 
justiça, mas efetivamente servir como mecanismo de participação do indi-
víduo no seu grupo social. Este trabalho busca reflexões sobre as novas or-
ganizações e a nova cultura organizacional difundida nas empresas da atua-
lidade. Questiona o uso do Diagnostico Psicológico Organizacional como 
ferramenta para uma Mediação preventiva e estruturação para a prática do 
compliance trabalhista como forma de prevenir conflitos intraorganizacionais. 
Conclui-se que o diagnóstico psicológico organizacional pode trazer benefí-
cios para estruturar a mediação preventiva e o compliance trabalhista que por 
sua vez, resultam em múltiplos benefícios para a organização, estabelecendo 
uma comunicação mais transparente, evitando passivo trabalhista com a va-
lorização do capital humano. 

Palavras-chave: Diagnostico psicológico organizacional; Mediação preven-
tiva intraorganizacional; Compliance trabalhista. 
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Introdução 
A Era da Informação trouxe transformações no mundo do trabalho. 

As mudanças se tornaram mais rápidas, imprevistas e inesperadas. A tecno-
logia modificou globalmente os cenários organizacionais. A globalização e 
seu processo de integração política, econômica e cultural mundial, propor-
cionou avanços no ambiente empresarial. A evolução dos meios tecnológi-
cos, marcou a comunicação de forma global, caracterizada principalmente 
pela velocidade com que as informações chegam, e consequentemente tra-
zendo uma difusão do conhecimento. 

As mudanças na gestão empresarial costumam ser constantes, no en-
tanto foram mais marcantes nos últimos dez anos devido ao grande aumen-
to da tecnologia que resultou em avanços significativos. Diante dessas mu-
danças, novas competências se fizeram necessárias para o desenvolvimento 
profissional, muitas delas com natureza no aspecto humano, como a boa 
comunicação e o diálogo, que acabam por influenciar os fatores críticos de 
sucesso nas organizações, em especial, os relacionados à gestão de pessoas e 
a cultura empresarial.

Uma nova cultura organizacional surgiu com a globalização e a inova-
ção tecnológica, trazendo desafios em estabelecer meios ideais para trans-
missão das informações de modo a evitar ruídos na comunicação e conse-
quentemente a ocorrência de conflitos internos.

A Mediação Intraorganizacional Preventiva e a prática do Compliance 
Trabalhista, buscam articular e interagir com esse grande desafio dessa nova 
cultura organizacional, que procura estabelecer o diálogo como prática e 
competência relacional. Em que é contemplado o pensar das interrelações e 
os processos de mudanças, focando que as pessoas ocupam um lugar central 
e que as lideranças precisam ser compartilhadas, sendo de grande importân-
cia a flexibilização de procedimentos e a reformulação de valores, além de 
dar especial atenção aos vínculos que unem as pessoas dentro de uma orga-
nização como os familiares, o social e o hierárquico.

O diagnóstico psicológico organizacional, abarca ações e análises im-
plementadas no ambiente empresarial com a finalidade de realizar uma ava-
liação consistente e profunda da empresa, com objetivo de detectar pontos 
fortes e fracos, além de áreas de possíveis conflitos intraorganizacionais. O 
instituto da mediação, por sua vez, não se restringe a garantir o acesso à jus-
tiça, mas servir como mecanismo de participação do indivíduo no seu gru-
po social e a Mediação Intraorganizacional Preventiva, pode articular nesse 
sentido, pois, procura estabelecer o diálogo como prática e competência re-
lacional, tendo como suporte prévio e fundamento de trabalho os resultados 
obtidos por meio do diagnóstico psicológico organizacional e como pilar es-
tratégico a prática do Compliance Trabalhista.

A metodologia de pesquisa foi o estudo bibliográfico de diversos au-
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tores tanto na área do direito como na área da psicologia organizacional. 
O objeto da pesquisa foi ampliar o procedimento da mediação de conflitos 
para uma forma preventiva dentro de organizações, utilizando o Diagnostico 
Psicológico Organizacional como ferramenta primordial. 

Os processos de mudança nas organizações 
Os processos de mudança de uma forma abrangente, exigem necessi-

dade de flexibilização constante, sendo importante buscar o consenso entre 
seus integrantes e participantes. Nas organizações é necessário compreen-
der que a imposição de mudanças, sem debates prévios e transmissão clara 
das informações, gera dissenso e que o êxito da mudança parte do diálogo, 
da compreensão e da escuta. Por isso é que as pessoas, os integrantes das 
organizações, devem ocupar o lugar central no procedimento de qualquer 
mudança. Esse foco, nos direciona a novos conceitos de liderança, não mais 
caracterizada pela centralização do poder, mas pelo compartilhamento ba-
seado em competências (Brillo, 2019). 

As empresas hoje têm muita dificuldade de sobreviver diante de vários 
contextos que podem ocorrer, isso dá por vários motivos, como por exem-
plo, muitas informações que recebem, que ao invés de facilitar, dificulta a 
tomada de decisão; como também o entendimento sobre os valores, se antes 
eram não questionáveis, estáveis e permanentes, hoje os valores das empre-
sas podem gerar confrontos com os valores de cada sujeito individualmente 
(Robbins, 2020).

Além disso, pode-se dizer que os conflitos se escalam muito mais rapi-
damente, dado o compartilhamento acelerado das informações. As organi-
zações precisam se adaptar muito mais rapidamente às mudanças que acon-
tecem, visto essa velocidade de informações que a tecnologia proporciona 
e a própria globalização. Esse movimento acelerado, por sua vez, acaba exi-
gindo das pessoas a mesma rapidez que dos processos, o que gera muitos 
conflitos, pois nem todos estão dispostos a mudar, nem a aceitar o tempo de 
outros. Isso porque existe uma linha do tempo de cada indivíduo que é sin-
gular, em que o ritmo e a possibilidade de mudança são particulares a cada 
pessoa (Robbins, 2020). 

No processo de mudança que geralmente ocorre, na maioria das vezes 
por pressão do mercado, força a organização a adaptar-se às novas perspec-
tivas. Essas modificações são, em muitos casos, de caráter tecnológico, estru-
tural ou comportamental, e buscam assim melhorar a eficácia na geração de 
resultados, aumentar ou manter os rendimentos, reduzir os custos, atualizar 
a organização em todos os aspectos, amadurecer ou manter-se no mercado. 
Este tipo de causa pode trazer corte de pessoal, reestruturações, além de es-
palhar medo e resistência, motivos estes que representam uma fértil fonte de 
conflitos.
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Barrett (2017) afirma que “Para construir e manter uma organização 
dirigida por valores, você precisará saber como iniciar e gerenciar mudanças: 
não a mudança como um projeto, mas a mudança como um processo em 
andamento.” Para uma nova cultura organizacional é necessário constante-
mente atualizar os valores da organização, motivando e inspirando nos seus 
integrantes, os valores e as qualidades que ela produz para que esses clientes 
internos sintam-se orgulhosos em fazer parte da organização, o que acabará 
gerando uma fidelização e um compartilhamento de valores entre seus inte-
grantes (Barrett, 2017). 

É importante lembrar que os conflitos podem gerar resultados tanto 
positivos quanto negativos, vai depender sempre da forma como ele será tra-
tado, principalmente pelos gestores, no caso de uma empresa.

A tipologia dos conflitos organizacionais 
Os conflitos organizacionais podem ser decorrentes de vários fatores, 

alguns mais comuns dizem respeito a uma multiculturalidade, ou seja, os de-
safios em atender aos aspectos culturais de cada integrante de uma organiza-
ção. Segundo Schein (2020):

A Cultura é um fenômeno dinâmico que nos cerca em todas as 
horas, sendo constantemente desempenhada e criada por nossas 
interações com outros e moldada por comportamento de lide-
rança, e um conjunto de estruturas, rotinas, regras e normas que 
orientam e restringem o comportamento.

Segundo Robbins e Judge (2020), podemos identificar por meio do 
processo do conflito, o estágio que ele se encontra: i.Conflito latente, esse 
tipo de conflito não é declarado e não há uma clara consciência de sua exis-
tência por parte dos envolvidos. ii.Conflito percebido, que acontece quando 
as partes percebem e compreendem que o conflito existe. Os indivíduos en-
volvidos percebem, racionalmente, a existência do conflito, embora não haja 
ainda manifestações abertas do mesmo. iii.Conflito sentido, nesse tipo de 
conflito, as partes envolvidas são atingidas e sentem claramente, há emoções 
de diversos âmbitos e acontece de forma consciente. Existe o sentimento de 
raiva, hostilidade, medo e descrédito entre uma pessoa e outra, mas ele não 
é manifestado externamente com clareza. iv.Conflito manifesto, geralmente 
é quando o conflito é expresso através de comportamento de interferência 
ativa ou passiva, por ao menos uma das partes. Pode ser chamado também 
de conflito aberto e trata-se daquele que já atingiu ambas as partes, já é per-
cebido por terceiros e pode interferir na dinâmica da organização. 

Outra maneira de entender o conflito organizacional é considerar seu 
locus ou a estrutura na qual ele acontece: podendo se dar entre duas ou mais 
pessoas, podendo acontecer de forma individual, em pares ou ainda em gru-
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pos. Desta forma, os conflitos são classificados em três tipos básicos: i. con-
flito diático: o que ocorre entre duas pessoas. ii. conflito intragrupal: o que 
ocorre dentro de um grupo ou equipe. iii. conflito intergrupal: o que ocorre 
entre grupos ou equipes (Robbins, 2020). 

Os conflitos ocorrem ainda, segundo sua tipologia básica e sua relação 
de causa e efeito, de acordo com os seus fatores causadores, sendo alguns 
deles: Conflitos por i.recursos escassos, que são os conflitos gerados pela 
necessidade aparente de mais recursos. A disputa por recursos escassos de-
corre da percepção de que não há o suficiente para todos. Os ii.conflitos de 
poder, que são gerados pela necessidade de mais poder ou de maior liber-
dade. Os iii.conflitos de autoestima, que estão relacionados ao autovalor ou 
ao valor social dos integrantes de uma organização. iv.conflitos de valores, 
que são os relacionados às crenças de cada um dos integrantes. v.conflitos 
normativos que estão relacionados às condutas dos integrantes e as normas 
internas das empresas (Robbins, 2020). 

Nessa mesma classificação, há ainda os vi.conflitos de expectativas que 
são referentes ao que se espera e ao que se tem em realidade. Esses confli-
tos possuem elevado grau de interferência emocional, porque não se cumpre 
por exemplo uma promessa que se tenha feito, ou que se esperava do outro. 
vii.conflitos de inadaptação que estão relacionados a instabilidade de mudan-
ça dos paradigmas. viii.conflitos de interesses, nos conflitos de interesse a 
disputa acontece porque os interesses pessoais são diferentes dos interesses 
dos outros integrantes de uma organização. ix.conflitos atributivos, os con-
flitos atributivos representam a disputa entre integrantes de uma organiza-
ção que não assumem as suas responsabilidades e atribuições. x.conflitos de 
informação, os conflitos de informação decorrem das falhas de comunica-
ção onde pode-se identificar a existência de mensagens contraditórias, enga-
nos, mensagens com intuito de confundir ou ocultar informação, o excesso 
de informação com um sentido de confundir, a manipulação intencional de 
informação ou dos erros nos significados das informações (Robbins, 2020). 

Para o tratamento adequado dos conflitos dentro de uma organização, 
é necessário avaliar uma série de situações na organização: como o continuum 
de intensidade do conflito, o que se espera que aconteça, quais as conse-
quências que podem advir da intervenção proposta, considerar se há ou não 
expectativa de mudança das normas internas, avaliar de modo completo o 
cenário na busca de paradigmas ou meios direcionados para mudança dos 
vínculos internos e das relações externas. 

É necessário ainda, entender como funciona a organização administra-
tiva da entidade, sua estrutura, organização e ambiente, sua cultura externa e 
cultura organizacional, como é distribuído o poder, autoridade e a liderança, 
como são realizadas as comunicações internas e externas, como são tratados 
os conflitos internos e externos, como é realizado o processo de tomada 
de decisões. A partir dessa dimensão consciente de estrutura organizacional, 
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utiliza-se estratégias de negociação que podem se dar de forma distributiva e 
integrativa (Robbins, 2020).

Desta forma, para fins de tratamento adequado de conflitos nas or-
ganizações deve-se apurar e indagar a respeito do nível de consciência do 
conflito por seus atores. Segundo Entelman (2002), o nível de consciência 
do conflito pelos atores envolvidos é de grande importância para a tentativa 
de pacificação do mesmo: “a consciência do conflito configura-se por um 
produto de um ato intelectual em que um ator admite encontrar-se com re-
lação ao outro ator em uma relação em que ambos têm ou creem que têm 
objetivos incompatíveis”. 

O diagnóstico psicológico organizacional e seus benefícios para a 
resolução de conflitos

O diagnóstico organizacional, realizado por equipe multidisciplinar, 
são ações e análises realizadas no ambiente empresarial, com o objetivo de 
auxiliar os gestores a conseguirem realizar uma avaliação consistente e pro-
funda da empresa, com objetivo de detectar pontos fortes e fracos, além 
de áreas de possíveis conflitos intraorganizacionais. Segundo Crocco e Gutt-
mann, 2017, o “objetivo do diagnóstico é revelar que virtudes e problemas e 
suas causas a organização do cliente tem naquele momento e contexto, bem 
como mobilizar as pessoas para uma ação”. 

Na prática, o diagnóstico visa, também, identificar de forma consisten-
te a qualidade de vida dos colaboradores, considerando, por exemplo, a taxa 
de turnover com retenção genuína de talentos, a taxa de absenteísmo e prazer 
no trabalho, o plano de carreiras da organização se existente e verificando se 
ocorre acúmulo de funções por parte dos colaboradores, realizando pesqui-
sas de clima organizacional, realizando questionários e informações sobre a 
pratica de assédio moral, para após analisar os resultados do próprio diag-
nóstico. 

Ou seja, a ideia do diagnóstico organizacional é transformar dados em 
informação, definindo forças e fraquezas, confrontando as informações ob-
tidas com a anamnese passada previamente pela organização e a partir desse 
resultado, redefinir os problemas e suas causas. Após essa primeira etapa, 
forma-se um desenho do estado atual da organização e com as consequên-
cias previsíveis, no caso de manter-se as ações atuais diagnosticadas. Desse 
desenho mapeado, são definidas as ações pertinentes que serão implementa-
das com o auxílio da mediação preventiva e do compliance trabalhista. 

Ou seja, após as análises e verificações, o diagnóstico organizacional, 
também visa uma estruturação, a partir dos resultados, de estratégias que 
atendam às demandas dos funcionários e da empresa. Além disso, visa tam-
bém focar na análise da relação “empregado / empregador” e a formação 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   51

do fenômeno psicossocial do Contrato Psicológico1 que traduz grande fonte 
de insatisfações e consequente passivo trabalhista nas organizações. 

A mediação preventiva nas organizações
As organizações estão passando por grandes mudanças e transforma-

ções, seja introduzindo novas e diferentes tecnologias, seja modificando seus 
produtos e serviços, seja alterando o comportamento das pessoas, seja mu-
dando seus processos internos, as empresas estão sempre apresentando di-
ferentes características em sua estrutura e em seus processos (Chiavenato, 
2020). 

Essas transformações que as organizações vêm realizando durante 
anos, provocam constantes impactos na sociedade e na vida das pessoas, 
acelerando as mudanças de ambiente e as sociais. Com a Era da Informação, 
passou-se a observar a velocidade das mudanças que se tornaram, além de 
rápidas, também imprevistas e inesperadas. A tecnologia trouxe avanços im-
previstos, tornando o mundo globalizado. As informações passaram a cru-
zar o planeta em milésimos de segundos. A tecnologia da informação (TI) 
provocou o surgimento da globalização da economia e com isso, a competi-
tividade e concorrência tornaram-se mais intensas entre as organizações, ge-
rando uma necessidade de reavaliação da cultura empresarial então constituí-
da, a partir da necessidade de mudança relacional e modelo de gestão dentro 
das organizações. (Chiavenato, 2020). 

A ideia da estrutura empresarial matriz tornou-se insuficiente, para 
acompanhar as transformações que requerem agilidade, mobilidade e inova-
ção. O capital financeiro deixou de ser o mais importante, e passou a ser o 
conhecimento, o capital mais valorizado nas organizações. As pessoas e seus 
conhecimentos e habilidades mentais passaram a ser a principal base da nova 
organização (Chiavenato, 2020).

Desta forma, com essa nova Era da Informação e a tecnologia pre-
sente hoje nas organizações, a estrutura organizacional predominante vem 
a ser mais flexível, descentralizada, com ênfase em redes de equipes multi-
funcionais. A cultura nessa transformação organizacional, tende a ser com 
foco no futuro, com ênfase na mudança e na inovação, concedendo valor ao 
conhecimento e a criatividade. As pessoas são tratadas como seres humanos 
proativos, dotados de inteligência e competências e que devem ser motiva-
das e impulsionadas. O capital humano é visto como fonte de conhecimento 
e competências. Os conflitos, nessa nova estrutura organizacional, por sua 

1 Contrato Psicológico trata-se do entendimento tácito entre indivíduo e organização a 
respeito de direitos e obrigações e que serão respeitados e observados por ambas as 
partes. Ao contrário do contrato formal, o contrato psicológico não é expresso e muitas 
vezes não é discutido e esclarecido. O contrato psicológico se refere à expectativa recí-
proca do indivíduo e da organização, onde prevalece o sentimento de reciprocidade: cada 
parte avalia o que está oferecendo e o que está recebendo em troca (Chiavenato, 2020).
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vez, são tratados de forma preventiva, humanizada e sistêmica, promovendo 
bem estar e qualidade de vida nas organizações, além de produção e resulta-
do.

Por isso os conflitos organizacionais são expressivamente mais notados 
em organizações consideradas mais ortodoxas, por essas organizações serem 
menos flexíveis na estruturação de mudanças (Robbins, 2020). As principais 
características dessas organizações são focadas mais em uma administração 
cartesiana. Desta forma, as empresas mais ortodoxas que não acompanha-
ram as transformações impostas, pela era da informação e tecnológica, e que 
mantém sua gestão pelo modelo cartesiano e não flexível, possivelmente en-
frentarão mais desafios e mais conflitos entre seus colaboradores e gestores. 

A nova cultura organizacional, visa principalmente estabelecer me-
lhores meios de comunicação e diálogo, viabilizando o olhar para o capital 
humano nas organizações, no sentido de que os interesses dos stakeholders 
coadunem com os interesses dos shareholders, essa nova era organizacional, 
direciona para uma resolução de conflitos mais integrativa e humana. O pen-
samento é que os parceiros internos precisam ser cuidados também nessa 
nova cultura organizacional, e a mediação preventiva pode ser considerada 
um método de direcionamento de conflitos e de efetiva prevenção, uma vez 
que também cuida para analisar e verificar se a cultura empresarial está volta-
da para essa modalidade nova de organização. 

A mediação é um processo pelo qual se busca a resolução pacifica de 
um conflito já instaurado. A mediação preventiva é como se fosse a profi-
laxia do conflito, porque ela visa desenvolver ações que busquem identifi-
car possíveis zonas de conflitos, neutralizando consequências eventualmente 
indesejáveis. A Mediação Preventiva pode ocorrer nas mais diversas áreas, 
como nas escolas, nas comunidades, como também nas organizações. Na 
área organizacional, a aplicabilidade da Mediação Preventiva, abrange tanto a 
parte intraorganizacional, envolvendo stakeholders internos como também na 
parte empresarial, envolvendo stakeholders externos. O objetivo do mediador 
preventivo é assegurar clareza e uniformidade de entendimentos. Além de 
destacar os interesses e prováveis posições das pessoas inseridas no contexto 
do trabalho.

A mediação preventiva intraorganizacional tem como objetivo, traçar 
um método preventivo de conflitos, a partir de um diagnóstico organiza-
cional com base em entrevistas e trabalhos específicos que são realizados. 
A elaboração de um desenho de conflitos, por exemplo, tem como esco-
po mostrar as distorções na comunicação interna e externa, analisar metas 
e expectativas pessoais dos integrantes da organização, identificar áreas de 
conflito, compreender como são realizadas as interações internas, buscar a 
colaboração legítima dos integrantes, entre outras funções. 

A Mediação preventiva pode auxiliar os sócios na identificação de ex-
pectativas, interesses, necessidades e valores, pessoais, grupais e do negócio, 
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possibilitando a gestão e enfrentamento de potenciais conflitos de forma 
construtiva, com visão sistêmica e de futuro. Assim a mediação, para além 
de um método de resolução de conflitos, é uma ferramenta útil e eficaz que 
pode ser utilizada de forma preventiva, antes mesmo do surgimento e ou da 
escalada do conflito, trazendo inúmeros benefícios aos processos de consti-
tuição e preservação dos negócios das organizações. Na mediação preventi-
va, procura-se também identificar os diversos fatores causadores de conflitos 
internos das organizações, no sentido de diagnosticar, sobre a tipologia dos 
conflitos, como o estágio que o mesmo se encontra, ou seja, se latente, se 
percebido, se sentido ou se já está manifesto. Como também a identificação 
da estrutura do conflito, seja diático, intragrupal e intergrupal. E também 
com relação a tipologia básica e sua relação de causa e efeito. Identificando, 
inclusive, sobre o nível de consciência de possíveis atores de conflitos orga-
nizacionais. 

A Psicologia Organizacional vem auxiliando o mediador preventivo 
nas organizações, tendo como objetivo principal manter o ambiente de tra-
balho saudável, focando no desenvolvimento dos profissionais e na solução 
de problemas ligados à gestão de pessoas. A exemplo dos benefícios da Psi-
cologia Organizacional, na mediação das relações interpessoais, destaca-se a 
possibilidade de utilização do Diagnostico Psicológico Organizacional, que 
pode ser utilizado como uma ferramenta para a Mediação preventiva e estru-
turação para a prática de um programa de compliance trabalhista. 

Muitos dos problemas apresentados em uma estrutura organizacional 
são simples e apenas ocorrem por falhas na comunicação, pois os seus inte-
grantes não são efetivamente ouvidos. Dentro das organizações, o diálogo é 
uma ferramenta essencial, uma competência relacional, que poderá viabilizar 
a segurança entre os membros da empresa. Por meio da comunicação com o 
seu alinhamento de significado, há a promoção de uma sinergia empresarial, 
que auxilia na integração dos colaboradores, trazendo satisfação no trabalho, 
prevenindo conflitos e restaurando relações.

O compliance trabalhista 
Além disso, a ferramenta do compliance trabalhista auxilia bastante na 

prevenção de conflitos internos nas organizações. Assim como a mediação, 
o compliance trabalhista trata-se também de uma ferramenta para a preven-
ção, gestão e resolução consensual de conflitos. Essas práticas ganharam 
força no Brasil, especialmente a partir da aprovação das Resoluções nº 125 
do Conselho Nacional de Justiça e nº 174 do Conselho Superior Justiça do 
Trabalho, e também da aprovação da Lei nº 12.846/2013, conhecida como 
lei anticorrupção. 

Ou seja, com a chegada da Lei Anticorrupção brasileira no ano de 
2013, consolidou-se a necessidade de estratégias de prevenção de corrupção 
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e as empresas passaram a perceber na prática do compliance uma forma de 
manter a imagem da empresa e reduzir custos com processos na justiça. Isso 
porque o compliance também atua no combate à corrupção e práticas ilegais 
ou antiéticas dentro das organizações. Segundo consta no guia de Programas 
de Compliance, emitido pelo CADE - Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica:

Compliance é um conjunto de medidas internas, adotadas por um 
determinado agente econômico, que permite a esse agente preve-
nir ou minimizar os riscos de violação às leis decorrentes de sua 
atividade - ou detectá-los mais rapidamente, caso se concretizem. 
Por meio dos programas de compliance, as empresas reforçam 
seu compromisso com os valores e objetivos ali explicitados, pri-
mordialmente com o cumprimento da legislação. Esse objetivo 
é bastante ambicioso e por isso mesmo ele requer não apenas a 
elaboração de uma série de procedimentos, mas também (e prin-
cipalmente) uma mudança na cultura corporativa. O programa de 
compliance terá resultados positivos quando conseguir incutir nos 
colaboradores de uma empresa a importância em fazer a coisa cer-
ta. (CADE, 2016, p. 10).

O Compliance pode ser definido como um conjunto de práticas e proce-
dimentos que tem o objetivo de garantir que a empresa e seus colaboradores 
sigam as leis, regulamentações e normas internas. É o sistema responsável 
por alinhar a organização e todos os stakeholders às leis trabalhistas e demais 
aspectos que envolvam normatizações e regulamentações no ambiente da 
organização. A adoção de um programa de compliance na empresa, contribui 
para reduzir o passivo trabalhista e também para manter a boa imagem da 
organização junto aos funcionários e também junto à sociedade. A sua práti-
ca diz respeito à adoção de programas que objetivem a adequação e o aten-
dimento às leis trabalhistas, aos acordos e convenções coletivas, as normas 
internos da empresa, assim como a diretrizes internacionais de proteção do 
trabalhador e direitos humanos, além da constante busca pela ética no am-
biente de trabalho. Ou seja, auxilia a prevenir, detectar e tratar violações de 
regras dentro das organizações.

O programa de compliance inclui políticas éticas na empresa voltadas 
para uma gestão eficiente, demonstrando-se como uma ferramenta para au-
xiliar na resolução de conflitos intraorganizacionais, evitando demandas ju-
diciais. O objetivo do programa é garantir que os direitos trabalhistas dos 
colaboradores dentro da empresa sejam efetivamente cumpridos, reduzindo 
e até mesmo acabando com descumprimentos de obrigações legais e contra-
tuais. De todos os benefícios apontados a partir do emprego do programa 
de compliance, tem-se como especial relevo a possibilidade de evitar demandas 
judiciais futuras, isso porque a ferramenta auxilia na resolução intraorgani-
zacional de conflitos, garantindo a participação dos envolvidos, afastando o 
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acúmulo de sentimentos negativos e o desejo de iniciar um conflito judicial. 
Com o mapeamento do diagnostico psicológico organizacional, pode-

rá realizar uma estrutura mais profunda no programa de compliance dentro 
da empresa, isso porque, para além das normas legais e éticas a serem con-
templadas, o fator humano nas organizações é considerado e toda a subje-
tividade que envolve as relações interpessoais. Os programas trazem múl-
tiplos benefícios, almejando a valorização do capital humano e a conquista 
de um clima organizacional agradável, melhorando a qualidade de vida dos 
colaboradores, o que acaba por estimular a motivação e o engajamento dos 
profissionais e consequente melhora no desempenho do trabalho, além de 
também prevenir conflitos intraorganizacionais.

Considerações finais
Desta forma, são contundentes os benefícios do diagnostico psicoló-

gico organizacional, para uma estruturação mais profunda da mediação em-
presarial preventiva e a prática de compliance trabalhista frente aos desafios 
da sociedade contemporânea relacionados à integração da geração de valor 
econômico aliado à preocupação com as questões ambientais, sociais e do 
próprio capital humano.

No contexto da atualidade, em virtude dos processos de transforma-
ções que as organizações vêm passando no decorrer dos anos, causados pela 
diferentes eras organizacionais, desde a industrialização, a era da informação, 
e inclusive a era digital mais recente, houve uma significativa mudança na 
cultura organizacional, para uma organização do futuro, que funciona sem 
limites de espaço, de distância e de tempo. Nesse novo cenário, o recurso 
mais importante passou a ser o capital humano e o conhecimento que o 
homem direciona para suas habilidades e competências. Nessa nova versão 
organizacional, há uma preocupação para uma prevenção de conflitos, para 
uma harmonização do clima organizacional e da qualidade de vida no traba-
lho, o que repercutirá no sucesso da empresa e em seus resultados. 

Vários são os benefícios da mediação intraorganizacional, sendo ela 
norteadora de resultados, pois, há o controle das partes sobre o processo de 
resolução e sobre o resultado, em contraste com as incertezas dos métodos 
adversariais. Há ainda uma predileção pela configuração, por meio de uma 
customização do procedimento, as pessoas estabelecem como gerir o pro-
cesso de mediação, visto ser um procedimento que acontece por meio do 
protagonismo dos envolvidos.

Por meio da mediação e do compliance trabalhista há uma construção da 
confiança entre as pessoas envolvidas, colaborando para uma ética dentro da 
organização e em possíveis diálogos e negociações, tudo viabilizado por um 
diagnostico psicológico organizacional, em que além da estruturação das ne-
cessidades objetivas da empresa, potencializara o olhar e o diagnóstico tam-
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bém para o contexto subjetivo dos gestores, dos clientes internos e demais 
envolvidos diretamente no funcionamento intraorganizacional. 

A mediação estabelece pontes entre diferentes culturas e direciona para 
um aprimoramento da comunicação, havendo uma permeabilidade cultural 
e comunicacional, elementos importantes no novo cenário empresarial que 
se preocupa com a preservação das relações e com a qualidade de vida no 
mundo do trabalho.
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Resumo:
O presente artigo tem como escopo abordar o ecofeminismo, como verten-
te do feminismo que expressa a resistência de luta de gênero, perante a do-
minação patriarcal na Natureza de países emergentes. Tais vieses se concre-
tizam na luta contra a violação dos direitos humanos, a fim de investigar as 
escassas políticas públicas com a dignidade menstrual e o ambientalismo. A 
princípio, será disciplinado sobre o surgimento dessa vertente e como a liga-
ção da deterioração ambiental resulta em consequências materiais à mulher, 
em específico, a sua saúde menstrual. Considera-se as diversas expressões 
inseridas no ecofeminismo, na medida que o ecofeminismo clássico, espiri-
tualista e construtivista se desenvolveram singularmente, mas com o mesmo 
foco em desmistificar a opressão ecológica de gênero, raça, classe social e et-
nia. Ademais, permite-se o alicerce dos direitos que deveriam ser fornecidos 
à pessoa humana, enquanto pertencente a uma estrutura civilizacional, como 
por exemplo, a pobreza menstrual sendo uma omissão ao direito à saúde, o 
qual está previsto na segunda dimensão dos direitos sociais. Percebe-se que a 
situação retratada se agrava principalmente nos países em desenvolvimento. 
Nota-se que, além da problemática de acessibilidade, não se pode ignorar o 
impacto ambiental decorrente deste descarte e a banalização do ecofeminis-
mo. Em conclusão, torna-se imprescindível o desenvolvimento de políticas 
públicas que dialoguem o capitalismo com a ecologia, mesmo esse fator de-
notando um desafio central para a população de países emergentes que estão 
sujeitos a saneamento básico precário.

Palavra-chave: Ecofeminismo; Pobreza menstrual; Mulheres; Direitos Hu-
manos. 
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Introdução 
A princípio, é essencial a conceituação do que se caracteriza o movi-

mento feminista, tendo em vista que tal política abrange correntes de dife-
rentes viéses ideológicos. Nesse ínterim, define-se feminismo como uma luta 
sociopolítica e filosófica, a fim de enfrentar problemáticas envolvendo gêne-
ro, raça e classe, além de enfrentar as consequências do patriarcado.

No entanto, por mais que as pessoas inseridas nas lutas tenham ra-
ciocínios em comum, isso não significa que o feminismo seja hegemônico, 
isto é, que o movimento possua apenas uma vertente fundamentalista que 
desconsidera os cenários socioeconômicos e culturais de cada pessoa, lugar 
e época. Em decorrência desse cenário, nota-se o aspecto heterogêneo, ou 
seja, existem correntes como o feminismo liberal, marxista, interseccional, 
negro, ecofeminismo e radical que foram se desenvolvendo em conformida-
de as ondas feministas e os direitos adquiridos politicamente. 

Em específico, abordando-se a escola de pensamento do ecofeminis-
mo, esta surgiu nos anos 70, por meio da ativista Françoise d`Eaubonne, 
na França, trazendo a tona questões relacionadas a dominação do homem 
sobre a natureza e como tais problemáticas podem ser solucionadas com 
visões de mundo mais ecológicas e sustentáveis que respeitem o meio am-
biente, e por consequência, a mulher.

Para uma visão econômica, a ligação entre o recorte de gênero e a 
natureza está na intensidade que ambos são vítimas de uma subordinação 
do homem, logo, vistos como mercadoria e alvos de deterioração, respec-
tivamente. No que tange a uma concepção política, a natureza se configura 
como sinônimo de mulher e a cultura é o homem, sendo este último aquele 
que tem poder de dominação; por isso mulheres possuem mais interesse em 
lutar contra a dominação masculina sobre a natureza, pois isso é uma forma 
de emancipação da mulher.

Ademais, as problemáticas relacionadas à questão de gênero também 
são ligadas às condições de saúde básica a que muitas mulheres são subme-
tidas, especificamente, em países emergentes. Logo, além das instabilidades 
políticas, econômicas e culturais que essas mulheres são vítimas, há também 
mazelas vinculadas a saneamento básico, pobreza menstrual, acesso à água 
potável e produtos de higiene básica. Insta salientar que muitas vezes há uma 
omissão estatal em estabelecer políticas públicas que reparem essas proble-
máticas, fazendo com que intervenções de ONGs e projetos sociais atuem 
perante a pautas sociais, adotando ideologias ecofeministas para amortecer 
esses problemas.

Portanto, a amplitude do movimento feminista faz com que se torne 
plausível unir a degradação ambiental com a inferiorização da mulher, afinal, 
para grandes ativistas dessa corrente, reivindicar a sustentabilidade é reque-
rer direitos humanos para minorias de gênero. Desse modo, problemáticas 
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de pobreza menstrual são frequentemente reduzidas com projetos que ado-
tam linhas de raciocínio ecofeminista. 

Subvertentes do ecofeminismo 
A luta das ativistas do ecofeminismo se subdivide em vertentes que 

possuem uma mesma finalidade, mas diferentes formas e fundamentos para 
lutar por essa causa.

No ecofeminismo clássico examina-se a ética feminina de proteção ao 
meio ambiente, tendo em vista as criações patriarcais que tornam a mulher 
mais pacífica e oposta à agressividade do homem, já que desde criança a 
figura masculina é atrelada ao conflito e à destruição. Com isso, o ecofemi-
nismo clássico demonstra como os homens possuem o vício em estar no 
poder, ocasionando, por exemplo, guerras altamente destrutivas e degradan-
tes ao planeta.

No ecofeminismo espiritualista do Terceiro Mundo há uma influência 
de princípios religiosos de Ghandi - Ásia e da Teologia da Libertação - Amé-
rica Latina; o desenvolvimento da sociedade atual está conectado ao patriar-
calismo, dominação ocidental e centralização de poder e por consequência, a 
violência contra a mulher e a natureza. Nessa corrente, as principais vítimas 
são mulheres pobres e indígenas, já que ambas dependem de recursos natu-
rais e matérias-primas, sendo vítimas de uma destruição. 

No ecofeminismo construtivista a relação da mulher com a natureza 
não está pelos estigmas do sexo feminino, e sim de suas responsabilidades 
na economia familiar, criadas pela divisão sexual do trabalho e da dependên-
cia ecológica, em virtude de as necessidades básicas e diárias. 

Nesse viés, perante a todas essas classificações, evidencia-se que o eco-
feminismo tem suas diferenças na origem da luta, seja nos aspectos sociais, 
religiosos ou filosóficos. Todavia, o propósito de todas as sub vertentes do 
ecofeminismo está na busca pelos direitos humanos e da dignidade da pes-
soa humana, já que a opressão da mulher resulta em cenários de vulnerabili-
dade social, política e econômica, assim como a destruição ambiental ocasio-
na problemáticas para as pessoas mais fragilizadas, especialmente, as figuras 
femininas. Ademais, a corrente do ecofeminismo se configura como inter-
seccional, já que as subvertentes consideram classe, raça, religião e etnia no 
momento da luta, por isso há subvertentes e estímulos diferentes.

Feminização da pobreza e os Direitos Fundamentais
A princípio, caracteriza-se pobreza como a escassez de recursos so-

cioeconômicos e de liberdade política, resultando em um grupo silenciado e 
segregado da sociedade. Enquanto a feminização é vinculada à figura femi-
nina, isto é, há um viés de gênero no aspecto analítico de uma problemática. 
Logo, a definição de feminização da pobreza está nas famílias chefiadas por 
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mulheres, logo, essas mulheres são as únicas responsáveis pelo próprio sus-
tento e dos seus filhos. 

Esse conceito foi desenvolvido em 1980 por Diane Pearce e aborda 
a ligação entre as fontes de renda dessas mulheres e a ausência de políticas 
públicas capazes de reparar essas mazelas. A socióloga exemplifica tais ocor-
ridos em razão da falta de acesso à educação, cargos em ascensão e recursos. 
Dentre esses fatos, nota-se que muitos direitos são deixados de lado para 
minorias de gênero, tornando-se evidente que os princípios de direitos fun-
damentais não perfazem em um só grupo. 

No aspecto dos direitos fundamentais, estes são classificados em gera-
ções ou dimensões. Os direitos de primeira geração ou dimensão referem-se 
ao princípio da liberdade dos direitos civis e políticos, tendo como exemplo 
os direitos à liberdade, à propriedade, à vida, à liberdade de religião e expres-
são. Já os direitos de segunda geração ou dimensão exige que o Estado pres-
te políticas públicas, logo são direitos positivos, como direitos à saúde, traba-
lho, previdência social e habitação. Enquanto os direitos de terceira geração 
ou dimensão são inseridos nos princípios da solidariedade ou fraternidade, 
sendo uma forma de tutela coletiva ou difusa e tendo como base direitos ao 
desenvolvimento, meio ambiente e à paz. Atualmente, alguns constitucio-
nalistas defendem a existência dos direitos de quarta geração ou dimensão, 
como aqueles do futuro da cidadania.

Nesse ínterim, os direitos de segunda geração configuram como os di-
reitos aplicados às pautas de feminização da pobreza, tendo em vista a omis-
são estatal em atuar através de políticas públicas que resultam em cenários 
de pobreza para a sociedade, em específico, a mulher. No que concerne aos 
direitos de terceira geração seriam estes os responsáveis pelas pautas ecofe-
ministas que visam a tutela da natureza, já que o meio ambiente possui rela-
ção direta com a figura feminina. Logo, o complemento das duas dimensões 
supracitadas ocasiona uma análise crítica da feminização da pobreza dentro 
da corrente ecofeminista, já que as mulheres dependem da natureza e são 
prejudicadas pela destruição ambiental, especialmente quando essa destrui-
ção atinge as questões sanitárias, como por exemplo, o direito a dignidade 
menstrual.

Pobreza menstrual em países emergentes para além dos absorven-
tes

A pobreza menstrual não é um fenômeno que se limita à falta de pro-
dutos de higiene menstrual como absorventes descartáveis ou reutilizáveis, 
coletores menstruais e calcinhas absorventes. A realidade deste fenômeno, 
conforme caracterizado no relatório “Pobreza Menstrual no Brasil: desigual-
dades e violações de direitos” elaborado pelo Fundo de População das Na-
ções Unidas (UNFPA) junto ao UNICEF, é “complexo, multidimensional e 
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transdisciplinar”, englobando diversos aspectos sociais e econômicos como 
problemas de infraestrutura, educação, saúde, tabu e legislação sobre a ma-
téria. 

Especificamente, a questão do tabu, no que concerne a menstruação 
ainda é um problema em alguns países, especialmente, na Índia, considerado 
também um país emergente. Segundo o jornal “ContraPonto digital “Um 
dos países onde a realidade acerca do período menstrual é impactante é a 
Índia, onde 1 a cada 5 meninas deixam a escola por conta da vergonha sen-
tida pela menstruação. Essa média resulta em 3 milhões de mulheres que 
deixaram de estudar.”. Isto é, esse silenciamento e inviabilização da mulher 
impossibilita uma dignidade menstrual, educação sexual adequada e acessibi-
lidade na higiene básica.

Além disso, a dificuldade de acesso a produtos de higiene menstrual 
também é objeto de pesquisa de inúmeros órgãos e instituições mundiais, 
cujo enfoque normalmente limita-se à análise quantitativa da questão e a uti-
lização de meios alternativos aos absorventes e coletores, desde pedaços de 
pano, miolo de pão e até mesmo papel. Por sua vez, as políticas públicas em 
desenvolvimento buscam soluções imediatas e exclusivas ao fornecimento 
dos mencionados produtos. 

Entretanto, ainda que indispensáveis, o mero fornecimento de absor-
ventes ou coletores não soluciona o problema como um todo. Primeiramen-
te é preciso uma análise da real dimensão do problema, do qual o acesso 
a produtos caracteriza apenas uma pequena porcentagem. A ausência de 
informação adequada sobre saúde menstrual, veiculação de tabus e mitos, 
escassez de saneamento básico e água potável, acessibilidade a serviços mé-
dicos especializados e tributação dos produtos menstruais são alguns dos 
aspectos que compõem o verdadeiro conglomerado que é a pobreza mens-
trual. Cada um desses fatores será analisado individualmente, ampliando a 
perspectiva do senso comum sobre a matéria. 

Primeiramente, a falta de infraestrutura e saneamento básico adequado, 
problema comum a populações em situação de vulnerabilidade, é um dos 
principais causadores de problemas de saúde que afetam indivíduos como 
um todo. Porém, este dano se agrava quando se trata de mulheres, homens 
trans e pessoas não binárias que menstruam, tendo em vista que a higiene 
durante a menstruação é uma necessidade de primeira prioridade. Além da 
troca dos produtos menstruais, é essencial a higienização dos reutilizáveis, a 
higiene pessoal e local adequado para colocação e descarte. 

Em relatório desenvolvido pela UNICEF, este tópico é resumido sob a 
sigla WASH (Water, Sanitation and Hygiene), ao qual atribui-se às seguintes 
exigências: 

ter acesso rápido a banheiros adequados para trocar o produto 
menstrual utilizado para absorção do fluxo; um local para descarte 
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dos produtos menstruais usados; sabão e água, de preferência en-
canada, para higiene das mãos e corpo. Sem acesso a essas condi-
ções básicas, os menstruantes podem ter sua saúde, mobilidade e 
dignidade afetadas. (UNICEF, 2021)

Em segundo momento, analisa-se a indensabilidade da educação mens-
trual. Não é incomum encontrar indivíduos que menstruam, até mesmo 
adultos, que não saibam do mínimo quanto ao funcionamento de seus cor-
pos e ciclos menstruais, ou que até mesmo possuam um conhecimento vi-
ciado por mitos e inverdades difundidos por uma sociedade que considera o 
tópicos da menstruação como tabu, “não falar sobre a menstruação já é um 
jeito de falar sobre ela. A omissão demonstra preconceitos perpetuados no 
dia a dia. Não nomear a menstruac ̧ão usando no lugar eufemismos como 
“estar naqueles dias”, significa tornar invisível um fenômeno fisiológico e 
recorrente” (UNICEF, 2021). 

A educação sobre a matéria não pode ser limitada ao tópico da gra-
videz, mas deve também abordar o funcionamento de um ciclo menstrual 
regular, distúrbios comuns e a necessidade de visitas regulares ao ginecolo-
gista. Ainda, quais os produtos de higiene menstrual existentes e suas parti-
cularidades, qual a periodicidade de troca ou higienização, permitindo que 
cada uma possa optar por aquele que melhor se adequa a sua realidade. 

Além da educação ser um fator que contribui para a pobreza mens-
trual, é necessário reconhecer que a pobreza menstrual é um fator que preju-
dica a educação. Mas afinal, o que isso significa? A falta de acesso a produtos 
de higiene e preconceito que reverbera em muitos países sobre a questão faz 
com que muitos jovens faltem à escola durante o período da menstruação. 
Esta realidade é representada no curta-documentário “Period. End of  Sen-
tence”, dirigido por Rayka Zehtabchi, que recebeu o prêmio de melhor filme 
da categoria na 91o edição do Oscar em 2019. 

Ademais, o período da menstruação não se esgota apenas na mens-
truação em si, mas em inúmeros outros sintomas associados a ela, como 
cólicas e dores de cabeça, os quais só podem ser amenizados por medicação. 
No âmbito da saúde, também é necessário o acesso a ginecologistas e reali-
zação de exames diagnóstico e tratamento de distúrbios que acometem os 
órgãos reprodutivos e possuem direta influência na menstruação. 

Outro aspecto da pobreza menstrual que afeta diretamente a acessi-
bilidade de produtos de higiene menstrual, é a tributação excessiva dessas 
mercadorias. Ainda que isentos do IPI, incidem sobre eles, ICMS, PIS e CO-
FINS, numa alíquota de 18%-25%, 1.65% e 7,6%, respectivamente, confor-
me dados apresentados pela Associação Comercial de São Paulo. 

Por conta dessa excessiva tributação, o preço desses produtos se eleva, 
fazendo com que grande parte da população mais vulnerável não possa cus-
teá-los. Razão pela qual, a isenção do chamado “Tampon Tax” vem se tor-
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nando pauta de discussão das mais diversas vertentes do feminismo no Bra-
sil e no mundo. O principal argumento utilizado é disparidade de gênero que 
disto decorre, pois, ainda que a isonomia seja um dos princípios regentes 
do sistema nacional, a incidência de impostos sobre esse produtos, torna a 
tributação das necessidades básicas de mulheres, pessoas não binárias mens-
truantes e homens trans demasiadamente elevadas em comparação com os 
demais. 

Por esta razão, são deficitárias as tentativas de compensação so-
cial com políticas de distribuição de absorventes entre a população 
mais carente. Embora este comportamento estatal possa vir a ser 
interpretado como uma política redistributiva com fins a diminuir 
a desigualdade de acesso a um item essencial para meninas e mu-
lheres, esta ação isolada não tem expressividade necessária a pro-
porcionar equidade de gênero. É necessário dar um passo a mais. 
O Estado precisa fazer uso da função extrafiscal dos tributos, atra-
vés da concessão de benefícios fiscais, para possibilitar às meninas 
e mulheres a dignidade humana. A omissão estatal neste sentido 
apenas reforça a violência de gênero no país. (Motta e Britto, 2022)

Alguns estados brasileiros, vem aderindo a esta pauta, seja pela isenção 
dos impostos ou ao menos a sua redução. O Estado do Rio de Janeiro redu-
ziu o ICMS para 7%, através da Lei Estadual n. 8.924/20, enquanto o Ma-
ranhão alterou para 12% com a Lei Estadual n. 11.527/21. Já o Ceará zerou 
completamente este tributo dos produtos menstruais por meio do Decreto 
n. 34.178/21, e São Paulo, por sua vez, tornou isento o ICMS na venda des-
sas mercadorias ao Poder Público. 

E por fim, até mesmo dados e pesquisas científicas sobre a matéria são 
escassas, o que apenas agrava os pontos anteriores, pois se não é possível 
conhecer a dimensão de um problema, solucioná-lo torna-se ainda mais im-
provável. 

Políticas públicas já existentes no Brasil
Conforme já amplamente explanado, a pobreza menstrual vai muito 

além da falta de absorventes. Entretanto, a tendência das políticas públicas 
atuais, tanto no Brasil quanto no em outros países emergentes, é de enfoque 
na distribuição e disponibilização de produtos de higiene menstrual descar-
táveis. 

Evidentemente, tais políticas públicas são de grande importância, afi-
nal oferecem soluções imediatas e de custo reduzido a uma dos aspectos 
mais urgentes do problema, tendo em vista que a falta de absorventes muitas 
vezes leva as pessoas menstruantes a utilizar métodos mais prejudiciais do 
que benéficos. A crítica surge no aspecto em que as campanhas de distribui-
ção são tratadas como um fim à pobreza menstrual por si só.
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Primeiramente, é necessário entender que os produtos distribuídos são 
descartáveis, ou seja, após um único uso perdem a utilidade, gerando uma 
necessidade contínua de distribuição, sem oferecer uma forma de que o indi-
víduo possa, sozinho, suprir esta cadeia de fornecimento. 

Em segundo lugar, essas políticas públicas não levam em consideração 
os demais aspectos da pobreza menstrual, como saneamento básico, educa-
ção, acesso à saúde e tributação excessiva. E, por fim, terceiro, a alta distri-
buição e consumo desses produtos descartáveis gera um gigantesco impacto 
ambiental. Em um estudo publicado pela revista Galileu, em 2021 estima-
va-se a existência de 1,9 Bilhões de indivíduos que menstruam no mundo, 
sendo que cada qual produzia em média 113 a 136 quilos de produtos mens-
truais de único uso ao longo da sua vida. 

No Brasil, nos últimos anos, são vários os municípios e Estados que 
vem adotando alguma forma de política contra a pobreza menstrual. O mu-
nicípio do Rio de Janeiro adotou este projeto em 2019, na sequência, a cida-
de de São José em Santa Catarina em 2020, o Distrito Federal e São Paulo 
em 2021. Projetos de lei com esse intuito tramitam também na Bahia, Per-
nambuco, Maranhão, Sergipe, Tocantins, Piauí, Amapá, Alagoas, Rio Grande 
do Norte, Amazonas, Ceará e Espírito Santo. O próprio governo federal, em 
2023, adotou o Programa de Proteção e Promoção da Dignidade Menstrual 
que visa a distribuição de absorventes pelo SUS. 

Tal tendência não é exclusiva do Brasil, mas se reflete em todo o mun-
do. Mas é aí que surge o questionamento, esses programas realmente são a 
solução para a pobreza menstrual?

Intervenção e alternativas sustentáveis
Pensar na solução ao problema como a simples troca dos produtos de 

higiene descartáveis por aqueles reutilizáveis, como coletores menstruais, 
calcinhas absorventes e absorventes descartáveis, chega a ser uma visão de-
masiadamente utópica e ingênua. Afinal, quais seriam os benefícios de pro-
dutos que, embora duradouros, requerem higienização constante e possuem 
formas de uso mais complexas para todas aqueles que mal possuem acesso a 
saneamento básico ou educação sobre o assunto. 

Logo, dialogar o feminino, a pobreza menstrual e a sustentabilidade, 
realmente significa tratar o problema sob todos os seus aspectos. É por este 
fator que abordagens sob a ótica ecofeminista apresentam soluções mais du-
radouras e benéficas à sociedade na criação de políticas públicas de enfrenta-
mento do litígio. 

Enquanto em contraponto, o tratamento que vem sendo dado por um 
viés estritamente capitalista, com a criação de cadeias de fornecimento ina-
cabados e não auto-sustentáveis só servem para solucionar um dos aspectos 
do problema, mascarando os demais, e, em consequência prejudicando as 
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minorias de gênero e a natureza, algo que afeta a população como um todo, 
haja vista que um meio ambiente saudável é um direito constitucional de 
todos. 

Mas afinal, qual seriam então as políticas públicas mais adequadas para 
lidar com a pobreza menstrual? Ora, a resposta para esta questão não se en-
contra em fácil alcance, mas pequenas alterações aquelas existentes já acarre-
taria em grandes benefícios. Exemplificando, além da distribuição de absor-
ventes em banheiros de escolas e outros espaços públicos, muito poderia ser 
feito para o melhoramento destes ambientes para torná-los mais adequados 
e higiênicos para a troca e descarte dos produtos menstruais. Isso levaria a 
uma melhora não apenas na saúde menstrual, evitando doenças decorren-
tes de má higienização e pouca frequência na troca dos absorventes, mas 
também ao acesso às atividades do dia-a-dias daquelas que se encontram no 
período menstrual. 

Ainda, uma implementação de programas educacionais cujo enfoque 
se dá não só nos aspectos básicos da menstruação, mas que tragam aos jo-
vens informação quanto aos cuidados que devem ser tomados durante este 
período, sintomas associados, necessidade de acompanhamento de um gine-
cologista ao longo da vida, produtos de higiene disponíveis e como devem 
ser utilizados. É claro, que não apenas para mulheres, mas para homens tam-
bém, pois o conhecimento de que se trata de um fenômeno natural é indis-
pensável para torná-lo menos tabu. 

A criação e sanção de projetos de lei visando a isenção de tributos em 
produtos de higiene menstrual, tornando-os mais acessíveis à população em 
geral e colocando em prática um dos princípios fundamentais do direito tri-
butário, a isonomia. 

Embora essas práticas alternativas ainda sejam pouco empregadas por 
entidades governamentais, muitas ONGs pelo mundo vêm conciliando, com 
êxito, a sustentabilidade e o feminino. Uma das histórias de sucesso é o PAD 
PROJECT, criado em 2013, que trabalha em comunidades através do mun-
do, com ênfase especial em países emergentes, com programas educacionais 
para acabar com o estigma em cima da menstruação e enfatizar a importân-
cia do acesso à higiene menstrual. Entre os programas desenvolvidos estão a 
distribuição coletores menstruais, implementação de máquinas para fabrica-
ção local de absorventes descartáveis e projetos de fabricação e disponibili-
zação de absorventes reutilizáveis. 

Outros projetos internacionais também seguem esta mesma linha de 
atuação em outros países emergentes. Entre eles, destacam-se: Equal Period, 
que atua na distribuição de produtos menstruais, em especial coletores e em 
projetos educacionais; The Kwek Society, que atua para remediar a pobre-
za menstrual em comunidades nativas norte americanas; e Days For Girls, 
que trabalha na distribuição de produtos menstruais sustentáveis e reutilizá-
veis em comunidades onde as jovens têm seu acesso a educação prejudicado 
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todo mês por conta de falta de acesso a higiene menstrual. 
Sendo assim, soluções inovadoras são uma possibilidade para o futuro 

das políticas públicas em países emergentes, exemplos de sucesso podem ser 
encontrados na Índia, Costa Rica e Quênia, mas dependem da implementa-
ção de teorias e vertentes alternativas como o caso do ecofeminismo. 

Considerações finais 
Portanto, como apresentado neste presente artigo, o ecofeminismo se 

configura como mais uma vertente do movimento feminista que pode ser 
aplicada no dia a dia, tendo em vista a amplitude de subcorrentes, lutas e 
ideais. Logo, essa teoria aborda problemáticas relacionadas à natureza, de 
maneira interseccional, levando em consideração o recorte de gênero, classe 
e etnia dessas mulheres vítimas de uma degradação ambiental. 

Ademais, evidencia-se durante a leitura que uma das mazelas que as 
mulheres são submetidas diariamente é a pobreza menstrual, pauta que está 
altamente ligada a sustentabilidade e ambientalismo, haja vista que há uma 
dificuldade na concretização do direito fundamental envolvendo direito à 
saúde e dignidade menstrual, da mesma forma que há uma complexidade 
em se implementar políticas públicas que visam a acessibilidade de produtos 
de higiene básica.

Nesse ínterim, é nítido que mudanças bruscas na sociedade são mais 
complexas de se concretizarem, tanto pela atuação do Estado quanto pela 
responsabilidade social, isto é, a degradação ambiental é fruto do sistema 
capitalista, do governo e também do próprio corpo social, fazendo com que 
a diversidade de polos causadores desse problema torna mais difícil alcançar 
uma solução integral.

Em virtude disso, as principais formas de atingir uma melhoria no que 
tange a pobreza menstrual em países emergentes, é adotando teorias de di-
ferentes vertentes feministas, como por exemplo implementar o ecofeminis-
mo, na criação de políticas públicas. 

Este trabalho já é realizado em outros países em desenvolvimento por 
intermédio de ONGs que visam na busca pela dignidade menstrual um futu-
ro também sustentável. A função dessas organizações busca suprir as neces-
sidades menstruais básicas, como absorventes e outros produtos menstruais, 
oferecendo soluções menos prejudiciais ao meio ambiente e com vida útil 
mais duradoura, sem, no entanto, deixar de lado os diversos outros aspectos 
da pobreza menstrual. A busca por um saneamento básico, educação mul-
tifacetária, acesso médico e redução de impostos são outras das pautas de-
fendidas por estas ONGs e que precisam ganhar destaque na elaboração de 
políticas públicas mais efetivas. 
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Resumo: 
O presente artigo busca relacionar a importância do movimento feminista 
interseccional na luta pelos efetivos direitos humanos nas Américas. Essa re-
lação é retratada e explicada a partir de um contexto de diferenças de gênero, 
raça, classe e nacionalidade; baseada nas obras de autoras como bell hooks e 
Angela Davis por retratarem sobre a interseccionalidade voltada para países 
do norte desenvolvido; Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro e Heloísa Buarque 
de Hollanda por abordarem a questão em uma realidade brasileira; além de 
explicações de direitos humanos e fundamentais, por meio de juristas cons-
titucionais como Ingo Wolfgang Sarlet e Virgílio Afonso da Silva. Ainda, 
será questionado sobre o conceito da universalização dos direitos humanos, 
os quais, paradoxalmente, não fomentam a inclusão de grupos diversos. Os 
objetivos do trabalho são: a disseminação de conhecimento sobre o movi-
mento feminista interseccional, para que as mulheres - e não só mulheres 
- saibam quais são seus direitos como mulher e como ser humano em seu 
próprio país e além dele; ademais, a conscientização acerca da necessidade 
do pensamento decolonial nos países da América Latina. Por fim, outro ob-
jetivo buscado é a necessidade de discussão do tema para que alcance as 
camadas políticas e jurídicas que determinam a vida em sociedade de forma 
ativa, como os poderes do Estado, com a finalidade de os direitos humanos 
serem considerados a partir da realidade do país. A metodologia usada na 
pesquisa é de cunho qualitativo baseado em questionamentos filosóficos, so-
ciológicos, jurídicos e ativistas.

Palavras-chave: Feminismo interseccional; Direitos Humanos; Decoloniali-
dade; Conscientização política.
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Conceito e historicidade do feminismo
O movimento feminista representa, historicamente, a luta das mulhe-

res nas reivindicações de igualdade de gênero. A luta ganhou ressignificações 
e engajamentos em outras pautas sociais além do gênero conforme o con-
texto histórico se moldava. Dessa maneira, o feminismo é passível de divi-
sões através dos períodos históricos e foco do movimento.

A primeira Onda Feminista é considerada o momento em que as mu-
lheres foram reconhecidas como um grupo social que luta por direitos. Ela 
ocorreu durante os ideais do Iluminismo, Revolução Francesa e Revolução 
Industrial, em que o pensamento da igualdade, liberdade e início da luta por 
direitos humanos eram difundidos na sociedade (Duarte, 2003 apud Holan-
da, 2019). A partir desse contexto, as mulheres operárias brancas e as mu-
lheres da elite brancas marcaram a primeira Onda Feminista na luta por me-
lhores condições de trabalho e pelo sufrágio feminino. (Davis, 2016). Nesse 
recorte do movimento, Olympe de Gouges escreveu a Declaração dos Direi-
tos da Mulher e da Cidadã de maneira crítica à Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, a qual foi o texto mais disseminado; além disso, Mary 
Wollstonecraft publicou obras e teses abordando o pensamento feminista na 
Revolução Francesa e Industrial. 

Ademais, no Brasil, no contexto decolonial, Nísia Floresta foi o grande 
nome da primeira Onda ao publicar o livro “Direito das Mulheres e Injustiça 
dos Homens”, em 1832. A obra foi a primeira a abordar sobre o feminismo, 
especificamente em como a diferença de gênero tem um impacto sociocul-
tural na educação (Duarte, 2003 apud Holanda, 2019). A primeira Onda Fe-
minista no Brasil tinha como escopo a educação e criação de oportunidades 
para as mulheres por meio dos estudos. 

Já a segunda Onda Feminista está inserida no contexto histórico da 
metade do século XX. Nesse cenário, as mulheres começaram a questionar 
sobre ser mulher e o que acompanha essa questão, como a gravidez, e o 
patriarcado. Um dos grandes nomes dessa segunda onda é o de Simone de 
Beauvoir, com sua obra “Segundo Sexo”. No Brasil, o movimento foi mar-
cado pela ativista Francisca Senhorinha da Mota Diniz, a qual publicava arti-
gos criticando o sistema e lutando pela educação das mulheres, a qual era o 
objetivo das mulheres para alcançar a liberdade (Duarte, 2003 apud Holan-
da, 2019).

No final do século XX surge a Terceira Onda Feminista, a qual é con-
siderada um movimento pós-feminista por compreender não só questões de 
gênero, mas também raça, classe, sexualidade e outras interseccionalidades. 
É nessa onda que começa a surgir a discussão sobre a interseccionalidade, 
conceito que explica que existem opressões cruzadas, e não existe mulheres 
universais ou seja, existem mais de uma forma de opressão para as mino-
rias sociais devido à pluralidade social, por exemplo, mulheres negras além 
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de sofrerem com o patriarcado, também sofrem com o racismo (Crenshaw, 
1989). No cenário brasileiro, a terceira onda ainda está atrelada à segunda 
onda feminista brasileira e tem influência das ativistas Bertha Lutz, Maria 
Lacerda de Moura e Rachel de Queiroz.

A quarta Onda Feminista é estudada como um movimento de final de 
século XX e início do século XXI. Essa luta é marcada pelo ativismo nas 
redes sociais, disseminação de vertentes e marchas feministas. A partir disso, 
é possível afirmar que o feminismo atingiu maiores camadas da sociedade 
e saiu da bolha social em que ele perdurava. Entretanto, no Brasil, a quarta 
Onda Feminista é marcada pela luta contra a ditadura e luta pela democracia 
(Duarte, 2003 apud Holanda, 2019). 

Quarta Onda Feminista e a ampliação da interseccionalidade
A Quarta Onda Feminista ampliou a luta feminista para além do gê-

nero e incluiu também raça, classe, nacionalidade, sexualidade, faixa etária 
e entre outras. Na interpretação norte-americana, Angela Davis, com sua 
obra “Mulheres, raça e classe”, e bell hooks em sua obra “O feminismo é 
para todo mundo: políticas arrebatadoras” reforçam que o conceito de inter-
seccionalidade representa que nenhuma luta deve ser combatida individual-
mente, pois as opressões são híbridas (Hooks, 2018). A partir dessa análise, 
Davis e hooks discorrem sobre como as opressões estão interligadas e por 
isso devem ser consideradas na luta feminista, por exemplo o sexismo de 
mulheres negras está intrinsecamente relacionado ao racismo e, este, relacio-
nado ao processo histórico da escravidão, logo, exploração de classe (Davis, 
2016). Assim, pode-se concluir que o movimento feminista se ampliou ao 
considerar as questões além do gênero e, consequentemente, permitiu que 
mais mulheres se identifiquem com a luta. 

Já na interpretação decolonial brasileira, ou seja, aquela interpretação 
que considera o cenário da história do Brasil como colônia, escravocrata e 
latifundiário, as autoras Sueli Carneiro, Lélia Gonzales e Heloísa Buarque 
de Holanda, ainda incluem a questão da nacionalidade brasileira como mais 
uma forma de opressão. As autoras explicam que viver em um país pobre 
e subdesenvolvido, como o Brasil, dificulta ainda mais a luta das mulheres, 
pois existe a dificuldade de acesso aos direitos humanos básicos e funda-
mentais de todos os seres humanos. Logo, quando há a busca pela igualdade 
de gênero, movimento antirracista, antiLGBTFóbico é algo inicial e sem po-
líticas públicas efetivas (Holanda, 2019).

Racismo? No Brasil? Quem foi que disse? Isso é coisa de america-
no. Aqui não tem diferença porque todo mundo é brasileiro acima 
de tudo, graças a Deus. Preto aqui é bem tratado, tem o mesmo 
direito que a gente tem. Tanto é que, quando se esforça, ele sobe 
na vida como qualquer um. Conheço um que é médico; educadís-
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simo, culto, elegante e com umas feições tão finas... Nem parece 
preto. (Gonzales, 1984, p. 226)

A partir desse entendimento decolonial da realidade brasileira, a socie-
dade precisa compreender que suas lutas precisam estar adequadas no con-
texto do país e não concentradas nos ideais europeus e norte-americanos 
de direitos humanos, por exemplo. É preciso que o povo brasileiro crie essa 
consciência de classe para lutar efetivamente pelos seus direitos, ou seja, é 
preciso adequar as revoltas e as legislações para a realidade do Brasil. Dessa 
forma, é possível relacionar essa luta por direitos com o feminismo intersec-
cional, pois essa vertente feminista engloba todas as formas de opressão e, 
assim, ao conhecerem o feminismo interseccional, os brasileiros criam uma 
consciência que gênero, raça, classe, nacionalidade, sexualidade etc estão re-
lacionados e precisam ser considerados na luta por direitos e na efetividade 
desses direitos através de leis e políticas públicas. Logo, conclui-se que essa 
compreensão interseccional também precisa alcançar as camadas do Estado 
Brasileiro e não só o povo para ser efetiva.

Conceito e historicidade dos Direitos Humanos
Direitos Humanos podem ter sua definição advinda ao desenvolver o 

raciocínio lógico sobre a locução nominal que compõe o termo, ou seja, po-
de-se designar como direitos que alguém tem em virtude de ser humano, 
independente de variáveis circunstâncias sociais e méritos (Shestack, 1979). 

Ainda no processo de análise, ao salientar os estudos na palavra “di-
reitos”, é possível notar as variáveis que a semântica acarreta: uma relação 
jurídica, imunidade, alegação, privilégio ou, até mesmo, um poder.

A visão zetética sobre o assunto procura estabelecer quais são as fon-
tes dos Direitos Humanos, por meio das múltiplas formas de compreender 
sua natureza e origem - as bases mais significativas que teorizam sobre o 
tema são: teorias baseadas em direitos naturais; valor da utilidade; justiça; 
revisão do Estado da natureza e do Estado mínimo; dignidade; respeito e 
consideração. (Shestack apud Piovesan, 2023).

Processo de internacionalização dos direitos
Para que houvesse a internacionalização dos valores considerados, 

atualmente, como Direitos Humanos, foi necessária a redefinição da concei-
tuação de soberania estatal, para que a questão se torne um interesse legíti-
mo internacional. Piovesan explora, ainda que “foi ainda necessário redefinir 
o status do indivíduo no cenário internacional, para que se tornasse verda-
deiro sujeito de Direito Internacional” (Piovesan, 2023)

O nomeado Direito Humanitário - direitos fundamentais aplicados em 
situações de conflitos armados internacionais ou, até mesmo, nacionais - foi 
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um dos marcos para o processo de internacionalização dos Direitos Huma-
nos, uma vez que limita a liberdade e autonomia dos estados no âmbito in-
ternacional.

Ademais, a Liga das Nações, com a criação após a Primeira Guerra 
Mundial, visava promover cooperação, segurança e paz internacional. Junto 
a esta, a Organização Internacional do Trabalho promovia padrões de con-
dições de boas condições de trabalho e sustentabilidade no meio. Todavia, é 
apenas após a Segunda Guerra Mundial que se dá a verdadeira consolidação 
desse processo.

Os direitos humanos tornam-se uma legítima preocupação inter-
nacional com o fim da Segunda Guerra Mundial, com a criação 
das Nações Unidas, com a adoção da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos pela Assembleia Geral da ONU, em 1948 e, 
como consequência, passam a ocupar um espaço central na agen-
da das instituições internacionais. No período pós guerra, os in-
divíduos tornam-se foco de atenção internacional. (Piovesan, 
2023. Grifo nosso.)

No contexto acima retratado, é vital abordar a potencialização desse 
processo por meio do Tribunal de Nuremberg, o qual, em 1945 e 1946, jul-
gou os crimes cometidos durante a Guerra, limitando a soberania Estatal e 
propagando ideais de proteção individual em âmbito internacional.

Em junho de 1945, a Carta das Nações Unidas foi assinada em São 
Francisco, contando com 193 Estados-membros e simbolizava mais um 
marco da luta pela proteção de Direitos Humanos.

A criação das Nações Unidas (...) demarca o surgimento de uma nova 
ordem internacional, que instaura um novo modelo de conduta nas relações 
internacionais, com preocupações que incluem a manutenção da paz e segu-
rança internacional, o desenvolvimento de relações amistosas entre os Es-
tados, a adoção da cooperação internacional no plano econômico, social e 
cultural, a adoção de um novo padrão internacional de saúde, a proteção do 
meio ambiente, a criação de uma nova ordem econômica internacional e a 
proteção internacional dos direitos humanos. (Piovesan, 2023)

Por sua vez, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada 
no dia 10 de dezembro de 1948, consolidou uma ética universal, pontuando 
valores universais que, em tese, devem ser seguidos pelos Estados. (Antunes 
apud Piovesan, 2023) Caracterizada por sua amplitude, a Declaração aborda 
um conjunto de direitos necessários ao desenvolvimento físico, moral e in-
telectual. Já a universalidade, coloca sua aplicabilidade a todos, independente 
de nacionalidade, etnia, religião, gênero ou orientação sexual. (Cassin apud 
Piovesan, 2023). 
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Direitos Humanos na América Latina
É necessário, inicialmente, colocar em pauta as vertentes as quais de-

batem sobre os Direitos Humanos: a corrente universalista e, do outro lado, 
a relativista. Aquela, versa sobre o individualismo, enquanto esta, sobre o 
coletivismo.

O relativismo coloca que o direito relaciona-se, de maneira estrita, ao 
sócio político, cultural e moral presente em determinado local e sociedade. 
Logo, o conceito de direito fundamental é próprio de cada cultura. Dessa 
forma, ao universalizar o significado de Direitos Humanos, é impedida a 
formação de respeito a diferentes culturas, tendo em vista que a noção foi 
criada em um contexto branco, heterocisnormativo e ocidental.

Diferentemente, o universalismo cultural prega a segurança de “todas 
as pessoas”, ou “ninguém”, sem nenhuma concessão a outras culturas quan-
do há violação a direitos humanos: qualquer afronta ao “mínimo ético irre-
dutível” é uma afronta ao que foi postulado como direito humano.

No presente artigo, coloca-se em consideração a perspectiva decolo-
nial, na qual visualiza a universalidade como uma única possibilidade de na-
tureza humana - o sujeito de origem europeia, homem, cisheteronormativo, 
branco, cristão e sem deficiência. E a partir desse discurso, o ocidente salva 
aqueles atribuídos como primitivos, selvagens e subdesenvolvidos. 

Destarte, no cerne da América Latina sob o prisma da decolonialidade, 
a pretensão principal a reabilitação da conceituação de Direitos Humanos: 
uma força libertadora e contra-hegemônica, com o intuito de resistir a todas 
as formas de opressão vividas pós-colonização: machismo, etarismo, capaci-
tismo, racismo, etnocentrismo e LGBTfobia.

Incorporação dos Direitos Humanos no Brasil e na Constituição 
Federal Brasileira de 1988

A Constituição Federal de 1988 foi de suma importância para a rede-
mocratização do país, tendo em vista que consolida a ruptura com a Dita-
dura Cívico-Militar ocorrida entre 1964 e 1985. Assim, para marcar o novo 
regime, o texto constitucional destaca-se na área dos direitos e garantias fun-
damentais.

Assim, a Carta de 1988 coloca a dignidade humana como valor essen-
cial, elegendo-a como ponto de partida e ponto de chegada, ao mesmo tem-
po. Isso é visível no art. 60, §4º, o qual apresenta como cláusula pétrea, no 
inciso IV, os direitos e garantias individuais.

Insta salientar que estes direitos e garantias supracitados não estão pre-
sentes somente no artigo 5º e seus incisos, mas ao longo de toda Constitui-
ção, por meio de seus princípios implícitos, como por exemplo, o princípio 
da razoabilidade e proporcionalidade. Até porque, os direitos fundamentais 
são dotados de força expansiva e projetam-se pelo texto constitucional, ser-
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vindo como interpretação para o ordenamento jurídico como um todo.
Na Constituição Federal Brasileira de 1988, há uma nomeação especí-

fica dos direitos humanos que estão previstos no texto da lei e delimitados 
temporalmente e socialmente, estes são chamados de Direitos Fundamentais 
(Sarlet, 2001). O conceito de Direitos Humanos, na Constituição Federal, é 
aquele que faz parte de uma análise voltada para o direito internacional, in-
ternacionalização dos direitos, ou seja, é um conceito mais genérico (Sarlet, 
2011). 

Os Direitos Fundamentais, aqueles que são definidos pela Constituição 
Federal, na teoria, garantem a proteção dos indivíduos e da sociedade, não 
permitindo nenhum tipo de descriminação e opressão e garantindo o básico 
para as pessoas terem qualidade de vida, como direito à saúde, educação, 
lazer, liberdade de expressão, entre outros. (Silva, 2021). Entretanto, esses 
direitos não são plenamente garantidos a todos os brasileiros, ocorre que o 
sistema patriarcal e racista impede essa garantia universal. (Silva, 2021).

Assim, o povo brasileiro oprimido na garantia dos direitos fundamen-
tais precisa ter essa consciência de exclusão e opressão. É apenas a partir 
dessa consciência que se torna possível o entendimento da importância de 
reivindicação dos direitos fundamentais e, assim, a efetiva luta por esses di-
reitos. Logo, entende-se que essa luta precisa estar pode no âmbito social, 
como uma maneira de educação e conscientização dos indivíduos da so-
ciedade brasileira; porém, também precisa estar no âmbito político, pois é 
alcançando os poderes do Estado, com representatividade e com pessoas 
conscientes da exclusão e opressão social, que se torna possível a implemen-
tação de políticas públicas e julgamento efetivo das leis. 

Conclusão
Portanto, a relação entre o feminismo interseccional e os direitos hu-

manos se dá a partir do reconhecimento da sociedade brasileira como deco-
lonial, historicamente machista e racista. Assim, a consciência de que os in-
divíduos, principalmente as minorias sociais como as mulheres, sofrem com 
mais de uma forma de opressão, faz com que a luta para conquistar a igual-
dade de gênero, raça e classe se torne mais efetiva com esse escopo objetivo 
e específico e não um ideal de direitos humanos universais. 

Além disso, evidencia-se a necessidade da interpretação interseccional 
da realidade brasileira para os membros do Estado. Isso ocorre porque a efe-
tividade plena dos direitos humanos buscados pela sociedade dependem ma-
joritariamente dos Poderes do Estado, ou seja, com a criação de legislações 
e políticas públicas. A sociedade tem o poder de se manifestar e reivindicar 
seus direitos, mas a eficácia deles só ocorrem com essa intervenção estatal 
na realidade brasileira.

Logo, os cidadãos brasileiros precisam criar, cada vez mais, consciência 
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do contexto histórico do país para que a luta por direitos humanos e fun-
damentais não fique baseada em ideais distópicos da realidade brasileira. E, 
portanto, o feminismo interseccional é uma das ferramentas para se obter 
essa consciência.
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Resumo:
Avaliar a história do acesso das mulheres à educação é um convite à reflexão. 
A questão relacionada à posição da mulher que vem ocupando posição de 
destaque em nível social e jurídico, a despeito da desconfiguração da mesma. 
A literatura demonstra que historicamente o espaço da mulher na sociedade, 
bem como na família, foi relegado e desvalorizado. Assim, a história das mu-
lheres no mundo sempre esteve envolta em muita discriminação, em virtude 
das relações hierárquicas estabelecidas com os homens que resultaram em 
opressão nas mais diferentes relações, tanto no âmbito familiar quanto no 
social. Contudo, constatou-se também que frente à opressão sofrida, surgi-
ram reações, primeiramente tímidas e esparsas, que culminaram em manifes-
tações e lutas. Surgiram movimentos da sociedade civil por direitos e igual-
dade, conseguindo-se progressos que as reconheceram como seres sujeitos 
de sua própria existência, dotadas de autonomia e vontades.

Palavras-chave: Educação; Mulher; Cultura; Residual emergente; Resistên-
cia.

Introdução
No Brasil, as mulheres só conquistaram o direito de estudar, além do 

ensino fundamental, em 1827, a partir da Lei Geral, promulgada em 15 de 
outubro. O direito de frequentar uma instituição universitária veio apenas 
em 1879 (as candidatas solteiras tinham que apresentar licença de seus pais; 
e as casadas eram obrigadas a ter o consentimento por escrito de seus ma-
ridos). Sem dúvida alguma, isso foi essencial para garantir a emancipação 
feminina.

Como ingressaram tardiamente na escola, a educação voltada às mu-
lheres era exclusivamente dirigida aos cuidados com o lar e às famílias. Re-
tomando a história, no Brasil Colônia, persistiam as influências de Portugal, 
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que, em uma de suas leis, estabeleceu as pessoas do sexo feminino como 
imbecilitus sexus (sexo imbecil), grupo ao qual ainda pertenciam as mulheres, 
as crianças e doentes mentais.

Excluídas deste processo de formação escolar implantado na fase 
do Brasil Colônia, as mulheres estavam sujeitas a mandos e desmandos a 
todo momento. Com acesso limitado apenas às aulas de catequese, no sé-
culo XVII, elas passaram a frequentar as atividades vinculadas aos conven-
tos, mas que eram restritas a aprendizados como costura e bordado, além de 
boas maneiras e ensino religioso.

A submissão da mulher esteve intensamente presente na sociedade no 
decorrer dos séculos e, apesar das inúmeras conquistas já alcançadas, ainda 
mantém fortes marcas na atualidade, atribuindo à mulher uma posição infe-
rior com relação ao homem e dificultando a efetivação de direitos já formal-
mente positivados, como no caso do Brasil, pela Constituição Brasileira de 
1988.

Tendo-se em vista tal contexto, a presente reflexão objetiva mostrar 
os impactos, as lutas e resistências das mulheres para sua emancipação. En-
tendemos que a educação das mulheres foi (e continua sendo) fator crucial 
na evidência da inserção das mulheres na sociedade, na busca de adquirir 
direitos e livrar-se da opressão. Todavia, no passado, o direito á escolaridade 
foi negado às mulheres pelos fatores históricos e culturais da sociedade ma-
chista.

 Neste sentido, destaca-se a atuação dos movimentos feministas e dos 
movimentos sociais que contribuíram fortemente para a superação da opres-
são sofrida pelas mulheres e consequentemente promoveram e promovem 
sua emancipação e empoderamento.

Marcuse dialogou intensa e significativamente com o feminismo e 
questões de gênero de um ponto de vista filosófico.

A conferência “Marxismo e Feminismo” (Marxism and Feminis), pro-
ferida em Stan-ford em 1973, ficou bastante conhecida quando publicada, 
no mesmo ano, da revista. Women’s Studies. Logo no início da conferência, 
o movimento feminista então em curso é considerado como o mais radical e 
o mais importante movimento político da década de 1970 Marcuse disse “O 
movimento contém, não apenas a imagem de novas instituições sociais, mas 
traz também uma transformação na consciência, uma mudança nas necessi-
dades pulsionais de homens e mulheres, fora dos requerimentos de domina-
ção e exploração”. 

Por isso é o movimento mais radical e subversivo.” (Marcuse, refere-se 
explicitamente ao Women’s Liberation Movement (Movimento de Liberta-
ção das Mulheres), iniciado com um alinhamento político e intelectual de 
feministas também chamado de Women’s Rights Movement (Movimento 
pelos Direitos das Mulheres). Marcuse insiste na força desse protesto, no 
fato de ele ter sido criado e ser atuante dentro e sob o domínio de uma civili-
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zação patriarcal, repressora em relação às mulheres. Mulheres têm sido olha-
das como inferiores, mais fracas, sobretudo como um suporte ou adjunto do 
homem, como objeto sexual, como instrumento de reprodução

Raymond Williams, autor britânico, em seu livro Cultura e Materialismo 
(2011) discorre sobre aspectos da cultura fazendo com que ainda hoje per-
ceba que há resíduos da cultura patriarcal e opressora na sociedade. O autor 
diz “por residual quero dizer que algumas experiências, significados e valores 
que não podem ser verificados ou não podem ser expressos nos termos da 
cultura dominante são, todavia, vividos e praticados como resíduos - tanto 
culturais quanto sociais - de formações sociais anteriores.” (Willims, 2011, p. 
56) 

Por um lado, vemos ainda desigualdades sociais e a vulnerabilizarão 
de meninas e mulheres à violência, principalmente no contexto doméstico 
e familiar. No livro “Direitos das Mulheres e Injustiças dos Homens”, Nísia 
Floresta, (1989) apresentou tradições e costumes da sociedade, que expres-
sam o mito da superioridade masculina e coloca em xeque a visão deturpada 
sobre a capacidade intelectual e liderança feminina. 

 A partir do momento em que a mulher percebe, através da educação, 
a oportunidade de realização pessoal e profissional, começa sua caminhada 
em direção à sua emancipação. 

A historicidade da mulher entre a cultura residual e a emergente: 
movimentos de lutas e resistências

O feminismo, é o movimento social que luta contra as manifestações 
do machismo na sociedade. Assim, o objetivo final do feminismo é construir 
uma sociedade que ofereça igualdade de condições entre os dois gêneros.

Floresta abre o horizonte para uma maneira feminista de olhar a so-
ciedade e julgar as desigualdades, e o faz utilizando uma lógica científica e 
racional, criticando as bases dos postulados machistas e do modelo de orga-
nização da sociedade que cerceava o desenvolver feminino e tolhia suas po-
tencialidades. Como afirma a autora em “Direitos das Mulheres e Injustiça 
dos Homens”:

[...] “Os homens não podendo negar que somos criaturas racio-
nais, querem provar-nos a sua opinião absurda, e os tratamentos 
injustos que recebemos, por uma condescendência cega às suas 
vontades; eu espero, entretanto que as mulheres de bom senso se 
empenharão em fazer conhecer que elas merecem um melhor tra-
tamento e não se submeterão servilmente a um orgulho tão mal 
fundado.” (Floresta 1989)

A mulher desvalorizada era vista como meramente executora e despro-
vida de capacidade intelectual. Temos, então, a gênese da desvalorização das 
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artes aplicadas e das artes têxteis: artistas mulheres impossibilitadas de pro-
duzir gêneros maiores produzem gêneros considerados menores que, antes 
vinculados ao artesão, passam também a ser associados ao trabalho femini-
no, socialmente desvalorizado e desqualificado.

Por conta dessa desvalorização, muitas não podiam comprovar suas 
habilidades e tinham remuneração inferior. A mão de obra feminina era ex-
plorada para gerar maior retorno financeiro. Portanto, nesse contexto, a mu-
lher foi incluída no mercado de trabalho, mas em condições míseras.

Na Era Medieval ser livre significava ser homem. A mulher trabalha 
desde os primórdios da raça humana, porém o seu trabalho sempre foi den-
tro de casa. Trabalhar, para uma mulher na era medieval, significava preparar 
refeições, dar atenção às pessoas enfermas, limpar espaços compartilhados, 
entre outras tarefas da casa. 

Vale citar ainda que durante parte da Era Medieval as figuras femininas 
que não se rendiam às tradições impostas pelos homens foram perseguidas 
e consideradas feiticeiras ou bruxas levando milhares delas para a fogueira. 

Quando falamos sobre a entrada da mulher no mercado, de quais 
mulheres estamos falando? Será que todas as mulheres tiveram as mesmas 
oportunidades? Os livros de história em sua maioria se referem àquelas con-
sideradas vindas de boas famílias e que eram consideradas boas para casar-
se. Mas a mulher pobre sofria de forma mais severa o contraste dos privilé-
gios masculinos pois, como não casavam precisavam recorrer à prostituição 
ou ao crime para ter algum tipo de sustento.

Não existe relato histórico de que as mulheres escolheram isso para si. 
Essa sempre foi uma imposição vinda das figuras masculinas que usavam de 
sua força física para manter tudo funcionando conforme queriam. Então o 
primeiro trabalho da mulher na sociedade foi o do cuidado em geral (traba-
lho esse que permanece até os dias atuais).

No campo do intelecto, os avanços das ciências cresciam, mas a parti-
cipação feminina era negada. A maior parte das mulheres não tinha o direito 
de aprender a ler, escrever, estudar e se profissionalizar. Até o século XIX 
(1800 - 1900) não existiam registros de mulheres frequentando universida-
des. 

Após a Revolução Industrial formou-se um tipo de núcleo econômi-
co familiar no qual as mulheres dividiam seu tempo entre trabalhar fora e 
dentro de casa. Contanto que mantivessem seus afazeres domésticos em dia. 
Acontece que aquelas que se sujeitavam a trabalhar fora, não podiam ter seus 
nomes publicados e a maior parte do trabalho exercido por mulheres nessa 
época passou a ser nomeado como “autor fantasma” ou “autoria anônima. 

Valendo-se da visão utilitarista, seus argumentos são traçados no 
sentido de prover valor à atividade feminina de criação e cuidado 
dos filhos, da mesma forma que os homens são responsáveis pela 

https://www.revistaaluviao.com.br/o-anonimo-e-uma-mulher/
https://www.revistaaluviao.com.br/o-anonimo-e-uma-mulher/
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geração dos filhos. Ela procura igualar tais funções para, em segui-
da, argumentar que “as mulheres, encarregando-se generosamente 
e sem interesse, do cuidado de educar os homens na sua infância, 
são as que mais contribuem para esta vantagem, logo são elas que 
merecem um maior grau de estima e respeito públicos.” (Floresta, 
1989a, p. 37).

O texto de Nísia Floresta denunciava o absurdo que era considerar as 
ciências inúteis às mulheres. Sob o pretexto de que o estudo e as ciências 
tornariam as mulheres altivas e viciosas, “não pode ser, portanto, senão uma 
inveja baixa e indigna, que os induz a privar-nos das vantagens a que temos 
de um direito tão natural, como eles.” (Floresta, 1989a, p. 49). 

Raymond Williams sugere que, para entender a complexidade de uma 
cultura, nós devemos olhar além dos costumes e contextos atuais da época e 
explorar as “inter-relações dinâmicas de elementos historicamente variados e 
variáveis.” As ideologias estão na raiz de cada cultura, pois são as crenças e 
costumes que determinam o modo de vida. Williams oferece uma explicação 
detalhada de como essas ideologias fazem parte de um sistema contínuo en-
volvendo três processos; dominante, residual e emergente. 

Dominante refere-se à cultura e ao conjunto de ideologias mantidas 
pela maioria da sociedade. Dentro da cultura dominante estão elementos re-
siduais de uma fase anterior que ainda existem na sociedade; uma rede pas-
sada de costumes fundindo-se em um novo ambiente. Emergente são as no-
vas formas de fazer que vão contra a cultura dominante. É este conflito que 
cria a mudança e a revolução. Ideologias dominantes, residuais e emergentes, 
todas contribuem na formação de uma cultura.

Cultura Emergente e Cultura Residual: Williams explica que há, nas cul-
turas dominantes, o que podemos chamar de alternativo e o que é opositor, 
e dentro dessas, há a distinção entre formas residuais e emergentes. Assim 
define o teórico: 

“por residual quero dizer que algumas experiências, significados 
e valores que não podem ser verificados ou não podem ser ex-
pressos nos termos da cultura dominante são, todavia, vividos 
e praticados como resíduos - tanto culturais quanto sociais - de 
formações sociais anteriores. Há exemplos reais disso em deter-
minados valores religiosos, em contraste com a incorporação bas-
tante evidente da maioria desses significados e valores ao sistema 
dominante. Uma cultura residual está geralmente a certa distância 
da cultura dominante efetiva, mas é preciso reconhecer que, em 
atividades culturais reais, a cultura residual pode ser incorporada à 
dominante.” (Williams, p. 56)

Após o período da revolução, o capitalismo trouxe novas consequên-
cias para a esfera feminina. As fábricas surgiram junto ao desenvolvimento 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   83

da tecnologia e as mulheres passaram a trabalhar dentro do setor fabril em 
atividades compatíveis com as que exerciam dentro de casa. Ou seja, elas 
“podiam” trabalhar, porém com o trabalho do cuidado, servindo comida e 
limpando os espaços.

Todavia, no decorrer da história da mulher percebemos que há mui-
to dessa cultura residual discriminatória e machista vivida nos antepassados. 
Ela é ainda persistida atualmente, porém, de forma reconfigurada. Raymond 
Williams p. 56 afirma:

“ Uma cultura residual está geralmente a certa distância da cultura 
dominante efetiva, mas é preciso reconhecer que, em atividades 
culturais reais, a cultura residual pode ser incorporada á dominan-
te. Isto porque alguma parte dela, alguma versão dela sobretudo 
se o resíduo é proveniente de alguma área importante do passado 
- terá se der, em muitos casos, incorporada se a cultura dominante 
quiser fazer sentido nessas áreas. Também porque, em certos as-
pectos, uma cultura dominante não pode permitir que muitas des-
sas práticas e experiências fiquem fora de seu domínio sem correr 
certo risco. Assim, as pressões são reais, mas certos significados 
e práticas genuinamente residuais, em alguns casos importantes, 
sobrevivem.”

Porém, as dificuldades encontradas no passado ainda persistem e apa-
recem de forma expressiva. Em 2020, o rendimento médio das mulheres foi 
20,5% menor do que o dos homens nos mesmos cargos. E embora tenham 
passado a trabalhar de forma remunerada, isso não as isentou do trabalho 
doméstico. 

Afinal, geralmente são elas as responsavam por limpar a casa, lavar as 
roupas, cuidar dos filhos. E embora tenham passado a trabalhar de forma 
remunerada, isso não as isentou do trabalho doméstico. De acordo com pes-
quisa do IBGE, as mulheres gastam o dobro do tempo dos homens em ati-
vidades domésticas. Enquanto eles gastam em média 10,9 horas por semana, 
as mulheres gastam 21,3 horas. Faz-se pertinente compreender este proces-
so, como afirma Saffioti (1987, p. 11): 

É de extrema importância compreender como a naturalização dos 
processos socioculturais de discriminação contra a mulher e outras 
categorias sociais constitui o caminho mais fácil e curto para legi-
timar a “superioridade” dos homens, assim como a dos brancos, a 
dos heterossexuais, a dos ricos.

As mulheres ganham 17% menos que os homens na América Latina e 
no Caribe, mas as “condições desfavoráveis” que enfrentam no mercado de 
trabalho não se restringem aos salários, afirmou a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT).

https://lab.thinkolga.com/economia-do-cuidado/
https://noticias.r7.com/economia/mulheres-ainda-ganham-205-a-menos-do-que-homens-diz-ibge-08032019
https://noticias.r7.com/economia/mulheres-ainda-ganham-205-a-menos-do-que-homens-diz-ibge-08032019
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/24267-mulheres-dedicam-quase-o-dobro-do-tempo-dos-homens-em-tarefas-domesticas
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/24267-mulheres-dedicam-quase-o-dobro-do-tempo-dos-homens-em-tarefas-domesticas
https://exame.com/noticias-sobre/oit/
https://exame.com/noticias-sobre/oit/
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A taxa de desemprego feminina excede a masculina e persistem as bar-
reiras culturais na entrada de mulheres em segmentos importantes dos mer-
cados de trabalho predominantemente masculinos (mineração)”, afirmou 
a OIT em relatório divulgado em Lima. Embora a presença da mulher no 
mercado de trabalho tenha aumentado significativamente, foram em maior 
medida no “trabalho em período parcial, informalidade, emprego esporádi-
co e autoemprego”, destacou a OIT.

Essas “brechas de gênero” são “uma das formas de resíduo e a persis-
tência de desigualdade de gênero claramente injustificáveis hoje em dia. Uma 
vez que é possível alertar que elas não representam apenas um problema de 
direitos, mas também econômico, pois atrapalham o crescimento dos países.

Portanto, pode-se pensar que se as mulheres não forem incorporadas 
ao mercado de trabalho, vai haver um custo e se as incorporarmos, o PIB 
aumentará. Assim a presença reduzida das mulheres no mercado leva a pre-
juízos econômicos para os países

O tempo passou e as mulheres necessitavam introduzir elementos 
emergentes dentro da hegemonia vigente estabelecida. Wiliams, p. 57, se re-
fere “sobre novos significados e valores, novas práticas, novos sentidos e ex-
periências que estão sendo continuamente criados.” Nesse sentido a mulher 
buscou conquistar espaço dentro da sociedade, através de seu trabalho seu 
agir, sua consciência, seus valores e especialmente suas ações para transfor-
mar sua realidade.

“Podemos entender, a partir de uma abordagem histórica ampla-
mente divulgada, ao menos algumas das fontes dos significados e 
práticas residuais. Esses são os resultados das formações sociais 
antigas, nas quais determinados significados e valores reais foram 
gerados.” (Williams, p. 58)

Para que haja mudanças no cenário de naturalização das opressões so-
fridas pelas mulheres, faz-se pertinente desconstruir o poder patriarcal, que 
na visão de Friedmann (1996, p. 128), é a “[...] tarefa mais intimidatória e 
difícil, implicando numa vasta transformação social e política, cujo sucesso 
final exigirá grandes reservas de paciência, determinação, boa vontade e per-
sistência”. Portanto, importa realizar mudanças culturais, ou seja, mudanças 
na própria identidade histórica da mulher.

Neste contexto, o Feminismo se movimenta. Conforme explana Teles 
(2003), o Feminismo é um movimento político que questiona as relações de 
poder, a opressão e violência de grupos de pessoas sobre outras. Portanto, 
contrapõe-se totalmente ao poder patriarcal ao propor uma transformação 
social, política, ideológica e econômica da sociedade. Assim, apresenta-se o 
feminismo como uma filosofia universal que considera a existência de opres-
são no nível das estruturas e superestruturas a todas as mulheres.
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Em concordância com Giulani (2006), as vozes femininas destacam-se 
desde a época da Colonização, preconizando a abolição dos escravos, a in-
trodução do sufrágio universal e a instauração da República. Foi conquistado 
o direito à cidadania política, no entanto, a cidadania no mundo do trabalho, 
com oportunidades iguais para ambos os sexos, foi um processo demorado. 

A partir de 1960, as mulheres estão à frente de práticas reivindicativas, 
participando do Movimento Nacional Contra a Carestia em 1968; do Movi-
mento de Luta por Creches em 1970; do Movimento Brasileiro pela Anistia 
em 1974 e em 1975 criam os Centros de Mulheres e Grupos Feministas. 
Nestes grupos, tanto as mulheres rurais quanto as urbanas refletem temas 
importantes relacionados sobre o cotidiano doméstico, bem como sobre o 
mundo do trabalho, discutindo os papéis sociais das mulheres.

Assim, mesmo a mulher sendo protagonista de lutas para a conquista 
de direitos, seu nome não aparece, ou muito pouco, desde a época da coloni-
zação. Este cenário somente é alterado quando a própria mulher se desafia a 
escrever em revistas e periódicos o que, conforme Teles (2003), se inicia no 
período de 1850 até 1934, quando se dá a conquista do voto feminino.

Mas como vimos nem sempre foi assim. Para que a mulher atual 
possa demonstrar seu real valor, existiram figuras importantes que con-
quistaram o respeito e o espaço dentro da sociedade de seu tempo.

Assim como se refere Raymond Williams p. 58 “Um significado ou 
uma prática pode ser tolerado como um desvio e, ainda assim, ser visto ape-
nas como mais um modo particular de viver.” Apesar de ter antigos e novos 
obstáculos a serem transpostos, a mulher hoje possui uma ampliação da sua 
liberdade de escolha. Ela pode optar por exercer a grande multiplicidade de 
papéis que lhe é atribuída ou escolher priorizar a sua vida profissional. No 
mesmo viés, a mulher moderna, hoje, pode decidir ser uma excelente dona 
de casa e mãe, sem que isso lhe traga prejuízo em sua valorização como mu-
lher.

Temos então uma fonte central de nova prática no surgimento de 
uma nova classe. Mas temos também de reconhecer outros tipos 
de fonte e, na prática cultural, algumas delas são muito importan-
tes. Eu diria que podemos reconhecê-las com base na seguinte 
proposição: nenhum modo de produção e, portanto, nenhuma so-
ciedade dominante ou ordem da sociedade e, destarte, nenhuma 
cultura dominante pode esgotar toda a gama da prática humana, 
da energia humana e da intenção humana (essa gama não é o in-
ventário de alguma natureza humana, mas, ao contrário, é aquela 
extraordinária de variações práticas e imaginadas pelas quais seres 
humanos se veem como capazes). Parece-me que essa ênfase não 
é apenas uma proposição negativa, permitindo-nos considerar cer-
tas coisas que acontecem fora do modo dominante. (Williams, p. 
59)
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Apesar das barreiras de gênero impostas pela sociedade ao longo do 
tempo e espaço, foram muitas as mulheres que se destacaram ao longo 
dos séculos, tornando-se líderes ou referência dentro de sua sociedade. 
Um levantamento do Global Entrepreneurship Monitor mostrou que 51% 
dos empreendedores brasileiros são do sexo feminino e de acordo com o 
IBGE elas chefiam 40% dos lares brasileiros.

Na atualidade, essa visão não está completamente superada, entre-
tanto, é visível a gradual desconstrução social dos estereótipos negativos e 
reducionistas do papel da mulher na sociedade. A figura da mulher unica-
mente no papel de submissão, que possuía a função exclusiva de ser espo-
sa servil, mãe cuidadora e dona de casa exemplar, foi sendo alterada.

Mesmo neste cenário, são elas que se preparam melhor para o mercado 
de trabalho. Dados da Rede Mulher Empreendedora (RME) apontam que 
69% das mulheres que empreendem hoje no Brasil têm graduação ou pós-
graduação - só para efeito comparativo, apenas 44% dos homens empreen-
dedores têm tais especializações.

O presidente da Câmara Brasileira do Livro (CBL), Vitor Tavares, afir-
ma: “Assim como ocorre em diversos setores, temos observado que a par-
ticipação da mulher está crescendo no mercado editorial e há cada vez mais 
escritoras publicando livros. Um reflexo disso é a presença de autoras nas 
listas dos livros mais vendidos, o aumento do número de favoritas ao prêmio 
Nobel de Literatura e de mulheres premiadas no Jabuti”, explica. Segundo 
ele, em 2012, apenas três autoras apareciam na lista dos mais vendidos da 
Publishnews, mas, dez anos depois, esse número mais que dobrou, subiu 
para oito. Enquanto, que o Jabuti, na primeira edição de há 63 anos, teve 
apenas uma mulher entre os premiados, já na última edição, em 2021, pre-
miou 10 autoras. 

Com a globalização e o crescimento econômico no mundo todo, o 
mercado de trabalho se expandiu de forma que, sem a participação de todas 
as pessoas, a engrenagem não funcionaria. Muitas mulheres passaram a sus-
tentar suas famílias, trabalhar em diferentes áreas do mercado e possuir os 
próprios planos de carreira. 

Na prática capitalista, se a coisa não está dando lucro, ou se não 
está sendo amplamente divulgada, então ela pode ser, por algum 
tempo, deixada de lado, ao menos enquanto permanecer alterna-
tiva. Ao tomar-se explicitamente opositora ela é evidentemente, 
abordada ou atacada..., mas há sempre fontes da prática humana 
que ele negligência ou exclui.” (Wiliams, p. 60)

Ao longo da História, observamos que homens e mulheres ocuparam 
papéis distintos dentro da família e sociedade. Por vários séculos em diferen-
tes épocas e na maioria das sociedades, as mulheres foram descartadas das 
decisões importantes da vida social e foram vistas, como o sexo frágil.
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Decidir qual o melhor momento para ter filhos e quantos descenden-
tes quer ter ou optar simplesmente por não ter filhos é, na atualidade, um 
direito que muitas mulheres conquistaram. Esse direito é resultado de uma 
consciência cada vez mais coletiva de que os papéis sociais relacionados his-
toricamente com o universo feminino podem ser reavaliados e, caso seja de 
vontade da mulher, superados. Wiliams, p. 59 diz:” a formação e a tomada 
de consciência de uma nova classe. Esse tópico ainda é central e importan-
te.”

 Suas conquistas trouxeram dificuldade de conciliar atividades da vida 
familiar e da vida profissional, a necessidade de priorizar a atividade profis-
sional em detrimento da vida pessoal; e a dificuldade de desempenhar com 
excelência tantos papéis (mãe, profissional, esposa, dona de casa e outros). 
Outra dificuldade é necessidade de incorporar atitudes e características tidas 
como masculinas (objetividade, frieza racional e dureza nas decisões) para 
ser valorizada na esfera profissional.”

A intolerância, seja de qualquer espécie - raça, religião, opção sexual, 
gênero política ou cor - fere a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Por isso, todo tipo de preconceito deve ser combatido para, no futuro, haver 
uma sociedade mais igualitária e livre. Herbert Marcuse em seu livro “Crítica 
da Tolerância Pura” p. 94 refere: “tolerância com a liberdade de expressão é 
o caminho do melhoramento.”

Há intolerância no mundo todo, contudo as mulheres merecem total 
destaque nesse contexto. O preconceito de gênero está vinculado à submis-
são da mulher ao machismo que, infelizmente, perdura até os dias atuais, vis-
to que as mulheres ainda buscam respeito e seu lugar na sociedade de direito, 
havendo, ainda, indivíduos que são humilhados e excluídos com frequência.

Considerações finais
A sociedade é historicamente patriarcal, portanto, fica evidente o ele-

mento da cultura residual na sociedade vigente. Porém, isso está mudando 
e é ótimo, mas é uma mudança que está ocorrendo gradualmente. Ainda há 
muito para ser feito para que as mulheres ocupem os espaços que lhes são 
de direito

Com o tempo, graças às lutas promovidas, a mulher vem conseguindo 
aumentar o seu espaço nas estruturas sociais, abandonando a figura de mera 
dona de casa e assumindo postos de trabalho, cargos importantes em em-
presas e estruturas hierárquicas menos submissa

 As escritoras passaram a se mostrar mais intelectualmente. Apesar dis-
so, o número de mulheres ocupando cargos de nível superior nas empresas 
ainda é menor, embora elas constituam a maioria apta a pertencer ao merca-
do de trabalho. 

Não por acaso, a influência do feminismo tem crescido na sociedade, 
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apesar do fato de muitas pessoas carregarem mitos sobre esse movimento, 
tal como pensar que feminismo é o contrário aos homens ou que as mulhe-
res feministas lutam contra os homens, entre outros erros. 

A luta feminista é pela igualdade entre mulheres e homens na socieda-
de, é contra o machismo e o patriarcalismo, lutando pela liberdade indivi-
dual, tanto para homens como para mulheres.

Infelizmente não podemos deixar de falar sobre tratamento que o Ta-
libã dá às mulheres que se configura numa barbárie e crime contra humani-
dade. As meninas afegãs continuam excluídas da educação secundária. As 
mulheres proibidas de frequentar lugares públicos como parques e acade-
mias de ginástica. Agora, mulheres só podem viajar acompanhadas por um 
familiar do sexo masculino. ...

O Talibã também decretou que todas as mulheres afegãs devem usar 
um manto que cubra o corpo da cabeça aos pés, conhecido como “burca”. 
A autoridade do grupo, Khalid Hanafi, disse que a decisão visa assegurar a 
“dignidade e a segurança de nossas irmãs”. Hanafi afirmou também que as 
“mulheres que não tiverem trabalho importante fora é melhor que fiquem 
em casa”. Segundo ele, “os princípios e a ideologia islâmica são mais impor-
tantes para nós do que qualquer outra coisa”.

Algumas defensoras de direitos humanos e mulheres que participaram 
de um protesto pacífico pelos direitos das afegãs estão sendo espancadas e 
presas.

O relatório intitulado “Morte em câmera lenta” aponta outro fenô-
meno preocupante relacionado aos casamentos forçados e precoces, de que 
meninas muito jovens são vítimas. Afetadas pela crise humanitária e econô-
mica do país, muitas famílias são incapazes de criar suas crianças e a única 
solução para elas é oferecer as meninas em casamento, para receberem um 
dote.

O fechamento das escolas para meninas piora a situação, já que não há 
mais perspectivas de educação e trabalho para elas. “Algumas mulheres, ou 
algumas meninas, fizeram planos para a educação e poderiam ter uma pro-
fissão e se sustentarem. Esses desejos, esses sonhos de futuro, são destruí-
dos, pois não podem mais estudar.

Assim, as conquistas obtidas pelas mulheres nos séculos XX e XXI 
foram frutos de uma árdua luta travada pelos movimentos e organizações de 
mulheres, sindicatos, pensadores, instituições civis etc. Através desses avan-
ços, percebe-se que a luta pela emancipação da mulher auferiu resultado e, 
portanto, deve prosseguir com força.

Muitas foram as conquistas do ponto de vista legal, porém, na prática, 
a emancipação não pode ser generalizada, haja vista que, em alguns locais, 
mulheres continuam sendo submissas, sem acesso pleno à vida social, eco-
nômica e política, evidenciando assim a ausência de condições objetivas para 
efetivação da cidadania.
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Resumo:
Este artigo visa apresentar a violência obstétrica contra as mulheres negras 
no Sistema Único de Saúde (SUS), partindo de pesquisas de entidades como 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Ministério da Saúde, Observa-
tório da Saúde da População Negra, Fiocruz, Universidades e os próprios 
dados fornecidos pelo Sistema Único de Saúde, além de outras entidades 
de pesquisa. Historicamente, os corpos das mulheres negras são explorados 
e hiperssexualizados. Hoje, ainda sentimos os rastros do período escrava-
gistas, no tocante aos marcadores sociais de gênero e raça. O Brasil ainda 
objetifica ao mesmo tempo que despreza mulheres negras. Apesar de pos-
suirmos atualmente uma Constituição conhecida como “Constituição Cida-
dã” (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), o país ainda é 
marcado por notórias desigualdades de gênero, raça, econômica e social. Os 
dados revelam que negras (pretas e pardas) continuam sendo taxadas social-
mente como mulheres fortes, que não precisam de cuidados básicos afeti-
vos ou medicinais. A nossa cultura é enraizada no machismo e racismo, e a 
violência obstétrica contra mulheres negras é reflexo desta falsa democracia 
racial, a qual mascara nossas desigualdades, baseando-se na miscinegação de 
nossos povos. Somos um país de cultura machista e racista, e neste artigo 
podemos notar.
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Palavras-chave: Violência obstétrica; Racismo obstétrico; Mulheres negras; 
Gravidez. 

Introdução
De acordo com pesquisa do Ministério da Saúde, apenas 27% das mu-

lheres negras tiveram acompanhantes durante seu parto; 62,5% foram orien-
tadas para a importância do aleitamento materno; e 62,8% das mortes ma-
ternas são de gestantes negras.

Estes dados dizem respeito à violência obstétrica que atinge 1 em cada 
4 mulheres no Brasil, de acordo com o Ministério da Saúde. A violência obs-
tétrica é o desrespeito à mulher, à sua autonomia, corpo e aos seus processos 
reprodutivos, manifestando-se de maneira verbal, física ou sexual e pela ado-
ção de intervenções e procedimentos desnecessários e/ou sem evidências 
científicas. “Afeta negativamente a qualidade de vida das mulheres, ocasio-
nando abalos emocionais, traumas, depressão, dificuldades na vida sexual, 
entre outros” (Universidade Federal Fluminense - UFF. Cartilha sobre vio-
lência obstétrica em pessoas negras).

Isto ocorre em decorrência do racismo estrutural que criou estereó-
tipos de que a mulher negra é física e psicologicamente forte, tem quadris 
mais largos e não precisam de tanto acolhimento, afetividade e atenção. O 
corpo da mulher negra brasileira, desde o período colonial, é visto como 
exótico, lascivo, malemolente, à disposição. Há muita falta de técnicas como 
anestesias, muita impaciência, entre outros erros e ausências cometidos con-
tra as mesmas.

“Tinha que ser! Olha aí, pobre, preta, tatuada e drogada! Isso não 
é eclampsia, é droga!”

Esta é a fala do anestesista chamado durante a madrugada (plantão de 
sobreaviso) para atender a uma cesárea de emergência de uma gestante ado-
lescente com eclampsia - cujo parceiro estava preso por tráfico de drogas 
- dentro da Maternidade Pró-Matre, Vitória-ES (Fragmentos do dossiê ela-
borado pela Rede Parto do Princípio para a CPMI da Violência Contra as 
Mulheres).

Estatisticamente, tem-se que as mulheres negras são as maiores víti-
mas de racismo e machismo obstétrico no Sistema Único de Saúde, o qual, 
apesar de ser um dos maiores e melhores sistemas de saúde do mundo, ele é 
composto por atores sociais os quais refletem o racismo estrutural da socie-
dade.

Violência obstétrica
A violência obstétrica é o desrespeito à mulher, sua autonomia, corpo 
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e aos seus processos reprodutivos, manifestando-se de maneira verbal, física 
ou sexual e pela adoção de intervenções e procedimentos desnecessários e/
ou sem evidências científicas.

É uma violência praticada contra pessoas grávidas, puérperas ou em 
processo de abortamento em serviços de assistências à saúde, no setor pú-
blico ou privado. É um tratamento desumanizado, abuso de medicalização e 
“patologização” dos processos naturais, causando a perda de autonomia e a 
capacidade de decidir sobre seus corpos e sexualidade, impactando negativa-
mente na qualidade de vida das mulheres. Ela pode ser expressa por atos de 
caráter físico, sexual, material, violação de direitos e ou ações de repercus-
sões psicológicas.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a violência tem di-
ferentes naturezas: física, sexual, psicológica, maus tratos e negligência. As-
sim, é possível reconhecer a violência como um fenômeno complexo, que 
deve também ser compreendida em suas dimensões cultural, ideológica, po-
lítica, que atingem pessoas e sociedades, enraizando-se em seus modos de 
organização e relação.

Viés racial: a incidência em mulheres negras
Existe um pensamento retrógrado no imaginário brasileiro de que mu-

lheres negras são naturalmente mais fortes. Isto diz respeito, principalmen-
te, à sua resistência física e psicológica. Podemos sintetizar este pensamento 
como parte do racismo estrutural e institucional, o qual cria tais estereóti-
pos, estabelecendo, inclusive, que elas não precisariam de afeto, de anestesia, 
de acompanhamento e atenção. Nem ao menos de anestesia, haja vista seus 
quadris serem mais largos.

Não podemos olvidar do nosso passado escravagista, o qual perpetuou 
durante mais de 3 séculos a exploração trabalhista e sexual de corpos de 
homens e mulheres negras. A heterossexualização das mulheres negras fez, 
inclusive, parte do mecanismo de desumanização de pessoas negras e da po-
lítica governamental legitimada de embranquecimento da população brasilei-
ra, através do estupro dessas mulheres:

O Brasil é o país da cordialidade violenta, em que homens brancos 
se sentem autorizados a aviltar uma mulher negra e depois dizer 
que foi só brincadeira [...]. O país onde todos adoram samba e car-
naval, mas onde se mata mais negros no mundo. O brasileiro não 
é cordial. O brasileiro é racista. (Ribeiro, 2018)

A própria expressão “Da cor do pecado” e “Não sou tuas nega”, ainda 
utilizada de maneira recorrente, diz respeito a essa hiperssexualização:

Cor do pecado: “elogio” proferido por pessoas brancas, mas que 
carrega a hiperssexualização dos corpos negros, estigmatizados no 
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período colonial, quando os ‘senhores’ violentavam sexualmente 
mulheres negras e encaravam como um momento de diversão.
(...)
Não sou tuas nega: remete à época da escravidão, quando as mu-
lheres negras eram consideradas propriedade dos seus ‘senhores’, 
usadas para satisfazer seus desejos sexuais. Além de profundamen-
te racista, o termo é carregado de machismo. (Bahia, p. 12 e 19, 
2021)

O estudo “A cor da dor”, realizado pela Fiocruz em 2017, que analisou 
entrevistas e avaliação de prontuários de 23.894 mulheres brasileiras, verifi-
cou que há um estereótipo da mulher negra parteira, que suporta a dor. Ig-
nora-se as reclamações [da parturiente] e muitas vezes se força uma situação 
desconfortável. Bem como, verificou-se que as mulheres negras tiveram me-
nos orientação sobre o início do trabalho de parto e possíveis complicações 
da gravidez.

Nesta mesma esteira, Machado complementa:

Em casos em que foi realizada a episiotomia, um corte abaixo da 
vagina para facilitar o nascimento do bebê em partos normais, as 
mulheres negras receberam menos anestesia local quando compa-
radas às mulheres brancas. De forma geral, a Organização Mundial 
da Saúde faz um alerta sobre a realização deliberada de episioto-
mias sem a real necessidade e com o intuito de acelerar o processo 
de parto, assim como sobre a execução de cesáreas desnecessárias 
no país. (Machado, 2021)

Machado ainda apresenta um levantamento feito pela Revista AzMina 
com mais de 100 mulheres, o qual identificou que 67,2% disseram ter sido 
vítimas de racismo durante o atendimento médico e 16,4% afirmaram que 
isso talvez tenha sido. Sendo que mais da metade dos casos ocorreu no aten-
dimento obstétrico e ginecológico.

Racismo estrutural, institucional e obstétrico
O racismo estrutural “se caracteriza por um conjunto de práticas ex-

cludentes, fruto de um processo histórico que gera subordinação e opres-
são entre grupos”. Significa uma “decorrência da própria estrutura social, ou 
seja, do modo com que se constituem as relações políticas, econômicas, ju-
rídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem um desarranjo 
institucional” (Almeida, 2019, p. 50).

Já o racismo institucional é um reflexo do estrutural, mas que acontece 
dentro das instituições públicas e privadas Segundo Almeida “o domínio se 
dá com o estabelecimento de parâmetros discriminatórios baseados na raça, 
que servem para manter a hegemonia do grupo racial no poder” (Almeida, 
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2019, p. 40). Por este motivo, a violência obstétrica (e sistêmica) cometida 
contra mulheres negras também é conhecida como racismo obstétrico.

Assim, o racismo obstétrico é qualquer tipo de ação referida a uma 
pessoa e ao seu corpo durante o período da gestação, parto, puerpério ou 
assistência ao aborto, que expressa falas e ou ações que caracterizem opres-
sões, discriminações e/ou violências, definidas por disparidades de raça e gê-
nero.

Marjorie Chaves, coordenadora do Observatório da Saúde da Popula-
ção Negra (PopNegra), mestre em história e doutoranda em política social 
pela Universidade de Brasília explica:

O serviço privado atende pacientes majoritariamente brancas, e 
essas mulheres estão mais sujeitas à violência obstétrica por ce-
sáreas desnecessárias e uso de ocitocina [hormônio que promove 
as contrações uterinas]. Em compensação, as mulheres negras em 
sua maioria são atendidas pelo SUS, e estão sujeitas a outros tipos 
de violências (Chaves apud Machado, 2021) 

São outros exemplos desta opressão social: desencorajar a presença 
de acompanhante nas consultas; não fornecer a caderneta da gestante; não 
solicitar exames complementares previstos no pré-natal; não dar acesso a 
programas que evitem que a gestante fique buscando atendimento aleato-
riamente; não oferecer técnicas não farmacológicas de alívio da dor; avaliar 
a coloração do bebê a partir de um padrão de pele branca; negligenciar o 
cuidado durante internação, deixando a pessoas horas sem avaliação; negli-
genciar a ausculta fetal intermitente; negligenciar as queixas de dor; realizar 
cortes ou suturas sem anestesia local; realizar descolamento de membrana 
ou rompimento de bolsa sem indicação e autorização; fazer piadas ou com-
parações com órgãos genitais de bebês; negar água durante o parto; fazer 
comentários pessoais que nada contribuem com a tranquilidade da gestante, 
entre outras atitudes.

Tem-se que esta violência é estrutural justamente porque não podemos 
compreendê-la “a partir de uma lógica que localiza em equipes ou indiví-
duos mal treinados, a problemática (...). Precisa ser identificada como vio-
lência que se impõe por discriminações de gênero e de raça, intrínsecas na 
sociedade e, por derivação, na cultura médica hegemônica acerca das mulhe-
res e seus processos reprodutivos” (Curi, Ribeiro, Marra, 2020). Isto diz res-
peito ao fato desta violência obstétrica ser recorrendo, enraizada na cultura 
operacional dos profissionais da saúde, justamente por eles advirem direta e 
naturalmente da sociedade.

Como bem explicita Sueli Carneiro, filósofa, escritora e ativista antirra-
cismo do movimento social negro brasileiro:

Somos seres humanos como os demais, com diversas visões políti-



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   95

cas e ideológicas. Eu, por exemplo, entre esquerda e direita, conti-
nuo sendo preta. Carneiro (2000).

Nesta esteira racial, dá-se enfoque à vulnerabilidade da mulher negra, 
em especial, a sua hiperssexualização. Ocorre que, em tempos coloniais no 
Brasil, mulheres negras, além de escravizadas, eram vistas como proprieda-
des sexuais, objetos. As “mulatas” - vulgarmente chamadas as mulheres ne-
gras de pele mais clara - eram consideradas mais bonitas e, consequentemen-
te, mais desejáveis.

Elas eram forçadas a trabalhar dentro das Casas Grandes, tornando
-as mais suscetíveis de estupros por seus senhores e de outras formas de 
repressão por suas senhoras. Já as outras mulheres negras “retintas”, além 
do trabalho comum para uma pessoa escravizada, também poderiam ser in-
cumbidas a serem “matrizes reprodutoras”, ou seja, a engravidar proposital 
e constantemente para que sempre haja uma nova geração de escravizados. 
Muitas dessas crianças eram frutos de estupros de homens brancos e negros.

À vista disso, a mulher negra, na construção social brasileira, cresceu 
com o estereótipo de ser mulher erótica, sendo assim sexualizada até os dias 
atuais. Não foi oportunizado a ela o direito de amar a si, à sua família, seus 
filhos, muito menos o direito de ser amada.

A professora, autora e teórica feminista estadunidense Gloria Jean Wa-
tkins, mais conhecida pelo pseudônimo bell hooks - em letras minúsculas 
-, elucida este fato em seu artigo “Vivendo de amor” que, ao longo de suas 
vidas, as mulheres negras, em sua maioria, sentem falta de afeto, são tratadas 
como sujeitos de menor valor, não são vistas como sujeitos para serem ama-
dos, dignos de amor, mesmo quando seus parceiros são negros, e este é um 
assunto pouco debatido entre os negros (Hooks, 1994).

A professora também explica que a dificuldade do povo negro em de-
senvolver o amor tem origem escravocrata, é fruto de acontecimentos bár-
baros ocorridos àquela época. O amor acaba sendo visto como algo distante 
e não necessário. Após o término da escravidão, era possível que o agora 
liberto estivesse ansioso para experimentar relações de intimidade, compro-
misso e paixão, fora dos limites antes estabelecidos. Todavia, também era 
possível que muitos estivessem despreparados para praticar a arte de amar, e 
não por falta de motivos:

Nossos ancestrais testemunharam seus filhos sendo vendidos; seus 
amantes, companheiros, amigos apanhando sem razão. Pessoas que viveram 
em extrema pobreza e foram obrigadas a se separar de suas famílias e comu-
nidades, não poderiam ter saído desse contexto entendendo essa coisa que a 
gente chama de amor.

A título de elucidação, Luiza Mahin, africana guerreira a qual exerceu 
importante papel na Revolta dos Malês, na Bahia, era mãe de Luiz Gama, 
advogado (rábula), poeta e abolicionista. Em 1840, na Bahia, o pai de Luiz 
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Gama, português, o vendeu aos 10 anos de idade a um traficante de escra-
vizados, para pagar uma dívida, transportando a criança para a cidade de 
Santos/SP.

Em consonância a Hooks, a arquiteta, escritora e feminista brasileira 
Stephanie Ribeiro, em seu artigo “Waiting To Exhale: falar de amor entre 
negras é revolucionário”, conceitua “solidão da mulher negra” como uma 
expressão utilizada entre mulheres negras para designar privações e nega-
ções afetivas que acometem suas vidas, e que, por este motivo, falar sobre o 
assunto ainda é difícil para a maioria. Ela declara que “muitas pessoas enten-
dem que a solidão afetiva é um problema pessoal, quando na verdade é uma 
questão estrutural e sistêmica” (Ribeiro, 2017).

Assim, tem-se que os desafios das mulheres negras brasileiras são di-
versos, em decorrência das desigualdades sociais, porém incluem, especial-
mente, sua erotização histórica e estrutural.

Hooks, em seu artigo “Mulheres negras: moldando a teoria feminista”, 
publicado em 2015, revela a problemática do movimento feminista “univer-
sal”, que, em sua essência e aparência, era verdadeiramente branco, não aco-
lhendo as mulheres negras e trabalhadoras em geral, criando um feminismo 
exclusivo branco e de classe média:

Problemas e dilemas específicos de donas de casa brancas da clas-
se privilegiada eram preocupações reais, merecedores de atenção 
e transformação, mas não eram preocupações políticas urgentes 
da maioria das mulheres, mais preocupadas com a sobrevivência 
econômica, a discriminação étnica e racial etc. (...) Como Friedan, 
antes delas, as mulheres brancas que dominam o discurso feminis-
ta atual raramente questionam se sua perspectiva sobre a realidade 
da mulher se aplica às experiências de vida das mulheres como co-
letivo (Hooks, 2015).

Agravando esta situação, os discursos feministas brancos eram marca-
dos de discriminação racial e econômica em seus fundamentos estruturais:

Também não estão cientes de até que ponto suas perspectivas refletem 
preconceitos de raça e classe, embora tenha havido uma consciência maior 
sobre esses preconceitos nos últimos anos. O racismo abunda nos textos 
de feministas brancas, reforçando a supremacia branca e negando a possi-
bilidade de que as mulheres se conectem politicamente cruzando fronteiras 
étnicas e raciais. A recusa feminista, no passado, a chamar a atenção para 
hierarquias raciais e as atacar, suprimiu a conexão entre raça e classe. Mesmo 
assim, a estrutura de classe na sociedade norte-americana foi moldada pela 
estratégia racial da supremacia branca; apenas se analisando o racismo e sua 
função na sociedade capitalista é que pode surgir uma compreensão profun-
da das relações de classe. A luta de classes está indissoluvelmente ligada à 
luta para acabar com o racismo (Hooks, 2015).
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O que se percebia era que as mulheres brancas excluíram mulheres ne-
gras das decisões, justamente por considerá-las inferiores intelectualmente, 
mesmo quando acadêmicas, reforçando estereótipos ligados à classe:

Elas não nos viam como iguais, não nos tratavam como iguais. E, 
embora esperassem que fornecêssemos relatos em primeira mão 
da experiência negra, achavam que era papel delas decidir se essas 
experiências eram autênticas. Frequentemente, mulheres negras 
com formação universitária (mesmo aquelas de famílias pobres e 
de classe trabalhadora) eram desconsideradas como meras imita-
doras. Nossa presença em atividades do movimento não contava, 
já que as mulheres brancas estavam convencidas de que a negri-
tude “real” significava falar o dialeto dos negros pobres, não ter 
estudos, ser esperta e uma série de outros estereótipos (Hooks, 
2015).

O que se percebia era que as mulheres brancas excluíram mulheres ne-
gras das decisões, justamente por considerá-las inferiores intelectualmente, 
mesmo quando acadêmicas, reforçando estereótipos ligados à classe:

Elas não nos viam como iguais, não nos tratavam como iguais. E, 
embora esperassem que fornecêssemos relatos em primeira mão 
da experiência negra, achavam que era papel delas decidir se essas 
experiências eram autênticas. Frequentemente, mulheres negras 
com formação universitária (mesmo aquelas de famílias pobres e 
de classe trabalhadora) eram desconsideradas como meras imita-
doras. Nossa presença em atividades do movimento não contava, 
já que as mulheres brancas estavam convencidas de que a negri-
tude “real” significava falar o dialeto dos negros pobres, não ter 
estudos, ser esperta e uma série de outros estereótipos (Hooks, 
2015).

Hooks relatou que, ao matricular-se na disciplina de pós-graduação so-
bre Toria Feminista, em 1981, na lista de leitura não havia textos de mulhe-
res negras, indígenas, hispânicas ou asiáticas; apenas de homens e mulheres 
brancas e de um homem negro.

Assim, mesmo na contemporaneidade, ainda presenciamos discursos 
e obras feministas que não tratam da problemática racial, no que tange a 
mulher negra, reforçando o imaginário da mulher universal - que é a mulher 
branca, classe média, que luta pelo seu direito de escolher o trabalho que 
quiser. 

Neste ponto, Ribeiro ressalta a divergência de prioridades nos objeti-
vos das mulheres negras e brancas:

Enquanto àquela época mulheres brancas lutavam pelo direito ao 
voto e ao trabalho, mulheres negras lutavam para ser considera-
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das pessoas. (...) Existem ainda, por parte de muitas feministas 
brancas, uma resistência muito grande em perceber que, apesar do 
gênero nos unir, há outras especificidades que nos separam e afas-
tam. Enquanto feministas brancas tratarem a questão racial como 
birra e disputa, em vez de reconhecer seus privilégios, o movimen-
to não vai avançar, só reproduzir as velhas e conhecidas lógicas de 
opressão (Ribeiro, 2018, p. 52-53).

Logo, faz-se necessário que a luta feminista rompa com a ideia univer-
salidade feminina com experiências unificadas, racistas e classistas. Para uma 
luta social realmente acontecer, todos os seus atores sociais devem estar en-
volvidos, e as experiências coletivas devem ser consideradas.

Sobre isto, Ribeiro também alude sobre o lugar de fala, ou melhor, so-
bre a necessidade de discutirmos o lugar social que as mulheres negras ocu-
pam na sociedade para que entendamos “realidades que foram consideradas 
implícitas dentro da normatização hegemônica” (Ribeiro, 2019, p. 59).

Referenciando o pensamento de Patrícia Hill Colins, significa dizer que 
“a mulher negra terá experiências distintas de uma mulher branca por conta 
de sua localização social”, experienciando gênero de outra forma, inclusive 
mesmo se estas mulheres negras pertencerem à classe média, elas não esta-
ram isentas dos efeitos da discriminação de oportunidades geradas pela se-
gregação racial e de grupo.

Considera-se que o lugar de fala da mulher negra diz respeito ao “fe-
minist standpoint”, na tradução literal, “ponto de vista feminista” e, a partir 
dele, entende-se:

Não poder acessar certos espaços acarreta a não existência de pro-
duções e epistemologias desses grupos nesses espaços; não poder 
estar de forma justa nas universidades, meios de comunicação, 
política institucional, por exemplo, impossibilita que as vozes dos 
indivíduos desses grupos sejam catalogadas, ouvidas, inclusive, até 
em relação a quem tem mais acesso à internet (Idem, p. 63-64)

Assim, Ribeiro também compreende que, em relação às mulheres ne-
gras, o ato de falar não se consolida apenas no ato de emitir palavras, mas 
também de poder existir, ser vista e ouvida, e o que as bloqueiam de trans-
cender é a imposição deste “locus” social. 

Sobre o poder transgressor da fala, Ribeiro cita Grada Kilomba, em 
sua obra “Memórias da Plantação: episódios de racismo cotidiano”, em seu 
primeiro capítulo “A máscara: colonialismo, memória, trauma e descoloniza-
ção”, a autora referencia Anastacia, mulher preta escravizada mineira, a qual 
teve sua boca tapada por uma máscara de ferro a qual, para Kilomba, é mais 
que sujeitar-se a trabalhar com fome, como afirmação de um poder, um pro-
jeto colonial, é também símbolo da imposição do silêncio e do medo.

O “locus” da mulher negra brasileira está no trabalho doméstico e ter-
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ceirizado, nas maiores vítimas de feminicídio, do preterimento afetivo, da 
violência obstétrica, da baixa representação política, da baixa presença uni-
versitária, da maternidade e liderança familiar solo, entre outros locais de 
maior vulnerabilidade.

Ressalta-se que este “locus” atinge a coletividade negra e deve ser estu-
dado de maneira ampla e complexa, a partir de uma multiplicidade de vozes 
em um mosaico multidimensional de Judith Grant (apud Bairros, 1995), e 
não em um viés individualizado, conferindo resultados de apenas algumas 
experiências únicas e distintas, conforme explica Collins sobre o modo ar-
quetipicamente pós-moderno.

Não obstante, Ribeiro nos alerta em relação a estes discursos indivi-
duais e distintos, evidenciando que “o lugar social não determina uma cons-
ciência discursiva sobre esse lugar. Porém, o lugar que ocupamos socialmen-
te nos faz ter experiências distintas e outras perspectivas”. Isto significa que 
nem toda mulher negra - consequentemente pertencente a grupos oprimi-
dos e invisibilizados - terá a mesma consciência crítica e filosófica sobre dis-
criminações de gênero e raça. Há pessoas pertencentes a grupos oprimidos, 
mas que são reacionárias e legitimam discursos hegemônicos da heteronor-
matividade patriarcal.

Luíza Bairros, em seu artigo “Nossos feminismos revisitados” desta-
cou que há duas versões dos pensamentos feministas que, explicitamente, 
tentam definir a mulher universal, diretamente advindos de uma ideologia 
patriarcal e sexista, mas que fracassa ao generalizar e não pluralidade as di-
versas experiências femininas:

A primeira coloca a maternidade como a experiência central na 
identidade das mulheres. Ao responder porque constituímos um 
grupo diferente coloca em destaque valores ligados a pratica das 
mães, altruísmo, carinho, cuidado com os interesses do outro. (...) 
A segunda toma a sexualidade entendida como forma de poder 
que transforma a mulher em objeto sexual do homem como a ex-
periência capaz de unificar todas as mulheres. Dessa perspectiva a 
mulher tende a ser interpretada como vítima de um poder defini-
do como intrinsecamente masculino (Bairros, 1995)

O período colonial estadunidense narrado por Davis (1981, p. 20), as-
semelha-se de diversas formas com o brasileiro, a começar com o fato de as 
mulheres negras - escravizadas - serem inerentemente vulneráveis a todas 
as formas de coerção sexual, sendo o estupro uma expressão ostensiva do 
domínio econômico do proprietário e do controle do feitor sobre elas na 
condição de trabalhadora. Estes abusos facilitavam a cruel exploração eco-
nômica de seu trabalho:

Enquanto as punições mais violentas impostas aos homens con-
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sistiam em açoitamentos e mutilações, as mulheres eram açoitadas, 
mutiladas e também estupradas (Davis, 1981).

Davis (p. 21) ainda ressalta que as tarefas impostas aos homens negros 
eram às mesmas para as mulheres negras:

Em geral, as mulheres eram uma força de trabalho completa - a menos 
que tivessem sido expressamente designadas para as funções de ‘reproduto-
ras’ ou ‘amas de leite’, casos em que às vezes sua força de trabalho era classi-
ficada como incompleta (Idem)

Davis ainda trata do vínculo inegável de raça, classe e gênero, ao de-
nunciar as desigualdades sociais como consequências da exploração econô-
mica do sistema capitalista desde o período colonial:

A estrutura de classe do capitalismo encoraja homens que detêm 
poder econômico e político a tornarem-se agentes cotidianos da 
exploração sexual. (...) Tanto o racismo quanto o sexismo, cen-
trais para a estratégia doméstica de aumentar a exploração econô-
mica, têm recebido um encorajamento sem precedentes. (...) As 
perdas econômicas das mulheres são tão severas que seus salários, 
quando comparados aos dos homens, estão mais baixos do que há 
uma década. A proliferação da violência sexual é a face brutal de 
uma intensificação generalizada do sexismo, que necessariamente 
acompanha essa agressão econômica (Idem, p. 202). 

O fato de terem dado à luz não as isentava do trabalho nas lavouras:

As mulheres grávidas não apenas eram obrigadas a realizar o tra-
balho agrícola usual como também estavam sujeitas às chicotadas 
que trabalhadoras e trabalhadores normalmente recebiam se dei-
xassem de cumprir a cota diária ou se protestassem com ‘insolên-
cia’ contra o tratamento recebido. (Idem, p. 22)

Ocorre que muitas eram obrigadas a deixar seus filhos no chão perto 
de onde trabalhavam, ou deixar aos cuidados de meninas e/ou senhoras, to-
davia haviam aquelas que se recusavam a deixá-los sozinhos ou com alheios 
e os prendiam às costas durante a lavoura, bem como as grávidas não eram 
poupadas.

O Ministério da Saúde e o Sistema Único de Saúde
Apesar do Sistema Único de Saúde (SUS) ser um dos maiores e me-

lhores sistemas de saúde do mundo, ele é composto por atores sociais, os 
quais refletem diretamente todas as problemáticas da sociedade, incluindo o 
machismo e racismo estrutural.

As mulheres negras são 62% das vítimas de morte maternas no Brasil. 
As taxas de mortalidade materna e as possibilidades de sua redução estão 
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diretamente relacionadas ao acesso e à qualidade dos serviços de saúde ofer-
tados. Ou seja, a maioria das mortes podem ser evitadas através de política 
pública adequada.

No Brasil, apenas 55% das mulheres negras fizeram sete consultas de 
pré-natal em 2012 e estão abaixo da média nacional que é de 62.4%.

Em 2011, o Ministério da Saúde instituiu uma nova estratégia de aten-
ção à saúde reprodutiva das mulheres, a Rede Cegonha “para assegurar às 
mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e a atenção humanizada à 
gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como assegurar às crianças o direito 
ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis”.

O Sistema Único de Saúde afirma que para promover saúde é preciso 
reconhecer e eliminar o preconceito. Assim, verificou-se que, embora a Polí-
tica Nacional de Saúde Integral da População Negra PMSPP), proposta pelo 
Conselho Nacional de Saúde, exista há mais de dez anos: ainda prescinde de 
mecanismos que mapeiem e incluam o racismo como um determinante para 
os agravos na saúde”: 

Em 2014, o Ministério da Saúde reconheceu essa assertiva, mas as 
políticas de atenção ainda são racistas. O dentista e coordenador 
da Rede Nacional de Religiões Afro-Brasileiras e Saúde (Renafro), 
José Marmo da Silva, explica que o racismo dificulta o acolhimen-
to das pessoas negras no Sistema Único de Saúde (SUS), muitas 
vezes sem que os profissionais de saúde percebam suas atitudes 
racistas. (Castro, 2016)

Ressalta-se que a Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra tem como objetivo “reafirmar as responsabilidades de cada esfera de 
gestão do SUS - governo federal, estados e municípios - na implementação 
das ações e na articulação com outros setores do governo e da sociedade 
civil, para garantir o acesso da população negra às ações e aos serviços de 
saúde, de forma oportuna e humanização”. A ideia é participar do proces-
so de melhoria das condições de saúde da população negra reduzindo, por 
exemplo, as iniquidades de raça.

Conclusão
Portanto, conclui-se que o Brasil, sendo um país machista e racista, 

pratica violência obstétrica em suas instituições hospitalares, sendo que, essa 
violência debruça-se, em sua maior parte, nas mulheres negras. Isto ocorre 
por conta de nosso passado escravagista que sempre hiperssexualizou e ob-
jetificou mulheres negras, explorando sua mão-de-obra e seu corpo. Hoje, 
podemos ver políticas públicas, campanhas e pesquisas apresentando esses 
dados cada vez mais. Todavia, há passos lentos que podemos transformar 
esta realidade.
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Resumo: 
Este artigo faz parte da pesquisa de doutorado em andamento e tem por 
objetivo principal identificar os principais motivos que ocasionam a evasão 
escolar para as mulheres e dialogar sobre as exigências e expectativas sociais 
que pesam sobre as mesmas em relação aos papéis que desempenham na 
sociedade. A partir da descrição de vivências de um grupo de mulheres que 
compõe a comunidade do bairro dos Ipês, o trabalho discute as formas de 
naturalização social da opressão e da violência contra a mulher. Apresenta 
as tensões vividas por estas mulheres no campo dos estudos, do trabalho 
e do gênero, evidenciando a interdependência das relações sociais de raça, 
sexo e classe, marcados pelo conceito de interseccionalidade. As mulheres 
que fazem parte deste estudo são aquelas que vivem em situação de pobreza 
e consequentemente se encontram mais vulneráveis à violência doméstica, 
as desigualdades sociais, de gênero, etnia e classe social. São mulheres po-
bres, com baixa escolaridade, que possuem jornadas laborais exaustivas no 
ambiente doméstico, submetidas a empregos informais, a discriminação de 
gênero, de cor e, não menos importante, a violência “naturalizada” nas rela-
ções conjugais. 

Palavras-chave: Mulher; Naturalização da violência; Silenciamento.

A pesquisa foi desenvolvida com um grupo de mulheres, de uma co-
munidade do Bairro dos Ipês, situado na cidade de João Pessoa, capital da 
Paraíba. As mulheres que fazem parte deste estudo são aquelas que vivem 
em situação de pobreza e consequentemente se encontram mais vulneráveis 
à violência doméstica, as desigualdades sociais, de gênero, etnia e classe so-
cial. São mulheres pobres, com baixa escolaridade, que possuem jornadas 
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laborais exaustivas no ambiente doméstico, submetidas a empregos infor-
mais, a discriminação de gênero, de cor e, não menos importante, a violência 
“naturalizada” nas relações conjugais.

Desse modo, pensar os processos de violência e opressão desses gru-
pos de mulheres que, vale ressaltar, são constituídas na sua maioria de mu-
lheres negras, procurei uma aproximação conceitual do termo de intersec-
cionalidade, uma vez que este busca novas reflexões a partir das lutas dos 
movimentos feministas negros, sobretudo na década de 1980 nos Estados 
Unidos, e principalmente através do pioneirismo intelectual de Kimberlé 
Crenshaw (Crenshaw 2019, 2002, 1991), quando compreende que a subordi-
nação das mulheres negras não incide apenas nas estruturas de uma herança 
maldita escravocrata ou contemporaneamente a desigualdade de gênero, mas 
a uma teia de fenômenos interdependentes e historicamente forjados para a 
manutenção da opressão, caso do machismo, racismo, sexíssimos, entre ou-
tras que perpetram formas de dominação e repressão às mulheres, sobre-
tudo as mulheres negras. Não obstante, entendo que estas estruturas, que 
também são de poder, como nos fala Foucault (1979), pois implica no exer-
cício de controle e dominação de uma pessoa ou grupo que é subordinado 
aos imperativos da ação disciplinar e coercitiva, não são dissociados de uma 
perspectiva interseccional.

Interseccionalidade que também torna estas mulheres invisíveis, com 
pouca ou quase nenhuma assistência de políticas públicas ou sociais que 
possam intervir nessas condições de exclusão secular. Como percebi no tra-
balho empírico que venho desenvolvendo, esta invisibilidade social se faz 
presente no grupo de mulheres participantes deste estudo. E vale aqui mais 
uma vez ressaltar que são mulheres comuns e negras, que vivem ou sobrevi-
vem na periferia. Tomando aqui emprestado o título do recente livro escri-
to por Del Priori (2020), são mulheres sobreviventes e guerreiras que lutam 
historicamente contra as condições sociais de opressão, estigma, misoginia, 
entre outras formas de dominação que continua a agredir, desqualificar, per-
seguir e violentar as mulheres brasileiras (Del Priori, 2020).

Vale aqui ressaltar que em decorrência da pandemia de covid-19, que 
estabeleceu protocolos de segurança sanitária e a obrigatoriedade do isola-
mento social, as mulheres participantes deste trabalho tiveram que ficar em 
casa. Este confinamento social mais prologando ocasionou maior risco à 
vida e a saúde mental não só dessas mulheres, mas de seus filhos, sobretudo 
quando passaram a conviver constantemente com seus parceiros ou cônju-
ges que, em sua maioria, são potencialmente violentos e/ou abusivos. Ainda 
neste ambiente de instabilidade familiar, o desemprego, decorrente da perda 
dos trabalhos exercidos informalmente, contribuiu para o aumento da fome 
ou da vulnerabilidade alimentar, tornando a vida dessas mulheres mais pre-
cária e expondo-as a maior violência doméstica.

Para termos uma ideia a respeito da violência doméstica no Brasil, no 
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período da pandemia de Covid-19, segundo pesquisa divulgada pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e o Instituto Datafolha (2021), no 
ano de 2020 e 2021, o aumento de agressões contra mulheres dentro de casa 
passou de 42% para 49%. Paralelamente, houve uma queda na porcentagem 
da violência contra mulher fora de casa, passando de 29% para 19%. Ain-
da segundo a pesquisa divulgada, companheiros, ex-parceiros, namorados, 
cônjuges e até mesmo parentes consanguíneos, como filhos ou enteados, 
aparecem em número significativo de agressores (FBSP e Data Folha 2021), 
configurando uma violência naturalizada no âmbito familiar, muito além da 
violência promovida apenas por companheiros ou cônjuges. Como mostra 
Martins (2006, p. 279-280) essa: “mulher desprivilegiada [ou em situações de 
vulnerabilidade] em termos econômicos e sociais fica mais estritamente con-
finada à sua condição pelo consenso de que isso é ‘natural’”. Naturalização 
de uma violência e de um sofrimento social que, ainda que compartilhado e/
ou denunciado nos órgãos competentes à proteção da mulher, parece ter se 
agravado mais no período pandêmico.

No corpo do trabalho apresentarei o perfil socioeconômico das mulhe-
res que compõem a pesquisa e o contexto no qual estão inseridas. Tratarei 
também a importância destas mulheres pobres para manutenção das ativida-
des familiares. Ainda que se encontrem invisíveis no seio de suas famílias e 
marginalizadas socialmente, essas mulheres cuidam dos serviços domésticos 
e das crianças, trabalham na informalidade como empregada doméstica ou 
diarista, vivendo sob uma rotina exaustiva que não lhes permitem viver para 
si.

Portanto, buscarei abordar temas que correspondem aos estudos de 
gênero, trabalho feminino e discriminação, naturalização das desigualdades 
entre homem e mulher, bem como teóricas e metodológicas que contribui 
para o melhor entendimento do papel social e cultural da mulher. A par-
tir das contribuições de Adriana Piscitelli (2009), Emily Martin (2006), Del 
(2020), Lélia Gonzales (1983), Sueli Carneiro (2005, 2011), Patrícia Hill Col-
lins (2019), Kimberlé Crenshaw (2019, 2002, 1991).

Inicialmente esta pesquisa foi realizada entre os meses de abril a agos-
to de 2021, de forma totalmente virtual, através de chamadas de vídeo do 
aplicativo whatsapp, por ocasião do ensino remoto. Por imposição da pan-
demia, o ensino presencial foi substituído pelo ensino remoto. As mulheres 
que fazem parte desta pesquisa não tiveram mais como deixar seus filhos aos 
cuidados da escola, dificultando ainda mais sua rotina de conciliação com o 
trabalho, com a vida doméstica e com os cuidados dos próprios filhos ou 
daquelas crianças que são cuidadas por avós ou tias.

Quem são as mulheres da pesquisa?
As mulheres desta pesquisa são aquelas que semelhante à descrição de 

Martin, (2006, p. 280) vivem sob uma condição de “triplamente oprimidas, 
(...) com sua consciência formada por suas experiências de trabalhadora, 
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como membro de um grupo minoritário e como mulher que está no cerne 
da resistência”. As 19 mulheres da comunidade dos Ipês aqui pesquisadas 
possuem algumas características em comum, pois além de serem mães de 
alunos escola pública, não concluíram a escolaridade básica e são as princi-
pais responsáveis financeiras pelo sustento de seus lares.

Analisando este grupo podemos perceber que existe a categoria ‘mu-
lher mãe’ e ‘mulher avó’ que se refere à condição da mulher em relação a sua 
função materna. A ‘mulher mãe’ é ao mesmo tempo a genitora e responsável 
pelo cuidado e criação de seu filho. A ‘mulher avó’ não é a genitora da crian-
ça, mas é a responsável pelo cuidado e criação de seu neto/filho. É impor-
tante ter em mente que apesar da categoria ‘mulher mãe’ compor a maioria 
da tabela, essas mulheres recorrem ao auxílio das suas mães (avós das crian-
ças) para ajudarem nos cuidados e na educação dos seus filhos. Vale ainda 
aqui ressaltar que a categoria ‘mulher avó’ é responsável pela guarda, cria-
ção e cuidado dos netos/filhos sem recorrer ao auxílio de outra pessoa para 
dividir as responsabilidades, inclusive as domésticas. Já os genitores dessas 
crianças abriram mão ao direito da guarda dos filhos e, em sua maioria, se 
encontram em outros relacionamentos, dando pouca ou quase nenhuma as-
sistência paterna. As crianças, neste caso, tornaram-se de “órfãs” por aban-
dono e negligência por parte dos seus pais biológicos.

Citando uma pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo em 
2001: “A Mulher Brasileira nos Espaços Públicos e Privados” com 2.502 en-
trevistas em todo Brasil, apontou que 96% das entrevistadas se dedicavam as 
tarefas domésticas e aos cuidados com as crianças, mesmo que trabalhassem 
fora de casa. Os resultados desta pesquisa feita a mais de 20 anos ainda cor-
roboram com as informações expostas na tabela que desenvolvi, pois, essas 
mulheres continuam a sofrer com a sobrecarga da vida doméstica, com o 
cuidado das crianças e com as responsabilidades financeiras advindas de tra-
balhos de diaristas ou empregada doméstica. Vale ressaltar que quando essas 
mulheres precisam de algum tipo de assistência para o cuidado dos seus fi-
lhos nunca recorrem aos genitores das crianças, mas a alguma parente, como 
uma mãe (Avó) ou irmã (Tia) mais próxima de suas casas.

Percebemos que 18 das 19 mulheres possuem companheiro fixo, isto 
é, são casadas ou vivem em algum tipo de relacionamento estável. Não obs-
tante, isso não quer dizer que elas recebam algum tipo de ajuda financeira ou 
doméstica dos seus respectivos companheiros para manutenção do lar ou 
cuidado com as crianças. Sendo elas totalmente responsáveis por sua casa e 
por cuidar dos filhos ou netos, essas mulheres vivem em condições cotidia-
nas exaustivas entre os trabalhos do lar e os trabalhos fora de casa. Alguns 
destes companheiros são pais das crianças, outros são os padrastos, pois as 
mães estão em novo relacionamento. Ficou claro na pesquisa que os genito-
res separados negligenciavam os cuidados necessários com as crianças que 
ficaram para trás, dos antigos relacionamentos, não colaborando financeira-
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mente ou realizando visitas periódicas. E aos padrastos da pesquisa pouco 
ou quase nada faziam, quando muito, só estar em casa no mesmo horário 
das crianças enquanto as companheiras estavam no emprego.

Outra informação importante se refere à cor das mulheres da comu-
nidade do bairro dos Ipês: 13 são negras e 06 são brancas. Apesar de ha-
ver mais mulheres negras que brancas e que nenhuma conseguiu terminar 
o ensino fundamental e chegar ao ensino médio; somente uma mulher de 
cor branca, com o ensino fundamental incompleto, conseguiu estabilidade 
formal (carteira assinada) como agente de limpeza (serviços gerais). As de-
mais, ainda que em função semelhante, não possuem vínculo empregatício 
formalizado.

Conforme IBGE (2003) mulheres negras recebem 60% a menos que 
homens para desempenhar a mesma função, mesmo com maior tempo de 
estudo. Além de existir essa discriminação por causa do gênero e da cor, po-
demos deduzir que o mesmo acontece entre as integrantes do próprio grupo 
de mulheres da comunidade dos Ipês, já que as mulheres negras, ainda que 
com a mesma qualificação escolar e profissional, terão menos oportunidades 
de conseguir um trabalho com carteira assinada. É importante ressaltar que 
o fator de a escolaridade incompleta incluiu todas as mulheres da comunida-
de dos Ipês em uma única categoria: ensino fundamental incompleto. Neste 
caso, 16 mulheres não concluíram o 5º ano (Ens. Fund. I) e 03 mulheres não 
concluíram o 9º ano (Ens. Fund. II). Os motivos de insucesso e abandono 
da escolaridade básica informada pelas mulheres da comunidade dos Ipês 
foram decorrentes de fatores como: maternidade precoce, casamento ainda 
muito jovem, necessidade de trabalho para ajudar financeiramente a família 
(serviços domésticos) em casas de famílias de classe média. Devido a estes, 
entre outros fatores que levaram as dificuldades persistentes na vida dessas 
mulheres, elas não pensam na hipótese de ver suas filhas seguirem o mesmo 
destino profissional e familiar. Todas alegam investir na vida das filhas para 
que não venham a passar pelas mesmas dificuldades de vida, principalmente 
quando se trata da mulher Negra. Assim, a relação mãe/filha é fundamen-
tal entre as mulheres Negras. Como mostra Collins, (1987) e Joseph (1981) 
inúmeras mães negras empoderaram suas filhas ao transmitir o conhecimen-
to do dia a dia, essencial para a sobrevivência dessas mulheres, semelhante 
ao modo de criação das mães da comunidade dos Ipês. Nos depoimentos 
das mulheres da comunidade era visível a esperança de dias melhores para 
o futuro de suas filhas, o medo de vê-las enfrentar uma gravidez precoce ou 
casar cedo, a valorização por uma profissão e um curso universitário, foram 
algumas das aspirações relatadas por essas mães a respeito de como projeta-
va a vida das filhas. Esses relatos foram me concedidos durante as interações 
online ou confissões particulares.

Paralelamente, ficou evidente as inspirações que as meninas nutriam 
por suas mães e a vontade de não desapontá-las, pois estas meninas são 
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conscientes do esforço que suas mães fazem com o trabalho em seus lares e 
os trabalhos de doméstica (diarista). Realizando uma análise sobre a posição 
da mulher negra no Brasil com as mulheres desta pesquisa, podemos evo-
car Sueli Carneiro (2011), no intuito de compreendermos a opressão sobre 
a mulher negra que leva a destruição parcial de sua identidade e sua coi-
sificação (Carneiro 2005, 2011). Ainda segundo Carneiro (2011), a herança 
maldita do período escravista e colonizador legou as mulheres negras aos 
trabalhos mais brutos e domésticos, sem falarmos nos usos e abusos sexuais 
aos quais as mesmas são expostas, figurando a representação degradante da-
quela mulata tipo “exportação da casa grande”, difundidos em obras como a 
de Freyre (2006), onde se vê a mulher negra definida apenas sob a condição 
de escravizada doméstica e/ou sexual. Como percebe Sueli Carneiro (2011) 
e Leila Gonzalez (1983), ambas também críticas ao pensamento social clássi-
co brasileiro, nosso processo histórico, brutalmente conduzido pelo período 
colonial, se faz presente no imaginário social contemporâneo, reverberando 
nas estruturas políticas sociais de poder. Estruturas essas que perpetuam o 
abandono e a exclusão, com baixar probabilidades de sucesso escolar e pro-
fissional para essas mulheres. 

Nas palavras de Carneiro (2005, p. 97): Alia-se nesse processo de ba-
nimento social a exclusão das oportunidades educacionais, o principal ativo 
para a mobilidade social no país. Nessa dinâmica, o aparelho educacional 
tem se constituído, de forma quase absoluta, para os racialmente inferiori-
zados, como fonte de múltiplos processos de aniquilamento da capacidade 
cognitiva e da confiança intelectual. É fenômeno que ocorre pelo rebaixa-
mento da autoestima que o racismo e a discriminação provocam no cotidia-
no escolar; pela negação aos negros da condição de sujeitos de conhecimen-
to, por meio da desvalorização, negação ou ocultamento das contribuições 
do Continente Africano e da diáspora africana ao patrimônio cultural da hu-
manidade; pela imposição do embranquecimento cultural e pela produção 
do fracasso e evasão escolar. A esses processos denominamos epistemicídio. 

Este epistemicídio, que nos fala Sueli Carneiro (2005), representa uma 
condição sine qua non para que as estruturas sociais, inclusive a escola, con-
tinuem atuando na conformação da exclusão social e na deterioração da pes-
soa negra e sua identidade. Para Carneiro (2005) o epistemicídio não possui 
outra função se não retroalimentar e/ou conduzir, como ela mesmo perce-
be se inspirando em Foucault, as técnicas e tecnologias do biopoder. Des-
se modo, são muitos estigmas e opressões secularizadas que essas mulhe-
res enfrentam e que também venho percebendo nesta pesquisa preliminar 
com as mulheres da Comunidade do Ipês. Assim muitas não se dão conta da 
opressão e nem muito menos fazem parte de algum engajamento político, 
preferindo silenciar suas dores, suas expectativas para o futuro, sua identi-
dade, enfim, sua vida. Não obstante, vale aqui encerrar essa seção com uma 
frase de Martin (2006, p. 310) “Cabe a cada um que escutar a história de uma 
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mulher ouvir a mensagem implícita, interpretar a raiva poderosa e observar 
as maneiras por meio das quais a forma da narrativa fornece (...) significado 
para além dele mesmo.”

O que as mulheres da pesquisa pensam sobre seus trabalhos?
Quando falamos em garantir as mesmas oportunidades para homens 

e mulheres no mercado de trabalho, parece que estas oportunidades não va-
lem para a mulher negra. As mulheres negras (que representam a maior par-
cela da Comunidade dos Ipês) fazem parte de um contingente de mulheres 
dos quais os anúncios de emprego destacam a frase, como percebido por 
Sueli Carneiro (2011, 2005) “exige-se boa aparência” que parece não incluir 
a beleza negra.

Essa discriminação racial e social faz parte da vida das mulheres ne-
gras, onde desde cedo são atribuídos estereótipos de inferioridade que rever-
beram nas condições associadas ao trabalho, com insipiente representativi-
dade na mídia, nas empresas, nos cargos de chefia ou até mesmo nas escolas, 
assim, a baixa escolaridade, o empregos informais de empregadas domés-
ticas ou diarista, entre outros trabalhos que exige pouca instrução escolar, 
continuam a fazer parte da vida dessas mulheres que, diga-se de passagem, 
não se enquadram no fenótipo caucasiano. É uma realidade que também 
está presente do universo de mulheres que venho pesquisando. Todas, sem 
exceção, são as principais responsáveis financeiras por seus lares através do 
ofício de doméstica.

As mulheres fazem parte do grupo de diaristas e domésticas (atividade de 
limpeza, cozinheira e organização do lar). No caso das diaristas não existe 
um valor tabelado para contratar seus serviços e geralmente a profissional 
trabalha em várias residências para conseguir um salário mínimo. Já as do-
mésticas, que desenvolvem simultaneamente funções de atividade de lim-
peza, cozinheira e organização do lar, recebe salário no final do mês que 
não necessariamente segue o piso do salário mínimo nacional, mas traba-
lham fixo em alguma casa de família. Apenas uma participante do grupo 
trabalha de serviços gerais em uma empresa e possui carteira assinada (Vale 
aqui ressaltar que se trata, neste caso específico, de uma mulher caucasiana). 
Percebemos que 18 mulheres trabalham exercendo atividades de domésticas, 
sem carteira assinada ou qualquer segurança trabalhista. Geralmente elas têm 
uma jornada extensa de trabalho, chegam aos empregos por volta das 6:30 
da manhã e só terminam o expediente entre as 17:00 horas.

No período da pandemia, principalmente no início do surto de co-
vid-19, muitas foram dispensadas temporariamente de seus empregos e ti-
veram seus salários reduzidos. Outras, entretanto, perderam totalmente sua 
renda, dependendo apenas do benefício emergencial dado pelo governo fe-
deral. Nos relatos me concedidos algumas mulheres disseram que continua-
ram a trabalhar na casa de família, mesmo cientes da existência de um lock-
down e possível contágio de Covid-19. Durante as chamadas de vídeo ficava 
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visível que as únicas responsáveis pela orientação das atividades escolares 
eram as mulheres que já acumulavam outras atribuições na administração 
e manutenção do lar. (Martin, 2006, p. 309-310) “Além disso, as mulheres 
compartilham a responsabilidade primária (senão o trabalho em si) de cuidar 
da casa para a família - limpar o chão sujo, as fraldas e o banheiro, levar o 
lixo para fora, lavar as roupas”, preparar as refeições e lavar a louça [acrésci-
mo meu], sempre com outras mulheres que eram suas mães ou irmãs, apesar 
de possuírem companheiros em suas famílias. Diante do exposto, percebe-se 
como as mulheres em período de pandemia passaram a acumular mais fun-
ções para manter o equilíbrio do lar e conciliar com as atividades do trabalho 
e cuidados com as crianças, bem como a prevenção da pandemia.

Em outros momentos das conversas online, as mulheres relatavam es-
tar doentes com a covid-19 pela presença dos sintomas e como trouxeram a 
doença para casa e contaminado a todos os outros membros da família. Co-
mentavam como seus patrões pegaram e estavam em hospitais particulares; 
porém, elas não tinham acesso a mesma assistência de saúde, só dependiam 
do SUS que estava captando apenas pacientes graves. Essas mulheres utili-
zavam remédios caseiros e os kits covid distribuídos na UPA (Unidade de 
Pronto Atendimento). Era visível em seus semblantes a tristeza e a insatis-
fação, muitas vezes expressadas por uma frase de conformação como se o 
futuro só o tivesse reservado isto mesmo. Acompanhando os resultados ob-
tidos pela pesquisa, os relatos das mulheres da comunidade dos Ipês e como 
nos lembra (Collins, 2019) o pensamento da imagem da empregada domés-
tica é tido como elemento de análise da condição de marginalização da mu-
lher negra. É sempre associada a função de doméstica a uma mulher negra. 
Essas mulheres partilhavam angústias, temores e insatisfações enfrentadas 
em suas vidas e no próprio lar: a falta de tempo para cuidar da saúde e do 
corpo, os sonhos que deixaram de realizar após a responsabilidade da mater-
nidade, os estudos que não concluíram, o sonho da profissão interrompida, 
a sobrecarga do trabalho e das tarefas domésticas, além da responsabilidade 
de sustentar as despesas financeiras da casa enquanto o companheiro estava 
desempregado. Quando se fala do mito da fragilidade feminina, que justifi-
cou historicamente a proteção paternalista dos homens sobre as mulheres, 
de que mulheres estamos falando? As mulheres negras, fazem parte de um 
contingente de mulheres, provavelmente majoritário, que nunca reconhe-
ceram em si mesmas esse mito, porque nunca foram tratadas como frágeis 
(Carneiro, 2011).

O que as mulheres da pesquisa pensam sobre suas famílias?
Falar das mulheres da comunidade dos Ipês e não comentar das suas 

crianças é quase impossível. Elas vivem suas vidas pelas filhas(os) ou netas 
(os), projetam suas expectativas de vida em um futuro melhor não para elas, 
mas para sua prole. O desejo de que as filhas(os) não tenham a vida seme-
lhante as delas é unânime em cada relato das moradoras da comunidade. O 
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medo de que a vida escolar das crianças seja interrompida por uma gravidez 
precoce de uma filha ou neta, ou que algum menino “dê para marginal”, faz 
parte também da narrativa de todas essas mulheres. Ainda podemos notar 
que, de modo geral, cada família possui em torno de 3 filhas(os). Das 19 
mulheres mães, 08 possui um filho com alguma necessidade especial que re-
quer acompanhamento de equipe multidisciplinar e todas recebem auxílio 
de benefícios federais. A ajuda financeira foi o que mais contribuiu para que 
muitas famílias pudessem sobreviver no período mais crítico da pandemia. 
Conviver com a sensação de pequenez e invisibilidade diariamente, direciona 
a mulher negra para um lugar silenciado. Tal situação percebi quando, duran-
te as chamadas de vídeo, éramos surpreendidas (eu e elas) por xingamentos 
aleatórios e explícitos de seus companheiros, os mesmos exigiam que elas 
interrompessem a conversa online para servir-lhe a refeição. Ligavam o apa-
relho de som e de tv no momento das entrevistas online, passavam de rou-
pas íntimas na frente das câmeras, exigiam dinheiro para bebidas alcoólicas e 
ficavam em casa sem colaborar na rotina do lar ou cuidado com as crianças, 
isto também fazia parte das exigências dos companheiros dessas mulheres.

Apesar de reconhecer seu próprio sofrimento não tinham força para 
se contrapor aos cônjuges. É importante ressaltar como situações de abuso 
emocional e violência doméstica causados pelos companheiros comprome-
tem a autoestima e empoderamento feminino. Apesar do constrangimento 
das mulheres, o esposo abusador não se intimidava diante de outras pessoas 
presentes na conversa das chamadas virtuais. Algumas mulheres relataram 
que sofriam agressões físicas de seus cônjuges, que tinham a esperança de 
sair do relacionamento abusivo, mas ao mesmo tempo tinham medo ficarem 
sozinhas ou se aceitariam a separação pacificamente. Assim como (Piscitelli, 
2002) observa o poder reprodutivo das mulheres as coloca numa posição de 
submissão em relação aos homens. Além da dependência emocional e a im-
portância do casamento para as mulheres dessa comunidade.

Outra questão importante foi o fato de as mulheres da pesquisa que-
rerem também voltar a estudar e completar a escolaridade. O que mais me 
chamou a atenção foi a motivação de muitas delas para retornar aos estudos: 
ensinar a tarefa aos filhos, porque as crianças já estavam chegando em séries 
que elas abandonaram. Não retornariam aos estudos por satisfação própria; 
mas retornavam aos estudos para auxiliar os filhos nas atividades escolares. 
A sociedade naturaliza o abando parental dos homens e cobra tanto das mu-
lheres cargas muito desumanas. Apesar de todo clima tenso do lar que atin-
gia as mulheres e crianças; elas preferiam continuar casadas pelas crianças e 
por elas, em nome de um modelo de família que elas idealizavam e se apega-
vam a ele como a única forma de se enxergar na sociedade.
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Conclusão
Amparada nos resultados da pesquisa com as mulheres dos Ipês e em 

toda a literatura apresentada no texto, podemos concluir que a subordina-
ção da mulher em relação ao homem na sociedade em diferentes momentos 
históricos ocorre por conta da cultura que hierarquizou o gênero feminino 
conforme sua função reprodutiva e de cuidados com as crianças que são de-
pendentes da mãe por muito tempo.

É importante também ressaltar que as mulheres não são realmente do-
nas do seu corpo ou do seu destino, pois existe uma cobrança muito forte 
da sociedade para que a mulher assuma, sem resistências, o papel que lhe foi 
conferido socialmente: perpetuar a existência e cuidar da família.

Vimos por exemplos das vivências das mulheres do Ipês como ocorre 
a sua atuação na sociedade, como sua força de trabalho mantém a economia 
dinâmica, como elas se conformam a essa dura realidade que se perpetua 
por gerações em sua família, principalmente se for uma mulher negra.

Perceber como a naturalização do abandono parental cometido pelos 
homens/pais é banalizado, enquanto que da mulher é esperado que ela seja 
uma pessoa multitarefas e ainda consiga cuidar de seus filhos. Na maioria 
das vezes a mulher abandona a escola por imposição do companheiro ou 
a falta de uma rede de apoio que possa compartilhar as responsabilidades; 
voltam a estudar, não para uma realização pessoal, mas para ensinar a seus 
filhos as atividades escolares.

Nenhuma das mulheres dos Ipês tem conhecimento profundo sobre 
questões históricas e culturais que estruturam e formam o pensamento para 
mantê-las numa adequação social: mulher reprodutiva, mulher mãe, mulher 
do lar, mulher doméstica, mulher da jornada tripla... São tantos papéis que a 
mulher mal consegue enxergar a si própria e identificar seus principais obje-
tivos e sonhos e acabam vivendo para cumprir apenas o que se parece exigir 
delas: serem reprodutoras, mães e mulheres do lar.
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Resumo: 
A luz da rememoração dos 60 anos do Golpe Civil-militar no Brasil, as me-
mórias de ex-presos políticos têm sido requisitadas a partir de uma mudança 
de olhar e da tentativa de encontrar novas perspectivas no saber histórico. 
Ouvir atentamente aos testemunhos evidenciam as possibilidades que a plu-
ralidade de experiências, sentimentos e relações produzidas ao longo de um 
tempo marcado pela tensão, desconfiança e insegurança contribuem para a 
análise histórica. Visando essa nova perspectiva, este artigo propõe analisar 
as narrativas de duas militantes estudantis, à época da Ditadura civil-militar 
brasileira (1964-1985), através de sua militância, da circularidade e da mo-
vimentação da resistência na cidade de Curitiba-Paraná. Desse modo, bus-
cou-se evidenciar os lugares de memória da capital paranaense com os quais 
essas militantes se relacionaram, não pensando somente em lugares de resis-
tência, violência e de aprisionamento por onde passaram e construíram sua 
história política, mas também os lugares de sociabilidade, de lazer, de ma-
nifestação, de ação política, que são revisitados em testemunhos realizados 
mais de 50 anos após essas vivências. Desse modo se estabelece um diálogo 
entre a História e a Memória, sem ignorar os silenciamentos e apagamentos 
promovido pela passagem do tempo, ressaltando a importância de analisar 
sujeitos plurais, com narrativas diversas e atravessados por uma máquina de 
controle repressiva, em que contestar e lutar por seus direitos não foi visto 
com bons olhos.

Palavras-chave: Lugares de memória; Testemunhos; Ditadura civil militar; 
Curitiba; Direitos Humanos.
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Introdução
O presente artigo foi elaborado a partir da metodologia de História 

Oral (HO), com entrevistas realizadas no primeiro semestre de 2023, junto a 
duas ex-militantes políticas presas durante a Ditadura Civil-militar brasileira 
(1964-1985) - por fazerem parte do movimento estudantil e das suas ações 
cotidianas. Para além de buscar analisar as trajetórias dessas militantes, esse 
texto também tem como objetivo compreender os lugares de memória apre-
sentados por elas: espaços de militância, de repressão, de convivência, lazer e 
mobilização na cidade de Curitiba, ao longo do período citado.

Sendo assim, primeiramente se fez fundamental entender conceitos 
que foram referidos ao longo dos testemunhos coletados, tais quais: memó-
ria, subjetividade, sociabilidade, afetos, lugares de memória e solidariedade. 
Reconhecendo os silenciamentos e os esquecimentos como parte integrante 
dessa memória testemunhal. Desse modo, optou-se ainda que partindo de 
um roteiro de perguntas, deixar as duas entrevistadas livres para falarem de 
suas trajetórias de vida e não somente das experiências políticas.

Foi escolhido trabalhar a metodologia da História Oral, pois ela tem 
se mostrado um recurso para o historiador pesquisar diferentes subjetivida-
des e pluralidades trazidas nos testemunhos. Para além disso, as trajetórias 
aqui analisadas, refletem sobre a esfera das emoções de sujeitos que estive-
ram diretamente inseridos na resistência à Ditadura Civil-militar e, sofreram, 
portanto, da violência perpetrada. Cabe reconhecer que entender contextos 
históricos de repressão, cobram do historiador a atenção às especificidades 
do testemunho, assim como do papel que o narrador ocupa no processo de 
coprodução desse documento. 

Os conceitos de testemunho, testemunha, narrador e narrativa são plu-
rais e já foram estudados por diversos intelectuais. Aqui se procura discutir 
a partir de autores que os compreendem como o filósofo espanhol Reyes 
Mate (2005), o crítico literário Walter Benjamin (1994), o filósofo francês 
Paul Ricoeur (2008) e o crítico literário Márcio Seligmann-Silva (2008 e 
2010). Reyes Mate (2005), ao refletir sobre o narrador de passados traumá-
ticos, compreendeu que o testemunho não é a verdade completa, mas uma 
parte dela. Isso porque a testemunha só ocupa esse lugar quando vivencia 
os acontecimentos e consegue, de algum modo, narrar o que vivenciou. Para 
ele, embora a verdade se verifique nessa narrativa, também é relevante a arti-
culação com outras documentações ou outros narradores. Desse modo, Re-
yes Mate defende que o testemunho é um ponto de vista de uma verdade, 
ou mesmo a verdade de alguém, uma vez que recria a realidade para quem 
relata. O espanhol ainda ressalta que há uma autoridade ao narrar em pri-
meira pessoa, uma vez que a testemunha sempre se apresenta em oposição 
ao desconhecimento dos fatos. 

Antes dos escritos de Reyes Mate, a narrativa do acontecimento e a ex-
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periência do vivido também foram uma preocupação nos estudos de Walter 
Benjamin (1994), em que o autor compreende o ato de narrar como um re-
sultado da experiência e do espaço de escuta que ocorre entre quem está tes-
temunhando ou narrando e quem está escutando. A percepção da importân-
cia do testemunho, também se dá quando se compreende como a represen-
tação de algo vivido e como uma noção de verdade sobre o passado, como 
pensou Paul Ricoeur (2008). Esses autores evidenciam que o ato de narrar 
não é simples, pelo contrário, ele é profundamente imbuído de diferentes 
sentidos, significados e intenções.

Neste sentido, Márcio Seligmann-Silva (2008 e 2010) destaca que o tes-
temunho não é somente narrativa, mas algo que relaciona linguagem, marca 
temporal, oralidade, visualidade e capacidade de julgamento. Quem testemu-
nha acaba por dar um novo significado para o eu do passado e o eu do 
presente, uma vez que reinterpreta a sua própria vivência ligada aos aconte-
cimentos traumáticos. Testemunhar é falar de si e da compreensão e inter-
pretação do que aconteceu consigo, ao mesmo tempo que pode contribuir 
para uma nova identidade após a violência vivida. Ainda que o testemunho 
se caracterize por narrar o eu no presente, em situações de violência, ele 
também funciona como sobrevivência para o indivíduo. Ao narrar, o sujeito 
conta aos outros de sua experiência, mas também insere os outros como 
participantes da sua narrativa.

A transmissão de uma experiência ou da história vivida não se reduz ao 
conteúdo do que está sendo dito, mas é complementada pelo gestual, pela 
linguagem corporal do narrador. Mesmo porque, muitas vezes a testemunha 
intercala o que consegue falar e o que opta por silenciar, ainda que a neces-
sidade de evitar o esquecimento se faça presente, pois quem pode contar 
é a testemunha. É ela quem dá significado para lugares, objetos e práticas 
relacionais que muitas vezes eram desconhecidos da sociedade. É a partir 
do olhar e da voz de quem testemunha que os acontecimentos se revelam, já 
que o espaço por si só é incapaz de se mostrar sozinho. 

Outro ponto importante sobre a questão do testemunho se dá pela re-
memoração dos acontecimentos. A articulação entre memória e testemunho 
é proposta por Jeanne Marie Gagnebin (2004) ao destacar que a rememora-
ção do acontecido é sempre permeada por interrupções, por esquecimentos 
e por recalques que às vezes só se resolvem no ato de lembrar junto a um 
ouvinte. Neste sentido, é importante ressaltar que tanto a evocação da me-
mória quanto o ato de testemunhar se dá do presente para o passado. Afinal, 
é a partir do presente que se narra sobre o vivido, tendo como ponto de 
partida o indivíduo de hoje e suas compreensões do agora. A rememoração 
também é uma forma de lidar com o passado no presente, haja vista que ela 
se torna uma forma de agir sobre o passado e tomar posição em relação a 
ele. É uma forma de revisitar o vivido com outros olhos e com novos obje-
tivos. 
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É importante entender que a dimensão do testemunho não significa 
considerar a realidade da narrativa como algo único e imóvel, mas sim con-
siderar a possibilidade de lidar com o recalque do passado. Tanto o é que o 
testemunho de forma plural, com seus ditos, não ditos, silêncios e evocação 
da memória, torna-se um caminho para lidar com situações que podem ser 
negadas ao longo do discurso oficial e da história nacional ou coletiva. Pode-
mos pensar no caso da ditadura brasileira, nos sistemáticos apagamentos dos 
lugares, da documentação e das narrativas do período. Especialmente, com 
a promulgação da Lei de Anistia de 1979, que impossibilitou uma política de 
memória para elucidar os crimes e atentados contra cidadãos brasileiros, o 
que poderia vir a ser testemunhado, segue desaparecendo do campo visual e 
simbólico. 

Pode-se pensar que as memórias são permeadas por lugares físicos, 
emocionais, sensoriais e celebrativos, dotados de significados ao serem re-
memorados. Isso pode ser pensado à luz das reflexões teóricas de Michel 
Pollak (1989), o qual desenvolve o conceito de memória enquadrada, em que 
o ato de lembrar depende dos personagens, do espaço e dos acontecimentos 
que ali se passaram. Assim como a dimensão de uma memória que se volta 
da atualidade para o transcorrido, os lugares podem ser pensados como res-
tos de um passado que se encontram no presente, ressaltando a importância 
da consciência e da ação dos sujeitos do presente para com o passado ao 
rememorá-los ou pensá-los enquanto um suporte memorial. De acordo com 
o que propõe Pierre Nora (1993), discutir os lugares de memória, físicos ou 
abstratos, demanda operações que possibilitem a rememoração do experien-
ciado. 

Ressaltamos que a abordagem dos lugares de memória de Nora evi-
dencia um risco do potencial desaparecimento de memórias, o que justifi-
caria a criação de lugares para impedir o seu esfacelamento. Há, inclusive, 
uma intensificação em sua consolidação quando há um sentimento de perda 
e esquecimento do passado muito forte. O que faz com que o lugar de me-
mória seja compreendido a partir de três dimensões: material, simbólico e 
funcional, sendo que estes se apresentam em diferentes graus. Segundo o au-
tor, “É material por seu conteúdo demográfico; funcional por hipótese, pois 
garante, ao mesmo tempo, a cristalização da lembrança e sua transmissão; 
mas simbólica por definição visto que caracteriza por um acontecimento ou 
uma experiência vividos por um pequeno número, uma maioria que deles 
não participou.” (Nora, 1993, p. 22).

As narradoras
As entrevistas para este artigo foram realizadas com Elisabeth Franco 

Fortes, jornalista aposentada, e Judite Trindade, professora universitária apo-
sentada. Ambas as entrevistadas nos receberam (eu e minha orientadora) em 
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suas casas, em dias escolhidos por elas, e foram informadas dos trâmites le-
gais para a cessão de entrevista de História Oral. Após os aceites, iniciamos a 
entrevista com a gravação de áudio e vídeo, a partir de um roteiro breve que 
havia sido produzido antes da entrevista.

Alguns aspectos das trajetórias de Elisabeth e Judite se aproximaram 
ao longo de toda a vida. Ambas são oriundas do interior do estado do Pa-
raná - BR, a primeira de Quatiguá e a segunda de Maringá. Enquanto Eli-
sabeth se mudou com a família para a capital ainda na adolescência, Judite 
se mudou em 1968 para viver com o marido que já estava em Curitiba. A 
primeira prestou vestibular de jornalismo na Universidade Católica do Pa-
raná, em 1966, enquanto a segunda passou a cursar história na Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), no ano de 1968. Por conta dos custos do curso, 
Elisabeth conseguiu transferência para a Federal, e entre os anos de 1967 e 
68, também passou a estudar no mesmo prédio que Judite.

As duas instituições estudantis se encontravam na região central da ca-
pital paranaense, a uma pequena distância uma da outra. Enquanto o cur-
so de história se encontrava (e ainda se encontra) no campus da reitoria da 
UFPR, o curso de jornalismo era em um edifício da Católica junto a pra-
ça Santos Andrade, cercado pelo prédio Histórico da UFPR e pelo Teatro 
Guaíra. Em razão da centralidade do campus de estudo, ambas destacam as 
sociabilidades, as manifestações e a ocupação desses locais centrais, sejam 
eles os lugares da universidade (diretórios acadêmicos, restaurante universi-
tário, centros acadêmicos), mas também o próprio espaço da cidade, as pra-
ças, o Passeio Público (parque), as ruas, etc.

Desde o momento que entraram para a universidade, as duas iniciaram 
suas atividades de militância estudantil, de modo legalizado, ainda que já es-
tivessem na Ditadura Civil-Militar. Elas relatam, inclusive, que embora tives-
sem acompanhado a situação do golpe, pouca ação política se teve naquele 
momento. Somente na universidade a militância se deu de modo acentuado, 
especialmente com a luta pelo ensino público e de qualidade na UFPR.

Elisabeth introduziu sua militância nas manifestações estudantis e nos 
Congressos da União Nacional dos Estudantes (UNE) no interior do esta-
do de São Paulo. Sendo que no encontro de Ibiúna, em 1968, uma pequena 
cidade do estado, foi detida junto com outros estudantes do Paraná, tendo 
ficado cerca de dez dias incomunicáveis no presídio Tiradentes, até serem 
enviados para a União Paranaense dos Estudantes (UPE), no centro históri-
co de Curitiba, sem maiores informações das forças de repressão.

A narrativa de Judite sugere que suas primeiras detenções foram em 
praças da capital paranaense, enquanto participava de manifestações e co-
mícios relâmpagos, contra os temas já acima indicados. Ela destaca que ao 
contrário do que ocorreu em dezembro de 1968, como falaremos adiante, 
essas detenções seguiam mais uma lógica de ‘lição contra a rebeldia’, do que 
necessariamente algo violento. Os estudantes eram presos, passavam o dia 
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em uma cela de delegacia e depois eram soltos sem cumprir qualquer proce-
dimento formal de aprisionamento.

Contudo, a vida de ambas mudou na data de 17 de dezembro de 1968. 
Em razão da proibição de representações estudantis e manifestações políti-
cas, a UNE e demais entidades estudantis estavam na ilegalidade. Isso não 
impediu que os estudantes engajados seguissem se articulando politicamente 
na tentativa de prosseguir com a eleição de representantes nessas entidades. 
Em razão disso, foi planejado a realização de um ‘mini congresso da UNE’ 
na capital, a fim de se votar nos representantes do estado para a entidade 
nacional. Em plena terça-feira, ficou organizado um churrasco de estudan-
tes em um bairro afastado do centro de Curitiba, no falso intuito de seguir 
a sugestão do professor da Faculdade de Filosofia Pinheiro Machado, em 
aprofundar as discussões sobre a reforma universitária, como afirmou Judi-
te. Segundo ela, em sala de aula o professor havia debatido que os estudan-
tes tinham pouco entendimento do que representava a proposta do governo 
e, portanto, antes de se manifestarem, deveriam estudar com profundidade 
o tema.

Com esse falso propósito, foi organizado o congresso/churrasco e de 
modo disperso os estudantes foram avisados de como deveriam se portar e 
chegar à chácara. Elisabeth ressalta que havia códigos de vestimentas e com-
portamento para indicarem o caso de estarem sendo vigiados ou seguidos 
para a Chácara do Alemão, no bairro Boqueirão. Nenhuma das duas recorda 
ter participado da organização desse evento, e muito menos de ter sido rea-
lizado qualquer outro evento deste tipo anteriormente, ou até mesmo nesse 
espaço físico que o nome fazia menção à origem do proprietário da chácara.

O ponto de virada dessa situação foi que dias antes, em 13 de dezem-
bro de 1968, o governo ditatorial de Costa e Silva havia promulgado o Ato 
Institucional n. 5 (AI-5) o qual podia cassar direitos políticos por dez anos, 
suspendia a garantia de habeas corpus, fechamento do congresso, cassação 
de mandatos, entre outros elementos. Essa nova medida mudou significati-
vamente os novos tipos de prisões e detenções que passaram a acontecer em 
todo o território nacional.

Elisabeth relembra que havia sido combinado com todos os partici-
pantes do evento que haveria fogos de artifício que seriam disparados caso 
o mini congresso fosse descoberto ou invadido. E isso de fato aconteceu, 
quando antes de ter início às atividades, Judite relembra que foram cercados 
e receberam ordem de prisão sem ao menos terem iniciado qualquer tipo de 
assembleia. Ao longo de todo seu testemunho ela enfatiza esse ponto, uma 
vez que questiona o motivo de sua prisão, considerando que não estavam 
realizando nenhum tipo de ação política, manifestação ou debate. Segundo 
ela, visualmente aquilo era literalmente um churrasco. Elisabeth tem a recor-
dação de que na chácara tinha sido deixado alguns panfletos contra a refor-
ma universitária, o que inclusive foi usado como prova contra eles no pro-
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cesso judicial. Ela destaca que até tentou correr, mas um policial militar mi-
rou uma arma em sua direção e ela optou por parar ao receber voz de prisão.

No momento da prisão delas há uma aproximação de lembranças. Um 
grupo de cerca de 40 pessoas é detido, colocado dentro de caminhões da 
Polícia Militar e levados a um batalhão desconhecido por eles. Ficam lá o 
dia todo, presos, sem acesso a banheiro, alimentos ou água. Ao cair da noite, 
ainda nesse caminhão são levados à Penitenciária do Ahú, onde 15 são se-
lecionados, aparentemente, de modo aleatório, nos quais só duas mulheres 
estão inseridas: Elisabeth e Judite. Em decorrência do AI-5 não existe a pos-
sibilidade de responder ao Inquérito Militar em liberdade, o que fez com que 
os 15 permaneçam na penitenciária.

Há que se chamar a atenção para o fato de que o Ahú, além de prisão 
provisória de presos comuns, qualificou-se como a prisão de presos políticos 
da Ditadura no Paraná. Além disso, ela era exclusivamente masculina. O que 
motivou a permanência delas ali?

Tanto Elisabeth, quanto Judite, ressaltam que foi lhes dado o direito 
de escolha de permanecer nesse espaço ou serem transferidas para a recém 
criada Penitenciária feminina de Piraquara, região metropolitana de Curitiba. 
No entanto, a opção de ambas foi em se manter ali por algumas motivações 
tais quais: solidariedade aos demais estudantes presos na mesma situação 
que elas, receio de sofrerem desaparecimentos (já iniciavam as narrativas de 
militantes que foram desaparecidos e mortos, ou presos em completa clan-
destinidade) ou ficarem incomunicáveis com familiares e amigos.

Todo o processo judicial foi realizado junto a Auditoria Militar da 5.ª 
Região, localizada no Batalhão da Praça Rui Barbosa, em que se encontrava 
uma série de instituições militares. O julgamento foi realizado por cinco juí-
zes, sendo quatro deles militares e um togado. Tiveram direito a defesa, os 
advogados eram renomados juristas do Estado e fizeram toda a defesa sem 
cobrar custas, bem como testemunhas de defesa e acusação. Judite ressalta 
que o professor Pinheiro Machado foi convocado a depor, mas recebeu dis-
pensa e pode fazer seu testemunho por escrito, o que mais tarde gerou um 
profundo mal-estar de Judite com outros docentes da Universidade quando 
seu retorno ao curso de História. Elisabeth se recorda de todo o processo de 
julgamento que enquanto as testemunhas de defesa ou eles eram ouvidos, ao 
menos um dos juízes dormia em meio a audiência. Ela diz que a defesa dos 
advogados foi brilhante, mas foi puramente um julgamento de fachada, pois 
de nada serviu, uma vez que os 15 foram condenados, com penas variáveis 
entre cinco e dez anos.

Quando perguntadas sobre a composição espacial e atividades realiza-
das durante esse período, ambas destacam que dividiram uma pequena cela 
no segundo andar do presídio, com duas camas, e um pequeno banheiro. Lá 
liam, faziam atividades físicas e procuravam se manter minimamente ativas. 
Também destacam que faziam as refeições junto dos demais presos políticos 
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onde podiam conversar e diminuir a tensão que passavam naquele momen-
to. Podiam receber livros, desde que não fossem com teor marxista ou com 
capas vermelhas, o que por vezes contribuiu para a recepção de alguns ma-
teriais mais ligados ao campo ideologicamente da esquerda. Recebiam visitas 
dos familiares, mais Elisabeth do que Judite, uma vez que a primeira possuía 
família na capital e a segunda somente o marido, que pouco faz menção.

Após um ano, Judite é solta e tenta voltar aos estudos. Ela faz o co-
mentário bem humorado de que acabou lendo toda a bibliografia do cur-
so enquanto cumpria pena, mas é nesse retorno que desenvolve uma certa 
tensão junto de alguns professores da instituição. Ainda assim, com seu re-
torno ela não recupera a militância estudantil e segue sua vida acadêmica 
com poucos percalços. Sua observação principal se dá que para conseguir 
trabalhos ou os fez de forma informal ou por ajuda de algumas pessoas que 
faziam vista grossa ao fato de que ela não poderia apresentar a declaração de 
antecedentes criminais e de bom comportamento, uma vez que possuía uma 
condenação.

Elisabeth, no entanto, sai da prisão seis meses após Judite, no meio do 
ano de 1970. Numa situação complexa, pois sua irmã menor de idade tinha 
sido pega pela Polícia do Exército e levada para o Batalhão de Foz de Iguaçu 
onde foi barbaramente torturada. Após uma semana do desaparecimento, 
ela é entregue na porta de casa com um pedido de desculpas pelo engano 
do sequestro. O retorno de Elisabeth à faculdade foi conturbado. Ela tinha 
iniciado em 1966, quando ainda eram três anos para o término do curso, 
tendo retornado em meados de 1970, já estava no novo currículo o que fazia 
com que o curso fosse de quatro anos, portanto, precisando cumprir alguns 
novos requisitos. Contudo, alguns professores não facilitaram sua aprovação, 
chegando ao ponto de uma professora orientá-la a retornar à Católica para 
conseguir o diploma. O que ela fez, tendo se formado jornalista em 1972. 
Também foi preciso a interseção de profissionais da área para que pudesse 
exercer seu ofício, pelo mesmo motivo de Judite, não era possível apresentar 
o atestado de bons antecedentes criminais.

Considerações
Por meio desses testemunhos, ressalto a diversidade de espaços abor-

dados em suas narrativas, sejam esses locais de resistência ao regime ou de 
repressão. Assim como se sugere, mesmo possuindo uma rede de informan-
tes, muitas vezes as decisões dos militares na capital paranaense não eram 
sistematizadas ou operacionais. Conforme cada caso e cada configuração 
das detenções, os militantes eram tratados de uma forma ou tinham proce-
dimentos distintos e individualizados. As duas militantes ao longo de suas 
narrativas procuraram destacar as redes criadas ao seu redor, seja por outros 
militantes, seja por simpatizantes ou mesmo por pessoas estranhas que ao 
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longo dos anos 1960, 70 e 80 possibilitaram que elas trabalhassem e seguis-
sem com sua vida. 

O referencial de sociabilidades que se articula nesse trabalho, se deu a 
partir de Jean Baechler ( in Boudon, 1995, p. 65-66) que entende como “a 
capacidade humana de estabelecer redes, através das quais as unidades de 
atividades, individuais ou coletivas, fazem circular as informações que expri-
mem seus interesses, gostos paixões, opiniões (...)”. Para o autor, as ideolo-
gias e as formas de existir ocorrem por conta das trocas e das relações hu-
manas. Ainda que os testemunhos sejam individuais e únicos, há similarida-
des e coesão entre eles, o que os insere na temática das redes. Neste sentido, 
a sociabilidade se torna indispensável para estabelecer conexão entre grupos 
tão plurais e diversos que podem ser estudados a partir da ótica de gênero - 
como feito aqui -, raça, pertencimento social ou laboral, entre outros.

Neste ponto, pode-se pensar que a concepção de solidariedade en-
quanto espírito motivador e guia da ação política, ultrapassou a atividade 
do movimento estudantil, uma vez que dentro desse grupo, ela se desenvol-
veu em razão de diferentes motivações que podem ter passado pela ideia de 
pertencimento, de identificação, de expectativa, de repugnância à violência, 
de perseguição e por serem considerados um ‘inimigo em comum’. Desse 
modo, o conceito de redes de sociabilidades, permitiu refletir em laços es-
tabelecidos através de características específicas que podem ser entendidas 
como um capital cultural entre os diferentes sujeitos. Contudo, a ação polí-
tica não se dá somente em razão desses laços de sociabilidade, mas sim em 
função dos sentimentos que motivam os sujeitos coletivamente.

A ideia dos afetos gerados pela ação política e os sujeitos individuais, 
têm se dado em decorrência das práticas sociais, das construções de identi-
dades e dos ideais de pertencimento. Pierre Ansart (in Bresciani e Naxara, 
2004) compreende que os sentimentos se dão em função das experiências 
vividas e que recorrentemente são recuperadas. Os afetos e desafetos sur-
gem por meio da rememoração dos acontecimentos passados que podem 
ser acompanhados por cumplicidade e solidariedade interna à um grupo, 
tendo em vista que a participação na sociedade vem no sentido de romper 
com o sentimento de impotência diante dos acontecimentos.

Ansart (2019, p. 11) ressalta que “toda situação é acompanhada, em di-
ferentes ambientes sociais, de atitudes afetivas diversas, homogêneas e con-
flituosas”. Sendo assim, não há momento histórico que não esteja repleto 
de dimensões afetivas passíveis de serem instrumentalizadas, seja individual-
mente ou coletivamente. As sensibilidades são reforçadas no cotidiano por 
meio de práticas e trocas constantes, além de imagens e representações do 
indivíduo nos grupos dos quais fazem parte. 

Podemos considerar alguns pontos nessa análise. Inicialmente na dé-
cada de 1960 as trocas sociais se deram em razão do movimento estudantil 
e das ideologias de esquerda. As duas indicam que os espaços de compar-
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tilhamento de conhecimento, de desejos, de esperanças e de reivindicações 
estavam em efervescência e mudança, focados sobretudo no espaço de ensi-
no. Contudo, já no final dessa década e, especialmente, com o AI-5 e o apri-
sionamento, sentimentos de insegurança, e a necessidade de diminuir a ação 
política se mostram necessárias. Na década de 1970, se mostra necessário o 
auxílio de colegas ou de desconhecidos, para o exercício profissional, uma 
vez que legalmente estavam impedidas de serem contratadas. Precisavam da 
confiança dos empregadores, como tiveram, ou da responsabilização de al-
guém para poderem ser contratadas em suas respectivas funções.

Retomando o recorte metodológico deste artigo que se deu em diálogo 
com a metodologia da História do Tempo Presente e a prática da História 
Oral, faz-se necessário ressaltar que elas são fundamentais para estudar pas-
sados recentes, sensíveis e traumáticos, reconhecendo as particularidades de 
cada uma das narrativas, os sentimentos, os afetos e a abordagem utilizada 
para falar da própria vivência, resultando em um fazer historiográfico mais 
comprometido com a sociedade e com os agentes políticos e sociais do co-
tidiano.

Também cabe referir que ao longo da análise dos testemunhos, é per-
ceptível que cada uma delas passou por situações específicas, assim como o 
modo pelo qual elas vivenciaram, absorveram e abordaram suas experiências 
foi bastante singular. Nesse sentido, a realização de pesquisas que lidam com 
passados traumáticos ou sensíveis se faz pertinente na tentativa de com-
preender as possibilidades de análise das recordações, dos silenciamentos, 
dos apagamentos e dos diferentes olhares produzidos por cada um dos su-
jeitos de análise. A partir da pluralidade das narrativas, é que compreende-
mos o quanto o diálogo com as subjetividades e os sentimentos também 
podem contribuir para o fazer histórico. De modo que as narrativas e os 
testemunhos possam aproximar o leitor/público das suas vivências, além 
do fato de que diferentes experiências podem produzir análises variadas que 
reconhecem as diferentes redes e sentimentos que o campo historiográfico 
possibilita.

Por fim, gostaria de destacar a potencialidade dos lugares de memória 
que não demandam especificamente uma materialidade ou uma identificação 
no urbano, mas que através de lembranças pessoais, movidas por sensibili-
dades, ressentimentos e sentimentos podem ser problematizados e pensados 
na perspectiva de que um único indivíduo pode resgatar memórias, histórias 
e narrativas de um grupo.

Ainda que os demais lugares citados, sobretudo no centro da cidade, 
possuam materialidade espacial, há que se pensar que todos eles se consti-
tuem em decorrência dos sentimentos e dos modos com os quais os sujei-
tos se relacionam com o próprio espaço ou com o que ali foi vivido. Desse 
modo, é preciso pensar as várias simbologias que esses espaços atribuem e 
são atribuídos, bem como o fato de serem permeados por diferentes memó-
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rias de um mesmo indivíduo ao longo de diferentes temporalidades; assim 
como podem ser preenchidos por memórias semelhantes de diferentes indi-
víduos. Mesmo porque, a relação entre os indivíduos, o espaço e os aconte-
cimentos são fundamentais para a constituição de um lugar de memória. Diz 
Pierre Nora (1993, p. 22) sobre o tema: 

(...) se é verdade que a razão fundamental de ser de um lugar de 
memória é parar o tempo, é bloquear o trabalho do esquecimen-
to, fixar um estado de coisas, imortalizar a morte, materializar o 
imaterial para (...) prender o máximo de sentido num mínimo de 
sinais, é claro, e é isso que os torna apaixonantes: que os lugares 
de memória só vivem de sua aptidão para a metamorfose, no in-
cessante ressaltar de seus significados e no silvado imprevisível de 
suas ramificações. 

Logo, analisar testemunhos na busca por compreender redes de socia-
bilidade, solidariedade, afetos, mas também os lugares de memória se mos-
tram cada vez mais necessários para a análise e reflexão de um passado tão 
difuso e que ainda precisa ser estudado às vésperas dos seus sessenta anos.

“O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Có-

digo de Financiamento 001”
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Resumo: 
Desde 2008, o Estado brasileiro decretou, por meio da Lei de nº 11.645, que 
as escolas de educação básica (ensino fundamental e ensino médio) devem 
obrigatoriamente, promover estudos sobre a história e a cultura indígena e 
afro-brasileira. Contudo, apesar da legislação tornar obrigatória tal abran-
gência no currículo da formação básica, não há nenhum artigo ou lei com-
plementar que obrigue aos estabelecimentos de ensino superior, realizar tal 
formação aos docentes que são os responsáveis diretos por promover essa 
ampliação curricular, que envolve a história e a cultura dos povos indígenas e 
afro-brasileiros. Em paralelo, ao paradoxo entre a ausência de uma formação 
docente específica e a obrigatoriedade da ampliação na promoção de conhe-
cimentos sobre os diferentes povos que compõem a população brasileira, o 
que é possível identificar é que inúmeros estabelecimentos de ensino ainda 
reproduzem estereótipos sobre a cultura indígena, principalmente no mês de 
abril, mais precisamente no dia 19, pois é neste dia que o Brasil comemora o 
Dia dos Povos Indígenas. Portanto, é diante desta realidade que o presente 
artigo se propõe a apresentar alguns dos estereótipos que ainda são repro-
duzidos em unidades escolares brasileiras e a defender a promoção de um 
debate pautado em políticas públicas que venham a promover a implementa-
ção da disciplina de Educação em Direitos Humanos em todos os cursos de 
licenciatura oferecidos por universidades públicas e/ou privadas, dentro do 
território brasileiro.
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Introdução
Desde 2008, o Estado brasileiro decretou, por meio da Lei de nº 

11.645, que as escolas de educação básica (ensino fundamental e ensino mé-
dio), devem obrigatoriamente, promover estudos sobre a história e a cultura 
indígena e afro-brasileira. Esta determinação reforça uma lei anterior, a de 
nº 10.639, de 09 de janeiro de 2003, que alterou o artigo 26 da Constituição 
Brasileira, determinando a implementação de uma educação antirracista e de 
valorização dos negros e dos povos originários do Brasil. Registra-se, por-
tanto, que há pelo menos 20 anos, os responsáveis pela educação brasileira 
foram chamados a implementar nos currículos escolares, informações sobre 
a história e a cultura dos indivíduos oriundos dos diferentes povos africanos, 
que foram sequestrados de seu continente e trazidos ao território brasilei-
ro da maneira mais cruel possível, e hoje, seus descendentes correspondem 
à 56% da população do Brasil. Paralelo a isso, temos a dizimação dos po-
vos originários, denominados de indígenas brasileiros, e que correspondem, 
atualmente, a 305 etnias, segundo dados no último Censo demográfico rea-
lizado, no ano de 2010. Diante destas importantes leis, a expectativa era de 
que as novas gerações de estudantes passassem a compreender a diversidade 
e a riqueza étnica da sociedade brasileira, de maneira a diminuir situações 
de preconceito, racismo e discriminação que, por décadas, se pautaram na 
falácia de uma pretensa democracia racial no país. Contudo, se faz necessário 
descrever que, apesar da legislação tornar obrigatória tal abrangência no cur-
rículo da formação básica, não há nenhum artigo ou lei complementar que 
obrigue aos estabelecimentos de ensino superior, a oferecer tal formação aos 
docentes, que são os responsáveis diretos por promover essa ampliação cur-
ricular, que envolve a história e a cultura dos povos indígenas e afro-brasilei-
ros. 

Em paralelo, ao paradoxo entre a ausência de uma formação docente 
específica e a obrigatoriedade da ampliação na promoção de conhecimentos 
sobre os diferentes povos que compõem a população brasileira, o presente 
artigo passa a elencar situações e práticas que venham a fomentar um debate 
sobre a possível implementação de políticas públicas que venham a imple-
mentar a disciplina de Educação em Direitos Humanos (EDH), em todos os 
cursos de licenciatura oferecidos por universidades públicas e/ou privadas, 
dentro do território brasileiro.

Laços entre a Educação Básica e a Educação em Direitos Huma-
nos (EDH)

Em meados dos anos 2000, iniciei minha trajetória como docente em 
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salas de aula da educação básica, lecionando a disciplina de História. Assim, 
em 2023, estou completando 23 anos de docência, sempre exercida em salas 
de aula de escolas periféricas da cidade de São Paulo, atendendo à adolescen-
tes, jovens e adultos. Paralelamente à docência, passei também a me dedicar 
à pesquisa e a formação de professores no ensino superior (graduação e pós-
graduação) e, em 2015, passei a fazer parte do Curso de Aperfeiçoamento 
em Educação em Direitos Humanos, promovido pela Universidade Federal 
do ABC (UFABC) e coordenado pela Profa. Dra. Ana Maria Dietrich1. De 
início, realizei atividade de tutora online, tutora presencial, professora e, pos-
teriormente, passei a fazer parte da equipe de coordenação do curso. 

Sendo um dos cursos pioneiros na promoção da Educação em Direi-
tos Humanos, em 2017, este mesmo curso veio a se transformar em curso 
de Pós-graduação Lato Sensu. Fato que fez com que sua abrangência passas-
se a se tornar conhecida nacionalmente e sendo procurado constantemente 
por educadores formais, não formais e profissionais de outras áreas como 
do Direito, Assistência Social e do sistema Judiciário.

Entre o diferencial proposto por este curso, sem dúvida está o incenti-
vo para que seus estudantes desenvolvam e apresentem seu trabalho de con-
clusão de curso (TCC), no formato de projeto de intervenção. Promovendo 
assim, o registro de como os referenciais teóricos propostos pelo curso, po-
deriam ser desenvolvidos nas salas de aula e, também, em outros espaços 
sociais, haja vista a diversidade profissional e de atuação social dos cursistas.

O fato é que, na oferta do curso realizada entre os anos de 2016 e 
2017, se formaram aproximadamente, 800 cursistas, que tiveram registrados 
seus projetos de intervenção no livro Direitos Humanos no chão da escola (Die-
trich e Hashizume, 2017), livro este que passou a ser referência inclusive em 
concurso público realizado pela Secretaria Municipal de Educação do muni-
cípio de São Paulo, para o cargo de Coordenador Pedagógico.

Concomitantemente a esta publicação, outras vieram e complemen-
taram a Coleção de Livros, denominada Transversalidade, com os se-
guintes títulos: Artes, Diversidade e afins (Dietrich e Machado, 2017), Educação, 
Ética e Regime Militar no Brasil (Dietrich; Sala; Santos, 2017); Neblina sobre 
trilhos (Dietrich e Costa, 2017); Batuclagem Diversas: a lenda da Iara e outros 
contos (Dietrich e Pedersen, 2020) e EDH: Aproximações teóricas e experiências 
didáticas (Sala e Rodrigues, 2017).

Além dessa importante coleção, registra-se também uma produção 
constante de artigos que abrangem diferentes temáticas que envolvem a 
Educação em Direitos Humanos, nas revistas eletrônicas Contemporâneos2 

1 Profa. Dra. Ana Maria Dietrich, atualmente é coordenadora do Projeto de Ensino, Pes-
quisa e Extensão Africanidades, Literatura Infantil e Circularidade e também coordena o 
Grupo de Pesquisa CNPQ e o Grupo de Estudos sobre Educação em Direitos Huma-
nos (UFABC).

2 Revista Contemporâneos, disponível em https://revistacontemporaneos.com.br/. Aces-

https://revistacontemporaneos.com.br/
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e Contemporartes3, havendo nesta última, uma Coluna específica atrelada ao 
Grupo de Pesquisa Educação em Direitos Humanos/ UFABC, vinculado ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), 
de nome homônimo ao grupo de pesquisa.

Identifica-se assim, que há uma grande demanda sobre as questões que 
envolvem a formação em Educação em Direitos Humanos, que também foi 
identificado quando da abertura do processo seletivo para a oferta no curso 
de Pós-graduação EDH/UFABC, no ano de 2020, quando foram oferecidas 
400 vagas e no número de inscritos foi de mais de 2000.

É, portanto, diante de minha relação com o Curso de Pós-graduação 
Lato Sensu em EDH, promovido pela UFABC, que passo a descrever a aná-
lise que tenho desenvolvido a partir dessa demanda gigantesca pela forma-
ção neste curso, que também têm m repercutido nas redes sociais, como é o 
exemplo da aula magna, realizada via YouTube, devido a pandemia de Co-
vid-19, no ano de 2020, que contou com a presença da Profa. Dra. Deise 
Benedito e do Padre Júlio Lancellotti, e que se encontra (no momento da 
escrita deste artigo), disponível em: https://www.youtube.com/ watch?v= 
HuvXLI8rE8Q&t= 1s.

Legislação brasileira: adequações para reparação histórica
Promulgada em 1988, a Constituição atual brasileira é denominada de 

Constituição Cidadã, por abarcar em seus artigos, o fortalecimento da efe-
tivação dos direitos fundamentais aos cidadãos brasileiros, sejam eles civis, 
políticos e sociais: saúde, educação, assistência social, etc. Diante dessa ca-
racterística e das reinvindicações dos movimentos negros, quanto a repara-
ção histórica aos descendentes de povos africanos, no ano de 2003 foi san-
cionada a Lei de nº 10.639, oriunda do Projeto de Lei apresentado pelos 
então deputados federais Ben-Hur Ferreira e Esther Grossi, e que alterou 
artigo 26 da Constituição Brasileira, determinando a implementação de uma 
educação antirracista e de valorização dos negros e dos povos originários do 
Brasil, a partir da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura afro-brasi-
leira para estudantes da educação básica. 

Cinco anos depois, após reinvindicação de representantes dos povos 
originários, surge a Lei 11.645/2008, que amplia a obrigatoriedade do ensino 
na educação básica, também sobre a história e a cultura indígena. 

Identifica-se, portanto, que todo este processo de se garantir a obriga-
toriedade do ensino sobre os povos originários e africanos, tende a promo-
ver um resgate de parte da história brasileira que sofreu, de fato, um apa-
gamento que foi pautado na falácia de que, no Brasil o que prevalecia era a 

so em 10/10/2023.
3 Revista ContemporARTES, disponível em https://revistacontemporartes.com/ 2023/ 

11/ 08/ estara-o- direito-a- educacao-ameacado- devido-a- ausencia-de- professores/. 
Acesso em 10/10/2023.

https://www.youtube.com/watch?v=HuvXLI8rE8Q&t=1s
https://www.youtube.com/watch?v=HuvXLI8rE8Q&t=1s
https://revistacontemporartes.com/2023/11/08/estara-o-direito-a-educacao-ameacado-devido-a-ausencia-de-professores/
https://revistacontemporartes.com/2023/11/08/estara-o-direito-a-educacao-ameacado-devido-a-ausencia-de-professores/
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denominada “democracia racial”. Falácia essa que consolidou estereótipos 
sobre os povos indígenas a consolidação do racismo estrutural (Almeida, 
2020).

Do ponto de vista educacional, retomo a opinião da Profa. Lara Santos 
Rocha, em entrevista ao CENPEC (Centro de Estudos e Pesquisa em Edu-
cação, Cultura e Ação Comunitária):

Quando você torna o ensino de história e culturas africanas e afro
-brasileiras obrigatório nos currículos escolares da educação básica 
nacional, você dá respaldo para que os professores e gestores tra-
tem dessa questão na sala de aula. Não é mais uma questão opcio-
nal, mas sim uma obrigatoriedade trabalhar a questão do racismo 
na educação - em um país extremamente racista (CENPEC, 2023).

Como está sendo aplicada a lei?
É senso comum no Brasil, utilizar-se da expressão “esta lei não pe-

gou”, como forma de expressar que, apesar da existência de uma legisla-
ção, é comum identificarmos que ela é constantemente violada. No caso das 
Leis 10.639 e 11.645, que estão completando no ano de 2023, 20 e 15 anos, 
respectivamente, não me é possível afirma que a “lei não pegou”, porém, é 
importante observar como os estabelecimentos de ensino, sejam eles públi-
cos ou privados, têm divulgado suas atividades sobre os povos indígenas e a 
população negra. Abaixo, seguem algumas dessas observações:

1. No dia 19 de abril, é comemorado o Dia dos Povos Indígenas no 
Brasil, porém, até bem pouco tempo (mais precisamente até 2022), 
ainda era utilizado o temo “índio” para se realizar referência aos 
membros dos povos originários brasileiriso. Contudo, apesar da 
recente alteração na nomenclatura referente ao dia 19 de abril, é 
preciso lembrar que a Lei 11.645 é de 2008, o que significa que há 
15 anos, a adequação do ensino sobre a história dos povos originá-
rios está sendo considerada como obrigatória em todas as escolas 
de educação básica no Brasil. Contudo, o que as redes sociais nos 
revelaram é que, seja em escolas públicas ou escolas da rede pri-
vada, o que foi divulgado em redes sociais, via internet, neste Dia 
dos Povos Indígenas de 2023, foram crianças ainda “fantasiadas de 
índios”, ou seja, com penas feitas de papel na cabeça, marcas no 
rosto e portanto arco e flecha. Imagens que revelam que ainda há 
escolas em que a legislação sequer foi reconhecida;

2. No que se refere aos negros e negras, apesar de termos como mar-
co histórico atual, o dia 20 de novembro, como o dia da Cons-
ciência Negra, que faz referência à Zumbi de Palmares, o racismo 
estrutural não tem se preocupado muito com o calendário, pois, de 
acordo com o portal de notícias G1, no dia 27 de maio de 2022, 
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em uma escola de educação infantil, localizada na cidade de São 
Paulo, teria obrigado um garoto negro, de 3 anos de idade, a co-
locar uma máscara de macaco e participar de uma coreografia na 
frente dos demais colegas da escola, onde cantavam uma música 
cujo refrão era: “você virou, você virou um macaco”! Ainda segun-
do a reportagem, a mãe do garoto afirma que o mesmo já havia 
ido para a escola com sua fantasia própria, uma vez que a família 
já sabia que seria um dia de festa. Assim, segundo a mãe, o garoto 
saiu de casa fantasiado de palhaço, porém, na escola, o garoto de 
apenas 3 anos, teria sido vítima de racismo, diante de sua exposi-
ção para toda escola, com a máscara de um macaco (Portal G1, de 
04/06/2022);

3. Se, por um lado, a imprensa e as redes sociais dos próprios estabe-
lecimentos de ensino, acabam registrando essas situações tão tristes 
de preconceito, racismo e total desconhecimento no que se refere 
aos povos originários e quanto à população negra, essas mesmas 
redes sociais deixam explícitas o posicionamento dos próprios do-
centes, no que se refere a relação à sua ignorância sobre a temática 
e, consequentemente, sobre as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. 
Exemplo disso, é a postagem realizada por uma professora da rede 
pública da cidade de São Paulo, no dia 02 de outubro de 2023, em 
uma de suas redes sociais, ode se lê:

Pérolas das crianças: 
A criança dá um pirulito à tia da perua (transporte).
− Onde você arrumou esse pirulito:
− Na macumba4, tia!

Infelizmente, esses são apenas alguns exemplos de como ainda encon-
tramos escolas de educação básica no Brasil e, consequentemente, profes-
sores, que precisam urgentemente conhecer as Leis 10.639 e 11.645, para 
evitar que situações absurdas como essas venham a se repetir. Contudo, é 
necessário fazermos aqui ainda uma pergunta: estariam os educadores des-
ses estabelecimentos de ensino, recebendo formação referente à essas leis, 
para evitar que exemplos como estes continuem se repetindo?

Será mesmo necessário fomentar a formação docente na EDH?
Ao elencar os exemplos anteriores, o que se apresenta é a constata-

ção de que, ao menos alguns estabelecimentos de ensino, da cidade de São 
Paulo, maior capital da América Latina, possuem dificuldades explícitas de 
inserir em seu cotidiano escolar, o que descrevem as Leis 10.639/2003 e 
11.645/2008. Mesmo tendo se passado duas décadas, desde que a primeira 

4 Termo pejorativo que se refere às religiões de matriz africana existentes no Brasil.
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lei entrou em vigor, há fortes indícios de que, ao menos parte dos educado-
res na cidade de São Paulo, ainda não tiveram acesso a uma formação ade-
quada sobre a aplicação dessas leis em sala de aula. 

No que se refere a uma análise mais específica sobre a formação do-
cente, no que se refere as relações étnico-raciais, localizamos o artigo de Go-
mes e Santos (2021), que revelam percentuais importantes sobre a formação 
dos docentes5, no que tange à educação étnico-racial. Segundo os autores:

74,1% dos professores participantes da pesquisa, declarou não ter 
recebido [...] formação [para as questões étnico-raciais] durante a 
graduação, enquanto que um número menos expressivo (25,9%) 
declarou ter sido contemplado com algum tipo de ensino para as 
relações étnico-raciais.

No que se refere à formação continuada dos docentes, os autores des-
creveram que;

[...] os profissionais foram indagados se, no período de atuação no 
magistério, receberam algum tipo de formação voltada para a edu-
cação das relações étnico-raciais. A maioria dos docentes pesquisa-
dos (81,5%) declarou que não recebe formação para tal temática, 
enquanto que uma pequena minoria (apenas 18,5%) afirmou ter 
recebido algum tipo de formação para a educação das relações ét-
nico-raciais durante o período em que atuam no magistério.

Identifica-se, assim que os dados apresentados por Gomes e San-
tos (2021), corroboram os indícios apresentados inicialmente neste artigo, 
de que ainda não há no Brasil. Assim, se realmente desejamos que as Leis 
10.639/2003 e 11.645/2008, passem a ser desenvolvidas nas escolas brasi-
leiras, de maneira satisfatória, se faz necessário oferecer aos educadores uma 
educação inicial e, também continuada, de qualidade, com foco não só que 
se refere à educação étnico-racial, mas também na Educação em Direitos 
Humanos.

Como ensinar na sala de aula, o que não se aprende na faculdade? 
Eis um grande paradoxo!

Iniciei este artigo, descrevendo a relevância e a constante demanda do 
atual Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Educação em Direitos Hu-
manos, promovido pela Universidade Federal do ABC (UFABC). Paralelo a 
essa descrição, identifica-se que, ainda há muitos professores e professoras 
que não possuem formação adequada para tratar das questões étnico-raciais, 

5 Infelizmente, neste artigo não nos é revelado a referência numérica de professores que 
participaram da pesquisa. No entanto, acredita-se que os percentuais apresentados pos-
sam refletir a realidade de, ao menos parte dos docentes brasileiros.
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mesmo diante da existência de legislação que impõem aos estabelecimentos 
de ensino brasileiros, há pelo menos 20 anos, a obrigatoriedade de se tratar 
dessas questões em sala de aula. 

Assim, diante desses apontamentos, identifica-se um grande PARA-
DOXO, uma vez que, se por um lado há leis que impõem aos docentes da 
educação básica, a obrigatoriedade em tratar de questões étnico-raciais na 
sala de aula, por outro lado, não há nenhuma referência legal, que se dirija as 
Instituições de Ensino Superior, no que se refere a obrigatoriedade de for-
mar os docentes, com conhecimento, habilidades e competências que lhes 
proporcionem repertório acadêmico e pedagógico, para que possam atender 
à essas Leis, de modo a combater a reprodução de estereótipos e preconcei-
tos junto aos alunos e alunas da educação básica.

Tal constatação se torna ainda mais preocupante, quando se identifica 
que as questões étnico-raciais são parte de um grupo que se pode identificar 
como de minorizados, dentre eles: a população LGBTIA+; as mulheres; as 
crianças e os idosos; as pessoas em situação de rua; as pessoas com defi-
ciência (PCD). Desta forma, muito provavelmente, nenhuma problemática 
social que envolve esses grupos, está sendo abordada no cotidiano das salas 
de aula do Brasil. 

Considera-se, portanto, de extrema urgência, que a sociedade brasileira 
se atente ao paradoxo, descrito neste artigo, e busque desenvolver um sério 
debate sobre a necessidade de que os cursos iniciais de formação docente, 
ofereçam a disciplina Educação em Direitos Humanos, inicialmente (e com 
urgência!) nos cursos de licenciatura, com gradual abrangência à todos os 
demais cursos de formação superior, uma vez que a questão da Educação 
em Direitos Humanos perpassa toda a sociedade brasileira e não se restringe 
apenas em munir os docentes, no cumprimento de leis que precisam sair do 
papel e adentrar as salas de aula e, todos os demais espaços públicos e priva-
dos possíveis.
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EDUCAÇÃO NA/PELAS LINGUAGEM(S) E 
POLÍTICAS PÚBLICAS NA PÓS-PANDEMIA: 

LÍNGUA PORTUGUESA NO ENSINO SUPERIOR 
TECNOLÓGICO

Rosana Helena Nunes
Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo. Universidade de Brasília 

Resumo:
O artigo apresenta os resultados de uma pesquisa em estágio pós-doutoral, 
intitulada “Educação Profissional e Tecnológica e ensino de Língua Portu-
guesa em tempo de crise: perspectivas, interfaces e desafios para uma Educa-
ção Humanizadora”, realizada no Programa de Linguística da Universidade 
de Brasília (UnB), sob a supervisão do Prof. Dr. Kleber Silva. Essa pesqui-
sa fundamenta-se na Linguística Aplicada Crítica (Calvet, 2007; Pennycook, 
2006; Pennycook; Makoni, 2020; Rajagopalan, 2013) e a Pedagogia Crítica 
(Freire, 1987, 1992, 1997), além de documentos oficiais: Diretrizes Curri-
culares para a Educação Profissional e Tecnológica (Brasil, 2021), Consti-
tuição de 1988 (Brasil. Constituição (1988/2021), LDB/71 (Brasil, 1971), 
LDB/2017 (Brasil. LDB. 1996/2017) e Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (Brasil, 2007). Para tanto, duas questões norteiam esse 
estudo. “1. Em que medida a implementação de uma proposta de educação 
humanizadora, em uma Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo, 
pode contribuir com o processo de ensino e aprendizagem da Língua Portu-
guesa durante e pós-pandemia da Covid-19?’ “2. Como as políticas públicas 
de intervenção e incentivo ao ensino de línguas podem contribuir com a di-
fusão e ampliação do ensino em Língua Portuguesa?”. Assim, o artigo apre-
senta 3 seções. A seção 1, a discussão sobre uma educação linguística crítica 
no ensino tecnológico. A seção 2, a importância de uma educação para a 
humanização. A seção 3, o trabalho com a Língua Portuguesa em cursos tec-
nológicos e os resultados da pesquisa em estágio pós-doutoral. 

Palavras-chave: Educação profissional e tecnológica; Língua portuguesa; 
Políticas públicas; Políticas linguísticas.
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Introdução 
Preconiza-se que os estudos voltados às políticas linguísticas e impac-

tos que destas possam trazer, advém de situações que não consideram as 
classes minoritárias à aprendizagem de uma língua. Como docente de cursos 
tecnológicos, percebe-se que as ementas das disciplinas, relacionadas à lín-
gua portuguesa, por vezes, não atendem à expectativa dos estudantes, além 
disso, o ensino da língua inglesa ocorre em vários semestres, já o de língua 
portuguesa, na maioria dos cursos, acontece apenas em um único semestre, 
realidade de um país que prioriza o inglês em detrimento à língua materna. 

Antes da escolha de que metodologia de ensino deve ser aplicada a 
uma determinada realidade (sala de aula), deve-se refletir qual é a posição 
que a língua ocupa àquela situação característica. Quando se considera o en-
sino tecnológico, pensa-se que a língua represente a forma de melhor intera-
gir em diferentes situações da vida profissional e acadêmica. 

Sob essa ótica, assume-se que a língua corresponde a um fator de as-
censão social e cultural, trata-se de uma política linguística do ensino da língua 
portuguesa como ferramenta de inserção do indivíduo ao mundo do traba-
lho, ou seja, promover discussões em torno da possibilidade de implementar 
políticas que considerem a importância fundamental da língua portuguesa 
no âmbito do contexto tecnológico e globalizado. 

Se a língua portuguesa tem alcançado um patamar maior de participa-
ção com relação à internacionalização linguística, reflete-se a respeito desse 
status adquirido para a realidade do ensino tecnológico, tendo como parâ-
metro a consolidação de diretrizes a serem discutidas, ou seja, pensar o en-
sino de língua como prática social, no sentido de maior compreensão sobre 
a realidade de estudantes com objetivos determinados para a aprendizagem 
de um idioma e dificuldades aparentes, quando este ensino não se vincula a 
diferentes cursos, com suas características próprias. E, ainda, há necessida-
de de uma política linguística de reestruturação e reconhecimento da língua 
portuguesa, como ferramenta necessária de inserção do indivíduo ao mundo 
do trabalho, bem como de promoção da identidade de um povo em seu pró-
prio país.

Sob essa perspectiva, o artigo objetiva apresentar os resultados de uma 
pesquisa em estágio pós-doutoral, intitulada “Educação Profissional e Tec-
nológica e ensino de Língua Portuguesa em tempo de crise: perspectivas, 
interfaces e desafios para uma Educação Humanizadora”, realizada no Pro-
grama de Linguística da Universidade de Brasília (UnB), sob a supervisão do 
Prof. Dr. Kleber Silva, a partir de uma reflexão referente às políticas públicas 
e linguísticas em relação ao trabalho com a linguagem em cursos tecnológi-
cos. 

Assim, esse artigo apresenta 3 seções. A seção 1, a discussão sobre 
uma educação linguística crítica, sob o olhar freireano e a Linguística Aplica-
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da Crítica, tendo como o objeto de estudo a língua materna no contexto do 
ensino tecnológico. A seção 2, privilegia-se a importância de uma educação 
para a humanização, ou seja, (des)colonizar a linguagem. A seção 3, destaca-
se o trabalho com a Língua Portuguesa em cursos tecnológicos, bem como 
os resultados da pesquisa em estágio pós-doutoral, finalizada em 2022, pela 
Universidade de Brasília (UnB). 

Educação na/pela linguagem (s): desafios e perspectivas 
Educar é humanizar-se, como bem lembra Nunes (2017), ao referir-se 

ao direito à educação e a educação como direito. A sociedade clama e (con)
clama por direito à vida, à sobrevivência e, por que não falar, à sobrevivência 
à língua. Nunes (2017), em seu artigo Educação em direitos humanos no Brasil 
atual: fundamentos políticos pedagógicos e emancipatórios possíveis, privilegia a com-
preensão da Educação como processo de humanização. Para o estudioso 
em Filosofia da Educação, humanizar significa ressignificar os saberes, ou 
seja, a educação apenas terá o verdadeiro sentido à medida em que houver 
o reconhecimento pleno da dignidade da pessoa humana, uma vez que “o 
reconhecimento dos novos sujeitos sociais é a atitude primeira a ser assumi-
da pelos educadores que buscam a emancipação humana através da prática 
educacional.” (Nunes, 2017, p. 37) 

Em se tratando de Educação e Direitos Humanos, como possibilidade de 
entender a educação e suas possibilidades de (res)significação e humaniza-
ção, concebe-se o fato de buscar compreender os novos sujeitos que se apre-
sentam, a ontologia do ser na práxis social. Acreditar que a educação deve 
ser vista pelo processo de humanização cuja importância é o ser em devir, é 
acreditar que o ensino ainda tem uma razão para existir. Conforme salienta 
Nunes (2017, p. 40), “[...] a identidade da escola no Brasil sempre esteve vin-
culada à finalidade política da dominação”, ou seja, pela marcha aos interes-
ses hegemônicos do colonialismo. 

Falar em direito à educação e educação como direito, é também com-
preender a educação por meio de uma política linguística, se a considerar 
como o ensino de língua materna. A política linguística, no sentido estrito do 
termo, relaciona-se aos movimentos de pensar a língua como prescritiva e 
interventora. Entretanto, buscar refleti-la como a política da língua como 
prática social e histórica. Estudos comprovam a importância de se privile-
giar a língua na sua própria historicidade dialógica e ideológica. E o percurso 
desses estudos passou por diferentes fases para buscar compreender a forma 
de levar esse ensino à construção do conhecimento do educando. 

Se a educação deve ser vista como direito humano e/ou direito à edu-
cação, algumas questões norteiam essa discussão: 1. De que forma uma edu-
cação profissional tecnológica pode relacionar-se à formação humana e não 
apenas à formação profissional do indivíduo para o mundo do trabalho, no 
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que tange ao trabalho com a linguagem? 2. Como pensar em uma humaniza-
ção da educação sem refletir acerca das políticas públicas no que concerne às 
questões sociais, às situações de adversidade e de desigualdade social? 

Na década de 60, as faculdades de tecnologia destinavam-se à forma-
ção profissional para inserção ao mercado do trabalho. Nessa época, sur-
giram as Faculdades de Tecnologia do Estado. As duas primeiras foram 
instaladas nos municípios de Sorocaba e São Paulo. Segundo dados do site 
do Centro Paula Souza, a trajetória do Centro Paula remete-se a 50 anos de 
fundação. Sua memória mistura-se com a história centenária do ensino pro-
fissional público em São Paulo. Em 1969, o órgão nasceu com a missão de 
organizar os primeiros cursos superiores de tecnologia, mas no decorrer das 
décadas, acabou englobando também a educação profissional do estado em 
nível médio, absorvendo unidades já existentes e construindo novas Etecs e 
Fatecs para expandir o ensino profissional a todas as regiões do Estado de 
São Paulo.

A Educação Profissional e Tecnológica corresponde a três pontos cru-
ciais, segundo a Lei nº 11.741/20081, uma vez que envolve a formação pro-
fissional inicial e contínua para a qualificação profissional, formação profis-
sional técnica de nível médio e, por fim, a educação profissional tecnológica, 
de graduação e de pós-graduação. Daí o parágrafo único dessa lei: 

Parágrafo único. As instituições de Educação Profissional e Tec-
nológica, além de seus cursos regulares, oferecerão cursos de for-
mação inicial e continuada ou qualificação profissional para o tra-
balho, entre os quais estão incluídos os cursos especiais, abertos à 
comunidade, condicionando-se a matrícula à capacidade de apro-
veitamento dos educandos e não necessariamente aos correspon-
dentes níveis de escolaridade.

Ressalta-se, no parágrafo único das Diretrizes Curriculares que fun-
damentam a educação profissional e tecnológica, a questão da qualificação 
profissional para o trabalho. Quando se considera a educação profissional e 
tecnológica, privilegia-se a preparação do tecnólogo para o mercado de tra-
balho sob a ótica de um modelo neoliberal. 

Os cursos tecnológicos têm propostas diferentes dada a especificidade 
de cada um. O primeiro documento a ser destacado refere-se ao Catálogo 
Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia. Segunda a última atualização 
realizada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE)2, por meio da 
1 A LEI nº 11.741, de 16 de julho de 2008, altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para redi-
mensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível 
médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica.

2 Essa atualização refere-se à quarta edição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 
Segundo informações apresentadas neste documento, essa versão eletrônica é mais inte-
rativa e permite buscar informações de forma mais rápida e direta. Disponível: http://

http://cnct.mec.gov.br/apresentacao
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#Resolução CNE/CEB nº 2, de 15 de dezembro de 2020, apresen-
tam-se os cursos de educação profissional técnica de nível médio para 
orientar e informar as instituições de ensino, os estudantes, as empre-
sas e a sociedade em geral. O conteúdo, direcionada novas demandas 
socioeducacionais, a essa demanda, é atualizado pelo Ministério da 
Educação.

Como se trata de um documento referente à formação profissional do 
tecnólogo e a atuação no mercado de trabalho, esse catálogo traz informa-
ções a respeito do perfil profissional desse tecnólogo, bem como a organi-
zação da oferta do curso. Esse documento também prescreve as condições 
para os cursos tecnológicos, ao atender às exigências do setor produtivo. 
Esse catálogo é organizado em 13 eixos tecnológicos e são organizados por 
meio de conhecimentos, competências e habilidades de diferentes ordens 
(científicos, jurídicos, políticos, sociais, econômicos, organizacionais, cultu-
rais, éticos, estéticos etc.). 

Na Lei de Diretrizes de Bases da Educação/2017, propõe para a Edu-
cação Profissional e Tecnológica, no capítulo III: “Art. 39. A educação pro-
fissional e tecnológica, no cumprimento dos obje tivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões 
do trabalho, da ciência e da tecnologia.” E ainda, a LDB/2017 determina:

§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser 
or ganizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do res-
pectivo sistema e nível de ensino. 
§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes 
cursos: 
I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 
II - de educação profissional técnica de nível médio; 
III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-gra-
duação. 
§ 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação 
e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, ca-
racterísticas duração, de acordo com as diretrizes curriculares na-
cionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

Dessas dimensões do trabalho, ciência e tecnologia, cumpre lembrar 
a importância da aprendizagem em língua portuguesa no contexto do en-
sino tecnológico. A comunicação engendra diferentes possibilidades de en-
gajamento na própria atuação profissional. Se a educação profissional e tec-
nológica tem como princípios norteadores diferentes eixos tecnológicos, o 
que pode dimensionar diferentes itinerários formativos, é de fundamental 
importância um olhar mais atento à forma pela qual as disciplinas da área da 

cnct.mec.gov.br/apresentacao. Acesso em: 08.out.23.

http://cnct.mec.gov.br/apresentacao
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linguagem, sobretudo, a de língua materna estão organizadas e direcionadas, 
em especial, no que tange às ementas das disciplinas, na área da linguagem, 
denominadas comunicação e expressão e equivalentes3. 

(Des)colonizar a linguagem: educação e humanização
Em estudos realizados por Karl Marx (2004, p. 6-7), quando do modo 

de produção capitalista, o trabalho deve ser orientado à formação humana, e 
não ao “esgotamento dos seres humanos, a viver a própria sorte, num traba-
lho intenso e exacerbado de “produção em massa” como um trabalho numa 
empresa em que se espera do funcionário a execução de tarefas prontas em 
curto espaço de tempo. O autor reconhece que 

Nas sociedades de classes, a educação e seus fundamentos diferem 
segundo as classes, porque “os pensamentos da classe dominante 
são também, em todas as épocas, os pensamentos dominantes”, 
pois “a classe que é o poder material dominante numa determi-
nada sociedade é também o poder espiritual dominante” ou ainda 
mais, “a classe que dispõe dos meios de produção material dispõe 
também dos meios de produção intelectual” (Marx; Engels, 2002, 
p. 48). Por isso, no modo de produção capitalista, dividida em clas-
ses antagônicas, não há possibilidade de uma educação universal. 
Só é possível um ser explorado defendendo um mesmo princípio 
daquele que o explora por uma imposição ideológica que camufla 
as reais condições de vida de ambos. 

Karl Marx (2004, p. 48-49), ao considerar a alienação do modo de pro-
dução capitalista, considera que a produção produz o homem não somente 
como uma mercadoria, a “mercadoria humana”, o homem na determina-
ção da mercadoria; ela produz, nesta determinação respectiva, precisamente 
como um ser desumanizado tanto espiritual como corporalmente - imorali-
dade, deformação, embrutecimento de trabalhadores e capitalistas. Seu pro-
duto é a mercadoria consciente, de-si e auto-ativa, a mercadoria humana. E 
ainda, “a verdadeira da produção não seria quantos trabalhadores um capital 
sustenta, mas sim quantos juros ele rende, a soma das poupanças anuais.” 
Dessa visão neoliberal de mercado, o capitalismo é um sistema opressor em 
que prevalece a força de trabalho. O mercado acelera à medida em que há a 
produção em massa e alienação do indivíduo que acredita ser fundamental 
para sua própria sobrevivência, porém ilusória na condição de empregado 
em relação ao empregador. 

Em se tratando da educação, como refletir acerca dessa alienação pre-
dominante em algumas abordagens de ensino em que se privilegiam um ca-

3 Existe um catálogo das disciplinas com suas respectivas ementas para cada curso tecno-
lógico. Algumas ementas assemelham-se pelo fato de as disciplinas, na área da linguagem, 
representarem o ensino da língua para fins específicos. 
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ráter puramente conservador para o processo de ensino / aprendizagem? E, 
ainda, como pensar em um ensino que esteja voltado a um modelo neolibe-
ral? Apoiar-se em estudos de Marx é acreditar que o modo de produção ca-
pitalista está diretamente ligado aos processos que culminam a prática edu-
cativa, uma educação para a humanização. l de Cursos Técnicos (CNCT), 
aprovado pelo 

Gramsci (1984, p. 6), filósofo marxista, ao referir-se ao conceito de tra-
balho como fundamento básico e educativo à formação humana, reconhece 
que há uma tendência profissionalizante de educação aos filhos de operários 
da sociedade capitalista em detrimento àqueles pertencentes às classes mais 
majoritárias da sociedade. Assim assevera o filósofo: “Todos os homens são 
intelectuais, poder-se-ia dizer então: mas nem todos os homens desempe-
nham na sociedade a função de intelectuais.” 

O filósofo defende a ideia de que somos iguais e, ao mesmo, diferentes 
na sociedade de classes. Isso denota a forma pela qual a educação é vista, ou 
seja, alguns apropriam-se do conhecimento, que é um direito reservado a 
todos, já outros, por situações diversas não possuem as mesmas condições 
para tal feito. Diferentemente da noção de ideologia em Marx, Gramsci ad-
mite que não apenas o modo de produção capitalista interfere na instauração 
de processos hegemônicos, mas sim as próprias relações entre os poderes 
que determinam a ideologia da classe dominante. 

Na concepção de hegemonia, Gramsci (1984) assevera que esta cor-
responde propriamente ao consenso com relação às classes e às diferenças 
entre as condições que instauram valores axiológicos entre os sujeitos, ou 
seja, as condições pelas quais os indivíduos relacionam-se e “sobrevivem” 
representam relações hegemônicas. Gramsci admite que a hegemonia se re-
laciona não apenas à estrutura econômica e à organização política, mas sim 
à própria representação de uma sociedade que busca formas de legitimar-se 
como condição cultural. Sob essa ótica, a noção de trabalho em Gramsci 
contradiz à noção de Marx. Para Gramsci, essa noção está diretamente liga-
da à forma como os sujeitos compreendem as suas próprias representações 
e reagem aos conflitos, buscando superar os embates.

Para Gramsci (1984), a escola deveria ser única, ou seja, uma escola que 
apresentasse um currículo geral, humanista e formativo. Embora a época da 
educação italiana impusesse uma forma diferenciada de pensar a educação, 
em que o currículo era destinado a diferentes grupos sociais e isso implicava 
numa forma de ensino também diferenciada a cada grupo social. Gramsci 
preconizava uma educação voltada a todos, sem distinção de classes sociais 
e o currículo destinava-se a atender as diferenças sociais, éticas e culturais da 
sociedade. 

Para o filósofo marxista, o papel da educação deve estar alicerçado a 
uma mudança social para que possibilite uma reforma intelectual e moral, 
contradizendo os processos hegemônicos de uma sociedade de classes, ou 
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seja, a construção de um projeto de escola unitária. O conceito de hegemo-
nia gramsciano representa a forma pela qual a classe dominante constrói e 
mantém sua dominação política e cultural. Pensar a educação numa perspec-
tiva de construção histórica, é a de acreditar que esse processo histórico re-
flete a sociedade e é refletido por ela, uma vez que a educação “sobrevive”, a 
partir do consenso e da coerção (conceitos gramscianos), para melhor eluci-
dar a dominação ideológica (intelectual e moral) existente na sociedade pelas 
diferentes esferas da atividade humana. 

O filósofo da educação brasileira, dedicado às causas humanitárias, 
apresenta a forma pela qual uma pedagogia pode ser construída, ao reco-
nhecer a importância de uma educação em que haja uma situação igualitária 
em relação à liberdade torna-se uma superação e não opressão. O diálogo, 
para Freire, é a condição de prática de liberdade, uma vez que se inicia por 
meio de uma “inquietação” em torno do conteúdo programático da educa-
ção. Dessa perspectiva, o estudioso assevera: 

A nossa preocupação, neste trabalho, é apenas apresentar alguns 
aspectos do que nos parece constituir o que vimos chamando de 
pedagogia do oprimido: aquela que tem de ser forjada com ele e 
não para ele, enquanto homem ou povos, na luta incessante de re-
cuperação de sua humanidade. Pedagogia que faça da opressão e 
de suas causas objeto da reflexão dos oprimidos, de que resultará 
o seu engajamento necessário na luta por sua libertação, em que 
esta pedagogia se fará e refará. (Freire, 1987, p. 32) 

Em estudos realizados, Pennycook & Makoni (2020) enfatizam a ne-
cessidade de descolonizar a linguagem, de desvincular a linguagem do pensa-
mento do Norte. Para os autores, a proposta é a de olhar criticamente para 
os direitos linguísticos e revitalização da linguagem, com o objetivo de se 
manter caminhos produtivos para alianças entre linguistas, linguistas aplica-
dos, línguas e comunidades. 

Freire (1997), em Pedagogia da Autonomia, adverte que os estudos rea-
lizados em defesa dos direitos humanos à educação devem privilegiar os 
“condenados da Terra”, o dos “excluídos”. Ao referir-se à docência atrelada 
à discência, Freire reconhece que rigorosidade metódica exige autenticidade 
pela prática de ensinar-aprender e esta representa uma experiência total, di-
retiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que 
a boniteza deve achar-se de mãos dadas com a decência e com a seriedade. 

Língua Portuguesa e o ensino superior tecnológico
Essa seção objetiva apresentar os resultados de uma pesquisa em está-

gio pós-doutoral, intitulada “Educação Profissional e Tecnológica e ensino 
de Língua Portuguesa em tempo de crise: perspectivas, interfaces e desafios 
para uma Educação Humanizadora”, realizada no Programa de Linguística 
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da Universidade de Brasília (UnB), núcleo de estudos de linguagem e socie-
dade, sob a supervisão do Prof. Dr. Kleber A. da Silva. Para tanto, preten-
de-se responder as perguntas lançadas no início deste artigo, “1. Em que 
medida a implementação de uma proposta de educação humanizadora, em 
uma Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo, pode contribuir com 
o processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa durante e pós
-pandemia da Covid-19?” “2. Como as políticas públicas de intervenção e 
incentivo ao ensino de línguas podem contribuir com a difusão e ampliação 
do ensino em Língua Portuguesa?”. 

Como professora de Comunicação e Expressão para cursos tecnoló-
gicos, período diurno e noturno em uma faculdade de tecnologia do estado 
de São Paulo, propôs-se a realização de um trabalho em grupo cujo foco foi 
o de organizar uma “Oficina de Leitura” com alunos de outros cursos. Os 
alunos de um curso do noturno aplicariam a oficina de leitura para alunos do 
diurno. 

A finalidade do projeto foi o de incentivo ao trabalho com a leitura e 
escrita. Os grupos deveriam propiciar o engajamento com ferramentas tec-
nológicas para a realização da oficina, uma vez que não seria possível a utili-
zação de textos impressos e sim textos apresentados por meio de aplicativos 
em equipamentos eletrônicos. Cada grupo deveria apresentar os resultados 
obtidos com a oficina de leitura, ao considerar o rendimento dos alunos 
com relação à interpretação de textos e a escolha dos textos seria um critério 
adotado pelo próprio grupo, segundo os temas mais apropriados ao curso 
em que aplicaria a oficina de leitura. Dessa proposta, os textos apresentados 
nas aulas de Comunicação e Expressão contribuíram para o desenvolvimen-
to das oficinas de leitura. 

O período de aulas presenciais, que compreendeu ao mês de fevereiro 
e duas semanas do mês de março/2020, representou a organização do Proje-
to Oficina de Leitura pelos grupos. Entretanto, com pandemia do Covid-19 
e o ensino remoto, realizou-se uma adequação para o desenvolvimento da 
oficina de leitura não propriamente entre alunos de outros cursos, mas os 
próprios alunos puderam aplicar as oficinas entre eles. Com efeito, houve a 
necessidade de uma reformulação de ementas e isso possibilitou vislumbrar 
também a reformulação nas matrizes curriculares para cursos tecnológicos. 

A ementa, anterior à reformulação, apresenta-se da seguinte forma:
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Quadro 1 - Ementa antes da reformulação - Disciplina Comunicação e 
Expressão

Objetivo da disciplina
Identificar os processos linguísticos específicos e estabelecer relações en-
tre os diversos gêneros discursivos para elaboração de textos escritos que 
circulam no âmbito empresarial; desenvolver hábitos de análise crítica de 
produção textual para poder assegurar sua coerência e coesão do texto.
Ementa da disciplina
Visão geral da noção de texto. Diferenças entre oralidade e escrita, leitura, 
análise e produção de textos de interesse geral e da administração: cartas, 
relatórios, correios eletrônicos e outras formas de comunicação escrita e 
oral nas organizações. Coesão e coerência do texto e diferentes gêneros 
discursivos. 

Fonte: Autoria própria, 2023.

Um fato interessante diz respeito à mesma ementa e objetivo para os 
três cursos, bem como o objetivo proposto para esses cursos. Embora haja 
diferenças entre a finalidade de cada curso, especificidades para a formação 
de um tecnólogo, a ementa e os objetivos são os mesmos. Entretanto, as 
aulas presenciais, assim como as aulas na modalidade remota, aconteceram, 
segundo as características próprias de cada curso, no sentido do respeito aos 
interesses do aluno em relação à disciplina Comunicação e Expressão. Para 
tanto, a cada curso foi proposta uma forma de trabalho, uma metodologia de 
ensino e critérios de avaliação. 

Acredita-se que o trabalho com a língua materna se torna essencial às 
diferentes possibilidades de o tecnólogo comunicar-se e expressar-se de for-
ma adequada, seja a comunicação oral, escrita, gráfica ou digital. Daí a neces-
sidade de uma reformulação da ementa em Comunicação e Expressão para 
atender a essas diretrizes elencadas para os cursos tecnológicos, ou seja, o 
objetivo e a ementa da disciplina, bem como a ementa da disciplina em re-
lação ao trabalho com a linguagem. A partir dos objetivos norteadores para 
o trabalho com a Língua Portuguesa em cursos tecnológicos, a proposta de 
reformulação da ementa: 
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Quadro 2 - Reformulação da ementa - Disciplina Comunicação e Expressão 

Ementa: Estudo de gêneros discursivos relacionados ao contexto empre-
sarial. Interpretação e organização do texto com ênfase em aspectos de 
argumentação, coesão, coerência e a adequação da linguagem ao contexto 
de uso. Desenvolvimento de habilidades (leitora, linguística e discursiva), 
no que tange às modalidades oral, escrita, gráfica e digital da linguagem, 
em diferentes contextos empresariais. Estudo de diferentes gêneros dis-
cursivos: artigo de opinião, artigos científicos, relatórios, seminário, wor-
kshop, Lives, Webinar etc. Leitura e escrita de textos multimodais relacio-
nados ao contexto empresarial. 
Competências: Identificar os processos de comunicação e seus mecanis-
mos relacionados à prática da leitura, reflexão e produção de textos em 
diferentes contextos de comunicação. Discutir as diversas formas de co-
municação nas relações interpessoais. Compreender e relacionar a impor-
tância da comunicação no ambiente de trabalho. Aplicar adequadamente 
os aspectos linguísticos que permeiam o uso da linguagem (modalidades 
oral e escrita). Ler, produzir e analisar criticamente diferentes textos em 
seus respectivos gêneros textuais ou discursivos. Desenvolver projetos in-
terdisciplinares, no contexto tecnológico. 
Habilidades: Detectar as diversas formas de comunicação nas relações 
interpessoais. Priorizar diferentes aspectos relacionados às formas de co-
municação em ambiente de trabalho. Produzir textos relacionados aos 
diferentes contextos empresariais. Identificar os níveis de linguagem em 
textos em diferentes gêneros discursivos. Elaborar artigos relacionados a 
leituras de temas voltados à área de cada curso tecnológico.

Fonte: O próprio autor, 2023.

Assim, as diretrizes, propostas para o trabalho com a Língua Portugue-
sa, em cursos tecnológicos, bem como relacionadas à pesquisa em pós-dou-
torado, foram as seguintes: 

Quadro 3 - Pesquisa em estágio pós-doutoral

4. Implementação de uma educação humanizadora para as aulas 
em Língua Portuguesa, por meio do trabalho com o letramento. 

5. Reformulação de ementas: disciplina Comunicação e Expressão, 
com a possibilidade de modificação de matriz curricular no contexto 
do ensino tecnológico. 

Fonte: Autoria própria, 2023.

Sob essa perspectiva, a implementação de uma educação humanizadora 
para o processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, sobretudo, 
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em período de pandemia da Covid-19, corresponde a um desafio no sentido 
de abrir possibilidades para uma educação linguística crítica, contextualizada, 
transgressora, libertária. Trata-se, pois, de uma política pública e linguística 
de trabalho com a linguagem em cursos tecnológicos. 

Considerações finais
O artigo objetivou apresentar o resultado de uma pesquisa em estágio 

pós-doutoral. Essa pesquisa teve a finalidade de repensar a prática educativa 
por meio de praxiologias decoloniais, uma praxiologia da esperança, no ensino da 
Língua Portuguesa. De caráter etnográfico, a pesquisa apoia-se em documen-
tos oficiais (Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional e Tecnoló-
gica (Brasil, 2021), Constituição de 1988 (Brasil. Constituição. (1988/2021]), 
a LDB/71 (Brasil, 1971), a LDB/2017 (Brasil. LDB. 1996/2017]), o Progra-
ma Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) (Brasil, 2007) 
e ffundamenta-se na Linguística Aplicada Crítica (Calvet, 2007; Pennycook, 
2006; Pennycook; Makoni, 2020; Rajagopalan, 2013) e a Pedagogia Crítica 
(Freire, 1987, 1992, 1997). 

Reportam-se às questões norteadoras que fundamentaram a pesquisa, 
direcionadas a esse novo normal, no processo de ensino e aprendizagem da 
Língua Portuguesa: “1. Em que medida a implementação de uma proposta 
de educação humanizadora, em uma Faculdade de Tecnologia do Estado de 
São Paulo, pode contribuir com o processo de ensino e aprendizagem da 
Língua Portuguesa durante e pós-pandemia da Covid-19?” 2. Como as polí-
ticas públicas de intervenção e incentivo ao ensino de línguas podem contri-
buir com a difusão e ampliação do ensino em Língua Portuguesa? 

Para a 1ª questão, buscou-se apresentar o pensamento de Paulo Freire 
(1987, 1992, 1994, 1997), como ponto de partida e de chegada aos estudos 
da linguagem, e isso corrobora para uma educação linguística crítica, tendo 
em vista tratar-se de uma proposta de educação humanizadora com a aplica-
ção de um Projeto Oficina de Leitura de incentivo à leitura e escrita acadêmicas, 
sobretudo em momento de pandemia, por meio da utilização da Plataforma 
Teams da Microsoft, Google Acadêmico e a do Google forms. Privilegiou-se, pois, 
o letramento acadêmico, bem como esse projeto trouxe como resultado a 
ênfase ao protagonismo linguístico, com o uso de metodologias ativas, na 
aplicação de uma oficina de leitura pelos grupos. 

Torna-se evidente a importância de uma adequação - às diferentes es-
pecificidades de cada curso de tecnologia - que atenda à formação huma-
na, bem como à proposta de um trabalho diferenciado que possa propiciar 
avanço no que tange a metodologias mais emancipatórias e menos bancárias 
no processo de aprendizagem da língua materna. 

Em relação à 2ª pergunta, “2. Como as políticas públicas de interven-
ção e incentivo ao ensino de línguas podem contribuir com a difusão e am-
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pliação do ensino em Língua Portuguesa?”, o Conselho Estadual de Edu-
cação atendeu à solicitação de reformulação assim também o Centro Paula 
Souza para que reestruturasse as disciplinas e atender à demanda dos estu-
dantes de faculdade de tecnologia. Além de uma política pública, trata-se, 
também, de uma política linguística de trabalho com a linguagem em cursos 
tecnológicos. A respeito de estudos dessa natureza, K. Rajagopalan (2013, p. 
21) adverte que

Se a política em seu sentido geral pode ser caracterizada como a 
arte de conduzir a governança ou a administração de assuntos pú-
blicos de um estado, a política linguística é a arte de conduzir as 
reflexões em torno de línguas específicas, com o intuito de condu-
zir ações concretas de interesse público relativo à(s) língua(s) que 
importam para o povo de uma nação, de um estado ou ainda, ins-
tâncias transnacionais maiores. 

Os resultados da pesquisa em estágio pós-doutoral apontam não ape-
nas a um olhar diferenciado sobre as matrizes curriculares e ementas das 
disciplinas, relacionado ao ensino de Língua Portuguesa, mas também o re-
pensar da prática educativa no que concerne à importância do direito à edu-
cação, uma educação igualitária, humanizada e cidadã. Assim, falar em uma 
educação humanizadora, no trabalho com a linguagem em cursos tecnológi-
cos, é acreditar em diferentes metodologias que promovam o envolvimento 
do aluno no processo educativo, ao privilegiar uma educação linguística críti-
ca, como um processo libertário e emancipatório. 
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Resumo:
Desde sua criação em 2006, os casos de violência policial têm se constituído 
como demanda para o acolhimento das vítimas diretas e indiretas através 
dos Ciclos de Conferência da Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 
Este mecanismo de participação social que em 2023 completará nove edi-
ções, possibilita que o atendimento dessa demanda seja em grande medida 
apreendido pela perspectiva das vítimas, orientando sua abordagem institu-
cional antes da filtragem dos cânones burocráticos tradicionais estruturantes 
do fazer jurídico. O objeto da pesquisa é a política pública de acesso à justiça 
às vítimas de violência policial realizada pela instituição. A pesquisa é socio-
jurídica descritiva e os dados analisados foram retirados de documentos e 
declarações institucionais sobre o tema. Com este método descrevo e anali-
so os limites e potencialidades das propostas e eventuais impactos jurídicos, 
sociais e políticos decorrentes dessa modalidade de acesso à justiça, sobretu-
do da perspectiva das agentes sociais demandantes, isto é, movimentos so-
ciais organizados em torno das mães, vítimas indiretas, da violência policial. 
Como resultado parcial apontamos como a maior parte das políticas insti-
tucionais ancoradas na perspectiva da sociedade civil não foram cumpridas 
na sua totalidade, e essa ausência é o fator limitante ao acesso à justiça das 
mães que, de uma perspectiva interseccional de gênero, classe social, raça/
etnia e outros marcadores sociais que a extrema pobreza e desigualdade que 
a sociedade brasileira produz, se constituem como uma das parcelas mais 
vulneráveis da população. 

Palavras-chave: Acesso à justiça; Defensoria pública; Violência policial.
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Introdução
No sistema jurídico brasileiro, a Defensoria Pública é a instituição en-

carregada de prestar assistência jurídica integral e gratuita às pessoas necessi-
tadas. Estabelece a Constituição da República Federativa do Brasil, no artigo 
5º, LXXIV1, que compete ao Estado a assistência jurídica integral e gratuita 
às pessoas pobres na acepção jurídica do termo. No artigo 134, estabelece a 
Constituição que “A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instru-
mento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a 
promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, 
aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição 
Federal.”

Nesse sentido, a Defensoria Pública se apresenta como uma instituição 
central para acesso à justiça das pessoas vulneráveis e necessitadas. A descri-
ção formal do texto constitucional das atribuições e competências da Defen-
soria Pública informa de maneira muito objetiva sua posição no sistema de 
justiça e quais são os objetivos a ser desempenhados na sociedade brasileira, 
todavia, é no processo de institucionalização, expansão e fortalecimento da 
Defensoria Pública, que se impõe uma leitura crítica sobre a efetividade do 
seu papel como agente promotora do acesso à justiça para além do acesso ao 
judiciário. 

O acesso à justiça deve observar todas as etapas para a concretização 
de um direito: partindo desde o ingresso pela porta de entrada, passando pe-
los trajetos institucionais e burocráticos percorridos e, finalmente, alcançan-
do a porta de saída, quando a intenção inicial alcança uma resposta (Sadek, 
2014, p. 57). É pelo ângulo dessa perspectiva prática bastante concreta que 
os impasses, limites e resultados em torno de uma política institucional de 
acesso à justiça devem se qualificar. 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo - DPESP, antes mesmo 
de sua fundação, ensejou essa perspectiva bastante concreta de uma política 
pública de acesso à justiça calcada na realidade prática das pessoas e suas 
necessidades. 

o movimento de criação da defensoria estadual em São Paulo é 
um exemplo embrionário da possibilidade de borrar a cisão entre 
nós e outros que impera na lógica de distribuição da política pú-
blica de acesso à justiça. O Sul indefeso, ausente, emerge na forma 
de movimento de reivindicação do cumprimento da norma consti-

1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 5º Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;
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tucional de prestação de serviços jurídicos públicos às/aos pobres.
Neste caso, está-se perante uma reivindicação menos centrada na 
criação de oportunidades pela política pública - obter um serviço 
de assistência jurídica - e mais dedicada a uma discussão de resul-
tados políticos - os serviços devem corresponder a um esquema 
que melhor atenda às necessidades da população pobre com par-
ticipação popular na decisão sobre as prioridades. (Lauris, 2013, p. 
205-206)

A participação social, determinante para a criação da DPESP, também 
foi decisiva para incluir na lei os mecanismos de participação e controle so-
ciais, como a Ouvidoria Geral (e seu Conselho Consultivo, que articula o 
diálogo entre a instituição e a sociedade civil organizada), os Ciclos de Con-
ferência (que assegura a participação social e a definição das diretrizes insti-
tucionais, através da realização a cada dois anos de Conferências Regionais 
e Conferência Estadual para a criação de propostas que ingressam no Plano 
Anual de Atuação - PAA), Momento Aberto (espaço de fala reservado para 
manifestações, nas reuniões semanais do Conselho Superior da Defensoria 
Pública, para que qualquer pessoa se manifeste sobre assuntos pertinentes a 
atuação institucional); e a definição de Teses Institucionais (nos termos do 
art. 58, XV, da Lei Complementar Estadual nº 988/06, as teses institucionais 
são definidas no encontro anual dos/as Defensores/as Públicos/as e consti-
tuem parâmetros mínimos de qualidade para atuação. Movimentos e organi-
zações sociais podem contribuir nessa formulação, apresentando propostas 
nos encontros estaduais de defensores públicos).

A democratização dos processos decisórios existentes na DPESP 
potencialmente implica na legitimação do exercício de sua função 
de garantidora da cidadania dentro do Poder Judiciário à medida 
que, através da participação social, passa a ser possível a com-
preensão do exato quadro de exclusão da ordem jurídica que pre-
cisa ser superado, do que precisa ser priorizado. Consideramos, 
assim, a participação como instrumento para que as desigualdades 
aflorem na forma de questões prioritárias e possíveis soluções co-
letivas. (Zaffalon, 2010, p. 127) 

Historicamente, as instituições do sistema de justiça são pouco acessí-
veis à participação social na elaboração, implementação, fiscalização e con-
trole da política pública de acesso à justiça que executam (Zaffalon, 2010). 
Principalmente para as pessoas em situação de maior vulnerabilidade, para 
quem a lógica de operação das instituições do sistema de justiça como o 
poder Judiciário e Ministério Público apresentam-se distantes e incompreen-
síveis, a adoção de mecanismos de participação e transparência poderiam ser 
decisivos para diminuição das desigualdades e exclusão social. A adoção de 
mecanismos de participação, fiscalização e controle sobre como os procedi-
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mentos jurídicos são adotados e o impacto dos resultados desses procedi-
mentos na vida das pessoas, poderia ter um efeito democratizante, com po-
tencial de revolucionar o campo jurídico, na medida em que poderia retirar 
as pessoas mais pobres da situação de receptores passivos de decisões que 
impactam diversas esferas de sua existência. A permeabilidade às demandas 
e expectativas dos diversos grupos sociais poderia ser importante instrumen-
to de superação da exclusão jurídica e social. 

O contexto sociopolítico de disputa pelo modelo público de acesso à 
justiça, em razão das pressões da concepção neoliberal de Estado está bas-
tante desfavorável em prol dos movimentos sociais. Mas, ainda que o con-
texto seja bastante desfavorável para a construção de projetos participativos 
de caráter contra hegemônico, os mecanismos formais de participação social 
e formulação de diretrizes institucionais na DPESP ainda continuam vigen-
tes e sendo disputados pelos movimentos sociais que consideram a posição 
institucional da DPESP, pela permeabilidade social na elaboração de propos-
tas que incidam na execução de políticas públicas na área da Justiça, essencial 
para o avanço das lutas democráticas de emancipação política e social. 

Neste contexto importa analisar como a DPESP vêm se posicionando 
perante uma das mais graves manifestações da violência urbana, a violência 
policial letal. As forças policiais do estado de São Paulo (poder Executivo) 
fazem um uso desmedido da força, e as autoridades públicas, nos âmbitos 
dos poderes executivo, legislativo, Ministério Público e poder Judiciário, con-
tinuamente respaldam esse padrão violento de atuação. Tal cenário atinge 
desigualmente a população preta, pobre e periférica, apresentando especial 
impacto sobre os setores mais vulnerabilizados.

No âmbito da letalidade policial e da violência de Estado, a orientação 
jurídica e a defesa técnica são importantes instrumentos a serem mobiliza-
dos, pois permitem que elementos essenciais na promoção e proteção de 
direitos das vítimas e seus familiares, possam ser articulados no momento 
oportuno, como no acompanhamento desde o início do processo de perse-
cução penal da apuração da ocorrência letal. E para que essas providências 
sejam realizadas de forma útil, o atendimento das vítimas indiretas assume 
posição central. A adoção de procedimentos como o acolhimento e atendi-
mento às famílias, ainda na fase do inicial de apuração, significa identificar 
no processo concreto de execução de uma política pública, qual o conceito 
de acesso à justiça faz sentido no contexto de violações dessa ordem. Ex-
pondo a quem serve o sistema de justiça e a quem ele deveria servir para 
que alcance algum potencial transformador e redistributivo na promoção de 
justiça social.

No debate atual sobre a concepção de acesso à justiça consentâneo 
às necessidades dos grupos sociais em situação de maior vulnerabilidade (e 
como viabilizar o acesso a esses grupos), sobre a necessidade de dotar o 
conceito de algum conteúdo que o retire das acepções que terminem por 
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esvaziá-lo, por torná-lo acrítico, quais as escolhas políticas estão sendo feitas, 
quais pautas estão sendo invisibilizadas, entre outras, são questões essenciais 
que a demanda por atendimento jurídico às vítimas de violência e letalidade 
policial exigidas à DPESP podem ajudar o debate sobre o acesso à justiça 
avançar no Brasil.

As perguntas tiveram por objetivo problematizar e afastar a supos-
ta neutralidade política do acesso à justiça para ressignificar sua 
agenda no Brasil. Mais do que respostas, os debates nos levaram 
a importantes questionamentos e desmistificações e evidenciaram, 
como iremos detalhar adiante, que ainda não conseguimos desen-
volver um conceito próprio e atual de acesso à Justiça no Brasil. E 
esta conceituação é premente, pois, se não definirmos no que con-
siste o acesso, como formular políticas para alcançá-lo? (Ferraz, et 
al, 2017, p. 176)

A Constituição Federal de 1988, estabelece seus propósitos fundamen-
tais no seu artigo 3º: erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Também estabelece as instituições e mecanismos para a realização desses 
objetivos. “O direito de acesso à justiça impulsiona todo o conjunto de di-
reitos. É o direito dos direitos” (Sadek, 2019, p. 15). Para a autora, qualquer 
possibilidade de inclusão social efetiva, passa pelo direito de as pessoas aces-
sarem a Justiça. Sem esse direito de recorrer à Justiça, os demais direitos pre-
vistos são meras garantais sem conteúdo concreto.

A concepção tradicional do acesso à justiça
 A princípio, o acesso à justiça concebido tradicionalmente como “o 

requisito fundamental - o mais básico dos direitos fundamentais - de um 
sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas 
proclamar os direitos de todos” (Cappelletti; Garth. 1988 p. 11), pouco ou 
muito pouco poderia influir nesse quadro de coisas, pois se o acesso efetivo 
só se realiza e faz sentido quando os titulares dispõem de meios para reivin-
dicá-los, a ausência de política públicas eficientes para respaldar as demandas 
concretas, transforma esse direito em uma postulação fadada a frustração. 

O reconhecimento formal de direitos, ainda que sua efetivação na prá-
tica seja muito precária, demonstrando cotidianamente a distância entre lei 
e a realidade, principalmente no cotidiano das pessoas vulnerabilizadas, não 
diminui a importância dessa previsão legal. Esse descompasso entre a lei nos 
livros e a lei no mundo é o indicativo de quais caminhos as lutas popula-
res de emancipação social e política podem seguir para avançar. Os instru-
mentos dessa luta são as instituições, que também são previstas legalmente 
e quando a realidade de seu funcionamento aparenta descompasso com a 
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letra da lei, as mesmas lutas sociais devem disputar esse funcionamento. Ou 
seja, ainda que direitos e instituições operem de forma dissonante ao que a 
realidade social exige, o fato de estarem previstos, informa que podem ser 
disputados politicamente pelos grupos sociais. 

Nesse sentido, é essencial identificar quais as características da relação 
entre instituições e grupos podem ser mobilizadas e potencializadas como 
estratégias e instrumentos para fazer avançar a luta por direitos. Essa pers-
pectiva, oferece possibilidades interessantes para reposicionar a concepção 
do acesso à justiça para além do acesso aos mecanismos e instituições for-
malmente estabelecidos e colocados à disposição das pessoas que conse-
guem acessá-las. Essa concepção de acesso à justiça é definida por Avrit-
zer, Marona e Gomes (2014) como acesso à justiça pela via dos direitos. Por 
essa perspectiva, o acesso à justiça envolve ampliar a efetividade dos direitos 
previstos e ampliar a participação social na conformação dos direitos. No 
sistema de justiça os mecanismos de participação social e o desenho ins-
titucional da DPESP demonstram potencial bastante promissor para reali-
zação do acesso à justiça pela via dos direitos. O reconhecimento formal 
e a importância da previsão legal de direitos, instituições e mecanismo de 
acesso à justiça são as balizas que orientam como juridicamente as lutas por 
emancipação social e política das pessoas vulnerabilizadas podem ser dispu-
tadas. Porém, em muitos casos, as condições de vulnerabilidade e violência 
enfrentadas pelas famílias são somente suspensas momentaneamente, pois o 
acesso à justiça é incapaz de alcançar a falta de direitos causada pelas múlti-
plas dimensões com a qual a pobreza se manifesta. 

Os casos de letalidade policial demonstram que o funcionamento de 
instituições e mecanismos e procedimentos utilizados para processar e pre-
venir disputas, promover e proteger direitos, em muitos casos é uma mol-
dura teórica que não se sustenta no confronto com a realidade fática, de 
manutenção da vulnerabilidade e violência, pois o resultado final do acesso 
à justiça, jamais cumpre a finalidade pretendia. A manutenção de pobreza 
e exclusão social demonstra o acerto das análises Galanter (1974) sobre o 
acesso à justiça, ao pontuar que é necessário em primeiro lugar, observar 
quem e como se mobilizam perante as regras do jogo, ao invés de apreender 
somente o funcionamento das regras e instituições envolvidas. 

Essa abordagem sobre como as estratégias de acesso à justiça são mo-
bilizadas e por quem são essenciais para o estabelecimento de mecanismos 
e procedimentos de acordo com as características dos grupos sociais e suas 
necessidades concretas.

Acesso à justiça e desigualdades sociais de raça, classe e gênero
O estudo do acesso à justiça a partir da análise concreta de estratégias 

institucionais estabelecidas para sua efetivação, como o modelo público de 
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assistência jurídica integral e gratuita consolidado com a DP, permite uma 
lente de abordagem possível para compreender quais mecanismos contri-
buem para democratização e redução das desigualdades via instrumentos ju-
rídicos. Explorando estudos sobre o acesso à justiça civil, Sandefur (2008) 
analisa como a mobilização do aparato jurídico da justiça civil (órgãos e 
instituições, e o funcionamento empírico do direito material e processual), 
identificam e explicitam a reprodução, aumento ou combate às desigualda-
des sociais e econômicas, e a maneira como as clivagens de gênero, raça e 
classe social condicionam esse acesso e incidem sobre as desigualdades. Para 
a autora, o estudo das maneiras e situações como o acionamento do sistema 
de justiça é mobilizado, as formas de interação e as respostas resultantes, são 
potentes indicadores dos mecanismos através dos quais as desigualdades so-
ciais podem ser estudas, possibilitando a descoberta e visualização empírica 
do que funciona ou não e as interações entre agentes e instituições. 

Essa dificuldade em identificar com precisão objetiva e inequívoca 
quais são os principais fatores estruturais e gargalos que impedem a execu-
ção de uma política pública de acesso à justiça, efetivada em igualdade de 
condições para os diferentes grupos sociais atravessados pelos marcadores 
de gênero, raça e classe social, coloca um problema real e concreto para a 
DPESP efetivar sua atuação. Observando contexto de implementação da 
política pública de acesso à justiça no desenho constitucional brasileiro, o 
formato privilegia e adota estratégias e modelos institucionais de cima para 
baixo, fazendo com que as dificuldades de acesso decorrentes das diferenças 
sociais de classe, raça e gênero não possam ser apreendidas em suas diver-
sas nuances antes do estabelecimento da política de acesso. Talvez a iden-
tificação desses gargalos e limites estruturais, como a análise de Sandefur 
demonstra, traga tantas nuances que nem ao menos seja possível captá-las 
de modo apriorístico. Mas o fato é que até mesmo questões mais óbvias, ou 
empiricamente observáveis, que o processamento judicial ou outra aborda-
gem jurídica que os casos de letalidade policial exprimem, como a flagran-
te desigualdade social de classe, raça e gênero (haja vista que a maior parte 
das vítimas indiretas que se mobilizam na luta por justiça são as mães), são 
apreendidos pelo sistema de justiça, que desconsidera totalmente as desi-
gualdades reais e concretas que os marcadores sociais imprimem nas vítimas. 

A DPESP se apresenta como local interessante para análise dessas ma-
nifestações de desigualdade, na medida em que seu desenho institucional vi-
gente permite que as desigualdades sociais de raça, classe e gênero sejam 
ao menos apresentadas como questões relevantes à abordagem e na fase de 
elaboração das estratégias de abordagem e implementação do seu plano de 
atuação. Ou seja, ainda que prevaleça uma estratégia de acesso de cima para 
baixo, a identificação difusa dessas questões, a identificação a princípio des-
ses gargalos e dificuldades dadas pelas clivagens sociais, não são inviabiliza-
das totalmente no acesso à justiça que DPESP deve efetivar. Ademais, essa 
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realidade trazida pelas vivências e trajetórias de pessoas historicamente vul-
nerabilizadas, permite a construção de conhecimento, saberes e uma teoria 
do cotidiano das classes oprimidas, que reposiciona em bases calcadas na 
realidade concreta das pessoas destinatárias da política pública de acesso à 
justiça, o âmbito do conhecimento jurídicos que deve ser elaborado e dos e 
serviços jurídicos que precisam ser ofertados.

Existe uma demanda, ainda não contemplada pelas instituições do sis-
tema de justiça, de democratização da racionalidade, da lógica interpretativa 
e argumentativa, da maneira como os fatos da vida são traduzidos, interpre-
tados e articulados em argumentos jurídicos que façam sentido às intersec-
cionalidades de gênero, raça e classe das pessoas que buscam o acesso justiça 
pelas portas da DPESP.

No âmbito sociológico as considerações sobre as características e ne-
cessidades específicas de grupos e pessoas, como analisa Sandefur são im-
portantes para que o acesso à justiça seja efetivo, para delimitar o que fun-
ciona ou não funciona de acordo com os perfis e interseccionalidades es-
pecíficas. No âmbito das considerações macrossociológicas e políticas, as 
análises sobre o acesso à justiça devem desvelar e expor os mecanismos de 
dominação e as estruturas de reprodução da violência e opressão que as es-
truturas jurídicas estatais engendram e as estratégias de enfrentamento e re-
sistência.

Conclusão - acesso à “contra-justiça”
Segundo Lauris (2016), o acesso à justiça deve ser mensurado como 

um indicador do nível de democratização dos estados. 

defendo que um sistema de acesso à justiça democrático só é um 
indicador político se funcionar como um indicador social. Isto é, o 
facto de os estados contemporâneos assentarem-se em princípios 
e instituições democráticos ganha relevância apenas e na medida 
em que esta normatividade esteja a serviço do desvelamento de 
violências estruturais que, não advindo mais de regime político di-
tatorial, é social (Santos, 2003). (Lauris, 2016, p. 128) 

 Para autora, o acesso à justiça só responderá às exigências de demo-
cratização substantiva se as ações e estratégias desvelarem as privações e so-
negação de direitos que são invisibilizadas pelo funcionamento burocrático 
da ordem jurídica. Assegurar o acesso ao sistema de justiça, somente pela 
ampliação e massificação de estruturas e ofertas de serviços jurídicos, sem 
a participação e influência concreta das perspectivas das classes excluídas, 
somente atende as determinações da democracia formal. 

a defesa da justiça como democracia, reconhecimento de direitos 
fundamentais e acesso a instâncias de resolução de conflitos oculta 
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a existência de uma justiça que corrobora a violação sistemática de 
direitos em franjas de exceção jurídica. Se o espaço de violência, 
apropriação e dano sistemático vividos pelas populações descartá-
veis do sistema é separado da reprodução da justiça como igualda-
de, o acesso ao direito das/os pobres e grupos vulneráveis não se 
dá no interior de um estado de direito democrático. As mulheres 
e homens marginalizadas/os pelo sistema jurídico, quando o ace-
dem, fazem-no a partir dos estados de exceção a que estão rele-
gados. A reprodução de estados de exceção, por sua vez, resulta 
do próprio exercício da soberania do Estado enquanto técnica de 
sujeição política. (Lauris, 2016, p. 129)

Dessa perspectiva, o desvelamento dos mecanismos de manutenção e 
reprodução de violência da burocracia do sistema de justiça, ou o potencial 
emancipatório do direito, só pode advir do que ela denomina de corpo jurí-
dico subalterno híbrido, que se materializam nas lutas travadas por agentes 
que se encontram nas franjas periféricas da soberania política e que, com uso 
do direito, tensionam e confrontam o campo jurídico, incluindo em seu inte-
rior práticas que podem transformar o uso do direito. 

é possível aos sistemas de assistência jurídica ampliar o espaço de 
controvérsia acerca da aplicação hegemônica do aparato jurídico
-institucional. O sistema de acesso ao direito, de acordo com as 
características e orientação política dos seus serviços, pode ampliar 
a visibilidade das relações viciosas de coexistência e violência entre 
poder jurídico e necropoder, demarcando nos corpos subalternos 
linhas de ação em resposta à violência e ao dano sistemático. (Lau-
ris, 2016, p. 148)

O desvelamento das estruturas de violência engendrada pelo poder ju-
rídico, de acordo com Lauris, deve colocar em funcionamento o que deno-
mina de exercício de contra-justiça. Esse exercício é uma maneira de pro-
blematizar a disputa para dizer o direito (quem enuncia e o que deve ser 
enunciado), e que incide em conflitos sociais concretos. A hibridação pode 
ser compreendida como uma forma de fertilização recíproca entre a atuação 
institucional que realiza a prestação de um serviço jurídico e a perspectiva de 
direito elaborada pelo grupo social que disputa a enunciação. 

Recaindo primeiramente sobre as formas de interpretação e pro-
dução do direito, a primeira ampliação da hibridação jurídica re-
side no rompimento das fronteiras entre quem conhece, traduz e 
fala do direito com autoridade e quem dele precisa. (...) Do ponto 
de vista dos modos de funcionamento da justiça, os corpos peri-
féricos enunciam uma justiça popular. (Lauris, 2016, p. 149-156)

Conforme a autora sustenta, qualquer forma de emancipação social 
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jamais ocorrerá exclusivamente pelo acesso à justiça via tribunais, pois na 
arquitetura institucional dos estados liberais modernos, os tribunais encon-
tram-se submetidos à dependência do poder político do estado que mantém 
e reproduz as violências. 

a ineficácia da mudança social decidida pelos tribunais evidencia-
se na dependência judicial face a poderes de implementação que 
competem a outros órgãos, o que, no fundo, decorre de a arqui-
tetura política dos estados modernos liberais se ter encarregado 
de criar um poder judiciário sem poderes. (...) emancipação social 
pelos tribunais padece do afunilamento da posição institucional do 
judiciário. O outro lado da sobrevalorização da centralidade dos 
tribunais é a opacidade de uma discussão sobre o papel constitu-
tivo do direito. A discussão do papel constitutivo do direito ade-
qua-se uma realidade pós-moderna de reivindicações de direitos, à 
medida em descentra o direito e o poder do Estado. (Lauris, 2015, 
p. 12-21)

Essa consideração sobre as limitações dos tribunais em serem palcos 
favoráveis de lutas por emancipação política e mudança social das classes so-
ciais super excluídas, a sociedade civil-incivil (Santos, 2003), é bastante rele-
vante para a problemática proposta nesta pesquisa, pois o foco da análise, é 
justamente o protagonismo dos movimentos sociais em formular proposta, 
fiscalizar a execução e cobrar adequações da política de atendimento às víti-
mas indiretas de letalidade policial pela DPESP. Propondo formas de hibri-
dação e colocação em ato de uma contra-justiça que perpassa os limites do 
sistema de justiça e do próprio campo jurídico. 

E importante analisar se o potencial emancipatório contido nas rei-
vindicações dos movimentos sociais perante a DPESP, além de propor ten-
sionamentos e fissuras na lógica tradicional do processamento judicial des-
ses casos no âmbito do sistema de justiça, também é capaz de incidir em 
mudanças nas estruturas sociais mais profundas, desvelando as estruturas 
opressoras de poder do estado. Pelo prisma da DPESP, é importante analisar 
se a adoção de mudanças em procedimentos e processos internos, possuem 
a capacidade de responder ao conteúdo da demanda da sociedade civil. Ava-
liar se eventuais inovações, como alteração no acolhimento e atendimento a 
essas demandas, por exemplo, são capazes de estabelecer abordagens estra-
tégicas capazes de desvelar para grupos sociais mais amplos, as violências e 
opressões que submetem as vítimas tradicionais da violência policial. 

uma das mais interessantes maneiras de pensar a contribuição cul-
tural do direito para os projetos emancipatórios está na análise da 
resistência. Muito embora a análise da resistência assente numa 
microssociologia que se mostra pessimista em relação a grandes 
teorias de emancipação social, especialmente com o colapso das 
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pretensões de justiça social em favor do capitalismo e de um con-
senso hegemônico neoliberal acerca de um determinado conteú-
do da democracia, dos direitos humanos e do estado de direito, a 
esperança de mudança social pode assumir uma outra escala, de 
onde emergem micronarrativas de resistência. (Lauris, 2015, p. 21)

O protagonismo dos movimentos sociais na construção das micronar-
rativas, atuações parciais, pontuais e localizadas de resistência à violência e 
opressão do estado utiliza a DPESP como uma de suas formas de concreti-
zação. Ao reivindicar uma forma específica de atuação institucional, o aten-
dimento às vítimas indiretas de letalidade policial, a proposta é a tentativa 
de mobilização de recursos, experiências e aportes conceituais de ambos os 
agentes envolvidos com a temática, na tentativa de que hibridação de corpos 
jurídicos subalternos coloque em marcha experimentos de contra-justiça. 

A análise de um procedimento, aparentemente bastante pontual de 
acesso à justiça, representado pelo atendimento jurídico às vítimas indiretas 
de letalidade policial, congrega esse conglomerado de questões subjacentes: 
a violência e opressão do estado contra grupos sociais com vulnerabilidades 
interseccionais: protagonismo de movimento sociais na mobilização política 
e social no enfrentamento ao problema; reivindicação de políticas públicas 
de acesso à justiça; questionamento da lógica burocrática padrão de proces-
samento judicial desses casos; e estratégias institucionais de enfrentamento 
ao problema.
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Resumo:
O acesso à justiça é garantia constitucional extensível às mulheres com de-
ficiência intelectual, vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Lei 
11.340/2006. Muitas dessas agressões não chegam ao sistema de justiça de-
vido à sua invisibilidade. No Estado do Maranhão inexiste delegacia especia-
lizada para essas vítimas. A Lei nº 13.146/2015 alterou o sistema de capaci-
dade civil, para privilegiar o máximo de autonomia às pessoas com deficiên-
cia, porém necessário verificar se essa autonomia compreende a acessibili-
dade no acesso à Justiça. O objeto do estudo é a acessibilidade ao sistema 
de justiça para as mulheres com deficiência intelectual, vítimas de violência 
doméstica. A justificativa e a relevância temática insere-se no simpósio 
“Acesso à Justiça e respostas jurídico-institucionais no enfrentamento 
à violência contra as mulheres a partir de uma perspectiva intersec-
cional”, diante da necessidade de estudar o acesso à justiça, para garantir 
a concretização de direitos para as mulheres com deficiência intelectual. O 
estudo tem por objetivos: problematizar as questões relativas a esse ciclo de 
violência, no ambiente doméstico e familiar; discutir se o acesso à justiça é 
acessível às mulheres com deficiência intelectual; analisar quais instrumentos 
podem tornar inclusivo esse atendimento, permitindo respostas de enfren-
tamento à violência. Os procedimentos metodológicos consistem em es-



162   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

tudos de casos na Promotoria de Justiça de Defesa de Direitos das Pessoas 
com Deficiência na cidade de São Luís do Maranhão, em revisão bibliográ-
fica e análise empírica. A hipótese inicial é a de que não há capacitação e 
articulação suficientes entre os órgãos.

Palavras-chave: Acesso à justiça; Mulheres; Deficiência intelectual; Violên-
cia.

Introdução
O que é definido como normal ou anormal é fruto do senso comum 

e do “senso comum douto”, concebido por Bourdieu (1989), que se dá pela 
padronização de corpos, comportamentos, estigmatizações e preconceitos 
em relação às diferenças, não somente pelas pessoas em geral, na sociedade, 
mas pelos segmentos sociais e institucionais, que detêm esse saber científico 
e conferem legitimidade a ele.

Nesse sentido, é necessário que se busque uma ruptura epistemológica 
“de todas as aparências do senso comum, do bom senso vulgar e do bom 
senso científico (tudo que a atitude positivista dominante honra e reconhe-
ce)”, com o fim de adotar uma postura efetivamente inclusiva e concretiza-
dora de direitos das pessoas com deficiência e, em especial, das mulheres 
com deficiência.

Foucault (2010) tratou do biopoder que inclui e exclui, e estudou o 
conceito de “anormais” na história, desde as designadas monstruosidades, 
relacionadas às criminalidades e aos sectarismos até a determinação de quem 
nasce e de quem morre. 

Essa definição de padrão normal foi justificativa para inúmeras viola-
ções de direitos. O discurso médico, relacionado às patologias, aliado ao dis-
curso jurídico de poder, do direito de punir ou de periculosidade, foram res-
ponsáveis por violências e exclusões, como as graves e sombrias violências 
dos manicômios no Brasil. A mulher diferente, que rompia ou questionava 
os valores de sua época, era segregada, taxada como louca, em postura se-
melhante às bruxas na Inquisição.

A normalidade é assimilada como conceito pronto e acabado no senso, 
seja ele comum ou douto. Entretanto, assim como todas as prenoções, preci-
sa ser questionada constantemente, por vincular-se a capacidades e possibili-
dades de vida digna e por estar associada a processos de violências.

Nesse sentido, etimologicamente, a palavra “deficiência” está atrelada 
à perda de quantidade ou qualidade, falta, carência, insuficiência ou ausência 
de funcionamento de uma função ou órgão (Dicionário Oxford Languages, 
2023). O ser humano considerado “normal” é aquele que possui funciona-
lidade integral, tanto física quanto psíquica. Essa suposta perfeição, ou nor-
malidade, se contrapõe às eventuais limitações físicas e/ou mentais, que po-
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dem ter diversas origens, genéticas ou não.
A partir dessa oposição entre normalidade e anormalidade, construiu-

se uma barreira invisível entre pessoas sem deficiência e pessoas com defi-
ciência. Essas últimas são vistas como “o outro”, ou “a outra”, pertencentes 
a uma realidade distante, inferior, com menor ou nenhuma potencialidade.

Ocorre que essa noção estigmatizante é fruto de construção social e 
precisa ser veementemente combatida, sob pena de perpetuar capacitismos, 
exclusões e violências.

Os discursos imperativos não são neutros e influenciam o convívio so-
cial, como a elaboração de leis e Códigos. No Brasil, antes do ano de 2015, 
o sistema de capacidade civil era muito diferente do atual: as pessoas com 
deficiência possuíam uma incapacidade automática, presumida. Embora a 
Constituição de 1988 tenha incorporado o princípio da dignidade da pessoa 
humana, como fundamento, o sistema de incapacidades civil, que ainda fazia 
referência a “loucos de todo gênero”, do Código Civil de 1916, demorou a 
ser rompido na esfera cível, normativa. Michael Foucault (1974) alerta que 
os discursos são poderosos e direcionam inclusive o que pode ou não ser 
dito dentro de determinado contexto histórico. De igual forma, esses discur-
sos orientam saberes, ações e omissões institucionais.

Com a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 
(Brasil, 2015), que teve por base a Convenção sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Legis-
lativo nº 186, de 09 de julho de 2008 (Brasil, 2008), substituiu-se o modelo 
médico pelo modelo social de direitos humanos que “considera a deficiên-
cia não apenas por critérios meramente técnicos e funcionais, agregando ao 
conceito aspectos que levam em consideração o meio onde está inserida a 
pessoa.” (Garcia, 2019, p. 45).

Essa superação normativa do modelo médico para o modelo social 
ainda está distante de ser efetivamente implementado diante das barreiras, 
sobretudo atitudinais. 

Nesta abordagem será adotado o conceito de deficiência intelectual, 
incluindo transtornos, já considerados como deficiência, e deficiências men-
tais. Note-se que a Lei Brasileira de Inclusão faz referência à deficiência 
mental e intelectual (Brasil, 2015),1 mas não as diferencia conceitualmente. 
Porém a mental, no senso comum, é associada e confundida com o conceito 
de doença mental. Por essa razão, para a finalidade que se pretende ado-
tar, no tocante às limitações cognitivas ou comportamentais, que impedem o 
acesso à Justiça da mulher vítima, e para tentar fugir de designações capaci-
tistas históricas, escolheu-se o termo deficiência intelectual.

1 Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo pra-
zo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. (Brasil, 2015)
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Com essa advertência designativa, utilizando o referencial foucaultiano 
de biopoder e os referenciais de senso comum e senso comum douto de 
Pierre Bourdieu, analisa-se e questiona-se como a violência é acentuada, ao 
passo em que é totalmente invisibilizada para as mulheres com deficiência 
intelectual, por inacessibilidade comunicacional e manutenção de barreiras 
no Sistema de Justiça, que as distanciam de uma vida digna e sem violências, 
comprometendo e acentuando as deficiências ante essa “corresponsabilida-
de institucional e social” (Garcia, 2019, p. 45).

Mulheres com deficiência intelectual: vítimas estigmatizadas e si-
lenciadas

A história da sociedade revela diferentes formas de enxergar a pessoa 
com deficiência, que perpassaram pelo misticismo, abandono, extermínio, 
caridade, segregação, exclusão, integração e, atualmente, o processo de inclu-
são. É certo que esse processo de inclusão possui diversos percalços e não 
está posto e incorporado na sociedade, tendo em vista que as conquistas das 
pessoas com deficiência são marcadas por lutas contínuas dos movimentos 
sociais2 e por lutas individuais, por vezes solitárias, e nem sempre exitosas. 
O conceito de deficiência está muito relacionado aos padrões de consumo e 
ao sistema capitalista, que exige produtividade e “normalidade” no mundo 
do trabalho, sendo a política de cotas o resultado de uma luta mais recente e 
constante, que sofre resistências e barreiras em sua implementação efetiva.

Além disso, também não se pode compreender essas formas de visuali-
zação das pessoas com deficiência como estática e linear.

Destaca-se aqui a constatação de Mary Del Priore (2011, p. 104), em 
relação às mulheres:

A busca do equilíbrio feminino parecia ser igualmente uma preo-
cupação, uma vez que o médico pedia que se evitassem os “afec-
tos da alma”, como o temor e a tristeza, e também a demasiada 
alegria, que podia “divertir a natureza da purgação mensal.”

E continua a autora a ressaltar que o termo “regras” atribuído à mens-
truação foi assimilado com a ideia de “regularidade e equilíbrio aplicado ao 
corpo da mulher” (Del Priore, 2011, p. 15). Para a mulher, no senso comum, 
a deficiência relaciona-se também ao desequilíbrio e a sua “não utilidade do-
2 O ativista de direitos das pessoas com deficiência, Tom Shakespeare, em sua palestra 

“Entendendo a Deficiência”, registrou o seguinte posicionamento perante a Conferên-
cia Internacional “Deficiência com Atitude”, realizada na University of  Western Sydney, 
Austrália, em fevereiro de 2001: “Reconhecer a perícia e a autoridade das pessoas com 
deficiência é muito importante. O movimento das pessoas com deficiência se resume em 
falar por nós mesmos. Ele trata de como é ser uma pessoa com deficiência. Ele trata de 
como é ter este ou aquele tipo de deficiência. Ele trata de exigir que sejamos respeitados 
como os verdadeiros peritos a respeito de deficiências. Ele se resume no lema “Nada 
Sobre Nós, Sem Nós” (Sassaki, 2007, p. 1).
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méstica”, seu menosprezo no contexto social. O senso comum sobre o con-
ceito de deficiência, de forma geral, está muito relacionado às deficiências 
físicas, visíveis de forma imediata. Pensa-se a deficiência como a deficiência 
aparente. No que se refere às deficiências intelectuais, pelo fato de não se-
rem sempre perceptíveis, há ainda maior estigmatização (Goffman, 1988)3. 
Nesse sentido, pessoas com barreiras cognitivas são identificadas como me-
nos capazes intelectualmente ou mesmo desequilibradas, o que reforça sua 
segregação e o preconceito, velado ou escancarado, da sociedade.

A deficiência intelectual é conceituada como o desenvolvimento cogni-
tivo abaixo ou diverso do considerado habitual para determinada idade, po-
dendo ser causada por fatores genéticos, traumas ou comprometimentos ce-
rebrais, condições médicas ou fatores ambientais (Garghetti, 2013). E ainda, 
para os objetivos deste texto, incluem-se os transtornos já elencados como 
deficiência (Bourdieu, 2007).4 

Apesar de nesses casos existirem limitações, que podem se constituir 
em barreiras para o autodesenvolvimento e para o convívio social, cada pes-
soa nessa condição possui potencial individualizado e deve ser estimulada de 
forma a alcançar o máximo do seu desenvolvimento e de liberdade, confe-
rindo-lhe dignidade de vida. Entretanto, o grau de estímulo que existirá está 
ligado diretamente a outros fatores, como a condição socioeconômica e o 
ambiente familiar.

Ao passo em que existem diversos tipos de deficiência, que denotam 
diferentes barreiras sociais, o diagnóstico estritamente médico passou a ser 
considerado insuficiente, surgindo então outra forma de avaliar as deficiên-
cias: trata-se do modelo biopsicossocial, considerado mais amplo e possuin-
do como diferencial a existência de equipes multi e interdisciplinares nesse 
processo, para além do olhar médico. 

A distinção desse modelo de avaliação da deficiência em comparação 

3 “[...] Podem-se mencionar três tipos de estigma nitidamente diferentes. Em primeiro 
lugar, há as abominações do corpo - as várias deformidades físicas. Em segundo, as 
culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, paixões tirânicas ou não 
naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidade, sendo essas inferidas a partir de relatos 
conhecidos de, por exemplo, distúrbio mental, prisão, vício, alcoolismo, homossexualis-
mo, desemprego, tentativas de suicídio e comportamento político radical. Finalmente, 
há os estigmas tribais de raça, nação e religião, que podem ser transmitidos através de 
linhagem e contaminar por igual todos os membros de uma família [...] Com base nisso, 
fazemos vários tipos de discriminações, através das quais efetivamente, e muitas vezes 
sem pensar, reduzimos suas chances de vida: Construímos uma teoria do estigma; uma 
ideologia para explicar a sua inferioridade e dar conta do perigo que ela representa, racio-
nalizando algumas vezes uma animosidade baseada em outras diferenças, tais como as de 
classe social. Utilizamos termos específicos de estigma [...] sem pensar no seu significado 
original (Goffman, 1988, p. 7-8).

4 Esses conceitos são amplos e abertos, por se associarem às barreiras sociais impostas, 
mas que devem ser afastados de noções capacitistas e de estereótipos (Bourdieu, 2007, p. 
47-49).
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ao modelo biomédico influencia na própria interpretação referente ao que é 
de fato encarado como deficiência, passando a ampliar esse conceito e tra-
zendo o sentir de outros profissionais especializados para essa avaliação. A 
multiplicidade de perspectivas permite a integração e dignidade da pessoa 
em suas diferenças e afasta a prenoção e o senso comum douto, centralizado 
outrora na medicina. 

Historicamente, as políticas públicas destinadas às pessoas com defi-
ciência foram baseadas no modelo biomédico, que encara a deficiência como 
um fenômeno meramente físico ou biológico (França, 2013).5 

Já a concepção biopsicossocial colaborou para que a definição de defi-
ciência levasse em consideração também fatores psicológicos e sociais, ideia 
que passou a preponderar na Convenção de Nova York de 2006 (Resende; 
Vital, 2008), incorporada ao Brasil por meio do Decreto 6949/2009 (Bra-
sil, 2009), que define deficiência como limitações físicas, mentais, intelectuais 
ou sensoriais de natureza permanente ou prolongada, que possam afetar a 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.

A Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) introduziu no sistema nor-
mativo brasileiro um novo paradigma, para reconhecer que as pessoas com 
deficiência, com suas limitações funcionais, têm capacidade plena, como su-
jeitos de direito, e que essas limitações dependem do meio, que pode agravá
-las, violando direitos e acentuando-as ou permitindo-lhes viver com digni-
dade, concretizando a isonomia material (Garcia, 2019).6

Essencial o conceito de barreira, ou seja, o obstáculo concreto que 
propicia desigualdade de oportunidades em comparação às demais pessoas. 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência traz esse conceito, prevendo que a 
avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar (Brasil, 2015).

No que se refere ao contexto das mulheres com deficiência, a Lei nº 
11.340/2006, Lei Maria da Penha, assegura a todas as mulheres, independen-

5 O principal documento que cristaliza a conceituação e a dinâmica envolvida entre os 
conceitos do Modelo Médico é intitulado Classificação Internacional de Deficiências, In-
capacidades e Desvantagens: um manual de classificação das consequências das doenças 
(CIDID). Elaborado como parte complementar da Classificação Internacional de Do-
enças (CID) pela Organização Mundial da Saúde (OMS) com o propósito de classificar 
as condições crônicas de saúde decorrentes de doenças, a CIDID datada originalmente 
em 1976 oferece suas próprias concepções de deficiência, incapacidade e desvantagem 
(disability, impairment e handicap, nos termos originais). Deficiência (Impairment): qualquer 
perda ou anormalidade, temporária ou permanente de uma estrutura física ou função 
fisiológica, psicológica ou anatômica. “Representa a exteriorização de um estado patoló-
gico, refletindo um distúrbio orgânico, uma perturbação no órgão” (França, 2013, p. 2).

6 “O novo paradigma do modelo social da deficiência com base nos direitos humanos 
determina que a deficiência não está na pessoa como um problema a ser curado, e sim na 
sociedade, que pode, por meio das barreiras impostas às pessoas, agravar uma determi-
nada limitação funcional.” (Garcia, 2019, p. 58).
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te de classe, raça, etnia, orientação sexual, cultura, nível educacional e reli-
gião, direitos humanos que as possibilitem viver sem violência, preservando 
sua saúde física e mental, aperfeiçoando-se nas dimensões moral, intelectual 
e social, conforme disposto no art. 2º da Lei nº 11.340/2006 (Brasil, 2006).

Relembra-se que a estigmatização da mulher com deficiência acentua-
se pela exigência de um papel doméstico, familiar e estético, que está com-
prometido pela considerada “anormalidade” do senso comum.

Apesar dos notórios avanços, no que tange à proteção de mulheres 
após o advento da Lei Maria da Penha, que inaugurou no Brasil instrumen-
tos pioneiros, como as medidas protetivas de urgência, a violência intrafami-
liar de gênero, de forma geral, é diagnosticada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) como uma pandemia, por se tratar de uma problemática de 
escala global e que não é devidamente controlada pelas instituições (Brasil, 
2006).

A intersecção entre gênero e deficiência cria uma vulnerabilidade du-
pla, levando a uma maior exposição à violência e a obstáculos adicionais 
para buscar escuta e acolhimento. Quando o gênero é combinado com a 
deficiência, a violência adquire contornos específicos e mais cruéis, que se 
relacionam com o estigma social da mulher com deficiência enquanto in-
válida, desprovida de autonomia e de quaisquer direitos sobre seu próprio 
corpo e mente. Somando-se a essa vulnerabilidade, quando a deficiência é de 
natureza intelectual, invisível, esse silenciamento é ainda mais facilitado, ten-
do em vista a possível dificuldade da vítima em se expressar, se fazer ouvida 
e buscar apoio e mesmo diante da pouca acessibilidade ao sistema de justiça.

Se a mulher, vítima, possuir alguma limitação que reduza ou lhe reti-
re a capacidade de fala, por exemplo, é muito provável que a existência de 
uma delegacia de polícia especializada para atendimento à mulher não seja 
suficiente. Mesmo havendo um intérprete ou profissional especializado no 
distrito policial, é possível que os outros profissionais envolvidos nesse aten-
dimento à vítima não confiram a devida autonomia à vítima com deficiência 
intelectual ou sensorial.

Além disso, as barreiras de comunicação podem dificultar a busca de 
ajuda ou a própria fuga de situações violentas, já que o ambiente domésti-
co pode acabar propiciando maior facilidade para o cometimento dos mais 
diversos tipos de violência, o que se agudizou no período da pandemia do 
COVID-19, com o isolamento social.

Problemática central é a falta de atendimento especializado para essas 
vítimas. Já são poucas que chegam aos locais de atendimento; quando che-
gam, quase nunca são ouvidas por profissionais especializados, o que acaba 
por revitimizá-las e silenciá-las mais uma vez. Pode até mesmo acentuar a 
deficiência que possuem, pois, na concepção do modelo social, a sociedade 
e as instituições são responsáveis pela exclusão e agravamento de suas situa-
ções diante da manutenção ou de inserção de novas barreiras.
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Já há uma tendência à subnotificação no que se refere à violência con-
tra as mulheres em geral. Quando se fala em mulher com deficiência intelec-
tual, acredita-se que essa subnotificação seja ainda maior, em virtude da vul-
nerabilidade da vítima, que poderá ser de menor ou maior grau, a depender 
do caso concreto e de sua situação individual. 

No Brasil, apenas no ano de 2019, com o advento da Lei nº 13.836 
(Brasil, 2019), que acrescentou o inciso IV no art. 12 da Lei Maria da Penha, 
passou a ser compulsória a informação sobre a condição de deficiência da 
vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher, sendo importan-
te relembrar que a própria mulher que deu origem ao nome da lei adqui-
riu uma deficiência em razão das reiteradas violências físicas e psicológicas 
que sofreu por parte de seu ex-companheiro. Importa refletir que somente 
após treze anos de vigência da Lei Maria da Penha essa informação passou a 
ser obrigatória. O fato de Maria da Penha ostentar uma deficiência aparente 
não tornou essa interseccionalidade, automaticamente, visível, na política de 
combate à violência doméstica e familiar, o que somente ocorreu em 2019, 
mais de uma década depois da vigência da Lei.

Registra-se que o Formulário Nacional de Avaliação de Risco (Brasil, 
2020), instrumento da Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Vio-
lência contra as Mulheres instituído pelo Conselho Nacional de Justiça e por 
políticas públicas implementadas pelo Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, em março de 2020, sob a Resolução Conjunta nº 05, de 03 de março 
de 2020, também contempla, dentre os itens a serem preenchidos, se a víti-
ma possui alguma deficiência ou é portadora de doenças degenerativas que 
acarretam condição limitante ou de vulnerabilidade física ou mental (item 21 
do referido Formulário). O Formulário Nacional foi inclusive objeto da Lei 
nº 14.149, de 05 de maio de 2021 (Brasil, 2021), que determina que o mes-
mo seja aplicado à mulher vítima de violência doméstica e familiar.

Entretanto, sem que haja atendimento empático, multiprofissional e 
interdisciplinar para essas vítimas, não será suficiente o registro formal de 
suas deficiências. Necessário democratizar e especializar o atendimento, bem 
como preparar as instituições do Sistema de Justiça para atender, atuar e jul-
gar com perspectiva de gênero e de forma inclusiva, com acessibilidade. Para 
as mulheres com deficiência intelectual esse atendimento precisa ser mais 
atento e sensível, considerando-a em suas falas, silêncios, gestos, em uma 
escuta ativa ao que será dito e não dito, mas que grita em dores, pelas vio-
lências de que são vítimas, notadamente as psicológicas, que são rotineiras, a 
desmerecê-las nos espaços sociais. 

O Conselho Nacional de Justiça em 2022 tornou obrigatório, pela Re-
solução nº 492, de 17 de março de 2023, a aplicação do Protocolo de Julga-
mento com Perspectiva de Gênero (Brasil, 2023) no qual tratou da mulher 
com deficiência, vítima, como marcador de vulnerabilidade e intersecciona-
lidade, para o exercício da Jurisdição. Esse importante instrumento, no en-
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tanto, não apresenta acessibilidade comunicacional, não estando disponível 
em libras e áudio, para dar conhecimento democrático a todas as mulheres. 
Necessário que o CNJ supra essa omissão, eliminando essas barreiras.

Para as mulheres com deficiência intelectual, maiores são as dificulda-
des e o processo de invisibilização, marginalizando sentimentos, dores, con-
ferindo outras barreiras de acessibilidade. Há uma gama de possibilidades de 
deficiência intelectual que se diferencia de doenças mentais. Houve a preo-
cupação da Lei Brasileira de Inclusão nessa distinção, que, simbólica e desig-
nativa, não afasta preconceitos. Aqui cabe ressaltar que deficiência intelectual 
não é sinônimo de falta de inteligência ou de impossibilidade cognitiva, mas 
de alteração ou limitação, permanente, de funcionalidade intelectual, que as-
sociada às barreiras sociais tornam mais grave a deficiência. Por essa razão, 
necessário pensar a política, que envolve o acesso ao Sistema de Justiça, com 
acessibilidade, comunicacional e atitudinal. 

Possibilidades para a inclusão e acessibilidade como formas de en-
frentamento à violência contra mulheres com deficiência intelec-
tual no sistema de justiça: derrubando barreiras

Garantir visibilidade, apoio e acolhimento às mulheres que são excluí-
das e silenciadas, em suas dores, vozes, intelectos, sentidos e sentimentos é 
um desafio. Seus direitos básicos são, na maioria das vezes negados. O pró-
prio direito ao reconhecimento enquanto pessoa digna, capaz de construir 
e contribuir, é base para outros direitos, como a educação, a profissionaliza-
ção, o convívio social, o lazer, a busca pela felicidade. É essa exclusão que a 
marginaliza, impossibilitando a sua escuta, em suas diferenças. A invisibilida-
de aplica-se, repisa-se, pelo processo contínuo de revitimização, com violên-
cias perpetradas no espaço familiar, no escolar, nos núcleos sociais, de saúde 
e nas instituições do Sistema de Justiça.

Há um demérito, no senso comum e no senso comum douto, atribuído 
aos sentimentos, ao corpo e à credibilidade da mulher, com deficiência inte-
lectual. Simultaneamente, há necessidade de protegê-la, identificando a vio-
lência sofrida e o grau de vulnerabilidade em que se encontrava e permanece 
diante da violência.

Assim, se não há sequer informação e reconhecimento para essa mu-
lher vítima de violência, que já possui barreiras e limitações adicionais, é 
extremamente provável que, além da violência já sofrida, ela também seja 
vítima da violência institucional (Conselho Nacional do Ministério Público, 
2022)7, seja pela inexistência de acolhimento, seja por um atendimento des-

7 “A chamada “vitimização secundária” (ou violência institucional) tem especial gravidade, 
já que ela é causada pelos agentes públicos que deveriam proteger a vítima no curso da 
investigação ou do processo. Por ser praticada pelos órgãos oficiais do Estado, a vitimi-
zação secundária pode trazer uma sensação de desamparo e frustração ainda maior que 
a vitimização primária” (Conselho Nacional do Ministério Público, 2022, p. 1).
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preparado. 
Para além da tipificação da violência como crime e dos registros com-

pulsórios sobre a existência de deficiência em relação às mulheres que são 
vítimas, é necessária a efetiva implementação das medidas integradas de pre-
venção, devendo ser observadas as diretrizes previstas no artigo 8º da Lei 
Maria da Penha (Brasil, 2006), especialmente quanto à promoção de progra-
mas educacionais que disseminem valores éticos de respeito à dignidade da 
pessoa humana, e ao destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de 
ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gê-
nero e de raça ou etnia; sobretudo, uma educação inclusiva, sensibilizadora, 
e empática. 

A educação inclusiva e que permita o desenvolvimento do senso crítico 
das crianças e adolescentes é o caminho a ser percorrido para, a longo prazo, 
construir novas relações que possam desestruturar o sistema patriarcal, que 
permanece em todos os segmentos sociais e institucionais. Daí a urgente in-
serção dessa temática, de forma interseccional, considerando que as barrei-
ras atitudinais que desconsideram a palavra e as expressões das mulheres são 
bem mais acentuadas nesse caso, notadamente quando essas mulheres ainda 
são consideradas como “anormais”, “doentes” e “incapazes”.

As desigualdades sociais também são determinantes para manter re-
lações entre agressor e vítima, nas quais aquele exerce seu domínio, para 
perpetuar os mais variados tipos de violência, como a física, a psicológica 
e a patrimonial, o que ocorre quando os agressores se apropriam de valores 
que a mulher recebe, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC), por 
exemplo, o que é caracterizado como crime previsto no Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (arts. 89 a 91 da Lei nº 13.146/2015) (Brasil, 2015), que 
deve ser investigado e denunciado pelo Ministério Público, como forma de 
coibir essa prática, infelizmente muito comum.

Acredita-se que se existissem delegacias especializadas em todos os Es-
tados da federação para atendimento às vítimas com deficiência, esses nú-
meros seriam muito maiores, por serem melhor rastreados, o que permite 
a triste dedução de que muitas vítimas não estão chegando ao sistema de 
justiça, por falta de estrutura especializada.

O enfrentamento dessa violência exige uma visão multidisciplinar. 
Para isso, deve haver contratação e contínua capacitação de profissionais nas 
áreas de psicologia, serviço social, medicina, intérprete de libras e demais 
áreas, tais como fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia. Além dis-
so, é necessário que a intervenção desses profissionais não fira a autonomia 
da vítima, preservando-a no maior grau possível.

Em hospitais e centros de saúde, em instituições que integram o sis-
tema de Justiça e de segurança pública, essa equipe precisa estar disponível 
para ser chamada, quando a situação envolver uma vítima com deficiência, 
mormente quando a deficiência for intelectual ou sensorial.
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Para combater a violência contra mulheres com deficiência intelectual, 
é essencial tomar medidas que incluam a sensibilização, na medida em que a 
sociedade precisa ser mais consciente das questões enfrentadas por mulhe-
res que convivem com esse tipo de barreira e combater o estigma associado 
a elas. De igual modo, os sistemas de atendimento, tais como ouvidorias e 
números de chamadas de emergência em saúde e polícia, precisam contar 
com acessibilidade, em libras, em audiodescrição e com equipes capacitadas 
a compreender as deficiências intelectuais.

Outro problema é o acolhimento especializado, que precisa ser uma 
exigência, a mulheres vítimas com essas deficiências, que não têm para onde 
ir quando rompem com a cadeia de atos violentos. Se há filhos, essa situação 
se agrava. Portanto, o abrigamento e acompanhamento da vítima e de seus 
dependentes é essencial, a permitir-lhes proteção, autonomia e manutenção 
de vínculos afetivos (Brasil, 2006)8.

Necessária, uma nova racionalidade, rompendo visões estigmatizadas 
e capacitistas. A transformação passa pela experimentação e pela vivência 
no cotidiano do mundo, em todos os seus espaços, e isso só é possível com 
a participação efetiva de mulheres com deficiência nos espaços de indução, 
formulação e implementação dessas políticas que lhes são afetas, nas quais o 
acesso à justiça pode ser concretizado, permitindo-lhes dignidade e uma vida 
sem violências.

Desta forma, é indispensável: a) a representatividade de cotas de mu-
lheres com deficiência intelectual no Sistema de Justiça, garantindo-lhes 
romper com barreiras simbólicas e prenoções de incapacidades; b) a inclu-
são do tema nos concursos públicos e nos cursos preparatórios, de ingresso 
e de capacitação dos cargos do Sistema de justiça, com a representatividade 
dessas mulheres em bancas, no quadro de professoras e na construção do 
projeto pedagógico; c) a inclusão de conteúdo multi e interdisciplinar nos 
concursos públicos para cargos do Sistema de Justiça; d) a inserção nos pro-
tocolos de julgamento e atuação com perspectiva de gênero desse sentir em-
pático, atento e em escuta ativa das diferenças e com acessibilidade comuni-
cacional; e e) a existência de equipe multi e interdisciplinar para atendimento 
e avaliação biopsicossocial em todo o Sistema de Justiça, concretizando di-
reito fundamental das pessoas com deficiência à acessibilidade do acesso à 
Justiça. 

Considerações finais
Mulheres com deficiência são vítimas de estigmatização e desqualifi-

cação, sendo excluídas de vários processos. Essa vulnerabilidade aumenta 
quando são acrescidos outros marcadores, como a pobreza e a questão ra-
8 Recentemente a Lei nº 14.674 de 2023, acrescentou o inciso VI ao art. 23 da Lei nº 

11.340 de 2006, para instituir o auxílio-aluguel, para a vítima, em situação de vulnerabili-
dade social e econômica (Brasil, 2006).



172   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

cial, o que reforça e interseccionalidade do tema. Embora a Lei Brasileira 
de Inclusão tenha expurgado do Código Civil o sistema de incapacidades 
que era atribuído, de forma quase automática, às pessoas com deficiência, 
permanece no senso comum e no senso comum douto a percepção de silen-
ciamento, que isola as mulheres com deficiência da autonomia que possuem 
para o exercício de seus direitos.

A compreensão das variadas dimensões da deficiência, em seu conceito 
biopsicossocial, é outro obstáculo que exige equipe multidisciplinar em aten-
dimento nas mais diversas instituições, de saúde, assistenciais e do Sistema 
de Justiça. Não há que se falar em concretização de direitos fundamentais 
para essas mulheres se não lhes é permitido o acesso a esses direitos, que 
implicam no registro e escuta da violência psicológica e em uma política que 
lhes possibilite o devido acolhimento.

É pela efetiva inclusão que se abrem as possibilidades de uma vida em 
dignidade, justiça e sem violência para as meninas e mulheres com deficiên-
cia intelectual, principalmente em seus espaços domésticos e familiares. Essa 
porta somente estará aberta quando a atitude antidiscriminatória e ativista 
pelos direitos das mulheres com deficiência estiver disseminada e incorpora-
da nas consciências, pela educação, com suas efetivas participações no pro-
cesso de construção e implementação de políticas públicas de prevenção e 
combate à violência e de efetivação de justiça. 

A violência contra mulheres com deficiência intelectual requer atenção 
urgente e esforços coordenados para proteger essa população vulnerável e 
garantir que elas tenham acesso aos mesmos direitos e proteções que qual-
quer outra pessoa, sendo reconhecida como efetiva titular de dignidade e de 
todos os direitos fundamentais.

Ao final do texto, as autoras precisam registrar que suas experiências 
na 2ª Promotoria de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiências, 
permitiu-lhes sentir dramas de mulheres com deficiência, uma, em especial, 
com deficiência intelectual, vítima de violência, sexual, psicológica, familiar 
e institucional, silenciada completamente, cujo drama se estendeu às suas fa-
mílias e à sua descendência. A empatia experimentada nesse processo permi-
tiu constatar o ciclo de revitimização dessas mulheres e a completa invisibi-
lização de seus sentimentos, como se lá, em suas cognições, em suas almas, 
em suas peles, não morassem nenhuma dor e estivessem alheias a tudo.

A indignação traz a voz a quem não consegue ser ouvida. O papel das 
instituições é democratizar e permitir esse sentir humano, diverso, digno e 
inclusivo.

Barreiras precisam ser derrubadas, principalmente nas consciências, ra-
cionalidades e atitudes, sob pena de o Sistema de Justiça estar fadado a ser 
um Sistema inacessível, sustentando barreiras e alimentando ciclos de vio-
lência. Necessário construir pontes nas consciências que abram sentidos no 
Acesso à Justiça Acessível para todas as mulheres, para todas as pessoas. 
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Resumo: 
O presente texto tem por objetivo discutir aspectos teóricos, a partir de um 
estudo comparativo da implementação de ações afirmativas, reservas de va-
gas ao ensino superior, no Brasil e África do Sul, em uma perspectiva histó-
rica-crítica, trazendo conceitos, dados e aspectos jurídicos-legais produzidos 
em cada país. Por muito tempo, teóricos das relações raciais perseguiram en-
tender as relações raciais no Brasil e no mundo como um todo, a partir da 
diáspora africana no mundo. Partindo da perspectiva crítica de se pensar as 
relações de poder global, a pesquisa se propôs a olhar para o sul global, ten-
do em vista a relevância que esses países ganham no atual contexto geopo-
lítico. Marcadamente por características geopolíticos, sociais e econômicas, 
para além desses signos, Brasil e África do sul ainda partilham de relações 
étnico-raciais complexas e forte estratificação racial. Essa pesquisa se justi-
fica na medida que se torna cada vez mais necessária as contribuições nas 
ciências sociais aplicadas sobre o tema, tendo em vista crescentes discussões 
sobre a implementação de políticas de ações afirmativas e sua manutenção, 
mesmo após decorrido tanto tempo de implementação, ainda suscita gran-
de divergência nas sociedades onde foram implementadas, mostrando-se um 
debate atual, necessário e globaliza. Por fim, espera-se apresentar um estudo 
conclusivo e algumas considerações sobre o tema e propor avanços no deba-
te em projetos futuros.

Palavras-chave: Ações afirmativas; Relações étnico-raciais; Estudos compa-
rados; Brasil; África do Sul.
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Introdução
O caso brasileiro e o da África do sul apresentam alguns aspectos simi-

lares e outros bem distintos que nos permitem levantar uma série de ques-
tionamentos sobre como essas sociedades totalmente distintas e dentro de 
suas respectivas especificidades adotaram políticas de ações afirmativas.

Por muito tempo, teóricos das relações raciais perseguiram entender as 
relações raciais no Brasil e no mundo como um todo, a partir da implemen-
tação do colonialismo e da diáspora africana no mundo. No caso brasileiro, 
no bojo das crescentes discussões acerca raça e racismo, ainda na década 
de 1930 já existiam pesquisas sobre o tema no Brasil para tentar entender a 
peculiaridade das relações raciais brasileira, a qual era vendida como vitrina 
para o mundo.

Existe farta literatura de estudos das relações raciais comparativos en-
tre EUA e Brasil, as primeiras pesquisas financiadas pela ONU sobre raça 
no Brasil se deu ainda nos anos 30 e um segundo financiamento para novas 
pesquisas nos anos 50, um ponto central desses estudos sempre foi entender 
as complexas relações raciais que se formaram a partir do regime escravo-
crata e posteriormente, na pós-abolição, guardadas características próprias 
de cada país, ressaltando a formação política e sócio-histórica, os dois países 
em comento, compartilham a experiência do racismo, que por vezes se ex-
pressadas distintamente.

De igual modo, existem outras pesquisas comparativas e/ou analíticas 
sobre similaridades e diferenças também entre Brasil e África do Sul, tendo 
em vista as expressões que o racismo tomou em cada país e sua contribuição 
para a formação sócio-histórica de cada país. Resguardadas as características 
de cada país, necessário se faz entender a forma na qual cada país lidou com 
a “questão racial”. 

A presente pesquisa visa realizar um estudo comparativo de implemen-
tação de políticas de ações afirmativas no Brasil e África do sul, buscando 
entender limites e avanços possíveis dessa política para acesso democrático 
ao ensino superior, bem como entender como cada país empreende ações 
em combate ao racismo estrutural vigente. 

Essa pesquisa se justifica na medida que se torna cada vez mais neces-
sária as contribuições nas ciências sociais sobre o tema, tendo em vista cres-
centes discussões sobre a implementação de políticas de ações afirmativas e 
sua manutenção, mesmo após décadas da sua implementação, ainda suscita 
grande divergência nas sociedades onde foram implementadas, mostrando-
se um debate atual, necessário e globalizado.

Enquadramento teórico-conceitual
Antes, necessário a conceituação a que nos propomos enquanto uma 

pesquisa que visa analisar os reflexos sociais do racismo, pois este conceito 
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é imprescindível nas pesquisas das relações étnica raciais, bem como a con-
ceituação de raça, trabalharemos não por uma ótica biológica, uma vez que 
tal visão se encontra superada na ciências sociais, mas entendendo que se faz 
necessário tal recorte na pesquisa para os fins que pretendemos analisar, qual 
seja a construção de identidade étnico-racial no Brasil e África do Sul e a 
classificação racial, para implementação das políticas de ações afirmativas de 
acesso ao ensino superior. 

Stuart Hall (2003) entende que raça seria uma construção política e so-
cial, a qual em torno desta categoria se organiza um sistema de poder so-
cioeconômico, de exploração e exclusão. Deste modo, o racismo seria a per-
petuação de relações de poder e dominação na sociedade, que mesmo após 
a descolonização dos povos se faz presente no quotidiano e operando as 
relações sociais. Conforme refere:

(...) essas relações [racistas] estão resumidas em uma nova confi-
guração. No passado, eram articuladas como relações desiguais de 
poder e exploração entre as sociedades colonizadoras e as colo-
nizadas. Atualmente, essas relações são deslocadas e reencenadas 
como lutas entre forças sociais nativas, como contradições inter-
nas e fontes de desestabilização no interior da sociedade descolo-
nizada, ou entre ela e o sistema global como um todo (Hall 2003 
p. 56).

Tais conceituações se fazem necessárias para entender o esforço que 
foram empregados na implementação de políticas de ações afirmativas nes-
ses países, partindo dos valores simbólicos que guardam o que cada socieda-
de distingue e classifica no outro, no caso em comento, se refere como essas 
sociedades classificam e distinguem como pessoa negra. Tal classificação, 
significa também dizer todo um campo de estratificação racial a qual essa 
população será imposta.

Uma das clássicas contribuições acerca da conceituação de raça foi fei-
ta pelo professor Kabengele Munanga, que entende que mesmo superada a 
visão biológica o conceito ainda é carregado de ideologia:

“Podemos observar que o conceito de raça tal como o empre-
gamos hoje, nada tem de biológico. É um conceito carregado de 
ideologia, pois como todas as ideologias, ele esconde uma coisa 
não proclamada: a relação de poder e de dominação.” (Munanga 
2003 Pag. 6)

Portanto, o uso conceitual de raça se faz necessária para o estudo das 
relações raciais permitindo ampliar e dar um caráter qualitativo no conheci-
mento sobre esse fenômeno social.

Ponto fundamental na pesquisa será estudar a classificação racial no 
Brasil e África do Sul. Nas ciências sociais se entende que a identidade é uma 
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construção social, sendo a identidade individual parte de um processo de 
construção do ser, significando ou ressignificando sua existência. 

Segundo prof. Munanga (1999), 

identidade é sempre um processo e nunca um produto acabado, 
não será construída no vazio, pois seus constitutivos são escolhi-
dos entre os elementos comuns aos membros do grupo: língua, 
história, território, cultura, religião, situação social, etc” (Pag. 14)

A identidade coletiva é uma definição de um grupo, que pode ser feito 
pelo próprio grupo, no qual chamamos esse processo de autodefinição, ain-
da, pode ser feito por outro grupo, em que outro grupo define outro, deno-
minado de hetero-definição. 

No Brasil, o movimento negro contemporâneo pautou a construção 
de uma identidade coletiva a partir de elementos similares, de modo a cons-
truir um elo em comum, uma identidade negra em oposição à forte influên-
cia eugenista sobre o imaginário social. 

No que diz respeito aos movimentos negros contemporâneos, eles 
tentam construir uma identidade a partir das peculiaridades do seu 
grupo: seu passado histórico como herdeiros dos escravizados 
africanos, sua situação como membros de grupo estigmatizado, 
racializado e excluído das posições de comando na sociedade cuja 
construção contou com seu trabalho gratuito, como membro de 
grupo étnico-racial que teve sua humanidade negada e a cultura 
inferiorizada. Essa identidade passa por sua cor, ou seja, pela re-
cuperação de sua negritude, física e culturalmente. A tarefa não é 
fácil, justamente por causa dos obstáculos acima evocados. (Mu-
nanga Pag. 14)

Nessa perspectiva, como definir o que é ser negro no Brasil e na África 
do Sul? Ainda mais quando o marcador associado à classificação racial está 
sobre a pessoa socialmente racializada e quais os reflexos para a estratifica-
ção racial nesses países. Cumpre destacar que as classificações raciais tiveram 
papel importante para definir as hierarquias sociais, legitimação na condução 
do poder Estatal e estratégias econômicas de cada país.

Carlos Hasenbalg (2005) disserta que as desigualdades raciais não são 
frutos apenas da herança do escravismo, servem como meio de reproduzi-
rem os princípios racistas que se refletem na seleção social vigente no que 
tange alocação de pessoas a posições sociais e de oportunidades diferencia-
das. Para este autor, a discriminação racial não se extinguiu com o fim da 
escravidão, pelo contrário, ela serve como empecilho à mobilidade social dos 
negros, mantendo-os nas camadas mais baixas da sociedade. O autor enten-
de que a raça age como um dos critérios mais relevantes na regulamentação 
dos mecanismos de recrutamento para ocupar posições na estrutura de clas-
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ses (2005. p. 208).
A trajetória do movimento social negro por equidade de direitos e con-

tra o racismo foi constituída de lutas buscando garantia de direito e cidadania 
em um escopo de Estado em que não eram reconhecidos como cidadãos. O 
processo de demandas do movimento negro teve marcos históricos para seu 
delineamento, se no Brasil teve diversas fases de lutas diante do acirramento 
das relações raciais, na África do Sul, igualmente existiram lutas para o reco-
nhecimento de igualdade de direitos contra o sistema segregacionista, muitas 
delas, não pacificas, tendo em vista a violência que era perpetrado sobre a 
população étnica no regime do apartheid.

Educação como meio de inserção e ascensão social
O conceito de mobilidade social adotado por este trabalho versará a 

respeito das mudanças no status social, identificando os níveis sociais através 
do tempo, peso da herança cultural, dos recursos individuais e das oportuni-
dades econômicas e sociais proporcionadas pela sociedade em determinado 
período de tempo.

Nos termos de Hasenbalg (2005 p. 230), pensar mobilidade social da 
população negra é entender que essa população está exposta a um “ciclo 
de desvantagens cumulativas” onde nascer negro no Brasil significa nascer 
em famílias de baixo status, no qual se tem poucas probabilidades de fugir 
à regra. Deste modo, é entender que a população negra sofre desvantagem 
competitiva em várias fases do processo de transmissão de status devido aos 
efeitos de práticas discriminatórias e racistas. Os processos de competição 
social aos quais estão relacionados os processos de mobilidade social na 
perspectiva de mercado, operacionalizam-se em detrimento do grupo racial-
mente submisso.

Bourdieu defende que a escola é uma instituição conservadora por na-
tureza, sendo um dos fatores mais eficazes para a conservação social. Para 
tanto, o autor nomeia de capital cultural aquilo que ele entende por condi-
cionantes que se acumulam na educação apreendida pela criança no ambien-
te familiar que será determinante no desempenho escolar. 

O autor defende a relação direta entre o desempenho escolar e a ori-
gem social e constrói o conceito de capital cultural, entendendo como em 
três estados, são eles: objetivado, diz respeito à propriedade de objetos cul-
turais valorizados; incorporado, no que se refere à cultura legítima interna-
lizada pelo indivíduo habilidades linguísticas, postura corporal, crenças, co-
nhecimentos, preferências, hábitos e comportamentos relacionados à cultura 
dominante, cultura geral como saberes difusos e adquiridos de modo variá-
vel e informal e, por fim, o capital cultural em seu estado institucionalizado 
que se refere à posse de certificados escolares, que tendem a ser socialmente 
utilizados como atestados de certa formação cultural.
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Deste modo, o grupo abastado que tem mais acúmulo de capital cul-
tural tem uma ascensão social tendencialmente mais fácil em relação aos 
grupos que não tenham tal acúmulo de capital. Estes últimos tenderiam a 
fracassar educacionalmente. Assim, a escola apenas reproduziria as relações 
desiguais da sociedade. Na sociologia da Educação de Bourdieu, há uma di-
minuição do fator econômico comparativamente ao cultural na explicação 
das desigualdades escolares. Assim, o capital cultural, constitui o elemento 
da herança familiar de maior impacto na definição do destino escolar, e por 
consequência, a ascensão social por meio da educação.

Metodologia e referencial teorico
A presente pesquisa teve como metodologia a utilização do método 

comparativo para consecução do objetivo proposto, a fim de realizar um es-
tudo comparativo da implementação de políticas de ações afirmativa no Bra-
sil e África do Sul, considerando o contexto histórico-cultural de cada país.

O método comparativo não é novidade nas ciências sociais, sendo con-
cebido na sociologia a partir das contribuições de Durkheim e Weber. Se-
gundo Gil (2008, pag. 16) o “método comparativo procede pela investigação 
de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, com vistas a ressaltar as diferen-
ças e similaridades entre eles.” 

De modo complementar, tendo em vista o objetivo destacado, foi rea-
lizado um estudo histórico comparado, para que fosse possível observar as 
diferenças entre os países a partir dos processos históricos mais amplos e 
reconstruí-las como parte de uma determinada realidade que é sempre com-
plexa e aberta às transformações sob a ação dos sujeitos sociais. Morlino e 
Sartori (In Silveira s/d) defendem a necessidade de o pesquisador compa-
ratista responder as questões do ‘como’, ‘por que’ e ‘o que’ é comparável. 
Neste sentido, a comparação deixaria o campo do implícito, ou seja, da sim-
ples descrição e justaposição de dados para o emprego de uma metodologia 
comparada, onde o analista manifestaria claramente quais os critérios de sua 
comparação, inseridos dentro de um contexto histórico-cultural.

Assim, esta pesquisa pretendeu comparar a implementação de ações 
afirmativas para acesso ao ensino superior na África do Sul e no Brasil, 
usando como critérios de comparação, em uma perspectiva histórica-crítica, 
conceitos e dados produzidos em cada país, tendo em vista a crescente ne-
cessidade de partilhamento e produção do conhecimento sobre a população 
negra, de modo a revelar aspectos semelhantes e/ou diferentes sobre raça, 
racismo, relações raciais e classificação racial. 

Panorama das políticas de ações afirmativas
De modo a tentar superar os obstáculos impostos aos negros e como 

medidas reparativas, diante da estratificação em que se encontravam surgem 
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as ideias das ações afirmativas, no primeiro momento nos EUA na década 
de 60, ainda no bojo da luta pelos direitos civis liderados pelo movimento 
negro norte-americano. No Brasil desde a década de 1990 se encontra estu-
dos relacionados à temática. Na África do Sul, com a redemocratização do 
país e promulgação da nova constituinte, igualmente nos anos 90. 

A África do sul vivenciou um sistema totalitário de discriminação ra-
cial, o apartheid foi um aporte jurídico-legal, separando por força de lei as 
populações étnicas que compunham o país, utilizando o racismo como for-
ma de opressão e hierarquização, marcando a história do país pela discrimi-
nação e escravização dos povos originários. Mesmo após redemocratização 
do país, promulgação da nova constituição e adotados programas de recons-
trução do país, a África do Sul ainda enfrentam desigualdade raciais como 
herança do período do apartheid.

No Brasil, o regime escravocrata deixou marcas históricas na formação 
social brasileira, com o fim do regime escravocrata a população negra foi 
abandonada à própria sorte pelo governo, sem políticas de inserção e mo-
bilidade social para a população negra e para seus descendentes. Apesar de 
não ter adotado políticas segregacionistas e discriminatórias, O estado se uti-
lizou de teorias eugenistas e do racismo científico vigente à época, investin-
do e incentivando assimilação das identidades étnicas e a imigração europeia, 
criando no imaginário social a forte ideia de miscigenação e branqueamento 
da população para a criação do Estado-nação que se almejava. 

No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, foi reconhecido di-
versos direitos de igualdade material e criminalização formal do racismo. No 
sistema normativo brasileiro, o direito social é um dever do Estado, o qual 
é responsável pela implementação e manutenção das políticas públicas, esse 
conjunto de ações do Estado se expressa na concretização ao direito à Edu-
cação enquanto direito universal. A garantia do direito se expressa através de 
sua inscrição em lei, e para além da carta maior, a Educação restou consigna-
da em outros documentos jurídicos 

Na África do sul, por sua vez, a partir das eleições racialmente demo-
cráticas em 1994, com a eleição de Nelson Mandela como presidente e com 
a nova constituição de 1996, promulgada em 1997, se definiu o término do 
regime do apartheid. A população Étnica alcançava a cidadania no plano 
formal, sendo um importante marco legal, fruto da luta e organização da 
sociedade civil e do movimento negro no contexto de redemocratização da-
quele país, que estabeleceu direitos sociais, políticos e civis para a popula-
ção étnica-racial. Iniciado o processo de redemocratização, a África do sul 
começa seu processo de “transformação” para uma sociedade plural e com 
equidade. Esse longo processo iniciado com as eleições em 1994 conduzi-
do pelo Congresso Nacional Africano coloca em pauta a discussão de quais 
caminhos o país seguiria em seu futuro, mas com grande destaque acerca da 
necessária reconstrução do país com vistas à reparação histórica. 
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Um novo arcabouço legal jurídico surge em substituição ao aparato ju-
rídico-legal do apartheid, foi criada a comissão de Verdade e Reconciliação 
através da Lei de Promoção da Unidade e Reconciliação Nacional de 1995, 
um de seus principais propósitos era o de investigar casos considerados gra-
ves de violação de direitos humanos ocorridos entre os anos 1960 e meados 
da década de 1990. A comissão foi norteada pela ideia da justiça restaurado-
ra e não criminal. Alcançada o status de cidadania, a população negra ainda 
tem uma longa trajetória para superação das distorções históricas deixadas 
pelo regime do apartheid. O Estado sul africano criou uma série de políticas 
sociais e econômicas afim de sanar a situação da população negra em rela-
ção ao desemprego, habitação, questão fundiária, educação, saúde e demais 
aspectos de desenvolvimento econômico e social do país, entre as diversas 
políticas sociais e ações se inserem as políticas de ações afirmativas de acesso 
tanto ao mercado de trabalho, quanto ao ensino superior.

Desta forma, os principais desafios do país têm relação direta com as 
medidas voltadas para as camadas sociais e étnicas e suas respectivas rela-
ções étnicas-raciais, no sentido de pensar a inclusão social dos negros que 
outrora foram segregados.

Se no Brasil a influência da teoria eugenista e do racismo cientifico 
pautou a assimilação das diversas identidades étnicas, na África do Sul restou 
fixado linhas rígidas de cor sobre sua população, assim como leis restritivas 
de direitos e segregacionistas, ao contrário do Brasil, que pela miscigenação 
e profunda inserção do imaginário social do branqueamento, criou-se o mito 
fundante da sociedade brasileiro: o mito das três raças (negro, o branco e o 
indígena) vivendo harmonicamente, o mito da “democracia racial”. 

Na África do sul, após o fim do apartheid, se cria a ideia de “nação 
arco-íris” como um pilar do projeto de reconstrução e resgate da identidade 
nacional. Assim, entender os postulados das teorias racialistas no Brasil e 
África do Sul é compreender a influência dessas teorias para a construção 
dessas sociedades, dentro do contexto histórico que estavam inseridas, com 
repercussões atuais na classificação e estratificação racial, em ambos os paí-
ses, a população negra corresponde a 55,8% no Brasil e a 80,2% na África 
do sul, mesmo assim esta população é subrepresentada em todas as áreas de 
sua respectiva sociedade. Os índices de ambos os países demonstram o grau 
de vulnerabilidade social em que a população negra se encontra.

O movimento negro de ambos os países teve grande protagonismo 
na ebulição do ideário de justiça e equidade na luta antirracista e no acesso 
à educação, esse movimento se deu como um dos principais instrumentos 
para o processo de debates e implementação das políticas de ações afirma-
tivas. Importante destacar, o cenário político internacional, em que já havia 
forte pressão para implementação de medidas reparativas e redistributivas. 
Mesmo após implementação de ações afirmativas na África do sul e no Bra-
sil, essas políticas não estão consolidadas em nenhum destes países, mesmo 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   183

após diversos estudos demonstrarem a eficácia e avanços com a medida, a 
mesma ainda é questionada por várias frentes reacionárias e ainda levanta 
calorosos debates no meio das sociedades.

Atualmente, na África do Sul se discute sobre colour-blind constitu-
tionalism e race-neutrality (políticas sem orientação de cor/raça, neutralida-
de nas políticas), fruto do contexto social do país, enquanto no Brasil se 
tem um movimento oposto, em que se propõem políticas sociais racialmente 
orientadas, com recorte de cor e gênero. As ações afirmativas no Brasil após 
uma década de implementação, por força de lei, passarão por avaliação sobre 
sua prorrogação, ainda, soma-se a questão das bancas de heteroidentificação 
criadas pelas universidades públicas, o que tem levantado um debate cres-
cente no meio da sociedade civil e acadêmica sobre a viabilidade de ações 
afirmativas para acesso ao ensino superior.

Considerações finais
O texto apresenta uma análise comparativa sobre as relações raciais, 

políticas de ações afirmativas e a construção da identidade étnico-racial no 
Brasil e na África do Sul. A pesquisa propôs um estudo comparativo da im-
plementação dessas políticas nos dois países, especialmente no contexto do 
acesso democrático ao ensino superior, considerando as especificidades his-
tóricas, sociais e culturais de cada nação.

Deste modo, contextualizado a relevância do estudo diante das seme-
lhanças e diferenças entre o Brasil e a África do Sul, ressaltando a necessi-
dade de compreender como essas sociedades abordam a “questão racial”. 
Destaca-se a longa história de pesquisas comparativas entre o Brasil e os 
outros países que possuem marcadores raciais, evidenciando a importância 
de entender as complexas relações raciais formadas durante e após a diáspo-
ra africana. Assim, a pesquisa visa observar as diferenças e similaridades na 
implementação de políticas de ações afirmativas, contribuindo para o conhe-
cimento sobre raça, racismo e classificação racial.

O enquadramento teórico-conceitual esclarece os termos-chave, como 
raça e racismo, adotando uma abordagem social e política em vez de bioló-
gica. Autores como Stuart Hall e Kabengele Munanga contribuem para a 
compreensão desses conceitos, destacando a natureza ideológica e as rela-
ções de poder subjacentes. A discussão sobre identidade é apresentada como 
um processo contínuo e influenciada por fatores culturais, históricos e so-
ciais.

Ao abordar a classificação racial no Brasil e na África do Sul, o tex-
to destaca a importância de compreender como essas sociedades definem 
o que significa ser negro, considerando a influência do movimento negro 
contemporâneo e os desafios enfrentados na construção de uma identidade 
coletiva.
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A educação como meio de inserção e ascensão social ganha impor-
tância nos estudos de estratificação racial, principalmente nas análises de 
mobilidade social, destacando as desvantagens cumulativas enfrentadas pela 
população negra no Brasil, ressaltando o conceito de capital cultural na re-
produção das desigualdades sociais do Bourdieu.

 O panorama das políticas de ações afirmativas fornece um histórico 
das medidas implementadas nos dois países, relacionando-as aos contextos 
históricos específicos, como o apartheid na África do Sul e a pó-abolição 
do regime escravocrata no Brasil. Destaca-se a importância do movimento 
negro na luta pela igualdade de direitos e o reconhecimento formal da ci-
dadania. Assim, os desafios enfrentados pelos países na superação das desi-
gualdades históricas, refletem hoje nas discussões em torno da manutenção, 
monitoramento e avaliação das políticas de ações afirmativas, de modo a efe-
tivar avaliação contínua e debate público sobre sua eficácia e viabilidade.

Por fim, o texto ofereceu uma abordagem abrangente e contextualiza-
da sobre as questões raciais no Brasil e na África do Sul, contribuindo para o 
entendimento das políticas de ações afirmativas e seus reflexos na sociedade, 
contribuindo para o debate sobre a necessidade e defesa de ações afirmati-
vas no combate ao racismo estrutural.
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Resumo:
A garantia dos Direitos Humanos, aliada à constante luta contra o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância, constituem pilares fun-
damentais da sociedade contemporânea. Com uma sociedade racializada 
e marcada por expressões de violências e desigualdades, o Brasil evitou as 
lutas e segregações, orgulhando-se por ser uma “democracia racial” e mul-
ticolorida. Esta investigação trata da reserva de vagas destinada ao acesso 
dos negros (pretos e pardos) em universidades públicas brasileiras e a im-
portância das Comissões de Heteroidentificação para prevenir fraudes e ga-
rantir a efetividade das Ações Afirmativas. Adotou-se métodos bibliográfi-
cos e documentais para analisar a legislação e o contexto teórico das cotas 
para negros no ensino superior. As Comissões de Heteroidentificação têm 
apresentado resultados positivos com atuação garantida após julgamento da 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 186/DF pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 2012. Seis anos mais tarde, a Portaria Nor-
mativa nº 04/2018 foi publicada para regulamentar o procedimento de He-
teroidentificação, nos termos da Lei nº 12.990/2014. A portaria estabeleceu 
critérios de verificação da autodeclaração racial e as penalidades para a falsi-
dade de informações, comprometendo-se com a efetividade das políticas de 
cotas raciais. As Comissões de Heteroidentificação apresentam importante 
participação na conquista dos Direitos Humanos, da justiça social, cultural 
e da equidade no acesso à Educação Superior para negros, pois contribuem 
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para a luta contra o racismo e a discriminação racial, além de demonstram 
um compromisso contínuo em aprimorar as Políticas das Ações Afirmativas, 
visando promover uma sociedade mais justa e igualitária.

Palavras-chave: Direitos Humanos; Comissões de heteroidentificação; Au-
todeclaração; Política de ações afirmativas; Cotas raciais.

Introdução
As políticas de ações afirmativas emergiram nos Estados Unidos na 

década de 1960, constituindo-se como um elemento fundamental do movi-
mento pelos direitos civis. Essas políticas tinham como finalidade primordial 
o combate à discriminação racial e a promoção da igualdade de oportunida-
des para afro-americanos, assim como para outros grupos minoritários. Esse 
modelo de políticas públicas foi adotado e adaptado por diversos países, 
considerando suas especificidades nacionais. Exemplificativamente, na Índia, 
foram estabelecidas reservas de vagas para os Dalits (casta dos “intocáveis”) 
e outras castas e tribos em situação de desvantagem; na África do Sul, após 
o apartheid, implementaram-se políticas de Empoderamento Econômico 
Negro; e na Malásia, políticas foram introduzidas com o intuito de elevar 
a condição econômica e educacional dos Bumiputera (filhos da terra). No 
contexto brasileiro, as ações afirmativas surgiram como uma resposta estra-
tégica às arraigadas desigualdades raciais e sociais, um legado dos séculos de 
escravidão e de práticas discriminatórias. Em particular, a população negra 
(preta e parda), representando uma porção significativa da demografia brasi-
leira, enfrentou historicamente obstáculos substanciais no acesso à educação 
de qualidade, oportunidades de emprego remunerado adequadamente e na 
esfera da representação política.

No espectro das ações afirmativas, as cotas representam uma moda-
lidade específica, particularmente relevante no acesso à educação superior. 
Essa abordagem busca mitigar disparidades históricas na representação de 
grupos marginalizados nas instituições de ensino superior, promovendo 
uma distribuição mais equitativa de oportunidades educacionais. No Brasil, 
a implementação das cotas para estudantes provenientes de escolas públicas, 
que contemplam subcategorias para alunos autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas (PPI), foi uma medida inovadora, instituída pela Lei nº 12.7111 
(Brasil, 2012a), de 29 de agosto de 2012, que reservou pelo menos 50% (cin-
quenta) das vagas nas instituições federais de ensino para estudantes que 
cursaram o Ensino Médio em escolas públicas, com metade dessas vagas 
- 25% (vinte e cinco) do total ofertado - destinada a estudantes de baixa ren-

1 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ _ato2011-2014/ 2012/ lei/
l12711.htm. Acesso em: 25 nov. 2023.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
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da. Posteriormente, a Lei nº 13.4092 (Brasil, 2016a), de 28 de dezembro de 
2016, alterou a Lei nº 12.711/2012 e considerou esse percentual para, tam-
bém, incluir nos processos seletivos, das instituições federais, a reserva de 
vagas para Pessoas com Deficiência (PcD). Esta legislação representou um 
marco decisivo na política educacional brasileira, reconhecendo e buscando 
reparar os desequilíbrios sistêmicos enraizados na estrutura social do país. 
Através desta política, que foi atualizada pela Lei nº 14.7233 (Brasil, 2023), 
de 13 de novembro de 2023, objetiva-se não apenas promover uma maior 
inclusão racial e socioeconômica nas universidades, mas também fomentar 
um ambiente acadêmico mais diverso e inclusivo, que reflita mais acurada-
mente a heterogeneidade da sociedade brasileira.

Importante destacar que a atualização promovida pela Lei nº 
14.723/2023 introduziu mudanças significativas na Lei de Cotas (Lei nº 
12.711/2012), ampliando o escopo das ações afirmativas no Brasil. Ela es-
tabelece que 50% (cinquenta) das vagas sejam reservadas para estudantes de 
famílias com renda inferior a um salário-mínimo per capita, com a propor-
ção de vagas para estudantes pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pes-
soas com deficiência refletindo a demografia da unidade federativa da insti-
tuição de ensino, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). A lei também prevê prioridade para estu-
dantes vulneráveis socialmente no recebimento de auxílio estudantil, incen-
tiva a inclusão desses grupos em programas de pós-graduação stricto sensu, 
e determina a realização de avaliações periódicas e atualização anual dos per-
centuais desses grupos (Brasil, 2023). Com isso, as cotas tornam-se um ins-
trumento vital na luta contra as desigualdades educacionais e na construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária.

A investigação sobre a influência das Comissões de Heteroidentificação 
na eficácia das políticas de cotas raciais nas universidades públicas brasileiras 
exigiu uma revisão bibliográfica minuciosa e multidisciplinar, tendo como 
principal fonte de dados a análise documental (Gil, 2019). Essa revisão abar-
cou estudos jurídicos, que investigaram a legalidade e fundamentação das 
cotas e das comissões, bem como análises sociológicas, que examinaram o 
impacto dessas comissões na experiência dos estudantes cotistas. Adicional-
mente, foram inseridas investigações em políticas educacionais, enfocando 
a efetividade das comissões na promoção da diversidade nas instituições de 
ensino superior. Esta abordagem ampla foi essencial para compreender as 
diversas facetas e o impacto profundo das Comissões de Heteroidentificação 
na educação superior brasileira e na promoção da igualdade racial.

Além disso, a pesquisa abarcou uma análise das contribuições científi-

2 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/ legin/ fed/ lei/ 2016/ lei-13409- 28-de-
zembro- 2016-784149-publicacaooriginal-151756-pl.html. Acesso em: 25 nov. 2023.

3 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ _Ato2023-2026/ 2023/ Lei/
L14723.htm. Acesso em: 25 nov. 2023.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13409-28-dezembro-2016-784149-publicacaooriginal-151756-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13409-28-dezembro-2016-784149-publicacaooriginal-151756-pl.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14723.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14723.htm
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cas e das normativas relacionadas, com o objetivo de contextualizar e apro-
fundar o entendimento das políticas de cotas e das Comissões de Heteroi-
dentificação. Essa análise multifacetada mostrou-se importante para contex-
tualizar e enriquecer a compreensão sobre estas políticas, abrangendo aspec-
tos legais, sociais e educacionais. Assim, a investigação ressalta a importância 
de um processo seletivo transparente e a necessidade de divulgação eluci-
dadora das metodologias utilizadas pelas comissões. Além disso, enfatiza a 
implementação de mecanismos de monitoramento e avaliação da eficácia 
das comissões, sublinhando o papel vital que desempenham na promoção 
da equidade racial e inclusão social no ensino superior.

Ações afirmativas para a democratização do ingresso nas Universi-
dades Públicas no Brasil

O tema é de transcendental importância para o Brasil e para o 
direito brasileiro, por dois motivos. Primeiro, por ter incidência 
direta sobre aquele que é seguramente o mais grave de todos os 
nossos problemas sociais (e que estranhamente todos fingimos ig-
norar), o que está na raiz das nossas mazelas, do nosso gritante e 
envergonhador quadro social - ou seja, os diversos mecanismos 
pelos quais, ao longo da nossa história, a sociedade brasileira lo-
grou proceder, por meio das mais variadas formas de discrimi-
nação, à exclusão e ao alijamento, do processo produtivo conse-
quente e da vida social digna, de um expressivo percentual de sua 
população (cerca de 45% do total): os brasileiros portadores de 
ascendência africana. Em segundo lugar, por abordar um tema no-
bre de direito constitucional comparado e de direito internacional, 
mas que é, curiosamente, negligenciado nas letras jurídicas nacio-
nais, especialmente no âmbito do Direito Constitucional (Gomes; 
Silva, 2001, p. 86).

Conforme discutido por Gomes e Silva (2001) no artigo “As ações afir-
mativas e os processos de promoção da igualdade efetiva”, apresentado no seminá-
rio internacional sobre Minorias e o Direito4, e corroborado por Amaral 
(2006), as vulnerabilidades sociais, historicamente arraigadas na sociedade 
brasileira, são manifestadas pela exclusão sistemática de grupos que não se 
conformam aos padrões sociais estereotipados de uma nação desenvolvida. 
Esses grupos incluem predominantemente negros e seus descendentes, in-

4 O seminário internacional sobre “As Minorias e o Direito”, de 12 a 14 de setembro de 
2001 em Brasília, foi organizado pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ), com o apoio 
do Conselho Britânico, da Fundação Pedro Jorge de Mello e Silva e da Associação dos 
Juízes Federais do Brasil (Ajufe), contando com a participação de grandes professores e 
pesquisadores do tema. Informações disponíveis em: https://www.cjf.jus.br/ cjf/ cor-
regedoria-da-justica-federal/ centro-de-estudos-judiciarios-1/ publicacoes-1/ cadernos-
cej/ seminario-internacional- as-minorias- e-o-direito. Acesso em: 25 nov. 2023.
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dígenas, mulheres, pessoas com deficiência, e indivíduos com orientações 
sexuais e identidades de gênero divergentes dos normativos sociais. Essa ex-
clusão destaca a necessidade de políticas de Ações Afirmativas para promo-
ver a igualdade efetiva e combater disparidades históricas. Brito Filho (2016) 
analisa a exclusão social como um fenômeno multifacetado, identificando a 
negação dos direitos constitucionais como um fator primordial na perpetua-
ção da vulnerabilidade de grupos marginalizados no Brasil. Este processo, 
entrelaçado com estigmas, estereótipos e preconceitos, cria uma barreira sis-
têmica à igualdade. Flavia Piovesan (2005) complementa essa visão, desta-
cando a evolução dos instrumentos internacionais de direitos humanos: de 
uma abordagem inicialmente genérica e abstrata para uma que reconhece a 
necessidade de proteção especializada para grupos em situação de vulnera-
bilidade. Ela ressalta que as diferenças, antes vistas como justificativas para 
a exclusão, são agora entendidas como fundamentos para a promoção de 
direitos. Esta mudança reflete um reconhecimento crescente da importância 
de abordar as especificidades dos grupos vulneráveis, garantindo não apenas 
a igualdade formal, mas também a igualdade substancial e a inclusão efetiva 
na sociedade.

As Ações Afirmativas no Brasil, influenciadas pelos debates interna-
cionais e pelo modelo dos Estados Unidos, ganharam suporte legal com a 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 (Brasil, 1988). Con-
forme aponta Amaral (2006), o Rio de Janeiro foi pioneiro na adoção dessas 
políticas no ensino superior, implementadas através das Leis nº 3.5245, de 
28 de dezembro de 2000, e nº 3.7086, de 09 de novembro de 2001, estabe-

5 Disponível em: https://leisestaduais.com.br/  rj/  lei-ordinaria-  n-3524-  2000-rio-  de-
janeiro-. Revogada pela Lei nº 4151, de 04 de setembro de 2003 <https://leisestaduais.
com.br/  rj/ lei-ordinaria-  n-4151-  2003-rio-  de-janeiro-  institui-nova-  disciplina-so-
bre- o-sistema- de-cotas- para-ingresso- nas-universidades- publicas-estaduais- e-da- ou-
tras- providencias>. Revogada pela Lei nº 5346, de 11 de dezembro de 2008 <https://
leisestaduais.com.br/  rj/ lei-ordinaria- n-5346- 2008-rio- de-janeiro- dispoe-sobre- o-
novo- sistema-de- cotas-para- ingresso-nas- universidades- estaduais- e-da- outras-provi-
dencias>. Com prorrogação dada pela Lei nº 8121, de 27 de setembro de 2018 <https://
leisestaduais.com.br/ rj/ lei-ordinaria- n-8121- 2018-rio- de-janeiro- dispoe-sobre- 
a-prorrogacao- da-vigencia- da-lei- 5346-de- 11-de- dezembro- de-2008- e-da- outras
-providencias>. Acesso em: 25 nov. 2023.

6 Disponível em: https://leisestaduais.com.br/ rj/ lei-ordinaria- n-3708- 2001-rio- de-ja-
neiro- institui-cota- de-ate-. Revogada pela Lei nº 4151, de 04 de setembro de 2003 
<https://leisestaduais.com.br/  rj/ lei- ordinaria-n-4151- 2003-rio-de- janeiro-institui-
nova- disciplina-sobre-o- sistema-de- cotas-para- ingresso-nas- universidades-publicas- 
estaduais-e- da-outras- providencias>. Revogada pela Lei nº 5346, de 11 de dezembro 
de 2008 <https://leisestaduais.com.br/ rj/ lei-ordinaria-n- 5346-2008- rio- de- janeiro-
dispoe- sobre- o-novo- sistema-de- cotas- para-ingresso- nas- universidades-estaduais- 
e-da- outras-providencias>. Com prorrogação dada pela Lei nº 8121, de 27 de setembro 
de 2018 <https://leisestaduais.com.br/ rj/ lei- ordinaria-n-  8121-2018-  rio-de-  janeiro-
dispoe-  sobre-a-  prorrogacao-da-  vigencia-da-  lei-5346- de-11- de-dezembro- de-2008- 
e-da- outras- providencias>. Acesso em: 25 nov. 2023.

https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-3524-2000-rio-de-janeiro-
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-3524-2000-rio-de-janeiro-
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-4151-2003-rio-de-janeiro-institui-nova-disciplina-sobre-o-sistema-de-cotas-para-ingresso-nas-universidades-publicas-estaduais-e-da-outras-providencias
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-4151-2003-rio-de-janeiro-institui-nova-disciplina-sobre-o-sistema-de-cotas-para-ingresso-nas-universidades-publicas-estaduais-e-da-outras-providencias
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-4151-2003-rio-de-janeiro-institui-nova-disciplina-sobre-o-sistema-de-cotas-para-ingresso-nas-universidades-publicas-estaduais-e-da-outras-providencias
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-4151-2003-rio-de-janeiro-institui-nova-disciplina-sobre-o-sistema-de-cotas-para-ingresso-nas-universidades-publicas-estaduais-e-da-outras-providencias
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-5346-2008-rio-de-janeiro-dispoe-sobre-o-novo-sistema-de-cotas-para-ingresso-nas-universidades-estaduais-e-da-outras-providencias
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lecendo cotas na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Uni-
versidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). Posterior-
mente, várias universidades, exercendo sua autonomia, adotaram sistemas 
de cotas em seus processos seletivos. Contudo, a Universidade de Brasília 
(UnB) teve um papel fundamental na formulação nacional das políticas de 
cotas, especialmente no desenvolvimento do procedimento de Heteroidenti-
ficação. O “Plano de Metas para a Integração Social, Étnica e Racial da Universidade 
de Brasília”7, aprovado em 2003, baseado nas propostas dos professores José 
Jorge de Carvalho e Rita Laura Segato, implementou um sistema de cotas 
visando combater o racismo e promover a inclusão de grupos vulneráveis. 
Em 2004, a UnB reservou 20% das vagas para estudantes negros, conforme 
o Edital nº 38 do Cespe, estabelecendo dois sistemas de vagas: universal e de 
cotas para negros. O processo seletivo incluía fotografia do candidato e aná-
lise pela comissão para homologação das inscrições pelo sistema de cotas, 
com previsão de recursos e medidas contra declarações falsas ou irregulari-
dades (Pimenta, 2018).

A implementação das cotas raciais pela UnB, incluindo a fase de Hete-
roidentificação baseada em fotografias, instigou debates nacionais profun-
dos. Esses debates ganharam destaque com a Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1869, levada ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) em 2009 pelo partido Democratas (DEM), desafiando a cons-
titucionalidade da política de cotas raciais da UnB. O partido argumentava 
que tal política contrariava os princípios de igualdade e não discriminação. 
Em 2012, o STF, em uma decisão histórica, afirmou a constitucionalidade 
das cotas raciais nas universidades, enfatizando a validade das autodeclara-
ções raciais como um meio eficaz de identificar beneficiários legítimos das 
cotas (Brasil, 2012b). Além disso, o STF reconheceu a necessidade de meca-
nismos de verificação para prevenir fraudes, assegurando assim a ocupação 
legítima das vagas destinadas às cotas raciais. Esta decisão não apenas confir-
mou a legalidade das cotas raciais, mas também estabeleceu a relevância das 
Comissões de Heteroidentificação. Assim, estas comissões são responsáveis 
por avaliar a conformidade dos candidatos com as categorias étnico-raciais 
abrangidas pelas políticas de cotas, usando critérios fenotípicos para garantir 
a precisão e justiça do processo seletivo. Esta decisão do STF serviu para 
consolidar as ações afirmativas como uma ferramenta vital na promoção da 
diversidade e inclusão no ensino superior no Brasil, criando um paradigma 
para que outras instituições educacionais pudessem seguir.

7 Disponível em: https://noticias.unb.br/ images/ Noticias/ 2018/ 06-Jun/ Plano-  de-
Metas-  Cotas-UnB1.pdf. Acesso em: 25 nov. 2023.

8 Disponível em: http://www.cespe.unb.br/ vestibular/ Arquivos/ 2004-2/ ED_2004_2_
VEST_2004_3_ABT_I.PDF. Acesso em: 25 nov. 2023.

9 Disponível em: https://redir.stf.jus.br/ paginadorpub/ paginador.jsp?docTP= TP&do-
cID= 6984693. Acesso em: 25 nov. 2023.
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Comissões de heteroidentificação para a garantia da efetividade da 
política de cotas raciais

Lívia Maria Santana e Sant’Anna Vaz (2018) enfatiza a importância das 
comissões de verificação no contexto das cotas raciais em universidades pú-
blicas e concursos públicos no Brasil, destacando seu papel em assegurar a 
autenticidade das autodeclarações raciais. Além de definir critérios fenotípi-
cos, essas comissões enfrentam o desafio de navegar na complexidade da 
identidade racial brasileira, onde fatores como cor da pele, textura do cabelo 
e traços faciais são analisados para determinar a admissibilidade nas cotas 
raciais. Rios (2018) discute a autodeclaração racial como um ponto de par-
tida legítimo, mas sublinha a necessidade da Heteroidentificação para resol-
ver dúvidas e garantir a eficácia das Ações Afirmativas. Batista e Figueiredo 
(2020) acrescentam que os integrantes das comissões devem corrigir equí-
vocos na autoatribuição, considerando não só a raça social, mas também a 
complexidade dos critérios fenotípicos. Este processo permite que a comis-
são, com base nestes critérios, possa redefinir a identidade étnico-racial de 
um candidato, diferentemente da autodeclaração inicial, refletindo a multifa-
cetada realidade racial do Brasil.

No âmbito jurídico brasileiro, a verificação da veracidade das autode-
clarações raciais em concursos públicos, conhecida como Heteroidentifica-
ção, foi estabelecida pela Lei nº 12.99010 (Brasil, 2014), de 09 de junho de 
2014. Essa legislação, um marco no reconhecimento da necessidade de po-
líticas afirmativas, foi detalhada pela Orientação Normativa nº 311, de 01 de 
agosto de 2016, que previa a constituição de comissões diversificadas para 
avaliar os aspectos fenotípicos dos candidatos, assegurando uma verificação 
justa e equitativa (Brasil, 2016b). A subsequente Portaria Normativa nº 412, 
datada de 6 de abril de 2018, refinou essas diretrizes, incorporando princí-
pios de dignidade humana e direitos de defesa, ao mesmo tempo que enfa-
tizou a responsabilidade dos candidatos em manter a autenticidade de suas 
autodeclarações (Brasil, 2018). Essas regulamentações, embora inicialmente 
voltadas para concursos públicos, tiveram um impacto significativo nas ins-
tituições de ensino superior. Elas não apenas moldaram os processos de He-
teroidentificação em universidades, mas também reforçaram a importância 
de critérios definidos e justos para assegurar que as políticas de cotas raciais 
atendam efetivamente seus objetivos de inclusão e representatividade. Este 

10 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ _ato2011-2014/ 2014/ lei/
l12990.htm. Acesso em: 25 nov. 2023.

11 Disponível em: https://www.in.gov.br/ materia/ -/asset_publisher/ Kujrw0TZC2Mb/ 
content/ id/ 23376081/ do1-2016- 08-02- orientacao-normativa- n-3- de-1- de-agosto- 
de-2016- 23375906. Acesso em: 25 nov. 2023.

12 Disponível em: https://www.in.gov.br/ materia/ -/ asset_publisher/ Kujrw0TZC2Mb/ 
content/ id/ 9714349/ do1-2018-04- 10-portaria- normativa-n- 4-de- 6-de- abril-de- 
2018-9714345. Acesso em: 25 nov. 2023.
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cenário legal e administrativo tem sido crucial para legitimar e fortalecer as 
Ações Afirmativas no Brasil, garantindo que as oportunidades reservadas às 
minorias sejam acessadas por aqueles que verdadeiramente se enquadram 
em parâmetros definidos, e não sejam objeto de fraude ou má interpretação.

As Comissões de Heteroidentificação etnico-racial têm desempenhado 
um papel crucial na implementação das políticas de cotas raciais nas uni-
versidades brasileiras, especialmente no contexto de crescentes denúncias de 
fraudes na ocupação de vagas. Essas denúncias, impulsionadas por movi-
mentos sociais, professores, estudantes e outros atores, evidenciam a neces-
sidade de mecanismos rigorosos e justos de fiscalização. Santos (2021) apon-
ta que, além do papel de verificação, as comissões desempenham uma fun-
ção educativa, promovendo uma reflexão mais profunda sobre identidades 
raciais em uma sociedade multirracial. Miranda, Souza e Almeida (2020) des-
tacam que, após 2017, o debate sobre fraudes nas políticas de cotas ganhou 
intensidade, revelando duas categorias principais de fraude: a “má-fé”, carac-
terizada por candidatos claramente não elegíveis que buscam se beneficiar 
das cotas, e a “dificuldade de autodeclaração”, que se refere a pessoas com 
identidade racial ambígua. Estes autores enfatizam a importância de uma au-
todeclaração autêntica e isenta de coerção, ressaltando a complexidade das 
políticas de identidade que envolvem tanto aspectos individuais quanto cole-
tivos e vão além das características físicas. Portanto, as comissões enfrentam 
o desafio de estabelecer critérios objetivos e justos, especialmente para indi-
víduos pardos de pele clara, considerando a diversidade racial do Brasil e a 
necessidade de assegurar a efetividade e justiça das políticas de cotas raciais.

Na implantação das Comissões de Heteroidentificação em universi-
dades públicas federais, Batista e Figueiredo (2020) ressaltam a relevância 
dessas comissões como um mecanismo essencial para a efetivação da jus-
tiça social nas políticas afirmativas. Eles destacam o debate sobre a iden-
tidade negra no Brasil, enfatizando que a raça é uma construção social e 
que os traços fenotípicos são biológicos, e discutem como o racismo e a 
discriminação racial perpetuam injustiças. Vitorelli (2017) reconhece que as 
cotas raciais e sociais transformaram o perfil dos estudantes universitários 
no país, contribuindo para uma maior inclusão e diversidade. Contrariamen-
te, Neves (2022) observa que na Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), a introdução das Comissões de Heteroidentificação resultou 
em uma diminuição do número de estudantes negros, indicando uma possí-
vel autoexclusão de candidatos pardos, possivelmente motivada pelo medo 
de serem acusados de fraude. Essa constatação aponta para a complexidade 
e a subjetividade na definição de identidade racial no Brasil, moldada por 
fatores socioeconômicos e regionais. Tal cenário sublinha a urgência de se 
ampliar os debates sobre racismo e identidade nacional, considerando aspec-
tos históricos e contemporâneos como mestiçagem e democracia racial, no 
contexto das mudanças sociais e políticas atuais.
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As práticas de Heteroidentificação visam combater o racismo, reco-
nhecendo e representando a diversidade racial da sociedade brasileira, e pro-
movendo o protagonismo da população negra em espaços de poder. Alves 
(2022) estudou essas práticas em três universidades federais, observando va-
riações nas abordagens de seleção e composição das comissões, que rede-
finem o cenário educacional e profissional para a população historicamen-
te marginalizada. Enfatiza-se a luta do Movimento Negro pela inclusão de 
pardos como negros. Silva e colaboradores (2020) destacam o desafio das 
Comissões de Heteroidentificação em lidar com a autodeclaração de pessoas 
pardas, evidenciando o dilema do “pardismo” como uma identidade racial 
ambígua. Camilloto e Camilloto (2022) salientam a adaptabilidade do racis-
mo em ambientes sociais, operando discretamente para preservar privilégios 
da “branquitude”13 (Da Silva, 2007) e evitar responsabilidade pelas desigual-
dades. Rodrigues (2022) aponta a sub-representação de pessoas negras em 
espaços de poder, ressaltando que o racismo se adapta até mesmo nas políti-
cas de cotas. Nesse contexto, as Comissões de Heteroidentificação desempe-
nham um papel crucial na garantia da efetividade dos direitos visados pelas 
Ações Afirmativas.

Portanto, no contexto das políticas de cotas raciais em universidades 
públicas, as Comissões de Heteroidentificação assumem uma vital impor-
tância, assegurando que as vagas reservadas sejam ocupadas legitimamente. 
Elas enfrentam a complexidade da identidade racial no Brasil, especialmente 
no tocante à categoria “pardo”, navegando por um terreno onde raça é uma 
construção social intrincada. Além de suas funções fiscalizadoras, essas co-
missões têm um profundo impacto educativo na sociedade. Ao promoverem 
a conscientização sobre a diversidade racial, elas incitam mudanças significa-
tivas nas atitudes e comportamentos sociais, contribuindo para a construção 
de um ambiente acadêmico e profissional mais inclusivo e representativo. 
Este processo é crucial para desafiar e transformar as percepções enraizadas 
sobre raça e identidade em uma sociedade marcada pelo racismo, fortalecen-
do assim os princípios de igualdade e justiça social nas instituições educacio-
nais e além.

Considerações finais
Na implementação inicial da subcota racial pela Lei nº 12.711/2012 nas 

instituições federais de ensino, acreditava-se que a autodeclaração seria sufi-
ciente para identificar os beneficiários - indivíduos fenotipicamente negros. 
Destaca-se que posteriormente a Lei nº 14.723/2023 introduziu mudanças 
significativas na Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012), ampliando o escopo das 
13 O termo “branquitude” nesta investigação foi analisado a partir da obra “Branquea-

mento e branquitude: conceitos básicos na formação para a alteridade”, da autora Ana 
Célia Da Silva. Disponível em: https://books.scielo.org/ id/ f5jk5/pdf/n%20 ascimen-
to- 9788523209186-06.pdf. Acesso em: 25 nov. 2023.
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ações afirmativas no Brasil. Ela estabelece que metade - 50% (cinquenta) - 
das vagas sejam reservadas para estudantes de famílias com renda inferior 
a um salário-mínimo per capita, com a proporção de vagas para estudantes 
pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência refletindo 
a demografia da unidade federativa da instituição de ensino, segundo dados 
referentes ao último censo do IBGE. Esta lei, além de priorizar o auxílio 
estudantil para estudantes vulneráveis, promoveu a inclusão desses grupos 
em programas de pós-graduação, e estabeleceu avaliações periódicas das co-
tas. Apesar desses avanços, a ausência inicial de mecanismos de fiscalização, 
como as Comissões de Heteroidentificação, levou a casos de uso inadequado 
das vagas reservadas. Isso aumentou a pressão por uma fiscalização mais ri-
gorosa, resultando na criação dessas comissões, que visam assegurar a ocu-
pação justa das vagas por candidatos que enfrentam discriminação racial, 
reforçando os objetivos das cotas raciais e corrigindo interpretações equivo-
cadas das autodeclarações.

As Comissões de Heteroidentificação nas universidades públicas do 
Brasil são cruciais na implementação e no sucesso das políticas de cotas ra-
ciais. Elas desempenham um papel vital ao assegurar que as vagas destina-
das a candidatos negros sejam ocupadas legitimamente, evitando fraudes e 
preservando a justiça do processo seletivo. Ao analisar cuidadosamente as 
autodeclarações raciais, essas comissões garantem transparência e igualdade, 
mantendo a integridade das políticas de cotas. Com este trabalho, elas con-
tribuem significativamente para a diversidade e inclusão no ensino superior, 
criando um ambiente acadêmico que reflete a rica diversidade da socieda-
de brasileira. Além disso, reforçam o compromisso das instituições com a 
justiça social e a representatividade racial. As comissões também têm um 
papel educativo, aumentando a conscientização sobre as complexidades das 
questões raciais, ajudando a desfazer estereótipos e preconceitos. Assim, elas 
são fundamentais para promover um ambiente universitário mais inclusivo 
e respeitoso, contribuindo para a formação de profissionais e cidadãos mais 
conscientes e engajados nas questões de identidade racial e igualdade social.

Concluímos que as Comissões de Heteroidentificação são essenciais 
para a efetividade e integridade das políticas de cotas raciais em universi-
dades públicas brasileiras, desempenhando um papel crucial na garantia de 
acesso justo e legítimo às vagas reservadas para representatividade racial. 
Validando as autodeclarações de candidatos negros, estas comissões assegu-
ram que as vagas sejam ocupadas por indivíduos autenticamente identifica-
dos como pretos ou pardos, reforçando o compromisso com a igualdade 
de oportunidades e justiça social. Além disso, sua atuação é fundamental na 
promoção dos Direitos Humanos, combatendo o racismo e a discrimina-
ção racial, e contribuindo significativamente para uma sociedade mais justa 
e igualitária. Este comprometimento contínuo em aprimorar as Políticas de 
Ação Afirmativa enfatiza a importância de abordagens inclusivas e represen-
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tativas, promovendo um acesso mais equitativo à Educação Superior para a 
população negra.
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Resumo:
No Brasil, a comunidade Trans continua a enfrentar obstáculos significati-
vos relacionados à discriminação, violência e negação de direitos, apesar de 
avanços legislativos recentes. O país ostenta índices alarmantes de violência 
contra pessoas Trans, tornando urgente a implementação de políticas afir-
mativas. A educação surge como um campo crucial de intervenção, onde 
essas pessoas enfrentam exclusão e preconceito desde a infância e, nesse 
contexto, muitas universidades têm adotado políticas de cotas como meio 
de promover a diversidade e igualdade. Este estudo explora a importância 
das políticas de cotas para pessoas Trans em universidades brasileiras sob a 
perspectiva dos Direitos Humanos. Através de revisão de literatura e análise 
documental, busca entender tais políticas em sua contribuição para a afirma-
ção dos Direitos Humanos. Foi observado que, embora a autonomia univer-
sitária tenha possibilitado a implementação de políticas afirmativas em di-
versas instituições, evidenciou-se uma urgente necessidade de normatização 
e regulamentação mais abrangente que consolide e expanda tais políticas. O 
embate entre a legalidade dessas ações afirmativas e o princípio constitucio-
nal de igualdade de acesso baseado em mérito reflete a necessidade de um 
debate mais profundo sobre os critérios e princípios que norteiam a adoção 
de cotas nas universidades brasileiras. Assim, a necessidade de uma regula-
mentação mais abrangente e consolidada é também uma demanda por po-
líticas que se alinhem de maneira mais íntegra aos princípios dos Direitos 
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Humanos, assegurando de forma efetiva o direito à educação, à identidade 
e à igualdade de oportunidades para pessoas Trans no contexto educacional 
brasileiro.

Palavras-chave: Diversidade de gênero; Pessoas trans; Cotas universitárias; 
Direitos Humanos; Universidades brasileiras.

Introdução
A diversidade de orientações sexuais, identidades e expressões de gêne-

ro manifestadas na sociedade contemporânea demanda respeito e valoriza-
ção constante. No Brasil, as Pessoas Trans - aquelas que não se identificam 
com o gênero que lhes foi atribuído ao nascer - continuam a enfrentar inú-
meros desafios relacionados ao respeito à diversidade, violência e garantia de 
direitos fundamentais. Adicionalmente, enfrentam discriminação, preconcei-
to e exclusão social em diversas áreas, como saúde, trabalho e educação. Em-
bora tenham ocorrido avanços significativos, como o reconhecimento pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), em 2018, do direito das pessoas Trans de 
alterarem nome e gênero em seus documentos sem necessidade de cirurgia 
ou autorização judicial, o país ainda evidencia índices alarmantes de violên-
cia contra esta população.

O Brasil mantém um triste recorde global, sendo o país com o maior 
número de homicídios de indivíduos Transexuais e Travestis. Segundo da-
dos da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), em 2022, 
registrou-se a morte de pelo menos 151 pessoas Trans, sendo 131 casos ca-
racterizados como homicídios e 20 como suicídios. Apesar de uma diminui-
ção mínima em relação a 2021, o perfil das vítimas manteve-se constante. 
Em 2022, foram registradas também 142 violações de Direitos Humanos, 
incluindo casos de restrição ao uso de banheiros e a desconsideração de no-
mes sociais, ilustrando a negligência política persistente em reconhecer e re-
portar violência baseada em orientação sexual e identidade de gênero.

No campo educacional, os desafios para pessoas Trans emergem desde 
a infância e persistem até o Ensino Superior. Estas enfrentam frequentemen-
te situações de bullying e assédio, repercutindo gravemente em seu bem-estar 
mental e emocional no contexto escolar. A falta de consideração ao uso do 
nome social e ao respeito pela identidade de gênero estabelece um ambiente 
de desconforto e estigmatização. Além disso, a ausência de banheiros e ves-
tiários que respeitem sua identidade de gênero pode conduzir a situações hu-
milhantes e discriminatórias, limitando o acesso igualitário a oportunidades 
educacionais. 

Na busca pela promoção da diversidade e da igualdade de oportunida-
des, diversas universidades brasileiras têm implementado políticas de ações 
afirmativas, como a instituição de cotas para pessoas Trans. Embora ainda 
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não haja legislação específica que regulamente a reserva de vagas nas univer-
sidades brasileiras para essa comunidade, tais políticas são fundamentais para 
garantir a inclusão educacional e a promoção dos Direitos Humanos desta 
população.

Diante do cenário atual, o objetivo deste trabalho é analisar as políticas 
de cotas para pessoas Trans implementadas nas instituições de Ensino Supe-
rior brasileiras. A relevância deste estudo se destaca pela urgente necessidade 
de explorar e enfrentar os desafios encontrados pelas pessoas Trans no âm-
bito educacional brasileiro, sobretudo no meio universitário, onde políticas 
de cotas possuem potencial significativo para promover inclusão e equidade 
para esta população. A motivação para esta investigação está ancorada não 
apenas na persistente discriminação e desigualdade vivenciadas por Traves-
tis e Transgêneros no campo educacional, mas também na notável falta de 
estudos abordando o tema. A metodologia deste trabalho compreende uma 
revisão sistemática da literatura e uma análise documental pormenorizada 
de normativas pertinentes ao assunto. Este estudo aspira contribuir para o 
aprimoramento contínuo das políticas de inclusão educacional para pessoas 
Trans no Brasil, fomentando informar e orientar o desenvolvimento de es-
tratégias mais eficazes e inclusivas.

Fundamentação teórica
Os Direitos Humanos são princípios universais destinados a assegurar 

a dignidade, igualdade e liberdade de todas as pessoas, independentemente 
de nacionalidade, etnia, religião, gênero, classe social, ou qualquer outra ca-
racterística. São direitos inalienáveis e indisponíveis, o que significa que não 
podem ser suprimidos, nem concedidos ou retirados, sendo inerentes a to-
dos os seres humanos pelo simples fato de serem humanos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das 
Nações Unidas, de 1948, é um marco monumental que serve como um ideal 
comum para todos os povos e nações (ONU, 1948). Consiste em um preâm-
bulo seguido de 30 artigos, cada um delineando um direito ou liberdade es-
pecífica, ou estabelecendo princípios de legalidade e moralidade. O preâm-
bulo ressalta a importância do reconhecimento da dignidade inerente e dos 
direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como 
o fundamento da liberdade, da justiça, e da paz no mundo. Os artigos são 
abrangentes e detalhados, cobrindo uma vasta gama de direitos e liberdades. 
Entre eles, princípios de justiça e legalidade, direitos civis fundamentais, di-
reitos econômicos, sociais, e culturais são estabelecidos e reiterados, servin-
do como alicerces fundamentais para a promoção da dignidade, igualdade e 
valor da pessoa humana em todo o mundo.

No tocante às pessoas Trans, a transfobia é um fator crucial que ex-
clui esses indivíduos do mercado de trabalho formal, impelindo muitos a 
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recorrerem ao trabalho sexual. Bruna Benevides (2023) revela que 78% das 
pessoas Trans vítimas de homicídios pertenciam a este grupo profissional, 
e que a comunidade Trans foi significativamente afetada pela pandemia da 
Covid-19, intensificando as barreiras para obtenção de emprego formal e 
acesso a benefícios governamentais.

O Supremo Tribunal Federal (STF), na decisão da Ação Direta de In-
constitucionalidade por Omissão (ADO) 26, em 13 de Junho de 2019, deli-
berou favoravelmente à criminalização da homofobia e da transfobia, equi-
parando-as ao crime de racismo, dada a omissão legislativa sobre o tema 
(Brasil, 2019). Posteriormente, em 21 de agosto de 2023, no julgamento dos 
embargos de declaração interpostos pela Associação Brasileira de Lésbi-
cas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT) contra 
acórdão no Mandado de Injunção (MI) 4733, o STF reconheceu que a ho-
motransfobia também pode ser equiparada ao crime de injúria racial, quan-
do houver ofensa a honra subjetiva de um indivíduo LGBTQIA+ (Brasil, 
2023a). Tais decisões evidenciam que atos discriminatórios por orientação 
sexual e identidade de gênero podem incorrer em penas de um a cinco anos, 
sendo estas intensificadas dependendo da gravidade do caso. É ressaltado 
que tais criminalizações não interferem no direito à liberdade religiosa, per-
mitindo a livre expressão de crenças e convicções, desde que não promovam 
o discurso de ódio. 

O Decreto nº 11.471, de 6 de abril de 2023 (Brasil, 2023b), substituin-
do o Decreto nº 9.883 de 27 de junho de 2019, criou o Conselho Nacional 
dos Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Queers, Intersexos, Assexuais e Outras (CNLGBTQIA+). Este conselho, 
integrado ao Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, atua como 
um órgão consultivo e deliberativo com o objetivo principal de colaborar na 
elaboração e implementação de diretrizes, ações e medidas governamentais, 
destinadas a assegurar a igualdade, equidade e garantia dos direitos funda-
mentais às pessoas LGBTQIA+.

Recentemente, a Resolução CNLGBTQIA+ nº 2, de 19 de setembro 
de 2023 (Brasil, 2023c), foi promulgada visando assegurar os direitos de 
acesso e permanência de indivíduos transgêneros e não binários nos siste-
mas e instituições de ensino, propondo-se a garantir o reconhecimento ins-
titucional da identidade de gênero e sua operacionalização. Esta resolução 
está alicerçada na igualdade de tratamento de todos perante a lei, conforme 
estabelecido na Constituição Federal (Brasil, 1988), reiterando o compro-
misso com o tratamento igualitário e não discriminatório. Este compromis-
so é reforçado mediante referências a tratados e declarações internacionais 
de Direitos Humanos e legislação nacional pertinente à educação e direitos 
LGBTQIA+. Instituições de ensino, tanto públicas quanto privadas, estão 
agora compelidas a reconhecer e respeitar o nome social de estudantes cuja 
identificação civil não corresponde à sua identidade ou expressão de gênero. 
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Este direito ao tratamento pelo nome social deve ser assegurado em todas 
as instâncias, desde registros de frequência até avaliações, e, em documentos 
e sistemas de informação, o nome social deve preceder o nome de registro.

A resolução (Brasil, 2023c) também discorre sobre o direito dos estu-
dantes ao uso de banheiros, vestiários e outros espaços segregados por gêne-
ro, de acordo com sua identidade de gênero. Quando possível, as instituições 
devem providenciar a instalação de banheiros unissex. Adicionalmente, os 
estudantes têm o direito de escolher o uniforme e o corte de cabelo confor-
me sua identidade de gênero. Deve-se realizar campanhas de conscientização 
sobre respeito à diversidade e autodeterminação de gênero, e afixar carta-
zes declarando o ambiente como seguro e inclusivo nos estabelecimentos 
de ensino. Quanto à aplicabilidade, as orientações descritas aplicam-se a to-
dos os processos de acesso às instituições de ensino e também a estudantes 
transexuais menores de 18 anos, sendo que os responsáveis legais devem ser 
consultados para autorização do uso do nome social e da expressão livre de 
identidade de gênero. Se houver negação desses direitos por parte das insti-
tuições de ensino, os responsáveis são instruídos a registrar denúncias aos 
órgãos de proteção à infância e juventude. 

Vale ressaltar que o uso do nome social e o reconhecimento da iden-
tidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no seio da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional já era garantida às pessoas 
travestis ou transexuais por meio do Decreto nº 8.727, promulgado em 28 
de abril de 2016 (Brasil, 2016a). Esse documento obriga órgãos e entidades 
da administração pública federal a adotar o nome social da pessoa travesti ou 
transexual, conforme seu requerimento, em todos os atos e procedimentos, 
proibindo expressões pejorativas e discriminatórias para referir-se a essas 
pessoas. Os registros de sistemas de informação e documentos oficiais deve-
rão conter o campo “nome social” em destaque, ao lado do nome civil, que 
será utilizado apenas para fins administrativos internos. O nome civil pode 
ser empregado, ao lado do nome social, somente quando necessário ao aten-
dimento do interesse público e à proteção de direitos de terceiros.

Aponta-se também que o Supremo Tribunal Federal proclamou, em 
2018, de maneira unânime, que qualquer cidadão possui o direito inerente de 
determinar como prefere ser identificado, possibilitando assim a indivíduos 
transgêneros a alteração de nome e gênero nos documentos oficiais sem a 
necessidade de procedimento cirúrgico ou autorização judicial. Esta decisão 
foi embasada primordialmente no princípio da dignidade da pessoa humana 
(Brasil, 2018). Esta alteração vem em conjunto com o reconhecimento do 
direito ao uso do nome social e à identidade de gênero de travestis e transe-
xuais em ambientes públicos e escolares, e reforça o compromisso do Poder 
Público com a promoção de uma convivência pacífica e respeitosa com to-
das as identidades de gênero.

A escola, concebida como uma instituição social com raízes históricas 



204   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

profundas, reflete intrinsicamente as normativas da sociedade que a funda, 
gerando e perpetuando divergências, distintividades e disparidades através de 
uma variedade de sistemas de categorização, organização e estratificação, es-
tes solidificados por um padrão preestabelecido a ser adotado (Lima, 2020). 
Segundo York (2020), é crucial implementar ações públicas que minimizem 
ou erradiquem preconceitos e violências contra indivíduos travestis e tran-
sexuais, expandindo assim o acesso a políticas públicas em áreas como edu-
cação, ciência e tecnologia no Brasil. É consenso que pessoas Trans estão 
inclusas entre as minorias sexuais, sendo alvos de discriminação em diversos 
contextos sociais, fato corroborado pelo Ministro Celso de Melo na análise 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.275 (Brasil, 2018). Em-
bora as cotas para transexuais não estejam especificamente previstas em lei, 
existem bases legais que podem subsidiar e fortalecer a implementação dessa 
política de inclusão. A interseccionalidade entre as diferentes políticas de co-
tas e os direitos das pessoas Trans reforça a necessidade de uma abordagem 
abrangente e sensível às particularidades da identidade de gênero na busca 
por uma sociedade mais igualitária e justa.

Sob este prisma, Artes (2016) ressalta que as medidas de ação afirma-
tiva influenciam diretamente as entidades educacionais e os cursos de Pós-
graduação, pois os critérios de seleção adotados impactam diretamente na 
definição de quem assumirá os papéis de pesquisador e professor. Atual-
mente, estes espaços são predominantemente preenchidos por um conjunto 
comparativamente uniforme em aspectos étnico-raciais, sociais e geográfi-
cos. Silva e Vaz (2020) observam que a presença de estudantes Trans nas 
universidades evoluiu de uma total ausência para um contingente ainda pe-
queno, revelando que uma fração, embora limitada, da população Trans no 
Brasil, tem acesso ao Ensino Superior. Esta elevação é reflexo das políticas 
de ações afirmativas em curso nas instituições de Ensino Superior públicas 
do Brasil para os cursos de Graduação (Silva; Vaz, 2020). 

Nesta conjuntura, a implementação de quotas não apenas auxilia na 
quebra de obstáculos que as pessoas Trans encaram nos âmbitos social e 
educacional, mas também amplifica a discussão em torno de gênero, sexua-
lidade e interseccionalidade, instigando reflexões fundamentais acerca dos 
Direitos Humanos. Este sistema de reserva de vagas sugere transformações 
substanciais na estrutura das investigações acadêmicas, promovendo um am-
biente de pesquisa inclusivo e colaborativo, e dando luz a tópicos de estudo 
social e academicamente pertinentes e contemporâneos. Ao propor tais alte-
rações, busca-se também assegurar o respeito e a valorização das diversida-
des, assim como a promoção da igualdade e da inclusão, princípios funda-
mentais dos Direitos Humanos. 
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Resultados alcançados 
As políticas de cotas, expressões de ação afirmativa, têm como obje-

tivo compensar minorias sociais por anos de invisibilidade e discriminação, 
proporcionando igualdade de oportunidades e tratamento. Desde os anos 
2000, o Brasil tem se comprometido com iniciativas de ação afirmativa, des-
tacando-se a implementação de cotas em universidades públicas no Rio de 
Janeiro. Este estado também liderou na criação de legislações para ações 
afirmativas em programas de Pós-graduação em 2014 (Rio de Janeiro, 2014), 
embora não seja o único a adotar tais políticas. Em âmbito federal, a Lei nº 
12.711 de 2012 (Brasil, 2012) é a principal legislação sobre cotas na Gra-
duação. Para a Pós-graduação, a Portaria Normativa MEC nº 13, de 11 de 
maio de 2016 (Brasil, 2016b), incentiva as Instituições Federais de Ensino 
Superior a desenvolverem propostas para a inclusão de negros, indígenas e 
pessoas com deficiência em seus programas de Pós-graduação como políti-
cas de ação afirmativa.

O debate sobre cotas para indivíduos transgêneros é especialmente re-
levante, servindo como ferramenta essencial para combater a transfobia e 
abordar questões socioeconômicas que afligem este grupo vulnerável. Tas-
signy e Luz (2019) observam que pessoas Trans enfrentam discriminação em 
diversos aspectos da vida, inclusive na educação, onde se deparam com bar-
reiras relacionadas ao uso do nome social e à acessibilidade a banheiros, por 
exemplo. Este grupo tem sido historicamente negligenciado pelas legislações 
educacionais, resultado de uma longa trajetória de exclusão e marginalização. 
A ausência de dados governamentais sobre pessoas Trans agrava a invisibi-
lidade desta população, obstaculizando a busca por informações e a criação 
de políticas públicas efetivas.

O abismo existente entre a população Trans e o acesso à educação, es-
pecialmente ao Ensino Superior, aliado à negligência governamental e social, 
exemplifica a necessidade imperativa de políticas públicas eficientes e bem 
direcionadas como catalisadoras de transformação social. A incorporação de 
cotas para pessoas Trans em universidades, mesmo na ausência de legislação 
específica, representa um notável progresso na busca pela equidade educa-
cional. Diversas instituições de ensino já reconheceram autonomamente a 
importância de promover a inclusão educacional desse grupo e implemen-
taram cotas em cursos de Graduação e Pós-graduação. Essa prática vem ga-
nhando relevância, sobretudo com a inclusão dessas medidas afirmativas em 
programas de Pós-graduação. Sem a pretensão de listar todas as instituições 
que já aderiram a tal política, apresentaremos alguns avanços ocorridos nas 
instituições públicas de Ensino Superior brasileiras.

A Universidade Federal do Paraná (UFPR), por meio do seu Progra-
ma de Pós-Graduação em Desenvolvimento Territorial Sustentável, ofere-
cido no Setor Litoral da UFPR, reservou vagas para pessoas Trans desde o 
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edital de seleção do programa em 2014. No entanto, a admissão do primei-
ro discente trans ocorreu somente em 2017 (UFPR, 2017; Tassigny; Luz, 
2019). Além disso, em 2016, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), por meio do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE-
DU), aprovou a Resolução nº 01/2016, estabelecendo a reserva de vagas 
para pessoas Trans. Outros cinco programas também seguiram essa iniciati-
va, incluindo Sociologia, em 2016; Artes Cênicas, História, Psicologia Social 
e Institucional, em 2017; e Saúde Coletiva, em 2018 (Henkin, 2018).

Em 2017, a Universidade Federal da Bahia (UFBA) implementou vagas 
destinadas a essa população em todos os seus programas de pós-graduação, 
tornando-se uma das primeiras universidades brasileiras a adotar essa inicia-
tiva (Venturini; Feres Júnior, 2020). Através da Resolução nº 01, de 11 de 
janeiro de 2017, a UFBA estabeleceu as normas para as vagas em todos os 
processos seletivos da Pós-Graduação stricto sensu e, em 2019, por meio da 
Resolução nº 04/2019, regulamentou a reserva de vagas para pessoas Trans 
na graduação, na transição dos Bacharelados Interdisciplinares para os Cur-
sos de Progressão Linear. Também em 2017, de acordo com Rangel, Silva 
e Amaral (2018), a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) lançou 
o Edital nº 504/2017, que previa a reserva de 20% das vagas para pessoas 
Trans no Programa de Pós-Graduação de Mestrado e Doutorado em Filo-
sofia. No mesmo ano, a Universidade Federal Fluminense (UFF), por meio 
do Edital nº. 01/2017, também implementou a reserva de vagas na Pós-Gra-
duação, especificamente no Mestrado em Sociologia.

Em 2018, a Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) inovou ao 
reservar espaços em seus programas de Pós-graduação para pessoas Trans, 
por meio de cotas supra numéricas (Mendes, 2018). Essas vagas foram 
disponibilizadas no período de 2018/2, conforme estipulado no Edital nº 
06/2018. No mesmo ano, a Universidade Estadual da Bahia (Uneb) também 
adotou um sistema de cotas para pessoas Trans, formalizada por meio da 
Resolução nº 1.339/2018, que se tornou válido a partir de 2019, abrangendo 
todos os processos seletivos de Graduação e Pós-graduação (G1 BA, 2018). 
Em outubro de 2018, a Universidade Federal do ABC (UFABC) aprovou a 
implementação de cotas para candidatos transexuais e transgêneros em seus 
cursos de Graduação, por meio da Resolução Consuni nº 190, datada de 21 
de novembro de 2018. Essa iniciativa entrou em vigor a partir de 2019 e fez 
da UFABC a primeira universidade a empregar o Sistema de Seleção Unifi-
cada (SiSU), que utiliza as notas do Enem como critério de admissão, para a 
inclusão de candidatos transexuais, transgêneros e travestis. De acordo com 
a resolução, foi estabelecido que 1,5% das vagas seriam alocadas para indi-
víduos que se autodefinem como transexuais, transgêneros ou travestis, sem 
requisito de conclusão do ensino médio em escola pública (Stern, 2018).

Em 7 de novembro de 2019, o Conselho Universitário da Universidade 
Estadual de Feira de Santana implementou um sistema de cotas por meio da 
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Resolução Consu 010/2019, destinado a transexuais, travestis, transgêneros, 
quilombolas, ciganos e pessoas com deficiência. Esse sistema entrou em vi-
gor a partir do segundo semestre de 2020, com essa iniciativa sendo aplicado 
no sistema de sobrevaga, além das vagas já existentes. Na Universidade do 
Estado do Amapá (UEAP), após a deliberação na XCI Reunião do Conselho 
Superior Universitário em 16 de dezembro de 2019, foi publicada a Resolu-
ção nº 437/2020. Posteriormente, essa resolução foi alterada pela Resolução 
nº 451/2020, que inclui uma cota de 5% das vagas nos Processos Seletivos 
Discentes da UEAP destinadas a estudantes transgêneros e transexuais.

De acordo com Valle (2019), até 2019, mais de 10 universidades brasi-
leiras haviam instituído cotas para pessoas Trans, incluindo a Universidade 
Federal do ABC (UFABC), a Universidade Estadual da Bahia (Uneb), a Uni-
versidade Federal de Mato Grosso (UFMT), a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), a Universidade de Brasília (UnB), a Universidade 
do Paraná (UFPR), a Universidade Federal da Bahia (UFBA), a Universida-
de Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), a Universidade Federal do Sul 
da Bahia (UFSB), a Universidade Federal Fluminense (UFF), a Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), a Universidade Federal Rural de Pernam-
buco (UFRPE) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

O esforço independente das universidades em implementar ações afir-
mativas para reduzir as disparidades educacionais das pessoas Trans, mesmo 
na ausência de previsão legal, ilustra uma contínua luta contra a transfobia. 
No entanto, essa política têm enfrentado resistência e desafios legais, exem-
plificados por ações judiciais contra a Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ) e a Fundação Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
relacionadas à reserva de vagas. Apesar de representarem um avanço signi-
ficativo, essas medidas têm gerado controvérsias e litígios, como evidencia-
do pelas ações populares nº 5019476-37.2018.4.02.5101/RJ e nº 5000681-
64.2023.4.04.7101/RS. A implementação de cotas para transgêneros tem 
sido tema de debates e adaptações em diversas universidades públicas bra-
sileiras, levantando questões sobre sua legalidade e conformidade com o 
princípio constitucional de igualdade de acesso baseado em mérito (Castro, 
2019). Mesmo com a constitucionalidade das cotas raciais já afirmada pelo 
STF, a extensão dessa decisão a outros tipos de cotas é incerta.

Os desafios legais e éticos na implementação deste sistema, que en-
volvem tensões entre a busca por igualdade e diversidade e as preocupações 
com a proporcionalidade de vagas destinadas ao público geral, são temas 
de extrema relevância no campo educacional. Costa (2023) aborda o Pro-
jeto de Lei proposto pela deputada federal Erika Hilton (PSOL-SP), que 
visa reservar 5% das vagas em universidades federais brasileiras para pessoas 
Trans. A presença limitada de pessoas trans em universidades reflete a falta 
de políticas de inclusão adequadas e, nesse contexto, a implementação de 
cotas para indivíduos transgêneros representa uma tendência crescente e um 
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novo paradigma nas discussões sobre diversidade, inclusão e igualdade no 
espaço acadêmico brasileiro. Nesse cenário, a distância entre pessoas Trans 
e a educação superior, juntamente com a negligência social e governamental, 
destaca a urgência de políticas públicas focalizadas e reparadoras. Assim, as 
políticas de ação afirmativa refletem um esforço contínuo e progressivo para 
a inclusão e representação de grupos historicamente marginalizados no am-
biente acadêmico.

Considerações finais
A questão da diversidade e inclusão, principalmente relativa às pessoas 

Trans, está inexoravelmente ligada à necessidade de um profundo reconhe-
cimento e respeito pela pluralidade de identidades e expressões de gênero 
existentes em nossa sociedade contemporânea. O cenário brasileiro, infeliz-
mente, ainda é marcado por violência, discriminação e uma lacuna signifi-
cativa em políticas públicas eficazes e direitos fundamentais para essa po-
pulação, refletindo-se cruelmente nos altos índices de violações de Direitos 
Humanos e homicídios de pessoas Trans.

Apesar dos desafios persistentes no ambiente escolar, desde a infância 
até o Ensino Superior, fica evidente que as iniciativas isoladas de algumas 
universidades para implementar cotas têm um potencial significativo para 
atenuar desigualdades e promover um ambiente mais inclusivo e equitativo. 
A análise conduzida neste trabalho também destaca uma necessidade signi-
ficativa de avanços legislativos e institucionais no contexto educacional do 
país. Embora a autonomia universitária tenha possibilitado a implementa-
ção de políticas afirmativas em diversas instituições, percebemos uma ur-
gente necessidade de normatização e regulamentação mais abrangente que 
consolide e expanda tais políticas. O embate entre a legalidade dessas ações 
afirmativas e o princípio constitucional de igualdade de acesso baseado em 
mérito aponta para a necessidade de uma reflexão mais profunda sobre os 
critérios e princípios que norteiam a adoção de cotas nas universidades bra-
sileiras.

É vital que se continue a pressionar por reformas legislativas e políti-
cas educacionais inclusivas que promovam um ambiente seguro, respeitoso e 
igualitário para todos, independentemente de identidade de gênero. Ao con-
cluir, ressalta-se a urgência de avanços significativos nas políticas de inclusão 
educacional para pessoas Trans no Brasil, buscando não apenas remediar as 
desigualdades existentes, mas também construir um sistema educacional que 
celebre a diversidade e promova a igualdade de oportunidades para todos. A 
implementação e o aprimoramento contínuo de políticas de ação afirmativa, 
como as cotas para pessoas Trans, emergem como ferramentas fundamen-
tais para a realização deste ideal, servindo como catalisadores para a trans-
formação social e a promoção dos Direitos Humanos no Brasil.
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Resumo:
A presente pesquisa tem por objeto analisar os fundamentos que chancelam 
a efetividade do direito à paridade política insertos na Emenda Constitucio-
nal nº117/202, que incluiu o §8º ao art.17, da Constituição da República, e a 
Proposta de Emenda Constitucional nº 09/2023, que propõe a remição das 
multas oriundas do descumprimento pelos partidos políticos das obrigações 
constitucionais e legais referentes às cotas de gênero. Todavia, ainda que ao 
longo dos anos se tenha observado um significativo avanço nas políticas 
afirmativas com vistas à igualdade de gênero, ainda é necessária atenção às 
produções legislativas que privilegiam interesses privados em detrimento ao 
interesse público. Como no caso da PEC 09/2023, onde o legislador cons-
titucional utiliza de manobras políticas para se imiscuir do dever de cumprir 
normas protetivas que conferem maior efetividade ao princípio da igualdade 
material. Serão analisados os fundamentos da EC n° 117/2022 que confe-
rem proteção constitucional aos direitos estabelecidos por normas legais an-
teriores, e o possível retrocesso representado pela PEC 09/2023, caso venha 
a ser aprovada. A pesquisa apresenta a seguinte hipótese: a PEC/2023 repre-
senta um retrocesso face aos avanços obtidos através da EC nº117/2022? 
Observar-se-á se os fundamentos da EC nº 117/2022 concretizam de forma 
significativa as premissas estabelecidas em documentos internacionais, como 
pelos direitos fundamentais consagrados na Constituição da República Fede-
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rativa do Brasil, no que tange a efetividade do princípio da igualdade política 
de gênero. 

Palavras-chave: PEC Nº 09/2023; Equidade de gênero; Representatividade 
feminina; Mulheres na política; Teoria do impacto desproporcional.

Introdução
Em decorrência da barbárie ocorrida durante a Guerra II Mundial, ob-

serva-se uma significativa mudança de paradigma no cenário internacional 
através do chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos - sistema 
normativo de proteção da Dignidade Humana, fundamento dos direitos hu-
manos, no âmbito das Nações Unidas, que dará origem a diversos documen-
tos internacionais de proteção e servirá de orientação aos sistemas jurídicos 
nos Estados (Piovesan, 2023, p. 395).

Os direitos humanos passam a ser o vetor de orientação e organização 
estatal e internacional, tendo como marco teórico a Organização das Na-
ções Unidas - ONU (1945) e a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), aprovada por unanimidade pelos 48 países signatários, o que reflete 
seu caráter simbólico e jurídico - um pacto ético entre as nações e a sistema-
tização dos direitos humanos (Piovesan, 2023).

No que tange à igualdade de gênero, o preâmbulo da Carta das Nações 
Unidas preconiza o reconhecimento deste valor universal, de forma a ofere-
cer as premissas para que os Estados e outros organismos sigam e desenvol-
vam esta orientação. 

Neste sentido, o sistema normativo internacional estabelece instru-
mentos de reconhecimento de proteção às mulheres, como: a Convenção 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
- aprovada pela ONU em 1979, e ratificada pelo Brasil em 1984 e a Con-
venção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher (CEDAW) - Convenção de Belém - editada pela OEA em 1994, e 
ratificada pelo Brasil em 1995, sendo um dos documentos mais significativos 
no combate à desigualdade de gênero. 

O Brasil acompanha o sistema de proteção de direitos humanos na or-
dem internacional e interna, principalmente a partir da Constituição de 1988. 
Não obstante os avanços obtidos na seara da igualdade de gênero, ainda per-
sistem os bloqueios cultural, educacional e político que impedem a efetiva 
concretização desses direitos, como o caso da paridade política de gênero, 
objeto do presente trabalho.

A trajetória das lutas femininas pela afirmação e concretização dos di-
reitos fundamentais é uma marcha constante no sentido de superar o es-
tereótipo de gênero, que macula o pleno exercício do direito de liberdade 
de ser e agir, conforme as escolhas individuais de cada uma, assim como o 
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direito de igualdade substancial da mulher de ser respeitada de acordo com 
suas interseccionalidades e ter acesso a cargos e funções em paridade de 
condições com os homens. 

Os desafios da sociedade contemporânea demandam um olhar mais 
atento e crítico voltado para os processos de tomada de decisão dos agentes 
políticos, que irão impactar no desenvolvimento da própria sociedade. Não é 
mais escusável que países regidos sob a tutela jurídico-normativa do Estado 
Democrático de Direito deixem de empenhar esforços para tornar efetiva a 
participação das mulheres na vida pública. 

O empoderamento político feminino é o meio necessário para estan-
car, ou ao menos, minimizar, o quadro de desigualdade de oportunidades 
entre gêneros. Mulheres precisam ter acesso efetivo aos assentos eletivos, 
para que seja possível o pleno exercício da cidadania como elemento funda-
mental da soberania popular.

A representatividade quando revelada por maioria masculina ao longo 
do tempo, não consegue auscultar os sons diversos de uma nação que anseia 
por um novo pacto social democrático, mais coerente com as realidades im-
postas por anos de invisibilidade. Trata-se de uma ação de Estado, que deve 
criar condições para proteção da Dignidade Humana.

No entanto, quando há avanços no campo da igualdade de gênero 
seguidos de manobras políticas com vistas a conter a sua efetividade, esta-
mos diante de um paradoxo que se afigura danoso para a democracia. Neste 
sentido, a atividade parlamentar é a grande responsável pelo esvaziamento 
de atos normativos produzidos sob o anseio popular, mas que em verdade 
acabam servindo a um eterno jogo de cena simbólico. É o caso da PEC 
09/2023, que visa, mais uma vez, confirmar uma retórica consubstanciada 
na ausência de compromisso com a evolução do status democrático.

O presente artigo visa apresentar, de forma concisa, com base na pes-
quisa bibliográfica e utilizando-se do método dedutivo qualitativo, os fun-
damentos que chancelam a busca por paridade política observados na EC 
117/2022 e analisar se a PEC 09/2023 é compatível com o sistema de di-
reitos humanos das mulheres à igualdade de gênero na política, ou se repre-
senta um retrocesso que reforça a edição de legislações com caráter retórico 
sem o compromisso com a evolução do quadro de proteção e garantia dos 
direitos fundamentais. 

A proteção do sistema normativo internacional de direitos huma-
nos na igualdade de gênero e a premissas da Constituição de 1988

O Sistema Internacional dos Direitos Humanos surge a partir da Or-
ganização das Nações Unidas, como um sistema normativo que compreen-
de diversos instrumentos gerais e específicos de proteção de direitos funda-
mentais. No sistema geral, como, p. ex.: no Pacto da ONU, de 1966, obser-
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va-se o caráter de generalidade e abstração, os sujeitos são indeterminados. 
No entanto, no sistema específico, há o processo de especificação do sujeito 
de direito, como medida necessária para envidar mais esforços de proteção. 
(Kyrillos, 2016)

No que tange às mulheres, urge a necessidade de maior proteção no 
âmbito internacional, o que deve ser corroborado pelos Estados, haja vista 
o histórico de abusos aos direitos humanos, o que irá exigir uma resposta 
específica e concreta face às peculiaridades e especificidades que envolvem a 
busca pela igualdade de gênero. 

Neste diapasão, as Nações Unidas aprovam em 1979, a Convenção so-
bre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
ratificada pelo Brasil em 1984, durante o período da ditadura civil-militar, 
no governo do Presidente João Figueiredo. Apesar de ter sido ratificada por 
189 países, esta Convenção também recebeu muitas reservas. O Brasil, por 
exemplo, apresentou reservas em relação à igualdade de direitos de escolher 
o domicílio e residência; no casamento e nas relações familiares. Mas em 
1994, eliminou todas as reservas.

A referida Convenção tem como objetivo principal assegurar a igualda-
de e eliminar a discriminação, além de prevê o estabelecimento de ações afir-
mativas, como forma de acelerar a diminuição do quadro de desigualdades. 

Flavia Piovesan ao refletir sobre o conceito de discriminação estatuído 
no art.1º daquele documento esclarece,

“a discriminação significa toda distinção, exclusão, restrição ou 
preferência que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular 
o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais, no campo polí-
tico, econômico, social, cultural e civil ou qualquer outro campo.” 
(Piovesan, 2023, p. 397)

Tem-se, portanto, a conceituação de desigualdade originada de um es-
tado de discriminação. Toda ação ou omissão, seja no âmbito público ou 
privado, que leva ao desequilíbrio da relação entre gêneros e fere de sobre-
maneira os direitos fundamentais. A desigualdade de gênero na política é um 
fato que conduz a outras deficiências no sistema de justiça por equidade. Os 
Estados-partes nesta Convenção - dentre eles, o Brasil- assumem o dever de 
agir no sentido de erradicar o quadro de discriminação, através de políticas 
públicas efetivas no campo da igualdade de gênero.

No que tange às ações afirmativas, trata-se de política pública essen-
cial para estabelecer meios de minimizar e eliminar o estado sistêmico de 
desigualdades. As cotas de gênero para as candidaturas, assim como as co-
tas para financiamento das campanhas e tempo de propaganda eleitoral são 
exemplos de medidas afirmativas que ensejam o equilíbrio de oportunidades 
e condições entre homens e mulheres para ter acesso a cargos eletivos. 
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A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vio-
lência contra a Mulher - “Convenção de Belém do Pará” - é outro impor-
tante documento internacional do qual o Brasil é signatário, que contribuiu 
significativamente para combater o estado de desigualdades provocado sistê-
micos abusos aos direitos humanos. O documento define a violência contra 
a mulher com base no gênero, como “qualquer ação ou conduta, baseada no 
gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à 
mulher, tanto na esfera pública, como na privada.” (Piovesan, 2023, p. 403)

A partir da convenção interamericana observa-se o reconhecimento 
da violência no âmbito público e privado, ou seja, a violência contra a mu-
lher baseada no gênero se torna seara dos Estados, cria a responsabilidade 
pela prevenção e proteção através de mecanismos legais e políticos dentro 
dos ordenamentos jurídicos internos. No que se refere à paridade política, 
a violência contra as mulheres candidatas a cargos eletivos é flagrante, prin-
cipalmente no âmbito das mídias digitais. Pesquisas revelam que os ataques 
e ameaças são direcionadas à condição de gênero, e não às qualificações ou 
experiência profissional da candidata, o que ocorre quando se trata de candi-
daturas masculinas (Ferreira; Rodrigues; Cunha, 2021).

Diante desses instrumentos internacionais e de outros que compõem 
o sistema internacional dos direitos humanos, juntamente com a atuação da 
sociedade civil organizada, sobretudo os movimentos de mulheres, e de ór-
gãos governamentais envolvidos em políticas públicas voltadas para a ela-
boração e execução de programas que voltados para a igualdade material de 
gênero, é possível observar avanços significativos do campo de proteção dos 
direitos humanos das mulheres. 

O desafio se mostra no direito interno de cada país que, de acordo 
com a cultura, história, política, educação a discriminação deverá ser comba-
tida, pela construção paulatina e sem interrupção de uma nova consciência a 
respeito do mundo globalizado, onde as mulheres devem ser vistas, respeita-
das em todas as suas vicissitudes e interseccionalidades.

No Brasil, após um longo período de ditadura civil-militar, tem início 
o processo de transição democrática que culmina com a promulgação da 
Constituição de 1988 - marco jurídico-normativo que reconhece a Dignida-
de da Pessoa Humana, como fim e fundamento do Estado de Direito. Os 
direitos fundamentais, passam a ser reconhecidos como normas de obser-
vância obrigatória para toda a atuação estatal e privada. A Constituição e as 
normas internacionais de direitos humanos compõem um complexo sistema 
de diretrizes do ordenamento jurídico.

Os direitos das mulheres tiveram grandes vitórias durante o processo 
de transição democrática, muito ocasionada pelo trabalho desenvolvido pela 
bancada feminina na constituinte, conhecido como “Lobby do Batom”, que 
resultou no documento “Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes” 
- que elencou um conjunto de reivindicações pela igualdade de condições e 
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oportunidades entre homens e mulheres. Tendo com resultado, a incorpora-
ção no texto constitucional da maioria dessas reivindicações, como o direito 
a igualdade material, e em especial no âmbito familiar, previstos nos arts. 
5º, I, e 226, 5º; a não discriminação no mercado de trabalho, nos termos do 
art.7º, XX e XXX, dentre outros direitos (Schumaher, 2019). 

Além do reconhecimento de direitos no campo das relações civis, hou-
ve avanços nas últimas décadas, também em relação aos direitos políticos. A 
Lei nº 9.504/1997, Lei nº 9.504/97, institui a cota de mulheres em partidos 
políticos, e a Lei n° 12.034/2009, que disciplina a aplicação de parte dos 
recursos angariados em campanhas para inclusão e participação política da 
mulher e negros. É sobre esses avanços que o presente trabalho se debruça, 
para analisar os desafios na sua concretização efetiva.

A Emenda Constitucional nº117/2022 e seus fundamentos 
O reconhecimento da necessidade de empoderamento político femi-

nino é uma das demandas estabelecidas no rol dos direitos humanos, como 
medida imprescindível para erradicar o quadro de desequilíbrio na igualdade 
de gênero entre homens e mulheres. 

Diversos documentos internacionais reconhecem mecanismos e ações 
afirmativas que devem ser garantidas pelos Estados-partes, sendo o Brasil 
um deles, para tornar possível o acesso das mulheres a cargos e assentos 
políticos e a participação efetiva na vida pública. Dentre os quais, confor-
me já destacado no item anterior: a Convenção sobre os Direitos Políticos 
da Mulher (1953); a Declaração para a Eliminação da Discriminação contra 
as Mulheres (1967) e a Convenção para Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher - CEDAW (1979), sendo considerada como 
o documento internacional mais significativo da história dos direitos huma-
nos das mulheres (Kyrillos, 2017). 

O sistema internacional dos direitos humanos afirma a necessidade de 
oferecimento de oportunidades iguais entre homens e mulheres para que 
seja possível avançar sobre as barreiras históricas, sociais e culturais de déca-
das, e a representatividade feminina é um instrumento essencial para fortale-
cimento da democracia participativa, que implica no congraçamento de uma 
diversidade de vozes no parlamento. 

No entanto, a desigualdade de gênero na política no Brasil ainda é um 
grande desafio, apesar de observarmos o incremento da atuação legislativa, 
principalmente nas 3 últimas décadas, corroborada por decisões dos tribu-
nais superiores. Como é o caso da ADI 6338/DF, onde o Plenário do Su-
premo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, confirmou a interpretação 
utilizada pelo Tribunal Superior Eleitoral, que através de Ação de Investiga-
ção Judicial Eleitoral - AIJE, analisa a ocorrência de fraude eleitoral às cotas 
de gênero e culmina com a cassação do registro ou diploma de todos os can-
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didatos e candidatas beneficiados com a fraude eleitoral às cotas de gênero, 
independente de prova da sua participação.

Merece destaque os fundamentos do acórdão da referida ADI, quando 
a Ministra Relatora, Rosa Weber, enfrentou o pedido formulado pelo parti-
do Solidariedade - SD para declarar a inconstitucionalidade da interpretação 
dada pelo TSE ao art.10, §3º, da Lei nº9.504/1997 c/c art.22, XIV da Lei 
Complementar nº64/90, devendo a punição recair somente sobre os res-
ponsáveis pela prática fraudulenta.

A Ministra Relatora reconheceu que fraudes às cotas de gênero ferem 
não apenas o princípio da isonomia material, ofendem a cidadania, o plura-
lismo político e provocam a perpetuidade de um sistema desigual. 

O Acórdão e o Voto da Relatora destacam, dentre outros fundamen-
tos, que o Brasil ocupava, em dezembro de 2022, a 129ª (centésima vigésima 
nona) posição no ranking de mulheres no parlamento do total de 187 (cento 
e oitenta e sete) países avaliados, de acordo com o relatório da Inter-Parlamen-
tary Union. Na América Latina, o Brasil fica à frente somente do Paraguai, 
que ocupa da 131ª (centésima trigésima primeira) posição, o que denota a 
participação insuficiente de mulheres no parlamento, apesar dos avanços le-
gislativos das últimas décadas e de as mulheres representarem cerca de 53% 
do eleitorado nacional.

Cabe ainda trazer à baila, a teoria do impacto desproporcional, levantada pelo 
partido Solidariedade para fundamentar a ADI. Não obstante a Relatora ter 
afastado a aplicação dessa teoria no caso em questão, tendo em vista a neces-
sidade de punição rigorosa das condutas fraudulentas e o imperativo legal de cassação de 
registro ou de diploma de todos os beneficiados, merece destaque algumas considera-
ções a seu respeito.

A teoria do impacto desproporcional insere-se no âmbito do direito 
antidiscriminatório, e está atrelada ao conceito de discriminação indireta, en-
tendida como aquela que resulta de um critério aparentemente neutro, para 
estabelecimento de uma legislação ou política pública, mas que, concreta-
mente, acaba por ocasionar um critério de desproporcionalidade que causa 
prejuízo a grupos vulneráveis (Moreira, 2021)

A referida teoria tem origem no caso Griggs v. Duke Power Co, julgado 
pela Suprema Corte dos Estados Unidos da América, em 1971. No Brasil, a 
teoria do impacto desproporcional, ainda pouco utilizada no meio jurídico 
para proteção de grupos minoritários e vulneráveis, já foi reconhecida em 
alguns julgamentos pelo Supremo Tribunal Federal.

A teoria pode ser um instrumento de relevância para proteção de gru-
pos vulneráveis contra a atos estatais que, através de uma atuação, a princí-
pio não intencional, acabam provocando lesão aos direitos de minorias ou 
grupos vulneráveis. A PEC 09/2023, por exemplo, seria uma hipótese de 
proposição legislativa que, aparentemente se revela como anistia para livrar 
partidos do pagamento de multas por atos infracionais, mas que em verdade, 
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acaba por violar e enfraquecer o direito a antidiscriminação, quando esvazia 
o conteúdo das normas que garantem a paridade de gênero na política.

Portanto, é imprescindível que toda a comunidade jurídica e sobretudo, 
os tribunais superiores estejam atentos às manobras políticas que visam fa-
vorecer a permanência de um status de privilégios em detrimento ao direito 
de igualdade substancial, concretizado através de ações afirmativas.

Apesar das políticas afirmativas que possibilitam o acesso das mulheres 
a cargos eletivos já criadas, como a política de cotas de gênero e a relativa a 
destinação de parcela de recursos públicos para financiamento e tempo de 
propaganda eleitorais, ainda é latente a resistência para a efetiva concreti-
zação do direito à igualdade, encabeçada pelos próprios representantes pú-
blicos, que por meio de manobras políticas elaboram atos normativos que 
acabam por esvaziar o texto que concede avanços. 

Em síntese, a EC 117/2022, promulgada em 04 de maio de 2022, 
constitucionalizou normas já previstas na legislação ordinária e positivou o 
entendimento das cortes superiores - Supremo Tribunal Federal e Tribunal 
Superior Eleitoral - sobre a matérias que versam sobre cotas de gênero para 
acesso a cargos eletivos e recursos para campanha eleitoral, além de estabele-
cer anistia para os partidos que não cumpriram com essa determinação nos 
exercícios anteriores.

O art. 17, da Constituição Federal foi acrescido do §8º, com a seguinte 
redação:

“§ 8º- O montante do Fundo Especial de Financiamento de Campa-
nha e da parcela do fundo partidário destinada a campanhas eleitorais, bem 
como o tempo de propaganda gratuita no rádio e na televisão a ser distribuí-
do pelos partidos às respectivas candidatas, deverão ser de no mínimo 30% 
(trinta por cento), proporcional ao número de candidatas, e a distribuição 
deverá ser realizada conforme critérios definidos pelos respectivos órgãos de 
direção e pelas normas estatutárias, considerados a autonomia e o interesse 
partidário.”

Primeiramente, cabe destacar que o dispositivo acima observou o 
percentual destinado para as cotas de gênero, nos termos do art.10, §3º da 
Lei nº 9.504/97. E, também, determinou que o referido percentual fosse 
observado na aplicação dos recursos públicos destinados ao fundo parti-
dário e ao fundo especial de financiamento das campanhas de candidatas 
mulheres, erigindo à categoria de norma constitucional o entendimento do 
STF na ADI 5617, que declarou inconstitucional a redação do art.9º da Lei 
nº13.165/2009 por ofensa ao princípio da proporcionalidade e igualdade 
material.

Na esteira do entendimento do STF, o TSE decidiu estender as razões 
da decisão para que o percentual de 30% dos recursos do fundo especial de 
financiamento de campanha - FEFC - que visa o custeio das eleições - fos-
sem destinados às candidaturas femininas. Além de determinar a aplicação 
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do mesmo percentual para a distribuição do tempo de propaganda eleitoral 
entre os candidatos (Brasil; Tribunal Superior Eleitoral, 2022).

Importa destacar, que a EC nº113/2022, determinou o mesmo percen-
tual de recursos públicos para fins de campanha eleitoral e propaganda para 
as cotas étnico-raciais. É o que se denota da redação do art. 3º, quando o 
legislador constitucional resolveu tratar da anistia de penalidades praticadas 
pelos partidos políticos que não cumpriram a determinação prevista nas leis 
ordinárias, acima destacadas.

A questão tinha sido submetida ao TSE, através de Consulta, para que 
diante da omissão existente na lei nº 9.504/97, o judiciário se manifestas-
se para estender o percentual destinado à cota de gênero para que fossem 
aplicadas às candidaturas étnico-raciais. Deste modo, o TSE decidiu que os 
recursos dos fundos partidários e FEFC e o tempo de propaganda eleitoral 
deveriam ser repartidos, proporcionalmente, entre os candidatos negros e 
brancos, dentro de cada gênero - homens e mulheres.

Insta informar que na ocasião do julgamento da consulta, o TSE de-
cidiu que o entendimento seria aplicado para as eleições de 2022. Todavia, 
o Partido Socialismo e Liberdade - PSOL ingressou com a ADPF 738/DF, 
para postular que a aplicação das regras de reserva de percentual ocorresse 
nas eleições de 2020. O que foi acatado pelo Plenário do STF.

O desenrolar até aqui demonstra, fundamentalmente, duas questões: 
que a EC 117/2022 apenas buscou garantir maior proteção aos direitos de 
gênero, através da constitucionalização das condições mínimas de acesso aos 
cargos públicos eletivos, tudo conforme determinado em legislações e en-
tendimentos jurisprudenciais pretéritos; e por outro lado, concedeu no mes-
mo ato, anistia aos partidos inadimplentes, ou seja, partidos que já não ti-
nham cumpridos as determinações legais no momento adequado e que, por 
este motivo, tiveram suas contas desaprovadas pela justiça eleitoral.

Como já mencionado, ao lado de um avanço no campo dos direitos 
fundamentais há sempre prescrição que coloca a um passo atrás o ganho ob-
tido, numa tentativa de manter o status paternalista e conservador de outros 
tempos. E neste caso específico, é a anistia das penalidades praticadas.

A PEC 09/2023: velhos argumentos para afastar novos avanços
Sem tempo para sentir o gosto da vitória, logo somos surpreendidos 

com um novo desafio pela frente. A PEC 09/2023 surge como uma espécie 
de “teto de vidro” a impedir que que o quadro de desigualdades seja minimi-
zado com máxima concretude. (Carneiro, 2018)

A proposta de emenda tem por objetivo anistiar, mais uma vez, os par-
tidos políticos que não cumpriram as determinações previstas para as cotas 
de gêneros no pleito de 2022. Alega-se que houve afronta ao princípio da 
anualidade eleitoral. Argumento que já fora enfrentado e afastado pelo STF 
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quando da análise da ADPF 738/DF.
Na ocasião, a Corte constitucional informou que somente haveria 

ofensa ao princípio da anualidade eleitoral, caso ficasse evidenciada: rompi-
mento do critério de igualdade de participação de partidos ou candidatos na 
disputa eleitoral; situação anormal que afete o andamento das eleições; alte-
ração de regramento que provoquem alteração na disciplina das convenções 
partidárias de modo a causar perturbação no pleito; alteração motivada por 
episódio casuístico. 

Numa análise perfunctória, nenhuma das alvitradas hipóteses são ve-
rificadas no regramento para as eleições de 2022. Em verdade, procura-se 
com isso, esvaziar o alcance da EC 117/2022. Como já afirmado, as normas 
contidas na previsão constitucional não configuram ineditismo jurídico, já 
eram de conhecimento objetivo dos partidos. Tanto é verdade, que a própria 
EC cuidou por desincumbir as agremiações da responsabilidade de arcar 
com o ônus do descumprimento de regras previamente estabelecidas.

Importa dizer, que a PEC afasta o Brasil das normativas internacio-
nais, como a ocorrida na Conferência de Pequim, em 1995, que propõe ao 
Estado envidar esforços para minimizar a desigualdade de gênero através da 
transversalidade de políticas públicas. Não obstante, a proposta de alteração 
da constituição para favorecer partidos políticos inadimplentes enfraquece a 
própria Constituição, na medida em que são utilizados mecanismos norma-
tivos desvirtuados da finalidade precípua constitucional, que é a garantia e 
proteção dos direitos fundamentais.

Merece atenção a articulação política que se reúne para alterar a Carta 
Maior para favorecer interesses privados, causando uma lesão na estrutura 
da sociedade, na medida em que a finalidade pública não é alcançada, uma 
vez observada a má atuação dos seus representantes. A democracia adoece 
pela ausência de legitimidade.

Conclusão
Pela breve exposição, é possível observar que em pleno séc. XXI os 

agentes políticos carecem ainda de um firme compromisso com a cidadania. 
Não existe democracia sem a inclusão substancial das minorias. Para que os 
pilares democráticos sejam fortalecidos, as mulheres precisam ter participa-
ção ativa no processo de tomada de decisão. E para isso é necessário que 
sejam dadas as reais condições para que elas possam ocupar os espaços pú-
blicos. Seja através de legislações plausíveis, seja através de políticas públicas 
efetivas, seja pela mudança de cultura patriarcal que não tolera a divisão dos 
assentos de poder. 

A aprovação da PEC 09/2023 conduz a um vício material, eivado de 
inconstitucionalidade, por afronta ao inciso IV, §4º, art. 60, da CF, por ofen-
sa ao direito fundamental de igualdade de gênero, previsto expressamente 
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no art.17, §8º - inserido pela EC 117/2022, que valendo dizer, corolário da 
norma inserta no caput do art.5º.

Os recursos destinados ao repasse dos percentuais mínimos exigidos, 
nos termos da legislação e da Constituição, são eminentemente públicos, já 
que a lei eleitoral somente admite financiamento de campanhas através de 
doações de pessoas físicas ou com recursos públicos.

Como o financiamento provém, na sua maioria, dos fundos partidários 
e do FEFC, há a obrigação do Estado de fiscalizar e controlar a destinação 
desses recursos. Mas a PEC 09/2023 tenta alterar essa condição, e abre ca-
minho para a possibilidade de utilização de recursos privados oriundos de 
empresas para financiar partidos e campanhas, na medida que prevê doações 
para quitação de dívidas anteriores a 2015. Trata-se de artimanha perigosa e 
que reforça a desigualdade para que grupos menos favorecidos possam ter 
chances efetivas de participar de disputas eleitorais.

Em conclusão, observa-se que a PEC 09/2023 é temerária ao Estado 
Democrático de Direito. O constitucionalismo contemporâneo coaduna-se 
com a ótica de proteção dos direitos humanos, e em razão disto não se pode 
mais admitir que avanços substanciais na Carta Política que se alinham aos 
documentos e instituições internacionais, sejam confrontados e contidos por 
interesses outros, que revelam a firme intenção de manter um status de pri-
vilégios e autoritarismo. 

As lutas femininas por direitos são uma luta universal que reflete a ne-
cessidade de fortalecimento constante da democracia, por meio da concreti-
zação das normas programas previstas na Constituição. 

Os detentores dos assentos de tomada de decisão política precisam 
compreender que a divisão do poder é o único caminho para que as desi-
gualdades sociais possam ser minimizadas de forma concreta. As políticas 
públicas devem ser implementadas e executadas por atores diversos, numa 
sociedade cada vez mais pluralista e dinâmica.
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Resumo:
Buscando evidenciar as necessidades de uma educação que coadune com a 
realidade social contemporânea do Século XXI, a formação inicial e conti-
nuada de professores sob a perspectiva dos Direitos Humanos, se apresenta 
como um dos caminhos rumo a uma sociedade consciente dos direitos e 
deveres que devem ser exercidos e respeitados, desta maneira, o artigo cor-
robora com os ideais humanitários das Declarações Universais dos Direitos 
Humanos (1948), e destaca a emergente necessidade da formação docente 
sob tal perspectiva, com fito tornar estes agentes sociais capacitados a lecio-
narem, e suscitarem os discentes a (re) pensarem no exercício da prática so-
cial, com fito desnaturalizar as violações do DH que são constantes e foram 
normalizadas.
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Introdução
No ano de 1948, aposteriore os massacres e horrores praticados na 2ª 

Guerra Mundial, dentre estes o genocídio de pessoas judias, ciganas e ho-
mossexuais executadas por nazistas, o ataque e destruição das cidades de Hi-
roshima e Nagasaki pelas bombas nucleares Little Boy e Fat Man lançadas 
pelos Estados Unidos da América, os países criaram um documento, preco-
nizando um ethos, com mote alcançar a cidadania pacífica e digna para a hu-
manidade. Tais normas estabelecem regras entre as nações e interior da cada 
país- A Declaração Universal dos Direitos Humanos. Essas declarações, de 
alcance mundial, instauram regras entre as nações e países - a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. A Declaração incorpora ambos os direitos 
civis e políticos e os direitos econômicos, culturais e sociais. Concomitante-
mente é criada a ONU - Organização das Nações Unidas, e tem o escopo a 
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manutenção da paz, evitando a repetição das inúmeras atrocidades ocorridas 
nas grandes guerras mundiais (Dudh, 1948).

Neste sentido, a defesa aos direitos humanos políticos e sociais, eco-
nômicos e culturais não são suficientes. As violações à diversidade cultural 
entre povos, ao meio ambiente, a degradação do planeta a poluição do ar e 
da água, o acúmulo de lixo, a continuidade da guerra e da exploração, tornou 
necessária e emergencial uma nova categoria de direitos humanos, que tem 
fito a proteger não apenas a pessoa individual ou socialmente, mas os direi-
tos da humanidade, e o direito das futuras gerações (Dudh, 1948). 

Filho (2012) define Direitos Humanos como, positivados ou não, cuja 
finalidade é assegurar o respeito à dignidade da pessoa humana, através da 
limitação do arbítrio estatal e do estabelecimento da igualdade nos pontos 
de partida dos indivíduos, em dado momento histórico. Esse conceito é um 
compilado dos principais fatores que fazem parte desse importante tema 
para a sociedade, que tem escopo gerar equidade, equiparação e isonomia.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos corrobora que todo ci-
dadão possui direito à igualdade, à vida, à liberdade, à moradia, ao trabalho 
decente, entre outros. No ano de 1988, o Brasil, assumiu as declarações vi-
sionárias que preconizam a(re)afirmação dos Direitos Humanos e, a partir 
de então, de forma mais acentuada, um esforço sistemático orientado à de-
fesa e proteção destes direitos fundamentais. Contemporaneamente a LDB 
(Lei de Diretrizes e Bases) preconiza a reafirmação através da educação de 
um conjunto de leis e políticas públicas centradas na proteção e promoção 
dos Direitos Humanos como a Lei Maria da Penha (Lei 11.340), Estatuto 
da Criança e Adolescente (ECA), Lei sobre os crimes resultantes de precon-
ceito de raça ou de cor (Lei 7.716), em 2019, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu pela criminalização da homofobia e da transfobia, que pas-
saram a ser enquadradas pela Lei de Racismo. Na decisão, a Corte definiu 
como crime condutas que “envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou 
à identidade de gênero de alguém”. E o plano Nacional de Educação em Di-
reitos Humanos, entre outros.

Todavia, é importante destacar, além da punição para os que violam os 
direito humanos fundamentais, é necessários criar uma sociedade consciente 
em relação a diversidade que a compõe, um dos caminhos à alcançar tais 
idéias, seria a educação,cabe aqui salientar, que não é suficiente um conjunto 
de leis que dêem suporte para a concretização dos direitos humanos, mas é 
necessário que seja penetrado em cada sujeito o conhecimento de que exis-
tem direitos e que esses devem ser cumpridos. É imprescindível a constru-
ção de uma cultura de direitos humanos para que cada integrante social se 
aproprie destes direitos coletivos. Sob este prisma, a educação escolar é de 
extrema importância, tendo em vista que ser alfabetizado é uma prática so-
cial e que é um lugar onde muitas pessoas passam vários anos de suas vidas.

Como problema de pesquisa surge a seguinte questão, para que a edu-
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cação seja um instrumento de conscientização dos discentes em relação à 
sociedade em que vivem, e diversidade que a compõe, o professor esta quali-
ficado para tal atuação?

Nessa perspectiva, a educação escolar tem importantes contribuições 
na formação dos indivíduos, pois, sendo uma composição harmoniosa de 
objetivos educacionais, os embates que a permeiam serão também os res-
ponsáveis pela formação política dos educandos. É possível que os Direitos 
Humanos possibilitem a construção de uma sociedade mais justa e plural 
e, por isso, é de grande valor se trabalhar em uma perspectiva de Direitos 
Humanos em sala de aula e/ou na formação de docentes, pois os processos 
educacionais são portas para a consolidação desses direitos nos indivíduos. 
Essa ação de educação em Direitos Humanos é tão importante quanto tra-
balhar com o conteúdo propriamente dito (Menegatti, 2019). 

Todavia, não é a realidade escolar, principalmente no que tange a for-
mação inicial e continuada de professores. As abordagens de conteúdos vin-
culados a uma educação sobre a égide transdisciplinar dos Direitos Huma-
nos são ainda muito escassas. Como evidencia Candau (2012) ensino supe-
rior, referindo-se à formação de docentes inicial e continuada, ainda carrega 
um viés muito voltado para competências ferramentais, trabalhando o pro-
cesso educativo de forma disciplinar e engessada, fragmentando o ensino, 
sendo que a formação, exige mais do que domínio de técnicas e capacidade 
para sua aplicação. A Educação em Direitos Humanos é emergencial na for-
mação de professores e na ação educativa em concordância com as Diretri-
zes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (Brasil, 2015). 

Pensar nos cursos de formação de professores nesta sociedade hodier-
na, exige pensar em uma formação com uma finalidade maior, onde os edu-
cadores têm sido capacitados para uma atuação integral, contribuindo para 
a formação de sujeitos que reconhecem e se apropriam de seus diretos. É 
necessário começar a (re)pensar na formação de professores de forma mais 
ampla, mais abrangente. Não apenas formando sujeitos capazes de trabalhar 
determinados conceitos, reduzidos a mera transmissão de conteúdo, que uti-
lizam avaliações de larga escala. A educação em Direitos Humanos como 
diretriz educacional, interdisciplinar e transversal, tem sido mais retórica do 
que prática (Brasil, 2015).

Inúmeras são as diversidades para superar essa visão de escolarização 
em favor de ideais ligados à formação voltada para o bem-comum (Carvalho 
e Sesti et al, 2004). É basilar uma transição que diga respeito a essa mudança 
e, uma ruptura desta medida exigirá uma série de medidas complementares. 
Redesenhar a formação dos professores e torná-los capazes de promover 
uma educação que seja emancipatória que contribua de fato para a formação 
dos educandos, que estes se tornem comprometidos com a transformação 
da sociedade. 

Torna-se possível estabelecer, então, quais medidas são necessárias, 
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sendo estas apresentadas por Oliveira e Queiroz (2015). Dentre elas, a for-
mação de professores interdisciplinar e transdisciplinar é uma das medidas 
primordiais, contudo não só na formação inicial nos cursos de licenciaturas, 
mas, também, na formação continuada que se volta para os professores já 
atuantes dentro das salas de aula. Não se limitar a aulas especificas que tra-
tam do conceito de Direitos Humanos, mas, sim, trabalhar os Direitos Hu-
manos de modo a constituir-se em eixos norteadores de toda prática escolar 
e princípios inspiradores de ações educativas.

Atualmente, existe o Projeto de Lei 1655/22 que estabelece as Dire-
trizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH) com mote 
serem aplicadas nos sistemas de ensino e suas instituições, tal proposta, con-
templa todo ciclo de ensino-aprendizagem, desde o básico, até os cursos 
de licenciatura, bacharelado e pós-graduação lato e stricto-senso. Tal plane-
jamento possui finalidade transformar em lei o conteúdo da Resolução nº 
1/12 do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Todavia, ainda se encontra em andamento.

Revisão da literatura
No ano 1948, aposteriori os horrores decorrentes pela 2a Guerra 

Mundial, tais como o genocídio de pessoas judias, ciganas e homossexuais 
efetuados por nazistas e o ataque e aniquilação das cidades japonesas de Hi-
roshima e Nagazaki pelas bombas atômicas Litle Boy e Fat Man, lançadas 
pelos Estados Unidos, os países desenvolveram um documento com o fito 
de estabelecer o ethos para uma vida digna e pacífica. Essas declarações, de 
alcance mundial, instauram regras entre as nações e países - a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. A Declaração incorpora ambos os direitos 
civis e políticos e os direitos econômicos, culturais e sociais. Concomitante-
mente é criada a ONU - Organização das Nações Unidas, e tem o escopo a 
manutenção da paz, evitando a repetição das inúmeras atrocidades ocorridas 
nas grandes guerras mundiais (Dudh, 1948).

Neste sentido, a defesa aos direitos humanos políticos e sociais, eco-
nômicos e culturais não são suficientes. As violações à diversidade cultural 
entre povos, ao meio ambiente, a degradação do planeta a poluição do ar e 
da água, o acúmulo de lixo, a continuidade da guerra e da exploração, tornou 
necessária e emergencial uma nova categoria de direitos humanos, que tem 
fito a proteger não apenas a pessoa individual ou socialmente, mas os direi-
tos da humanidade, e o direito das futuras gerações (Dudh, 1948).

Filho (2012) define Direitos Humanos como, positivados ou não, cuja 
finalidade é assegurar o respeito à dignidade da pessoa humana, através da 
limitação do arbítrio estatal e do estabelecimento da igualdade nos pontos 
de partida dos indivíduos, em dado momento histórico. Esse conceito é um 
compilado dos principais fatores que fazem parte desse importante tema 
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para a sociedade, que tem escopo gerar equidade, equiparação e isonomia.
Com fito ser universalmente reconhecido, e materialmente efetivados, 

os direitos humanos possuem algumas características: a universalidade, a ina-
lienabilidade, a superioridade normativa, a imprescritibilidade e a irrenun-
ciabilidade. Desta maneira, as diretrizes fundamentais consistem em direitos 
que abrangem a todos indivíduos, independentemente de nacionalidade, não 
sendo possível qualquer tipo de transferência de titularidade, dado que são 
direitos indisponíveis. A posteriori, são superiores a qualquer outra norma, 
devendo sempre prevalecer frente a qualquer conflito (Moraes, 2000). É ve-
dada a criação de prazos para o exercício dos direitos humanos, pois esses 
não se perdem com o passar do tempo, e, por fim, não podem ser renuncia-
dos (Castilho, 2011). Em que pese a existência da Liga das Nações e do Tra-
tado de Versalhes que teve o fito colocar fim a primeira guerra mundial, os 
quais afirmavam a necessidade de relativizar a soberania dos Estados no mo-
mento que esses violassem os direitos humanos já estabelecidos, não foram 
suficientes para frear uma segunda guerra - ou talvez tenham sido a origem 
- apenas para frear a disseminação do totalitarismo nazista (Amaral, 2015).

Segundo o autor (Bobbio, 2004), o estado sendo totalitário em relação 
à liberdade de seus cidadãos, maior será o desrespeito frente às autoridades 
internacionais, mediante isso, que ocorreram as inúmeras atrocidades duran-
te a Segunda Guerra Mundial. Destarte, a criação de diretrizes que protejam 
o cidadão no momento que seu Estado não mais o fizesse. Consonante a 
violação de direitos, reverberando no extermínio de aproximadamente onze 
milhões de pessoas, tornando os seres humanos descartáveis, tornou-se ur-
gente, não uma reafirmação do que é o direito humano, mas sim uma re-
construção.

Foram estabelecidos inúmeros decretos e legislações que orientam a 
humanidade nos seguintes ideais pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em Paris, no dia 10 de dezembro de 1948, por meio da Resolução 217 A 
(III) da Assembleia Geral das Nações Hunidas- A Declarações Mundiais dos 
Direitos Humanos.

Os direitos humanos asseguram uma série de tratados internacionais 
e outros instrumentos adotados desde 1945 expandiram o corpo do direi-
to internacional sobre os direitos humanos. Entre eles, a Convençãopara a 
Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio (1948), a Convenção In-
ternacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(1965), a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra as Mulheres (1979), a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(1989) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006).

Todavia, as violações dos direitos humanos, foram naturalizadas e são 
reproduzidas de maneiras constantes, é possível corroborar através de pro-
gramas televisivos, jornais, sites de notícias e bancos de dados estatísticos, as 
inúmeras violações que determinada parcela da sociedade se tornaram parte 
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majoritária, devido à um contexto histórico de negação e privação de direi-
tos fundamentais que perduraram durante séculos, e reverbera na contem-
poraneidade, dado exposto as mazelas sociais são compostas pelas nomen-
clatura das minorias.

Considerações finais
Na contemporaneidade, a reafirmação da consciência Universal dos 

Direitos Humanos vem angariando maior visibilidade. Todavia, tais declara-
ções continuam sendo constantemente violadas em diferentes formas e lu-
gares no mundo. Acredita-se que a EDH, poderia ser um dos caminhos que 
estabeleça firmemente tais direitos e deveres na consciência dos indivíduos e 
dos povos (Candau, et.al, 2014).

No ano de 2012, as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos corroboram a necessidade, e reafirmam a (EDH) como um dos 
eixos basilares e fundamentais para o ensino e aprendizagem em todos os 
níveis, gerando reflexão escolar e universitária na construção de ações que 
visem alcançar a igualdade, cidadania, justiça e direitos em diferentes níveis e 
modalidades de ensino, ampliando todas as áreas de conhecimento, desde as 
exatas até as humanas.

Conforme salienta a DNDH (2012) em seu Art°6, os planos pedagó-
gicos de ensino superior público e privado devem reconhecer: A Educação 
em Direitos Humanos, de modo transversal, deverá ser considerada na cons-
trução dos Projetos Político Pedagógicos (PPP); dos Regimentos Escolares; 
dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos Programas Peda-
gógicos de Curso (PPC) das Instituições de Educação Superior; dos mate-
riais didáticos e pedagógicos; do modelo de ensino, pesquisa e extensão; de 
gestão, bem como dos diferentes processos de avaliação.

A introdução da temática em Direitos Humanos na formação inicial e 
continuada de professores e educadores em geral, ainda é tímida, pois apesar 
da LDB e as promulgações dos Direitos Humanos reconhecerem a hodierna 
e contemporânea necessidade, poucas são as instituições que elaboram deba-
tes e simpósios com esta perspectiva (Candau; Saviano, 2013). Tal realidade, 
revela que é urgente suscitar esta dialética, com fito colaborar para a cons-
trução da cultura dos Direitos Humanos, que abordam as diferentes práticas 
sociais. A formação inicial e continuada de docentes em DH, a partir da pu-
blicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos angariou fins de política pública (Silva et. al, 2021), de maneira 
que é orientado a inclusão nos currículos acadêmicos dos profissionais que 
atuarão na educação básica premissas humanitárias, que devem ser dirigidas 
às instituições formadoras (Brasil, 2012).

Todavia, tal orientação deve ser seguida por todo o ciclo de ensino, 
desde o básico, fundamental, médio, superior alcançando as Pós-Gradua-
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ções Lato Senso e Stricto Sensu.
A educação sob a perspectiva dos Direitos Humanos está em desen-

volvimento de maneira heterogênea, em diferentes países da América Lati-
na, incorporando diferentes contextos e significados em consonância com o 
contexto histórico de cada país ou região (Candau, 2012). A partir do ano de 
1980, emerge a necessidade em educar a partir de um prisma em DH, susci-
tando debates que trazem à baila os conceitos de política, civis, econômicos 
e coletivos. Em 1990, o governo federal se pronuncia através da formulação 
de políticas públicas, enfatizar a importância de haver uma reformulação nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais que de maneira transversal as disciplinas 
dialoguem sobre temáticas e mazelas que estruturam a sociedade (Brasil, 
1997).

O Plano Nacional de educação em Direitos Humanos do século XXI, 
reafirma e preconiza uma educação em Direitos Humanos (Brasil, 2010). O 
mote de uma educação transdisciplinar em DH, é romper a maneira arcaica 
e fragmentada a qual tem sido utilizada na educação, impedindo que discen-
tes e futuros docentes, assimilem conhecimentos que os faça entenderem 
os direitos e deveres consonante a pluralidade e diversidade que compões a 
sociedade.
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Resumo:
Este estudo analisa o paralelismo capitalista na preparação para ingresso na 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, especificamente no contexto do 
XLVIII concurso e a análise das cotas étnico-raciais. O foco está na investi-
gação das cotas étnico-raciais e sua relação com o investimento econômico 
em cursos preparatórios. A Magistratura é uma carreira de grande prestígio 
e impacto social, e o acesso a ela deve ser pautado pela igualdade de opor-
tunidades. No entanto, há indícios de que fatores socioeconômicos podem 
influenciar no sucesso dos candidatos nos concursos. Nesse sentido, é fun-
damental compreender como o capitalismo pode se manifestar no processo 
seletivo para a Magistratura, a fim de identificar possíveis desigualdades e 
promover a equidade. O objetivo geral deste estudo é investigar a correlação 
entre o investimento econômico em cursos preparatórios e a aprovação no 
XLVIII concurso para a Magistratura estadual do Rio de Janeiro. Os obje-
tivos específicos incluem analisar a aplicação das cotas étnico-raciais nesse 
processo seletivo e obter percepções de magistrados, cotistas e não cotistas 
sobre as possíveis influências do capitalismo na preparação para o concurso. 
A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, utilizando revisão bibliográ-
fica, análise documental e entrevistas semiestruturadas. por intermédio das 
entrevistas semiestruturadas, constatou-se uma correlação entre o investi-
mento econômico em cursos preparatórios e a aprovação no xlviii concurso. 

Palavras-chave: Magistratura; Concurso; Cotas; Rio de Janeiro.
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Introdução
A Magistratura é uma carreira de grande prestígio e impacto social, e o 

acesso a ela deve ser pautado pela igualdade de oportunidades. No entanto, 
há indícios de que fatores socioeconômicos podem influenciar no sucesso 
dos candidatos nos concursos, o que pode gerar desigualdades e prejudicar a 
igualdade de oportunidades na carreira da Magistratura. 

Nesse contexto, as cotas étnico-raciais surgem como uma medida de 
compensação para o desequilíbrio provocado pela história do Brasil colonial 
e podem contribuir para a promoção da equidade e igualdade de oportuni-
dades na carreira da Magistratura. Este estudo tem como objetivo analisar a 
relação entre as cotas étnico-raciais e o paralelismo capitalista na preparação 
para ingresso na Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, especificamente 
no contexto do XLVIII concurso.

 Através da revisão bibliográfica, análise documental e entrevistas se-
miestruturadas, busca-se compreender como o investimento econômico em 
cursos preparatórios pode gerar desigualdades e como as cotas étnico-raciais 
podem contribuir para a promoção da equidade e igualdade de oportunida-
des na carreira da Magistratura. Espera-se que este estudo possa contribuir 
para o debate sobre a aplicação das cotas étnico-raciais na Magistratura e 
para a promoção da justiça social e da igualdade de oportunidades.

Perspectivas das ações afirmativas
Consoante à posição Amaral (2006), a perspectiva das ações afirmati-

vas são políticas que almejam o aprimoramento das bases institucionais, de 
modo a objetivar a igualdade com o favorecimento de determinados gru-
pos que se encontram em situação de assimetria. Já Gomes (2003) define as 
ações afirmativas como uma coletividade de políticas privadas ou públicas 
com o fim de extirpar discriminações negativas de diversas categorias como 
são as atribuídas as raças, gênero e deficiência a serem aplicadas para ameni-
zar os efeitos perversos de acontecimentos pretéritos. Além do que, o autor 
(Gomes, 2001) afirma que nesse instrumento de justiça social há a possibili-
dade de provocar modificações psicológicas na ideia pejorativa distorcida de 
supremacia racial e subserviência de uma a outra.

Para Moehlecke (2002) o entendimento se equivale a forma pela qual 
essa modalidade de promoção isonômica restitui a equivalência entre as pes-
soas a fim de assegurar a dignidade da pessoa humana. A autora defende que 
deve ser realizados meios entre os quais se possam fornecer a grupos estig-
maticamente inferiorizados bens imateriais, como também materiais.

A justificação das ações afirmativas
Entre os três mais comuns fundamentos para a implementação das 
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ações afirmativas, em especial as cotas étnico-raciais, está a questão da pro-
moção da diversidade como uma das bases teóricas. A homogeneidade de 
pessoas brancas ocupando a função pública de cargos elevados, como são as 
do poder judiciário, eleva a contradição de uma real democracia republicana, 
de modo a demandar a participação coletiva de forma heterogênea nesses 
cargos quando existe fundamentos históricos de exclusão social.

Para Piovesan (2005) a visão atribuída a diversidade é um meio de re-
mediar a discriminação, uma vez que para a autora é por intermédio do res-
peito a diferença e à diversidade que surge a convergência isonômica em um 
espaço.

Outro aspecto importante está atrelado a justiça distributiva, de modo 
que para Rawls (2003) acontece quando são distribuídos os bens comuns. O 
autor menciona que estão inclusos nesses bens (Rawls, 2003, p. 82-83): “os 
poderes e prerrogativas de cargos e posições de autoridade e reponsabilida-
de”. Assim, está caracterizada nesse fundamento a possibilidade de acesso a 
minorias que não obtiveram o livre tangenciamento de oportunidades. Por 
esse postulado na aplicação das cotas étnico-raciais, extrai-se que não é um 
simples poder da Administração pública em discricionariamente efetivar essa 
política pública, mas, um dever em uma república democrática.

Por fim, existe o fundamento da justiça reparatória histórica encon-
trada na utilização das ações afirmativas, em especial as cotas étnico-raciais. 
Quanto a esse ponto, Amaral (2006, p. 54) ressalta que: “Apesar da abolição 
da escravidão no Brasil ter-se dado com a promulgação da Lei n.º 3.353, de 
13 de maio de 1888, na prática, o alcance da cidadania pela população negra 
não ocorreu simultaneamente”. Por essa razão, existe a necessidade de em 
se repelir os efeitos perversos deixados na sociedade brasileira e as cotas ét-
nico-raciais, como espécie de do gênero ações afirmativas, visam compensar 
o desequilíbrio provocado pela história do Brasil colonial, uma vez que a es-
cravidão negreira trouxe até a atualidade efeitos estatísticos de desigualdade 
entre brancos e negros.

Aspectos históricos coloniais e as relações modernas do ingresso 
na magistratura

Até o período de 1530, não ocorreu esforço por parte da Coroa Portu-
guesa para a implantação do poder judiciário no Brasil, os capitães, chefes de 
expedições militares, exerciam arbitrariamente suas prerrogativas, razão que 
a justiça da época parecia muito ser uma instituição dispensável (Schwartz, 
2011).

Importante ressaltar que na época os índios povoavam o Brasil. Muitos 
índios, mulheres e homens, os quais, culturalmente desenvolviam os ofícios 
tribais, porém, pelo que percebido, nada mais do que vistos além de meros 
silvícolas pelos portugueses, de modo que não reconhecidos como sujeitos 
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de direitos e deveres a ponto de não trazer naquele momento um regramen-
to para reger as relações entre os nativos e os colonizadores. Os escravos ne-
gros eram, no mesmo período, tratados como objetos na colônia brasileira.

Já a partir de 1530, com a expedição de cunho protetivo militar das 
terras brasileiras de invasores estrangeiros, e, como consequência, a necessi-
dade colonizatória, o reconhecimento normativo foi galgando espaços para 
a nova colônia. D. João III providenciou amplos poderes a Martim Afonso 
de Sousa, com autoridade plena e transnacional para dirimir todos os litígios 
criminais e civis, exceto alguns casos envolvendo fidalgos. 

O nomeado além de primeira e última instância do novo sistema jurí-
dico colonial, estava a serviço do governo português, isto é, a justiça repre-
sentava o interesse da coroa, tutelando também os interesses dos fidalgos. 
Razão pela qual, Comparato (2016) menciona que nas primeiras décadas co-
lonizatórias por Portugal havia no respeitado âmbito jurídico uma realidade 
fática diversa, subserviente aos interesses dos detentores do poder. 

No período de 1533 até 1535, com o objetivo de dividir o peso co-
lonizatório, a nova colônia foi dividida e doada a fidalgos portugueses, re-
duzindo com isso os custos reais. Dois instrumentos eram utilizados para 
as doações, a carta de doação e o foral1, surgindo assim as capitanias. Os 
donatários passaram a exercer a jurisdição no território que lhe cabia, sendo 
esperada pela Coroa a simetria de aplicação pelos administradores juízes da 
legislação portuguesa.

Por serem membros da pequena nobreza com experiência apenas 
em questões militares, a maioria dos proprietários não tinha treina-
mento nem vocação para desempenhar suas obrigações judiciais. 
(Schwartz, 2011, p. 44).

Devido a inexitosa justiça distribuída aos donatários em suas respecti-
vas capitanias, e entre motivos de ordem econômica, D.João III buscou reto-
mar a centralidade do governo brasileiro por intermédio do denominado go-
vernador geral. Tomé de Souza foi o pregresso designado nesse novo cargo 
monárquico e em expedição ao Brasil trouxe consigo representantes de uma 
nova estrutura administrativa, entre as quais estava o capitão da guarda cos-
teira e ouvidor-geral, um magistrado superior que representava os interesses 
da coroa. Nesse contexto a justiça brasileira passaria a ser administrada por 

1 As concessões eram feitas por intermédio de dois instrumentos, a carta de doação, que 
delineava os poderes e os privilégios do receptor, e o foral, que declarava as obrigações 
dos donatários para com a Coroa e os habitantes do território. Os poderes judiciais 
concedidos aos donatários enfatizavam os objetivos colonizadores. A Coroa reconhecia 
que a distribuição de terras em sesmarias, ou doações de terra, e o estabelecimento de 
cidades dentro da tradição portuguesa exigiam uma estrutura judiciária. A jurisdição dos 
proprietários correspondia quase exatamente à de Martim Afonso de Sousa. (Schwartz, 
2011, p. 43)
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intermédio do ouvidor-geral e funcionários subalternos
Em 1549, Pero Borges como Ouvidor Geral, destinou ao Brasil uma 

nova estrutura, de modo que não chegou exatamente a extinguir as já exis-
tentes, mas se sobrepôs as que ali já haviam sido instaladas.

Na gestão de Pero Borges, como Ouvidor-Geral, foi observado que 
existiam inaptidões no exercício da magistratura, os julgadores escolhidos 
pelos donatários eram pessoas ignorantes, o que ocasionava incompetências 
e abusos nos julgamentos (Schwartz, 2011). Por essa razão, persistiu peran-
te a coroa para que determinasse a obrigação de que os nomeados fossem 
ao menos portadores de conhecimentos jurídicos, pois numerosas sentenças 
eram distribuídas por analfabetos em violação legal e principiológica.

Assim, conforme Camarinha (2015) passa a ser obrigatória a formação 
em direito no período colonial. O autor informa que o fato em se ter a jus-
tiça letrada estava diretamente relacionada a especialidade para a formação 
burocrática do sistema com o fim de expansão pelo governo português, tra-
tava-se de um grupo homogeneizado em uma perspectiva cultural que facili-
tava a construção das ambições coloniais.

No período de 1609 até 1759, a maior parte dos desembargadores in-
tegrantes do judiciário pertencentes ao Tribunal da Bahia, era formada por 
homens ditos medianos, cuja participação no serviço da coroa era reflexa do 
meio legal no uso da profissão para seu desenvolvimento social, isto é, filhos 
de juízes letrados. Quanto à nobreza rural e militar, preferiram continuar em 
suas posições nos conselhos reais. Uma fortalecida classe nacional se dava 
entre a influência latifundiária no controle rural da propriedade. Porém, o 
Comércio estava se desenvolvendo, bem como os letrados com funções rela-
tivas ao interesse real Schwartz (2011, p. 230) salienta que:

A falta de uma universidade no Brasil e os custos da matrícula em 
Coimbra deixavam os brasileiros mais pobres fora do processo educa-
cional, de modo que os magistrados brasileiros eram filhos da oligar-
quia colonial ou de funcionários reais a serviço no Brasil.

Nesse aspecto fica evidente que no período colonial havia um custo 
a fim da continuidade do processo educacional e formação de novos juízes 
brasileiros por brancos detentores de capital. Impensável nesse período um 
indígena, considerado silvícola, ou um negro, visto como objeto mercantil, 
alcançar o cargo judicial de poder e autoridade.

Com o advento da lei Aurea em 1888, apesar de não haver mais o as-
pecto jurídico do regime escravocrata de subjugação, em tese, do negro na 
sociedade brasileira, há dados que que revelam a dificuldade de inserção e 
ascensão social desse grupo, principalmente nos serviços públicos de me-
lhor remuneração, como são os cargos de juízes.

A magistratura é um desses cargos do serviço público com baixa repre-
sentatividade negra. Cabe ressaltar que a própria Constituição Federal reco-
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nhece a importância salarial que paira sobre a função judicial. Conforme o 
artigo 37, inciso XI da Constituição Federal Brasileira de 1988, o limite que 
o servidor poderá receber em sua função pública, não poderá exceder os 
subsídios dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Assim, percebe-se a relevância da função judicial no aspecto remunera-
tório como base, o limite na percepção remuneratória de forma geral para os 
outros cargos do funcionalismo público brasileiro.

Ocorre que a desigualdade herdada do período colonial quanto aos 
negros, possui incidência, em especial, nos cargos para juízes. Em pesquisa 
realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) foi constatado que desde 
1955 até o ano de 2013 a representatividade de afrodescendentes na magis-
tratura era inferior a 20%, apensar de o IBGE ter constatado que o número 
de negros era a maioria no Brasil dos habitantes. Como pode ser observado 
no a seguir no Gráfico 01, elaborado pelo CNJ, essa assimetria de ocupação 
dos cargos existe.

Gráfico 1- Percentual de magistrados segundo ano de ingresso, por cor/raça, 
2013.

Fonte: Disponível em:<http://www.cnj.jus.br/ images/ dpj/ CensoJudiciario.final.
pdf>. Acesso em: 04 de novembro de 2017.

O gráfico indica a disparidade encontrada entre os negros no ingresso 
na magistratura brasileira, em que pese corresponderem a mais da metade da 
população, não representam ao menos 20% (vinte por cento) na conquista 
de cargos nesse âmbito, enquanto os brancos correspondem a mais de 80% 

http://www.cnj.jus.br/images/dpj/CensoJudiciario.final.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/dpj/CensoJudiciario.final.pdf
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(oitenta por cento).
Em outro aspecto, o PNAD (Pesquisa Nacional de Amostra a Domicí-

lio) constatou que aproximadamente 70 % população brasileira recebia dois 
salários mínimos em 2020. Salientando-se que a maioria da população negra 
representava mais de 54 % dos brasileiros, conforme o IBGE (Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística) em 2020.

Nesse contexto, as entrevistas com os 8 magistrados aprovados do 
XLVIII Concurso da Magistratura Estadual do Rio de Janeiro, dentre esse 
magistrados, 03 juízes cotistas e juízes não cotistas dentre os primeiros colo-
cados, foi observado pelos 6 dos entrevistados que houve uma necessidade 
de uma preparação econômica. Dois se abstiveram em revelar o valor remu-
neratório. 

Os 6 magistrados informaram que possuíam a remuneração de 10 sa-
lários mínimos antes do concurso da magistratura e que se tratava de um 
concurso que gerava considerável despesas, em que se incluía o transporte 
para a realização das provas, alimentação, estadia e cursinhos direcionados. 
Na entrevista semiestruturada, dois magistrados afirmaram que tiveram que 
investir respectivamente, aproximadamente 20 e o outro 50 salários mínimos 
até obter a aprovação.

Nesse sentido, fica evidenciado o paralelismo do capital e o ingresso 
na formação magistrática brasileira correlacionada ao período colonial. Em 
que pese ocorrer avanços sobre a igualdade racial, os dados revelam a inter-
seccionalidade da raça negra na menor remuneração dentre os brasileiros e 
a ocupação da magistratura, uma continuação de fatores históricos que se 
apresentam contemporâneos a realidade brasileira.

Conclusão
Este estudo analisou a relação entre as cotas étnico-raciais e o parale-

lismo capitalista na preparação para ingresso na Magistratura do Estado do 
Rio de Janeiro. Através da revisão bibliográfica, análise documental e entre-
vistas semiestruturadas, foi possível constatar que há uma correlação entre o 
investimento econômico em cursos preparatórios e a aprovação no XLVIII 
concurso para a Magistratura. Além disso, foi identificado que fatores so-
cioeconômicos podem influenciar no sucesso dos candidatos nos concursos, 
o que pode gerar desigualdades e prejudicar a igualdade de oportunidades na 
carreira da Magistratura. Nesse sentido, as cotas étnico-raciais surgem como 
uma medida de compensação para o desequilíbrio provocado pela história 
do Brasil colonial e podem contribuir para a promoção da equidade e igual-
dade de oportunidades na carreira da Magistratura. Portanto, é fundamental 
que sejam adotadas medidas para combater o paralelismo capitalista e garan-
tir que o acesso à Magistratura seja pautado pela igualdade de oportunidades.
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Resumo:
Este artigo examina a evolução do direito à liberdade social no Brasil, com 
o foco em pessoas com deficiência, transtornos mentais graves, à luz da Lei 
Brasileira de Inclusão e da Reforma Psiquiátrica. Discute-se a influência de 
importantes teóricos na desconstrução de paradigmas psiquiátricos, favore-
cendo abordagens mais humanizadas de tratamento, como as Oficinas Tera-
pêuticas. Por outro lado, discute-se as violações de direitos humanos e a de-
sumanização enfrentadas por pessoas em tratamento psiquiátrico, ainda nos 
dias de hoje. A pesquisa destaca a importância de estudos neurocientíficos, 
que refutam a dicotomia cartesiana entre razão e emoção, apoiando a neces-
sidade de abordagens integrativas no tratamento psiquiátrico. O objetivo é 
buscar compreender os efeitos das Oficinas Terapêuticas na reintegração so-
cial de pacientes com transtornos mentais graves, considerando a legislação 
vigente e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das 
Nações Unidas. A fundamentação teórica abrange a trajetória da inclusão 
social no Brasil e o papel das legislações inclusivas. Procura-se verificar o 
impacto do uso da arte como terapia e a crítica ao sistema psiquiátrico tradi-
cional. A pesquisa bibliográfica avalia a Reforma Psiquiátrica no contexto da 
legislação e dos objetivos sustentáveis propostos. Os resultados indicam que 
a sinergia entre teorias inovadoras, legislação progressista e práticas como as 
Oficinas Terapêuticas constitui um caminho promissor para a saúde mental 
no Brasil. Esses elementos são destacados como cruciais para a recuperação 
e reintegração de pacientes, alinhando-se com objetivos globais de inclusão e 
dignidade humana.

Palavras-chave: Inclusão social; Oficinas terapêuticas; Reforma psiquiátri-
ca; Lei Brasileira de Inclusão.
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Introdução
A mudança da perspectiva do direito de liberdade social no Brasil, par-

ticularmente para pessoas com deficiência, é um reflexo direto de avanços 
legislativos como a Lei da Reforma Psiquiátrica e a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI). 

Atitudes que valorizem a educação, cultura e demais setores, reconhe-
cendo a diversidade da condição humana, são construídas diariamente nas 
relações interpessoais, sociais e políticas. Essas atitudes tendem a atenuar 
os efeitos nocivos de situações discriminatórias e excludentes. A sensibiliza-
ção da sociedade para a inclusão de pessoas com deficiência (PcD) previne 
o sentimento de estranhamento em relação a essa população, fomentando 
uma convivência mais harmoniosa. Contudo, é imprescindível a participação 
ativa de toda a sociedade para que as leis e políticas públicas destacadas se-
jam efetivamente implementadas.

A transposição das normas legais para a prática é essencial para trans-
formar esses mandamentos em bem-estar, qualidade de vida e saúde, ga-
rantindo igualdade e respeito a essas pessoas. A dignidade humana deve ser 
plenamente respeitada, e os direitos fundamentais, longe de serem minimiza-
dos, devem ser constantemente ampliados. A luta pela concretização desses 
objetivos é contínua, e os textos normativos devem ser transformados em 
realidade concreta. (De Carvalho, P. et al, p. 17, 2023). 

Nesse contexto, os autores Paulo Amarante, Nise da Silveira e Fran-
co Basaglia desafiaram os paradigmas tradicionais da psiquiatria oferecendo 
abordagens mais humanizadas e comunitárias, como as práticas das Oficinas 
Terapêuticas. 

Por outro lado, somos colocados diante das agruras e violações de 
direitos nas relações entre o eu e outro, nas nossas diversidades humanas. 
No contexto de violência de exclusão nas dinâmicas de interação social com 
pessoas em situação de tratamento psiquiátrico e terapêutico, deparamo-nos 
com estados de desumanização e violação do princípio da dignidade huma-
na, como podemos ver na obra Holocausto brasileiro, de Arbex: 2013. Esse 
enquadre cultural vincula-se à perspectiva cartesiana de dicotomização dos 
binômios razão e emoção, corpo e mente, propagando largamente um siste-
ma de crenças que faz figurar, por um lado, corpo e razão com a crença de 
ares de superioridade e força e, por outro lado, emoção e mente com a cren-
ça de ares de inferioridade e fraqueza.

No entanto, pesquisas da neurociência de Damásio evidenciam a der-
rocada do mito da dicotomização cartesiana. Investigações sobre as redes 
neurocognitivas atestam o entrelaçamento dos sistemas da razão e dos sis-
temas da emoção que se constituem em um funcionamento enredado. Na 
convergência desses estudos, temos a neurobiologia de Maturana sobre o 
Pensamento sistêmico. Além disso, Davidson apresenta detalhadamente as 
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possibilidades de neuroplasticidade do funcionamento psiconeural, mostran-
do as potencialidades de refazimento das percepções mentais. Com isso, abar-
camos tanto a reperspectivização dos tratamentos terapêuticos e psiquiátri-
cos com responsabilidade de práticas de direitos humanos quanto o combate 
à naturalização da violação de direitos humanos das diversidades humanas. 

O Objetivo da Pesquisa é compreender e avaliar a relevância e eficácia 
das Oficinas Terapêuticas no tratamento e reintegração social de pacientes 
com transtornos mentais graves, a luz das teorias desses autores, das leis e 
dos documentos da ONU. A metodologia utilizada é a da pesquisa biblio-
gráfica, pois integra as perspectivas de Amarante, Basaglia e Silveira. Esta 
análise é enriquecida ao se considerar a legislação da Reforma Psiquiátrica, 
que busca garantir direitos e tratamento digno aos portadores de transtor-
nos mentais; a LBI (Lei Brasileira de Inclusão), que promove os direitos das 
pessoas com deficiência; e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da ONU, que sublinham a importância de promover saúde e bem-es-
tar para todos. 

Fundamentação teórica
A trajetória da inclusão social no Brasil, especialmente para pessoas 

com deficiência, é um tema que ganhou destaque na contemporaneidade. A 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI) se configura como um marco fundamental, 
refletindo a consolidação de um processo de lutas e reconhecimento de di-
reitos (Brasil, 2015). 

Influenciado pela Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência (DPCD/2007), o ordenamento jurídico Brasileiro adotou 
uma visão inclusiva, culminando na Lei Brasileira de Inclusão (LBI). A legis-
lação atual determina que apenas menores de 16 anos são considerados ab-
solutamente incapazes (Farias Cunha; Pinto, 2018). A LBI simboliza a igual-
dade, acessibilidade e não discriminação.

Historicamente, a inclusão é desafiadora. Por muito tempo, pessoas 
com deficiência foram segregadas. A LBI, de 2015, consolidou o compro-
misso brasileiro com seus direitos. Complementarmente, a Agenda 2030 
da ONU (2015) apresentou 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) visando um mundo mais justo. O ODS 9 e 10 enfatizam inclusão e 
inovação. Já a “Comunicação 20/30” ressalta inovações acessíveis a todos. 

Nise da Silveira explorou a expressão artística de pacientes com trans-
tornos mentais, destacando a expressão como ferramenta terapêutica. Suas 
abordagens alinhavam-se aos ODS da ONU e à LBI, promovendo inclusão 
e reconhecimento. 

Franco Basaglia, criticou práticas desumanizadoras em hospitais psi-
quiátricos. Basaglia e a LBI compartilham uma visão de cuidado comunitário 
e inclusão. 
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A importância das oficinas terapêuticas para a saúde do indivíduo
As oficinas terapêuticas são formas de tratamento fundamentais no 

contexto da saúde mental, promovendo o bem-estar psicológico e emocio-
nal dos indivíduos que dela participam. Esse tipo de intervenção é reconhe-
cido por possibilitar a projeção de conflitos internos e externos por meio de 
atividades artísticas, enquanto valoriza o potencial criativo, imaginativo e ex-
pressivo dos usuários da rede de saúde mental. “As oficinas terapêuticas pos-
sibilitam a projeção de conflitos internos/externos através de atividades ar-
tísticas, com a valorização do potencial criativo, imaginativo e expressivo do 
usuário da rede de saúde mental”. (Azevedo e Miranda, 2011). Neste texto, 
exploramos a adoção dessas oficinas como parte de um processo terapêuti-
co abrangente, destacando seus benefícios e o impacto positivo que trazem 
para a vida daqueles que se envolvem nessas práticas. A saúde mental é uma 
dimensão crucial do bem-estar humano, e seu cuidado deve ser tratado com 
a mesma atenção dedicada à saúde física. As oficinas terapêuticas represen-
tam uma abordagem inovadora e holística na abordagem de questões psico-
lógicas e emocionais, ao reconhecerem a importância do uso das artes como 
meio de expressão e resolução de conflitos. De acordo com a professora e 
psicóloga clínica, Kay Redfield: “A saúde mental, tão intrínseca à tessitura da 
experiência humana quanto a saúde física, demanda um cuidado e entendi-
mento profundo. Encontrar abordagens inovadoras, como a terapia através 
das artes, pode ser uma via poderosa para abordar e compreender a com-
plexidade das emoções e desafios psicológicos (Jamison, 2017).” Em nos-
so mundo moderno, repleto de ritmo acelerado e tecnologia em constante 
evolução, a saúde mental tornou-se tão fundamental quanto a saúde Página 
7 de 18 física. Kay Redfield, em suas observações aguçadas, nos lembra que 
a saúde mental é “tão intrínseca à tessitura da experiência humana quanto a 
saúde física”. De acordo com a autora, a saúde mental não é apenas a ausên-
cia de transtornos ou doenças mentais. Trata-se de um estado de bem-estar 
no qual o indivíduo é capaz de usar suas habilidades cognitivas e emocionais, 
interagir com a sociedade, enfrentar os estresses normais da vida e trabalhar 
de maneira produtiva. Para alcançar esse estado, é preciso compreensão e 
cuidado profundo, como destacado por Redfield. Nesse contexto, a busca 
por abordagens inovadoras para cuidar e compreender a saúde mental tem 
sido uma constante. Uma dessas abordagens é a terapia através das artes, 
que se mostra como uma via poderosa para desvendar e lidar com a com-
plexidade das emoções e desafios psicológicos. Diante disso, surgem oficinas 
especializadas que se utilizam da arte como ferramenta terapêutica. Condu-
zidas por profissionais treinados, essas oficinas se orientam por diferentes 
formas de expressão artística: pintura, escultura, música, dança, teatro, entre 
outras. O objetivo delas é o de permitir que os participantes externalizem 
suas emoções e pensamentos internos de maneira simbólica e metafórica. 
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Por meio desse processo, os conflitos e traumas que muitas vezes são difí-
ceis de expressar verbalmente podem ser explorados e trabalhados de forma 
saudável e transformadora.

A ciência, ao longo da história, sempre se pautou por valores intrín-
secos que definem sua prática, tais como a busca pela verdade, a objetivida-
de e a replicabilidade. No entanto, no contexto contemporâneo, a respon-
sabilidade dos cientistas vai além de manter a integridade destes valores; é 
imprescindível também reconhecer e defender o papel crucial que a ciência 
desempenha na estrutura da sociedade e os valores extrínsecos que influen-
ciam e são influenciados por sua operação. Seguindo a afirmação de Birchal 
(2012), “Como conclusão, julgamos que cabe destacar uma tarefa atual para 
os cientistas: a de defender não só os clássicos valores intrínsecos da ciência, 
definidores de sua própria prática, mas também de atentar para o lugar vital 
que a ciência ocupa em nossa sociedade e para os seus chamados valores 
extrínsecos, que, na verdade, fazem parte de seu modus operandi.” Dessa 
forma, a ciência não só é moldada por seus valores intrínsecos, mas também 
desempenha um papel primordial na construção social. Juntamente com a 
evolução da “tecnologia social”, que enfatiza abordagens colaborativas e 
inclusivas, os cientistas têm a responsabilidade adicional de garantir que a 
ciência seja uma ferramenta de inclusão. Assim, ao valorizar tanto os aspec-
tos intrínsecos quanto os extrínsecos da ciência, promove-se um caminho 
para uma sociedade mais justa e inclusiva, onde a ciência e a tecnologia so-
cial atuam em harmonia para o bem comum. A sociedade busca estabelecer 
parâmetros de compreensão e de atuação frente aos desafios que emergem 
de sua diversidade. Dentro deste contexto, dois conceitos se destacam por 
sua relevância: a inclusão social e a deficiência. Estes termos, carregados de 
nuances e implicações, tornam-se cruciais para Página 10 de 18 entender as 
dinâmicas de interação e os caminhos para uma coexistência mais harmôni-
ca e justa.

A tecnologia pode ser entendida como a troca de informações sistema-
tizadas da equipe multidisciplinar: psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais 
e acompanhantes terapêuticos para que pacientes com transtornos mentais 
graves possam participar das oficinas terapêuticas. Essa forma de organiza-
ção promove a inclusão desses pacientes. 

De acordo com Silva (2011), O termo “tecnologia” não se refere ape-
nas a ferramentas e dispositivos eletrônicos ou digitais. O conceito de tecno-
logia pode ser entendido de forma mais ampla, abrangendo técnicas, habili-
dades, métodos, processos e até mesmo formas de interação. Dessa maneira, 
o diálogo colaborativo entre profissionais de uma equipe multiprofissional é 
uma forma de “tecnologia social”. 

Tecnologia social refere-se a técnicas e metodologias reconhecidas que 
solucionam problemas sociais e são reproduzíveis em diferentes contextos 
Com isso, a troca de informações, estratégias de intervenção e o diálogo 
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constante entre diferentes profissionais sobre como atuar em determinado 
tratamento é uma tecnologia social no sentido de que representa uma me-
todologia estruturada para melhorar a eficácia do tratamento e promover o 
bem-estar do paciente. É um sistema reconhecido de compartilhamento de 
conhecimentos e de tomada de decisão colaborativa que otimiza os resulta-
dos do tratamento 

Com o auxílio da tecnologia social, as barreiras enfrentadas por aque-
les com transtornos graves são amenizadas, permitindo uma reintegração 
mais eficaz à sociedade. Conforme evidenciado por De Sousa Ibiapina et 
al. (2017), o envolvimento da família e da comunidade, aliado a essas práti-
cas, conduz a uma abordagem mais humana e inclusiva em saúde mental. As 
oficinas são espaços enriquecedores onde os indivíduos podem desenvolver 
habilidades, expressar suas emoções e experiências, e, ao mesmo tempo, for-
talecer os laços sociais. Entretanto, pacientes com transtornos mentais gra-
ves podem ter dificuldade para participar dessas atividades, devido aos seus 
próprios transtornos. 

Desse modo, a tecnologia desempenha um papel vital na criação de 
nova forma de diálogo entre os profissionais de saúde mental e esses pacien-
tes, permitindo uma inclusão mais efetiva nas oficinas terapêuticas. “Verifi-
cou-se que as oficinas terapêuticas possibilitam articular e consolidar a polí-
tica da Reforma Psiquiátrica de desinstitucionalização, já que existe interesse 
e motivação profissional para o trabalho no CAPSI , objetivando a transfor-
mação do individuo em sofrimento psíquico e sua readaptação na sociedade. 

Observou-se, ainda, que a realização de atividades sócioterapêuticas 
desenvolvidas pelos profissionais buscou dar suporte terapêutico aos pacien-
tes, além de contar com apoio da família e da comunidade para realização 
das mesmas” (De Sousa Ibiapina et al., 2017). Dessa forma, as oficinas te-
rapêuticas têm se revelado instrumentos valiosos na jornada de reabilitação 
e inclusão de indivíduos com transtornos mentais, atuando como catalisa-
dores para a desinstitucionalização e promovendo um diálogo mais huma-
nizado entre profissionais e pacientes. A intersecção entre tecnologia e prá-
ticas terapêuticas tradicionais proporciona novas oportunidades, permitindo 
um alcance mais amplo e adaptativo. Os estudos de De Sousa Ibiapina et al. 
(2017) reforçam a relevância dessas atividades, que, aliadas ao apoio familiar 
e comunitário, buscam uma reintegração social mais compassiva e eficaz do 
indivíduo em sofrimento

A Reforma Psiquiátrica Brasileira trouxe novos contornos para o tra-
tamento e inclusão de pessoas com transtornos mentais. Amarante (1994) 
destaca que essa reforma buscou romper com paradigmas tradicionais, pro-
pondo práticas mais humanizadas e inclusivas. Neste cenário, surgem as Ofi-
cinas Terapêuticas, espaços de expressão e interação social, fundamentais na 
recuperação e reinserção de pacientes (Amarante, 1995).

A arte, como meio terapêutico, foi amplamente explorada por Nise da 



246   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

Silveira, uma das pioneiras na utilização da expressão artística como forma 
de terapia no Brasil. Suas obras, “Imagens do Inconsciente” e “Diálogos 
com Espinosa”, são referenciais teóricos essenciais quando se discute a in-
terseção entre arte, afeto e terapia (Silveira, 2005). 

Já Franco Basaglia, com sua crítica radical ao sistema psiquiátrico tra-
dicional, transformou a compreensão e prática da psiquiatria no contexto 
mundial, conforme explorado em “A Instituição Negada” (Basaglia, 1968). 
Ele advogava por uma abordagem comunitária e integrativa de cuidados em 
saúde mental. 

Na perspectiva da integração do funcionamento dos sistemas de razão 
e dos sistemas de emoção humanas, seguimos a abordagem teórico-episte-
mológica do Pensamento sistêmico da Neurobiologia de Maturana (2001), 
em confluência aos estudos do Conexionismo Cognitivo de Lakoff  (1987) 
e do funcionamento neurocognitivo do Self em Damásio (2011) e Lakoff; 
Johnson (1999), além de dialogarmos com as constatações da nossa capa-
cidade de neuroplasticidade em Davidson (2013). Sobre isso, retomamos a 
Maturana (2001, p. 47) ao afirmar que (...) na medida em que as emoções funda-
mentam os espaços de ação, elas constituem os espaços de ação. (...) E quando se muda a 
emoção, também se muda o sistema racional. 

A Agenda 2030 da ONU (2015) e seus Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) fornecem um pano de fundo global para discutir inclusão 
e direitos. Os ODS, particularmente os objetivos 9 e 10, reforçam a urgência 
de práticas inclusivas e inovadoras. A “Comunicação 20/30”, alinhada com 
essa agenda, destaca a acessibilidade em comunicação e tecnologia, corrobo-
rando com as metas da LBI. 

Desenvolvimento do tema
O panorama da saúde mental no Brasil tem sido marcado por uma 

série de mudanças significativas nas últimas décadas. Uma transição de um 
modelo centrado quase exclusivamente em internações para um que valoriza 
uma abordagem mais humanizada e inclusiva. A combinação de influências 
teóricas, marcos legais e a prática das Oficinas Terapêuticas constitui o nú-
cleo desse movimento. Para compreender este fenômeno, devemos exami-
nar cada etapa e contribuição detalhadamente.

Em suas obras, Nise da Silveira destaca a importância do afeto no 
tratamento dos pacientes, argumentando que emoção e razão não são enti-
dades distintas, mas estão intrinsecamente ligadas. No livro Imagens do in-
consciente, ela explora a expressão artística como uma ferramenta terapêu-
tica, permitindo aos pacientes comunicar seus sentimentos e emoções mais 
profundos através da arte. 

Silveira explora a influência das ideias de Espinosa em sua prática e 
pensamento, dando especial atenção à importância dos afetos e sua interco-
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nexão com a mente e o corpo. Franco Basaglia, por sua vez, é mais conheci-
do por sua crítica ao sistema asilar em sua obra principal. Ele defende a de-
sinstitucionalização e promove a ideia de que pacientes psiquiátricos devem 
ser tratados como membros da comunidade em vez de serem isolados em 
instituições. Basaglia argumenta que a inclusão e a compreensão são funda-
mentais para a reabilitação e o bem-estar dos pacientes.

Paulo Amarante, com sua vasta produção acadêmica e atuação políti-
ca, destacou a necessidade de superar o modelo hospitalocêntrico, propondo 
uma transformação radical da assistência, com a construção de uma rede de 
atenção psicossocial, que fosse além do tratamento e englobasse a reinserção 
social.

A relação entre as teorias de Amarante, Nise da Silveira e Basaglia con-
verge no sentido da crítica ao modelo asilar e da defesa de uma abordagem 
mais humanizada no tratamento das pessoas com transtornos mentais. Estes 
três autores contribuíram, de diferentes formas, para o movimento da Re-
forma Psiquiátrica, que busca estabelecer novos paradigmas no atendimento 
em saúde mental, enfatizando o respeito aos direitos e à dignidade da pes-
soa.

Esses pensadores e suas contribuições dialogam diretamente com a 
LBI (Lei Brasileira de Inclusão) e com a Agenda 2030 da ONU. A LBI visa 
garantir e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 
das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, assegurando sua 
inclusão social e cidadania.

A Agenda 2030 da ONU e seus Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) fornecem um pano de fundo global que foca em diversas 
áreas, entre elas, a inclusão e os direitos. O ODS 3, por exemplo, visa asse-
gurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 
idades. Esse objetivo destaca a importância de promover a saúde mental e o 
bem-estar, e reduzir a mortalidade por suicídio, temas diretamente relaciona-
dos às discussões de Amarante, Silveira e Basaglia.

Juntos, esses elementos formam um arcabouço teórico e prático que 
promove a superação de estigmas, a defesa dos direitos humanos e a cons-
trução de uma sociedade mais inclusiva e justa. As propostas e realizações 
desses pensadores na área da saúde mental se alinham à visão global de pro-
moção da dignidade, da igualdade e da sustentabilidade.

Em um contexto mais amplo, a ONU, por meio da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), endossa essa visão, promovendo uma perspectiva global 
de tratamento digno e igualitário. Esse panorama internacional realça ainda 
mais a necessidade de estratégias inclusivas e humanizadas, e as Oficinas Te-
rapêuticas emergem como práticas alinhadas a essa diretriz global.

Resultados e Contribuições: A sinergia entre as teorias inclusivas e 
inovadoras dos autores, aliada à legislação avançada e documentos como os 
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da ODS e a CDPCD, pavimentou um novo caminho robusto para a saúde 
mental no Brasil. Neste cenário, as Oficinas Terapêuticas se destacam, res-
paldadas tanto pelo embasamento científico quanto legal, como centros de-
dicados à recuperação e reabilitação. Elas se estabelecem como espaços em 
que pacientes são reconhecidos plenos de potencial e direitos, e não apenas 
por seus diagnósticos. A eficácia desses ambientes na reintegração de pa-
cientes, ao reduzir recaídas e elevar a qualidade de vida, é tangível. 

Ao mergulhar nesses resultados, este estudo atesta que o tratamento 
eficaz em saúde mental transcende a mera prescrição de medicamentos ou 
internações. Trata-se de uma abordagem multi disciplinar que engloba res-
peito, compreensão, legislação adequada e uma prática embasada. As Ofici-
nas Terapêuticas, nesse contexto, emergem como pilares desse movimento, 
unindo o que há de melhor na teoria e na prática.

Conclusão
Ao longo da história, o Brasil passou por um processo intenso de evo-

lução nos direitos e práticas voltados às pessoas com deficiência. O deslo-
camento de uma perspectiva estigmatizante e segregadora para um modelo 
inclusivo e respeitoso foi marcado por esforços multidisciplinares, desde os 
legisladores até os teóricos e profissionais de saúde. 

Sabemos que promulgação de Leis representa um significativo avanço. 
Mas, também, sabemos que, par a par, as leis demandam ainda que haja um 
ajuste de sintonia com o sistema cultural. Nesse sentido, percebemos que, 
no nosso sistema cultural constituído no lastro do patriarcardo escravocra-
ta, perpetuam práticas de violação de direitos humanos nas relações sociais 
com nossas diversidades. Nesse sistema, circulam ideias e práticas dualistas, 
de exclusão e até de desumanização. 

A Lei Brasileira de Inclusão simboliza o reconhecimento legal deste 
movimento, enquanto as Oficinas Terapêuticas representam sua aplicação 
prática, ressoando ideais globalmente defendidos pela ONU e inspirados 
por teóricos renomados. Este cenário reforça a premissa de que a verdadeira 
inclusão e transformação vêm de uma combinação de consciência, legislação 
e prática interconectadas. E, mais do que nunca, é evidente que a jornada em 
direção a uma sociedade mais justa e inclusiva é contínua, mas cada passo 
dado nessa direção é crucial para garantir dignidade e liberdade a todos os 
cidadãos.
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Resumo:
A chegada de um(a) filho(a) na vida de mulheres que se dedicam e cons-
troem carreira no contexto acadêmico acumula alguns empecilhos que preci-
sam ser investigados, a fim de trazer melhor compreensão e condições mais 
igualitárias de formação e atuação na universidade. Neste trabalho, pretendo 
discorrer um pouco sobre as poucas políticas públicas e documentos ofi-
ciais que versam acerca da maternidade em todas as suas fases - enquanto 
o filho é considerado vulnerável e dependente, com o intuito de fomentar a 
discussão e de dar visibilidade e apoiar a saúde mental materna; bem como 
evidenciar as implicaturas socioculturais dessa situação e a falta de conhe-
cimento acerca de leis já vigentes, em especial, no contexto acadêmico, seja 
para estudantes de graduação, de pós-graduação, professoras ou funcioná-
rias, além de apontar possíveis caminhos para solucionar essa realidade e 
empoderar mulheres. Na construção do trabalho, motivado por experiências 
e narrativas pessoais e alinhamentos políticos e socioculturais, apresentamos 
alguns avanços acerca de legislações vigentes e deliberações locais, sobretu-
do na Faculdade de Formação dos Professores da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, e pretendemos i) apontar caminhos para que se entendam 
as necessidades de apoio às mães acadêmicas; ii) além de traçar um plano 
de trabalho que integra ensino, pesquisa e extensão para ser desenvolvido 
em universidades, a fim de garantir direitos fundamentais às mães que nelas 
atuam, seja como profissionais, seja como estudantes. 

Palavras-chave: Educação; Direitos Humanos; Mãe e empoderamento. 
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Palavras iniciais
A temática de como conciliar a vivência da maternidade com a vida 

acadêmica tem ganhado destaque na produção acadêmica, principalmente 
em relação às mulheres que cursam a graduação grávidas e/ou têm filhos 
nesse período. Na nossa cultura, as responsabilidades parentais ainda se de-
bruçam mais sobre as mulheres, que, por vezes, vivem à beira da exaustão 
física e nervosa. Essas pesquisas apontam desvantagens para elas em relação 
à vida acadêmica, tais como (i) a falta de empatia de colegas de classe e pro-
fessores, (ii) a dificuldade para obtenção de informação junto a servidores da 
faculdade, ao buscar informações sobre as aulas domiciliares - um direito da 
aluna mãe amparado por lei, em que, por vezes, as alunas são orientadas ao 
trancamento de matrícula e (iii) a falta de compreensão em relação a atrasos 
ou saída um pouco antes do horário em função dos horários com/do(a)(s) 
filho(a)(s), por exemplo, segundo as narrativas coletadas em uma universida-
de pública federal da grande São Paulo, por Elenir Lindaura da Silva, Priscila 
Benitez, Táhcita Medrado Mizael e Mara Silva Pasian (2021). 

Como mãe solo e professora universitária, já presenciei, dentre outras 
situações, alunas serem impedidas por professores de ambos os gêneros de 
estarem em salas de aulas com seus filhos, os quais não tinham com quem 
deixar, embora não haja, por exemplo, ainda, no Brasil, creches noturnas, 
período em que muitas estudantes estão em sala de aula. Outras situações 
constantes no ambiente acadêmico dizem respeito à falta de compreensão 
e até pressão que as mães profissionais desse contexto social sofrem para 
cumprirem as demandas de produção, a qual, comparada ao quantitativo de 
produção de homens, fica constantemente em desvantagem, o que é, muitas 
vezes, associado, de forma injusta, à competência ou falta de empenho. Não 
são raros relatos em que, em processos seletivos para programas de pós-gra-
duação strictu sensu, ou seja, mestrado e doutorado, candidatas são questiona-
das sobre terem filhos e precisarem justificar como iriam conciliar estudo e 
maternidade, e, por vezes, são até orientadas a retirar a aliança de casamento, 
para não serem questionadas sobre a intenção de serem mães. 

Também são naturalizadas situações em que professoras sentem que 
sua carreira está prejudicada em relação à maternidade. Eu mesma já fui 
questionada por não estar, atualmente, vinculada a nenhum programa de 
Pós-Graduação do Departamento em que trabalho, tendo como justificativa 
a dificuldade de conciliar mais uma atuação profissional com as demandas 
domésticas da maternidade, e, em função disso, fui considerada uma pessoa 
improdutiva, tendo, inclusive, minha aprovação em concurso público anali-
sada como um erro. Em contexto similar, também já fui questionada sobre a 
minha produção acadêmica que, nas palavras de um colega, “já tinham sido 
maiores e constantes”, e ouvi que eu era o meu próprio currículo lattes. 

O currículo lattes é um instrumento fundamental no contexto acadê-
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mico, criado e mantido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq). Nele, estudantes e pesquisadores registram a sua 
trajetória acadêmica, em especial as experiências científicas e de pesquisa. 
Mas é claro que “ a nossa vida não cabe no lattes”, como se diz no senso co-
mum. Inclusive, o CNPq, desde abril de 2022, permite o registro de licença
-maternidade no currículo lattes, o que minimizaria, de algum modo, a ideia 
de que a produção ficou parada durante esse período. Uma reportagem do 
UOL sobre a produção científica de mulheres na pandemia revelou que uma 
pesquisa entre 2017 e 2019, com cerca de 3000 cientistas, apontou para um 
impacto na publicação de artigos científicos até 3 ou 4 anos após o período 
de licença-maternidade. 

Juliana Fedoce Lopes, professora do curso de química da Universidade 
Federal de Itajubá (Unifei) e pesquisadora pelo CNPq, contou, em entrevista 
para o UOL, que já ouviu de colegas homens que só conseguiu a bolsa do 
CNPq por ser da “cota mulheres e mães”: “Mas a verdade é que, com filho 
pequeno, só consegui manter um ritmo de produção acadêmica graças a co-
laborações científicas feitas em parceria com meu marido [que também é 
químico] e por ter um ambiente igualitário em casa.”

As inúmeras exigências sociais, pessoais, profissionais e de “boa mãe” 
em torno das mulheres geram uma sobrecarga, que podem acarretar na sen-
sação de inadequação e culpa, segundo Netto (2022): 

Enquanto a mulher gera seu bebê e lida com as mudanças hormo-
nais que podem levar a oscilações de humor, a sociedade gera uma 
lista de comportamentos adequados para ela se tornar uma “boa 
mãe”. O problema é que, quando se comete uma falha ou foge do 
que é esperado, a mulher é criticada. Com a reprovação, surgem 
sentimentos de inadequação e, com isso, a culpa. 
Diante das tarefas inesgotáveis da maternidade, muitas mulheres 
relatam sentimento de incapacidade e sensação de dever não cum-
prido, tendo, como consequência, mães sobrecarregadas, ansiosas 
e, muitas vezes, deprimidas. Diferentemente das gerações passa-
das, as mulheres contemporâneas precisam trabalhar fora e se de-
dicar à família, sem deixar de lado os cuidados pessoais. (Netto, 
2022: 63). 

O presente estudo, ainda em fase inicial, vinculado ao projeto de ex-
tensão recém elaborado, a ser desenvolvido em 2024 na Faculdade de For-
mação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (dora-
vante FFP/UERJ) “A maternidade no universo acadêmico”, torna-se rele-
vante para a academia compreender quais os fatores ligados à universidade, 
especificamente a FFP/UERJ, contribuem para que a maternidade se torne 
um momento com menos desafios e com mais suporte para que mulheres 
que se encontram gestantes ou mães, através do papel social da instituição. 
No caso das estudantes, além da necessidade emancipatória, os indivíduos - 
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principalmente mulheres - também almejam o empoderamento pessoal atra-
vés da educação superior, sendo, portanto, um enfrentamento à violência e 
desigualdade de gênero. 

A partir de agora, apresentaremos sobre as poucas (ainda que tenha-
mos tido avanços) políticas públicas que versam sobre a maternidade em 
todas as suas fases, enquanto o filho é considerado vulnerável e dependente. 
Em seguida, traremos alguns dados em torno da diversidade de gênero e 
que afetam ainda mais as mulheres que são mães. Depois, falaremos sobre 
especificidades da FFP/UERJ nesse contexto, para, a seguir, discutirmos ca-
minhos que apontem para uma efetiva atuação das universidades no que diz 
respeito à mudança de mentalidade dos padrões cognitivos sobre as mães, 
bem como a de oportunidades e permanência das mães no meio acadêmico, 
o que configura em possíveis soluções da violação de direitos básicos das 
mães enquanto estudantes e/ou profissionais. 

Políticas públicas em torno da mulher-mãe
Os direitos das mães só podem ser problematizados e entendidos se 

trouxermos à tona a trajetória e as problemáticas dos direitos das mulheres.
A Agenda 2030 prevê, dentre os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), “Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas”. Mais do que um dos objetivos da Agenda, trata-se de 
uma condição para que todos os demais ODS sejam alcançados, tendo em 
vista que mulheres e meninas são sistematicamente afetadas de forma des-
proporcional quando falamos em diversidades. 

A falta de suporte às mães viola o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, em seu Artigo 18, que determina que “É dever de todos velar pela digni-
dade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor” - como tam-
bém viola o direito à formação superior, segundo os artigos 205 e 206 da 
Constituição Federal Brasileira, que estabelecem objetivos e princípios que 
integram o direito fundamental à educação, o qual deve visar a “pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qua-
lificação para o trabalho”, bem como as metas do 5ODS, que preconizam, 
dentre outras ações: “acabar com todas as formas de discriminação con-
tra todas as mulheres e meninas em toda parte”; “eliminar todas as for-
mas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas 
e privadas; garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualda-
de de oportunidades para a liderança”; “aumentar o uso de tecnologias 
de base, em particular as tecnologias de informação e comunicação”, “para 
promover o empoderamento das mulheres e adotar e fortalecer políticas 
sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de gênero e o 
empoderamento de todas as mulheres e meninas” (grifos nossos). Não 
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há, no entanto, especificidade em relação às mulheres na condição de mães. 
Atualmente está em tramitação o Projeto de Lei das Mães Cientistas 

(PL n.531/2021), de autoria do Deputado Alexandre Frota, que obriga as 
“Universidades Públicas do país a criarem um projeto para que as cientistas 
mães possam desenvolver seus trabalhos científicos com o recebimento de 
bolsas de estudos determinadas por cada uma das Universidades”. O projeto 
aponta, em seu Art. 1°, que “as Universidades Federais, Estaduais e Munici-
pais, ficam obrigadas a criar um programa para a cientista mãe, com a dispo-
nibilização de bolsas de estudo” e, no § 1º, que “este programa deverá dar 
continuidade aos trabalhos de pós-graduação e pós-doutorado das cientistas 
que precisam cuidar de seus filhos. “ 

Trata-se de uma importantíssima inciativa no combate à desigualda-
de de gênero. É bastante comum que mulheres cientistas não concluam as 
suas pesquisas cientificas devido à sobrecarga do trabalho de cuidado com 
os seus filhos e pela ausência de “incentivo financeiro para poder dar con-
tinuidade em seus trabalhos já iniciados”, (Frota, 2021) ou pela necessidade 
de atuar no mercado de trabalho pelo sustento dos seus filhos. O autor da 
PL destaca em seu texto que “um país só evolui na medida em que suas pes-
quisas cientificas avançam a dentro do ambiente social ou universitário, das 
mais diversas áreas do conhecimento, todas, sem exceção começaram com a 
curiosidade de cientistas. “

A aprovação desse PL é mais um avanço na luta pelo direito à igual-
dade de gênero em muitos aspectos, incluindo a educação. Uma pesquisa 
apresentada pelo UOL, realizada pelo “Pais na Ciência” , um projeto bra-
sileiro, tentou calcular o quanto o período da pandemia da Covid-19 afetou 
a produção acadêmica, seja de pesquisadores docentes ou alunos, tanto de 
pós-doutorado, quanto de doutorado e mestrado. Com cerca de 2000 aca-
dêmicos entrevistados, 70% eram mulheres. No entanto, os resultados das 
mulheres em comparação ao dos homens era menor, sendo mais alarmante 
quando elas são mães: 40% das mulheres não concluíram seus artigos, en-
quanto 20% dos homens não concluíram os seus, isto é, a metade. Esse nú-
mero aumenta quando há filhos: 52% das mulheres e 38% dos homens não 
concluíram seus artigos. 

A Deputada Federal Tarília Petrone, também propôs um projeto de lei, 
a PL n.1741/2022, que “dispõe sobre a prorrogação dos prazos para defesa 
de dissertação de mestrado e tese de doutorado em virtude de parto, ou nas-
cimento de filiação, ou obtenção de guarda judicial para fins de adoção, ou 
licença adoção. “ Atualmente, o projeto tramita em regime de urgência e tem 
fundamental relevância nessa busca de mecanismos compensatórios para es-
sas mulheres, em especial, as mães. 

O Senado brasileiro aprovou a medida provisória MP. 1.116/2022, que 
flexibiliza a jornada de trabalho para mães e pais que tenham filhos com 
até seis anos ou com deficiência. Dentre os “benefícios” que essas mães e 
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pais podem receber, estão a concessão de horários de entrada e saída mais 
flexíveis, a antecipação de férias e a prioridade para o trabalho em regime de 
tempo parcial ou teletrabalho. Além disso, a MP também estipula que mu-
lheres recebam os mesmos salários que os homens ao exercerem as mesmas 
funções dentro da mesma empresa, bem como prevê um apoio de micro-
crédito para as mulheres. Essa MP, após aprovação em setembro de 2022, 
passando a lei 14.457/2022.

Todas essas medidas apontam para uma reformulação ou ampliação 
nas leis vigentes no que dizem respeito às possibilidades de garantia de direi-
tos às mulheres-mães. 

 
Dados sobre a desigualdade de gênero

O acesso da mulher brasileira à universidade é preocupação e inves-
tigação desde os anos 70 (Barroso; Mello, 1985) e se mantém relevante na 
atualidade tendo em vista a necessidade de assegurar a permanência das mu-
lheres universitárias, sobretudo as mães, em equidade aos demais estudantes. 
Do ponto de vista histórico, desde a Declaração Mundial de Educação para 
Todos (Unesco, 1990), a jornada de escolarização e de trabalho da mulher 
veio mudando na sociedade. 

No Brasil, mesmo com a trajetória de proibição e injustiça em relação 
ao ensino, hoje mulheres são a maioria no ensino superior. Essa participação 
só foi permitida em 1879, no Brasil Império - Decreto Lei nº 7.247/1879 - e, 
nessa época, a responsabilidade de matricular a mulher em instituições de 
ensino superior eram dos pais ou dos maridos. 

Um dado importante é o de que as mulheres têm conquistado maior 
aumento de escolaridade do que os homens, segundo pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que trata de mulheres brasilei-
ras na educação e no trabalho. Entre os homens com 25 anos ou mais de 
idade, 15,1% têm ensino superior completo. Nessa mesma faixa de idade, 
alcança-se o número de 19,4% de mulheres que completaram o ensino supe-
rior no Brasil. Mesmo assim, o desemprego ainda é menor entre os homens 
(9,6%) do que entre as mulheres (14,1%), fora a diferença salarial. Segundo 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad) de 2019, o 
rendimento das mulheres representa, em média, 77,7% do rendimento dos 
homens (R$ 1.985 frente a R$ 2.555, ainda que as mulheres atinjam em mé-
dia um nível de instrução superior ao dos homens.

Outro dado alarmante sobre a diferença entre homens e mulheres 
apresentados pelo IBGE é em relação à carga horária de trabalho semanal: 
mulheres têm mais empregos com cargas parciais, ou seja, menos horas se-
manais, pois precisam conciliar o trabalho remunerado com os afazeres do-
mésticos. Apesar das transformações já ocorridas ao longo das últimas dé-
cadas, que incluem maior acesso à informação, maior escolarização e maior 

https://educa.ibge.gov.br/criancas/brasil/atualidades/20459-mulheres-brasileiras-na-educacao-e-no-trabalho.html
https://educa.ibge.gov.br/criancas/brasil/atualidades/20459-mulheres-brasileiras-na-educacao-e-no-trabalho.html
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participação no mercado de trabalho de mulheres, a elas ainda recaem maior 
tempo e dedicação ao trabalho de cuidado de necessidades básicas e psí-
quicas com as pessoas - incluindo a maternagem. Na pesquisa realizada em 
2019, as mulheres dedicaram em média, por semana, 21 horas e meia aos 
cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos, enquanto o tempo dos ho-
mens às mesmas atividades foi de 11 horas semanais. Tal pesquisa aponta 
para uma profunda reflexão sobre “o papel atual e esperado das mulheres na 
sociedade, as desigualdades persistentes entre homens e mulheres, o exercí-
cio de direitos e equalização de oportunidades, independentemente do sexo. 
“

Nesse cenário, de modo ainda mais injusto, estão as mães. Apesar de a 
representação e o papel social da mulher no mundo terem sido ampliados, 
a mulher ainda sofre pressão para a maternidade, e o padrão social que se 
exige dela beira o impossível, desencadeando um cenário de culpabilização 
e sofrimento das mulheres em sua experiência materna e, sobretudo, da vio-
lação de direitos básicos. Isso se mantém porque, apesar das leis, elas não 
sustentam ou efetivam, porque há um padrão cultural mental cognitivo acer-
ca da ideia de mãe que sustenta isso, nomeado por Salgado et al. (2023) de o 
Sistema de Colonialidade Cognitivo-Social (SCCS): 

(...) o quadro histórico-cultural do SCCS - Sistema de Colonialida-
de Cognitivo-Social, correlacionado à violência contra a mulher na 
contemporaneidade e perpetuado na nossa sociedade, através do 
patriarcado escravocrata. Depreender este sistema (...) possibilita-
nos promover atividades e ações voltadas para a desconstrução 
deste SCCS, seguindo para uma sociedade em que se convive e se 
pratica o respeito aos direitos humanos das mulheres. (Alvaro et 
al., 2023: 5)

Desse modo, está clara a necessidade de um mapeamento para com-
preensão e consequentes estratégias do desenvolvimento de práticas de en-
frentamento à violência de gênero, mas especificamente, à violação de direi-
tos das mães, que, com frequência, atropelam a nossa sociedade. Neste tra-
balho, cujo foco está voltado para o ambiente acadêmico, entendemos que 
é preciso analisar como cada universidade tem se ocupado dessa demanda 
para, a longo prazo, elaborarmos um cenário mais nacional mais amplo e 
justo para as mulheres-mães. 

Mulheres-mães na Faculdade de Formação de Professores da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ/FFP)

A fim de contribuir com a responsabilidade social que temos com 
crianças e mães, sobre a integração e o apoio na participação de mães profis-
sionais e estudantes na vida e no espaço acadêmicos, visando também incluir 
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e acolher crianças nesse ambiente, pretendemos mapear as políticas-públicas 
de acolhimento e empoderamento dessas mulheres, a partir do que já existe 
na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, mais especificamente, no cam-
pus de São Gonçalo, a Faculdade de Formação de Professores.

As leis trabalhistas para mães em geral, no Brasil, preveem licença-ma-
ternidade de até 120 dias, auxílio creche e pré-escola (até a criança fazer 7 
anos), apoio à amamentação, direitos para as gestantes. Mas como a UERJ/
FFP está implementando essas leis e o que ela tem feito além? Essas me-
didas têm sido suficientes para impedir ou minimizar os problemas comu-
mente associados às mães acadêmicas, tais como: dificuldade para estudar, 
dificuldade para se formar, dificuldade para produzir artigos científicos e dar 
continuidade a pesquisas, falta de rede de apoio, incompreensão de profes-
sores em relação à flexibilidade de horários ou até presença de crianças e 
bebês, estrutura física da universidade e o desconhecimento das políticas pú-
blicas que dão suporte às mães. 

Em relação a propostas da instituição em questão, encontramos as se-
guintes recentes formas de atuação: 

• O auxílio-creche (054/2021), um direito já dos funcionárias, pas-
sou a ser da(o)s estudantes de Graduação e Pós-Graduação Strictu 
Sensu (Mestrado e Doutorado) da UERJ, seja pai ou mãe de filho(a) 
com idade até 6 (seis) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) 
dias, regularmente matriculado, inscrito em disciplina e cumprindo 
as atividades previstas em seu curso. 

• Ato Executivo de Decisão Administrativa (Aeda) 13/2022, em que 
a Reitoria em exercício, na semana de celebração do Dia Interna-
cional da Mulher, estabelece que o tempo de licenças para gesta-
ção, maternidade e amamentação passe a ser incluído no cômputo 
do estágio probatório. Antes dessa Aeda, a contagem dos três anos 
de estágio probatório era suspensa quando as mulheres precisavam 
se ausentar nesses períodos, com a justificativa de que a servidora 
pública não estava em exercício. A nova regra também será aplica-
da à casos de licença-paternidade e licença por motivo de adoção. 

• O auxílio-educação (Aeda 027/2022), que consiste em benefício a 
ser utilizado para custeio de despesas realizadas com educação bá-
sica, ensino superior ou curso de pós-graduação, lato ou stricto sensu, 
em instituições públicas ou privadas e demais atividades voltadas 
ao ensino. Nele, consta que o benefício será concedido para auxílio 
no custeio de verbas destinadas à educação e ao ensino dos depen-
dentes dos servidores, que tenham entre 7 e 24 anos de idade. 

• Projeto “Mulheres apoiando a Amamentação”, uma ação em par-
ceria da UERJ, Universidade Federal Fluminense (UFF), Aliança 
pela Alimentação Adequada e Saudável e profissionais de serviços 
públicos do Estado, com apoio do Grupo Institucional Aleitamen-
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to Materno do Estado do Rio de Janeiro, que, tendo o Campus 
Maracanã da UERJ como piloto, prevê que haja salas de apoio do 
para ordenha e acondicionamento de leite materno, conferindo 
conforto e dignidade às lactantes da comunidade universitária em 
um ambiente específico e em condições salubres a esse público. 
Além disso avaliam-se, nesse projeto, as possibilidades de políticas 
internas de afastamento/regime especial das alunas. 

• Licença-Maternidade de 180 dias, em vez de 120 dias. 
• Licença Aleitamento - “A servidora que usufruiu de Licença Ma-

ternidade e ainda amamenta faz jus à Licença Aleitamento por um 
período de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, no máximo 90 (noventa) 
dias.”

A Faculdade de Formação de Professores da Uerj é um campus da 
universidade, sendo regido pelas mesmas leis, deliberações e regulamentos 
como um todo da própria Uerj. Além dessas ações afirmativas já apresenta-
das, a FFP também instalou um trocador de fraldas em um dos seus banhei-
ros, que fica em andar térreo (o que facilita o deslocamento) e é unissex (o 
que minimiza a ideia de que o cuidado deve ser da mulher). 

Verifica-se que todos ainda há muito a se fazer no que diz respeito às 
questões que afastam as mães da universidade, embora haja, em relação ao 
cenário e às leis nacionais, um avanço, sobretudo quando o(a) filho(a) ainda 
é um bebê. Contudo, as demandas maternas não se encerram na primeira 
infância, ou seja, até os 6 anos, como se, após esse período, a criança já fosse 
independente e o trabalho de cuidado, normalmente exercido pela mulher, 
tivesse findasse. 

Caminhos de atuação das universidades
Com base na(s) realidade(s) exposta(s) até aqui, traçamos uma propos-

ta de atuação efetiva, que não é nem exaustiva, ou limitada e nem se pre-
tende exemplar, mas que, com o fito de ampliar a compreensão acerca das 
necessidades e dificuldades maternas de produção e atuação no meio acadê-
mico, dê suporte cotidiano às mães acadêmicas no sentido de (a) dar visibi-
lidade às mães; (b) apoiar a saúde mental materna; (c) divulgar e evidenciar 
a falta conhecimento acerca das leis e políticas públicas já vigentes e as im-
plicações dessa situação; (d) diminuir o número de abandono dos cursos das 
mães universitárias e (e) diminuir o número de mães que abrem mão da sua 
carreira acadêmica. 

Assim, com base no modelo traçado para a FFP/UERJ, a partir do 
projeto “A maternidade no universo acadêmico”, as universidades poderiam 
desenvolver um projeto interno, integrado entre ensino, pesquisa e extensão, 
que atuasse para: 
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(1) conhecer as trajetórias das mães estudantes na intersecção das vi-
vências da maternidade e demandas acadêmicas;

(2) identificar os fatores que influenciam na permanência universitária 
das mães estudantes no curso nos cursos (de Licenciatura da FFP/
UERJ);

(3) identificar os fatores que influenciam no cumprimento das deman-
das universitárias das mães professoras nos cursos (de Licenciatura 
da FFP/UERJ); 

(4) criar práticas de suporte e promoção da saúde mental para as mães 
(da FFP/UERJ); 

(5) mapear e estabelecer qual o Sistema Cognitivo-social de identida-
des das mães, na perspectiva delas e dos outros. 

Através dessas etapas, espera-se que a comunidade acadêmica contri-
bua para que a maternidade se torne um momento com menos desafios e 
com mais suporte para com as mulheres nessa categoria, através do papel 
social da instituição acadêmica. No caso das estudantes, além da necessidade 
emancipatória, os indivíduos - principalmente mulheres - também almejam o 
empoderamento pessoal através da educação superior. 

Palavras finais 
Ao traçarmos uma linha do tempo, podemos notar o quanto houve 

avanços significativos não só na construção social da mulher, como também 
na dos valores de maternagem, que estão ligadas aos padrões cognitivos so-
cial e cultural das mulheres, não só das mães, a quem o trabalho de cuidado 
foi naturalizado e, consequentemente, invisibilizado e dominado por pre-
conceitos de uma sociedade patriarcal. Nesse sentido, as mulheres seguem 
acumulando jornadas duplas ou triplas de trabalho, impossibilitadas de se 
dedicarem aos estudos ou a determinados trabalhos “fora de casa”. Cabe a 
elas o cuidado com os filhos, então há, consequentemente, um impacto no 
tempo de dedicação ao trabalho e, por conseguinte, nos ganhos reais de salá-
rios dessas mulheres. 

Nesse âmbito, a discussão aqui proposta atua no compromisso da res-
ponsabilidade sócio educacional, considerando que, enquanto houver vio-
lência contra a dignidade de pessoa em função da sua condição humana, 
estaremos nos distanciando do exercício da democracia, e é isso que ocorre 
com mães que têm seu direito de estudar, de trabalhar, de ir e vir em espaços 
acadêmicos limitados, dentre outros, pela forma como as demandas da ma-
ternidade são assimiladas no contexto acadêmico. 

Assim, conscientes da responsabilidade social que temos com crianças 
e mães, esperamos, através das reflexões, políticas públicas e dados expostos, 
contribuir para a integração e o apoio na participação de mães na vida e no 
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espaço acadêmicos, visando também a incluir e acolher crianças nesse am-
biente. Propomos uma forma de atuação e mapeamento das mães nas uni-
versidades, unindo a pesquisa, a extensão e o ensino na tentativa de promo-
ver um quadro real de cada unidade, mas, sobretudo, o respeito, a emanci-
pação e o protagonismo de mulheres-mães no contexto acadêmico, e, dessa 
forma, caminharmos para um futuro com mais acolhimento, compreensão, 
oportunidade e produção femininas e mais equidade de todos os estudantes 
e profissionais. 
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Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro- UENF

Resumo: 
A realidade do sistema penal brasileiro é bastante precária, agravada pelo au-
mento da criminalidade e superlotação dos Presídios, fato que colabora para 
que a pena não exerça sua função de reprovação e prevenção do crime, in-
tensificando os problemas. Portanto, a remição de pena através da leitura é 
uma prática viável para o apenado, promovendo a sua recuperação. Neste es-
tudo, é realizado uma investigação teórica e empírica para analisar a política 
de ressocialização do idoso preso no Presídio masculino Diomedes Vinhosa 
Muniz na Cidade de Itaperuna/RJ e a possibilidade de redução de pena, por 
meio da leitura. Assim, o presente artigo é resultado da pesquisa de mes-
trado da autora, concluindo que existe sim presos idosos no presídio, e que 
esses presos vêm ao longo dos anos recebendo tratamentos diferenciados e 
acompanhados de uma equipe com profissionais da saúde, garantindo assim, 
o respeito pelo seu processo de envelhecer dentro do cárcere, garantindo a 
qualidade da dignidade da pessoa humana prevista na legislação. Percebeu-
se que a Lei de Execução Penal, a Constituição Federal, e a Resolução da 
SEAP nº 722 de 07 de agosto de 2018, objetivam a leitura como forma de 
ressocialização com caráter preventivo, para que o indivíduo quando posto 
em liberdade possa ter dignidade no convívio social. Assim, conclui-se que o 
presídio não vem contribuindo de forma positiva para a ressocialização des-
ses indivíduos privados de liberdade, garantindo a eles o acesso à educação 
como uma forma de transformação social. 

Palavras-chave: Idoso; Presídio; Remição de pena; Itaperuna; Leitura.

Introdução
Paralelamente a questão dos idosos nos sistemas carcerários brasileiros 

tem-se a resolução aprovada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça 
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que regulamenta a remição por estudo como um direito à população carce-
rária prevista desde 2011 quando a Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Peal) 
foi atualizada para permitir que a educação do apenado também pudesse ser 
revertida em menos dias de condenação a cumprir. 

Pensando isso, destacamos que a construção do artigo e da pesquisa, 
representa minhas indagações e inquietações produzidas no decorrer da mi-
nha experiência profissional como advogada, atuando na área criminal desde 
2002, sendo Presidente da Comissão da OAB/Mulher da 11° Subseção OAB
-Itaperuna, na gestão de 2008 a 2018 e também Presidente da Comissão da 
de Direitos Humanos da 11° Subseção OAB-Itaperuna, na gestão de 2016 
a 2024. Neste sentido, surgiu o interesse em compreender a ressocialização 
como mecanismo importante de reabilitação social do indivíduo privado de 
liberdade, de forma a contribuir positivamente para o apenado, suas famílias 
e a comunidade, atendendo as garantias constitucionais que esse indivíduo 
necessita. Pensar sobre o grupo considerado “idosos” no presídio, surge por 
meio de demandas que perpassam por minha atuação frente a OAB de Ita-
peruna, onde recebo diversas chamadas para atender os indivíduos privados 
de liberdade no presídio Diomendes Vinhosa Muniz e em várias demandas 
que já perpassei, nenhuma correspondeu a essa população, me levando a in-
quietações de como são vistos e representados dentro do presídio, de forma 
a entender sua representação, o desafios de passar pelo processo de envelhe-
cimento e ao mesmo tempo estar cumprindo uma pena, sem as condições 
apropriadas e outras. Acredito, que pensar nessa população enquanto uma 
parcela de indivíduos que estão vivendo seu processo de envelhecer privados 
de liberdade, merece um olhar diferenciado e minucioso sobre as garantias 
que a própria Lei de Execução Penal assegura, sobre a remição de pena por 
meio da leitura. 

Em virtude de tal afirmação, de acordo com pesquisas realizadas e 
considerando todos os desafios que a trajetória das Políticas Públicas, como 
mecanismos de proteção social no Brasil para o idoso apresenta, objetiva-
se, neste estudo, uma investigação teórica e empírica para analisar a política 
de ressocialização do idoso preso no Presídio masculino Diomedes Vinhosa 
Muniz na Cidade de Itaperuna/RJ, mediante a possibilidade de redução de 
pena, por meio da leitura. 

Metodologia 
Assim, a natureza da pesquisa utilizada tem uma abordagem qualitativa 

com objetivos exploratórios e descritivos. Para Minayo nesta abordagem não 
“[…] podemos pretender encontrar a verdade com o que é certo ou errado, 
ou seja, devemos ter como primeira preocupação a compreensão da lógica 
que permeia a prática que se dá na realidade” (Minayo, 1994, p. 22). Segundo 
Flick (2013), para se efetivar uma pesquisa qualitativa, se faz necessário rea-
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lizar uma revisão de literatura, de modo que ela conduza o desenvolvimento 
da pesquisa. Sendo assim, o autor sugere que seja efetuado o levantamento 
de toda “[…] literatura teórica e empírica para a contextualização, a compa-
ração e a generalização das descobertas” (Flick, 2013, p. 62). 

Quanto aos procedimentos de pesquisa utilizados, perpassou pelas se-
guintes etapas:

a) Revisão de literatura: com a finalidade de criar um arcabouço 
teórico interdisciplinar sobre o idoso e a remição de pena; assim, 
no primeiro procedimento da pesquisa, é caracterizado como bi-
bliográfica. A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de ma-
terial já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos” (Gil, 2007, p. 44). Assim, as fontes utilizadas perpas-
sam por livros, artigos, teses, dissertações, trabalhos apresentados 
em congressos, entre outros, de modo a subsidiar a localização, 
sistematização e apresentação da trajetória da política de execução 
penal e as garantias do idoso enquanto indivíduo privado de liber-
dade.

b) Análise documental: Para Gil, a pesquisa documental faz uso “de 
materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que 
ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pes-
quisa” (Gil, 2007, p. 45), no qual foram identificados, verificados 
e analisados os documentos normativos que se relacionam à pro-
teção de pessoas idosas, como o Estatuto do Idoso, bem como as 
legislações, decretos e resoluções que atendem à população idosa e 
ao sistema carcerário brasileiro. E documentos já analisados como 
dados do IBGE, documentos sobre como é conduzida a remição 
da pena por meio da leitura e outros encontrados. 

Assim, utilizou-se como técnica de pesquisa, a entrevista semiestru-
turada com o diretor do presídio Diomedes Vinhosa em Itaperuna, a secre-
taria de educação municipal e estadual, bem como com a secretária munici-
pal assistência social de Itaperuna/RJ.

Referencial teórico
Pensar sobre a pessoa idosa, nos remete também a todo cidadão que 

possui direitos e deveres desde o seu nascimento, como explicitado pela 
Constituição de 1988 e também pelo Código Civil Brasileiro de 2002, que 
em suma, o cidadão brasileiro apresenta diferentes direitos fundamentais e 
deveres que foram definidos a partir da redemocratização da década de oi-
tenta, do século passado. Para essa população denominada idosa, tem-se a 
criação do Estatuto do Idoso em 2003 sob a Lei n°10.741/2003, a qual apre-
senta e especifica os diferentes direitos assegurados a todos os indivíduos 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   265

inseridos na fase senil da vida humana. Assim, é apresentado todo o proces-
so de institucionalização da pessoa idosa, perpassando pelas legislações de 
amparo a essa população, e toda estrutura política organizada para garantir 
a qualidade de vida digna dessa população, bem como a criação do estatuto 
da pessoa idosa e também outras legislações importantes nesse processo de 
institucionalização no Brasil.

É apresentado todo o sistema carcerário desenvolvido no Brasil, e as 
legislações que abordam o idoso nesse local, compreendendo assim, como 
foram desenvolvidos a origem da privação de liberdade, bem como a ori-
gem das punições e a criação do sistema penitenciário atualmente, e todo 
o amparo que é recebido/ negado a pessoa idosa que está privada da liber-
dade, como alimentação, saúde e outros aspectos, baseado no princípio da 
dignidade da pessoa humana, que recebeu na Carta Magna uma posição de 
destaque por sua grande importância. A realidade do sistema penal brasileiro 
é bastante precária, agravada pelo aumento da criminalidade e superlotação 
dos Presídios, fato que colabora para que a pena não exerça sua função de 
reprovação e prevenção do crime, intensificando os problemas.

Resultados e discussão
A educação é um direito básico previsto em diversos documentos in-

ternacionais, sendo norteadores para a nossa sociedade. A Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos em seu artigo XXVI defende que: “Todo ser 
humano tem direito à educação. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória” 
(1948, p. 14). Vale ressaltar que o processo educativo não se refere apenas à 
educação escolar, mas todo o processo que contribui de alguma forma para 
o desenvolvimento pessoal. 

A leitura e a escrita se revelam, portanto, como ferramentas im-
portantes na formação desses homens que desejam ser “alguém”. 
Sem dúvida, os que têm um grau de escolaridade mais elevado, 
são mais respeitados e valorizados na prisão, seja por funcionários, 
seja por outros presos. A leitura e a escrita promovem a aquisição 
de conhecimentos, melhorando o relacionamento e criando novas 
maneiras de pensar, viver e comportar-se dentro e fora das grades 
(Onofre, 2012, p. 55). 

No Brasil, o direito universal à educação é previsto na Constituição 
Federal de 1988 em seu artigo 205: “A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988).

Dessa forma, reconhecer o direito à educação aos indivíduos privados 
de liberdade enquanto direito e não privilégio, já é um passo para superar-
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mos a deficiência que sofrem os apenados, tendo em vista que estão dupla-
mente penalizados, não somente a privação de liberdade como também a 
ausência do acesso à educação. 

Em consonância com Amorim- Silva (2016), a leitura nas prisões se-
ria um instrumento libertador, contribuindo para o desenvolvimento pessoal 
dos indivíduos. 

Oferecer oportunidade de leitura literária em contextos de apri-
sionamento, constituísse, na perspectiva do letramento etnográfi-
co, uma forma de ampliar as condições de alcance à liberdade, de 
ressignificar o tempo na prisão, de acreditar na ressocialização, de 
atender a um direito institucional e humano, de oferecer a possi-
bilidade de adquirir diferentes habilidades de leitura e escrita nas 
práticas sociais de uso e, principalmente, promover o desenvolvi-
mento do educando como pessoa de direitos e não como sujeito 
sob tratamento carcerário (Silva, 2016, p. 34). 

A ressocialização do apenado por meio da educação, se faz presente no 
texto da Lei de Execução Penal, sendo apresentado também sobre a seguinte 
perspectiva: 

Art. 1º- Execução penal tem por objetivo efetivar as disposições 
de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 
harmônica integração social do condenado e do internado. 

Art. 52 - (...) Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica 
contra a mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obri-
gatório do agressor a programas de recuperação e reeducação.

O filósofo John Rawls traz dois importantes conceitos para entender-
mos a sociedade como sendo livre e justa, sendo eles: o conceito da diferen-
ça e o conceito da igualdade de oportunidades.

Logo, Ralws apresenta da seguinte maneira seu pensamento:

[...] ninguém merece a maior capacidade natural que tem, nem um 
ponto de partida mais favorável na sociedade. Mas, é claro, isso 
não é motivo para ignorar essas distinções, muito menos para eli-
miná-las. Em vez disso, a estrutura básica [da sociedade] pode ser 
ordenada de modo que as contingências trabalhem para o bem 
dos menos favorecidos. Assim somos levados ao princípio das di-
ferenças desejamos montar o sistema social de modo que ninguém 
ganhe ou perca devido ao seu lugar arbitrário na distribuição de 
dotes naturais ou à sua posição inicial na sociedade sem dar ou 
receber benefícios compensatórios em troca (Rawls, 2002, p. 108).

Esse pensamento de Rawls (2002) não é sobre tentar igualar todos os 
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indivíduos a um mesmo patamar, mas uma forma de controlar essa desi-
gualdade presente na sociedade, de forma a não prejudicar os menos favo-
recidos, seja em relação à posição social, econômica, entre outras. Pensar em 
sociedade como igualdade, é pensar em direito de todos, a fundamentalidade 
do direito à educação e ao trabalho.

Neste aspecto e sob o axioma interpretativo da ordem constitucional 
centrado na dignidade da pessoa humana é que devem trilhar toda a atuação 
seja estatal quanto da própria sociedade, a fim de que o direito à educação e 
ao trabalho digno seja almejado como uma das formas de se alcançar a or-
dem e o progresso nacional.

Neste intento, Digiácomo corrobora que: “mais do que um direito fun-
damental de toda criança e adolescente, [...] o direito à educação se constitui 
num verdadeiro direito natural inerente à pessoa humana, sejam quais forem 
sua idade ou sua condição social” (2004, p. 277). Assim, o artigo 6º da Cons-
tituição Federal de 1988, apresenta o fundamento constitucional do direito à 
educação, como sendo o responsável por oferecer nominalmente a lista de 
direitos sociais, dentre os quais se encontra também o direito ao trabalho.

Assim, como o artigo 205 que define:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988).

Corroborando com o artigo 205 da Constituição, tem-se o artigo 208, 
que define que a educação tem que ser efetivada e que o Ensino Fundamen-
tal deve ser ofertado a todos os indivíduos, de forma obrigatória e gratui-
ta, incluindo aqueles que não tiveram acesso no tempo devido, e/ou idade 
própria, incluindo assim, a maioria da população carcerária que em muitas 
ocasiões não conseguiram concluir seus estudos e encontram-se privados de 
liberdade. 

O sistema prisional no Município de Itaperuna- interior do Estado 
do Rio de Janeiro

No Estado do Rio de Janeiro, no dia 01 de julho de 2016, institui-se a 
Resolução da SEAP- Secretaria de Administração Penitenciária nº 621, que 
instituiu a remição de leitura. Nela, o secretário de administração Penitenciá-
ria Erir Ribeiro Costa Filho, levando em consideração documentos apresen-
tados, passa a considerar que a leitura apresenta contribuições favoráveis à 
reinserção social dos apenados privados de liberdade, afirmando:

- O disposto no art. 126 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, 
alterado pela Lei nº 12.433, de 29 de junho de 2011; na Súmula 
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341 do STJ; e na Portaria Conjunta n° 276, de 20 de junho de 
2012, do DEPEN; 
- Que a leitura contribui para processo de reinserção social do cus-
todiado agregando valores éticos - morais e desenvolvimento de 
sua capacidade crítica; e
- Ser inegável que a educação, enquanto direito de todos e dever 
do Estado, é uma das mais importantes formas, senão a mais im-
portante delas, em garantir a dignidade da pessoa humana, uma 
vez que a educação formal é a mais eficaz forma de integração do 
indivíduo à sociedade (SEAP, 2016).

Assim, a pesquisa se desenvolveu como um estudo de caso na cidade 
de Itaperuna/RJ, tendo o presídio Diomedes Vinhosa Muniz, mais conheci-
do como a Casa de Custódia, dispondo como participantes da pesquisa por 
meio de entrevistas, o diretor do presídio, diretora do departamento pedagó-
gico do núcleo de gestão pedagógica do município de Itaperuna/RJ, coor-
denadora pedagógica de ensino do SEEDUC do pólo regional núcleo de 
Itaperuna/RJ, secretária municipal de assistência social, trabalho e habitação 
do município de Itaperuna/RJ.

O presídio atualmente encontra-se localizado na Avenida Zoello Sola, 
no bairro frigorífico na cidade de Itaperuna-RJ, sendo um local bem afasta-
do da comunidade civil, próximo a uma zona de mata. 

O Presídio Diomedes Vinhosa Muniz, foi inaugurado em 19 de no-
vembro de 2003, pela Governadora do Estado Rosinha Garotinho, Presi-
dente do Tribunal de Justiça, Desembargador Dr. Miguel Pachá, pelo Secre-
tário de Estado de Segurança Pública Anthony Garotinho e Secretário de 
Estado de Administração Penitenciária Astério Pereira dos Santos. 

A unidade prisional é composta por 01(um) pavilhão de três andares 
com presos custodiados (que ainda não tiveram sentença), e do outro lado 
do muro com 01 (um) pavilhão térreo com presos sentenciados (já com con-
denação), formando um complexo em uma única área, que acautela somente 
por presos homens com idade acima de 18 anos.

Na unidade prisional, tem atendimento médico, dentário, assistência 
social, psicólogo, fisioterapeuta, profissionais vinculados ao Portal da Secre-
taria de Atenção Primária à Saúde (PNAISP), além de possuir uma cantina e 
um espaço cultural (biblioteca).

Atualmente, o diretor do Presídio é o Sr. Thiago Bicaco João e o sub-
diretor Hermelindo Souza Junior, juntamente com a Secretária de Estado 
de Administração Penitenciária Maria Rosa Lo Duca Nebel, que é policial 
penal de carreira há 28 anos, bacharel em Ciências Jurídicas e pós-graduada 
em Gestão de Projetos na Escola Superior Cândido Mendes. A primeira mu-
lher a assumir o cargo de Secretária, possuindo em seu currículo, cursos de 
Execução Penal, pelo Ministério Público do Rio de Janeiro e de Formação e 
Aperfeiçoamento de Dirigentes para Unidades Prisionais.

https://aps.saude.gov.br/ape/pnaisp/pnaisp
https://aps.saude.gov.br/ape/pnaisp/pnaisp
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No ano de 2016, o presídio passou por uma rebelião, onde os presos 
colocaram fogo nos colchoes, que teve início como um motim entres os pre-
sos e se estendeu como forma de protesto em prol de melhorias de condi-
ções em suas rotinas, pois naquele ano o presídio estava com uma superlo-
tação de presos. O presídio tem capacidade para abrigar 466 presos e neste 
ano estava com 733 indivíduos privados de liberdade, ocasionando assim, 
uma destruição de parte dos alojamentos da casa de custódia.

Atualmente, o presídio encontra-se com 560 indivíduos do sexo mas-
culino privados de liberdade, sendo considerado um índice ainda alto de 
detentos e fora do padrão de capacidade estimada, mas, não sendo consi-
derado ainda como superlotação, e dentre esse percentual encontram-se 52 
presos idosos, destacando-se o mais velho com atualmente 83 anos de idade. 

Sobre os presos idosos que se encontram privados de liberdade na casa 
de custódia, tem-se a fala do diretor, afirmando sobre o tratamento desses 
indivíduos de forma que:

Existe na unidade tratamento diferenciado para os idosos, que são 
alocados em cela apropriada com sua condição física. A cela fica 
no 1º andar, bem como existe alimentação diferenciada para os 
que têm indicação médica.
Existe servidor específico para o auxílio aos internos idosos, e os 
mesmos idosos recebem banho de sol, horário de medicamento 
de acordo com a prescrição médica. Na Unidade Prisional - VM, 
tem servidores e profissionais da área de saúde vinculados ao 
PNAISP (Diretor, 2022, entrevista). 

Percebe-se que os idosos privados de liberdade possuem um trata-
mento diferenciado em relação aos demais presos, de forma a garantir suas 
necessidades enquanto qualidade da dignidade humana no processo de en-
velhecimento. Assim, no ano de 2020 o mundo enfrentou uma grande pan-
demia denominada covid-19, que se espalhou rapidamente e como conse-
quência matou milhares de indivíduos por todo o mundo. Neste sentido, foi 
perguntado ao diretor do presídio, se foram adotadas medidas de proteção 
aos indivíduos idosos privados de liberdade, tendo como prioridade pela re-
comendação da Organização Mundial de Saúde, e o entrevistado respondeu 
da seguinte maneira: “uso de máscaras, vacinas da covid, higiene pessoal, e 
lavagem do local de habitação com produtos de limpeza específica” (Dire-
tor, 2022).

Sobre a remição de pena por meio da leitura, foram realizadas algumas 
perguntas, tanto para o diretor, como para os profissionais de educação mu-
nicipal e estadual, e assistência social, para obtermos informações sobre a 
aplicação da lei no presídio. A primeira pergunta, estava direcionada para a 
identificação de indivíduos presos que estavam tendo acesso à leitura, e se o 
presídio tinha algum projeto em desenvolvimento para garantir essa remição 
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de pena. O entrevistado respondeu da seguinte maneira: 
No momento tenho ciência da Resolução SEAP nº722 de 07 de agosto 

de 2018 que instituiu no âmbito da SEAP a remição de pena pela leitura, po-
rém nesta unidade prisional não existe um projeto em andamento (Diretor, 
2022, entrevista).

Em seguida o mesmo reforça, que não há nenhum tipo de atividade 
socioeducativa sendo desenvolvida com os indivíduos presos, conforme po-
demos observar: 

Sim, existe uma quantidade de internos classificados exercendo ativi-
dades laborativas, sendo atendido com isto o dever social e a dignidade da 
pessoa humana, com finalidade educativa e produtiva consoante a aptidão e 
capacidade individual de cada um. Quanto aos estudos não há qualquer ati-
vidade na unidade, sendo aplicadas provas do ENEM e ENCEJA, além de 
palestras de temas diversos (Diretor, 2022, entrevista). 

Dessa maneira, percebe-se que o presídio da cidade em Itaperuna/RJ, 
não vem contribuindo de forma significativa para o processo de ressocializa-
ção desses indivíduos privados de liberdade, utilizando-se da própria legisla-
ção que prevê a remição de pena por meio da leitura, não adotando medidas 
de incentivo à leitura e nem a uma ressocialização transformadora por meio 
da educação. O entrevistado também afirma que o presídio possui interesse 
em receber um projeto voltado para leitura, relando ainda que na unidade, 
possui um espaço destinado a eventos culturais e acervo de livros cataloga-
dos. 

A realidade do presídio hoje, nos mostra que a ressocialização desses 
indivíduos privados de liberdade, não vem acontecendo de forma efetiva, 
respeitando a legislação de oferecer projetos de leituras para garantir a re-
mição da pena, e mais que isso, está sendo impedido de contribuir de forma 
significativa para o processo de ressocialização por meio da educação desses 
indivíduos ao serem inseridos na sociedade. Neste sentido, percebe-se que o 
Brasil carece de políticas educacionais consistentes e aplicáveis. 

No ano de 2010, teve-se o parecer CNE/CEB N. 4/2010 que definiu 
as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, da se-
guinte maneira em seu Artigo 2º:

As ações de educação no contexto de privação de liberdade devem es-
tar calcadas na legislação educacional vigente no país, na lei de execução pe-
nal, nos tratados internacionais firmados pelo Brasil no âmbito das políticas 
de direitos humanos e privação de liberdade, devendo atender as especifici-
dades dos diferentes níveis e modalidades de educação e ensino e são exten-
sivas aos presos provisórios, condenados, egressos do sistema e aqueles que 
cumprem medidas de segurança (Brasil, 2010).

Assim, vale afirmar que o presídio de Itaperuna, poderia estar contri-
buindo de forma mais positiva e de encontro com a legislação, se disponibi-
lizasse de acesso à educação a todos os indivíduos privados de liberdade, de 
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forma promover uma melhor ressocialização desses indivíduos, e também 
contribuir de forma mais ativa na sociedade, orientando esses indivíduos a 
buscar uma transformação de vida, por meio da educação e garantindo que 
esses mesmos indivíduos não retornem para as prisões. 

A educação transforma vidas, o indivíduo que passa a frequentar um 
ambiente com livros, com profissionais que podem auxiliar no seu desenvol-
vimento, pode sim, se redescobrir e modificar os caminhos de sua trajetória, 
de forma a garantir e a traçar uma nova perspectiva de vida. E não somente, 
os indivíduos presos que são considerados novos por sua idade cronológica, 
a população de idosos que se encontram nos presídios, também merecem ter 
uma nova oportunidade de vida por meio da educação e do trabalho. 

Considerações finais
O processo de envelhecimento humano é marcado por muitos fatores, 

dentre eles a questão fisiológica, emocional e psicológica. O indivíduo consi-
derado idoso hoje no Brasil é aquele que possui 60 anos ou mais, indivíduo 
esse que necessita de apoio, seja ele familiar ou de pessoas próximas e/ou 
profissionais que auxiliam no entendimento de sua chegada ao processo de 
envelhecer, para que se torne natural e saudável. 

Os idosos encontrados hoje nos sistemas prisionais além de serem pri-
vados de sua liberdade, são privados de direitos fundamentais como a assis-
tência à saúde, à higiene, em alguns casos à alimentação e outros. É preciso 
pensar nesse idoso, como um indivíduo que precisa passar por esse processo 
com a ajuda necessária, e que essa assistência precisa acontecer, pois esse 
idoso encarcerado possui as próprias limitações que são decorrentes do pro-
cesso de envelhecer, como limitações físicas, vistas na superlotação das celas, 
limitações emocionais, como a falta do repouso, da alimentação adequada e 
outros. É preciso ser compreendido a total desassistência que esses idosos 
possuem nas instituições prisionais e que o Estado detém a obrigação legal, 
mas que em prática não consegue garantir a dignidade íntegra desses indiví-
duos privados de liberdade.

O artigo conclui que existe presos idosos no presídio de Itaperuna/RJ, 
e que esses presos vem ao longo dos anos recebendo tratamentos diferen-
ciados e acompanhados de uma equipe com profissionais da saúde, viabili-
zando também sua comodidade em celas baixas, com mais atenção ao subir 
e descer escadas todos os dias, pensando assim na saúde do corpo físico 
desses indivíduos privados de liberdade, assim, como também os mesmos 
possuem seus horários de banho de sol conforme recomendado pelo médi-
co que os acompanham dentro do presídio, garantindo o respeito pelo seu 
processo de envelhecer dentro do cárcere, assegurando a dignidade da pes-
soa humana prevista na legislação. 

A educação é um direito humano universal, inserido na Declaração 
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Universal dos Direitos Humanos, nas Convenções Internacionais de Direi-
tos Humanos, na Constituição Federal Brasileira de 1988. Sendo também 
um direito e uma forma de ressocialização do apenado previsto em lei e no 
Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (PEESP), de 
2011. Portanto, mesmo em situações de privação da liberdade, a educação 
precisa ser ofertada para todos e todas.

A educação através da leitura é uma estratégia possível e viável com 
reflexos na aquisição de conhecimentos que irão além das grades do sistema 
carcerário brasileiro, que contribuirão na ressocialização do indivíduo preso, 
cumprindo assim, o preceito constitucional da educação e da dignidade da 
pessoa humana. 
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Resumo: 
Nessa pesquisa descrevo as políticas de saúde e suas ausências em relação 
aos direitos reprodutivos das pessoas transmasculinas que realizam ou não 
os processos transexualizadores e externalizadores antes e durante a gravi-
dez, parto e aleitamento. Discuto o ato de engravidar como uma realidade 
existente e inexistente para pessoas transmasculinas que resistem à cons-
trução da gravidez associada ao construto biológico de mulher, feminino, 
fêmea; bem como políticas de saúde para a população transmasculina gra-
vides/os em suas subjetividades, pertencimentos e omissões. Problematizo 
as práticas e as experiências de pessoas transmasculinas gravides/os e que 
já engravidaram; suas experiências de gestação; de parto e de aleitamento, 
tanto segundo suas narrativas, como também à luz do que preconizam as 
políticas de saúde e o sistema de saúde brasileiro durante o período de 2013 
até os dias atuais, datas que trazem marcos históricos de construções de po-
líticas públicas para pessoas trans tanto no Brasil. Trata-se, portanto, de uma 
pesquisa em Ciências Sociais, que analisa políticas de Estado sobre a saúde 
no Brasil pensando nos possíveis avanços que tenham sido implementados 
em relação a gravidez transmasculina, a partir do texto legal e político, mas 
também de uma etnografia junto as transmasculinidades que vivem o pro-
cesso de uma gravidez nos serviços de saúde.

Palavras-chave: Transmasculinidades; Gravidez; Parto; Aleitamento; Políti-
cas públicas de saúde.

Introdução: (des)construção do regime de verdade: pessoas trans-
masculinas podem engravidar?

Entendo que estudar e problematizar as políticas de gravidez do Brasil 
em relação à política transmasculina, não é uma investigação no sentido de 
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encontrar o início das coisas, do tipo “Nossa! Pessoas transmasculinas gravi-
des/os começaram aqui!”, mas é certo, perseguir o que na história da gravi-
dez transmasculina entendemos como problemas. 

Me torno mediador da detecção dos discursos e dos processos de (des) 
construções históricas desse campo, e muitas vezes, me pego questionando: 
quais são as relações de poder que costuram e que hierarquizam os discursos 
do tipo “seu corpo não é de homem”, “homens não engravidam” e “ter úte-
ro, ovários, mamas e vagina é ser mulher”. 

No mesmo instante reflito sobre o que me parece ser a hierarquização 
desses discursos que estão, não unicamente no conteúdo e, sim na posição 
em disputa o tempo todo dentro do cenário sociocultural e histórico. O que 
eu estou querendo dizer é que social, cultural e historicamente a gravidez foi 
dada especificamente para mulheres cisgêneras, fazendo uma leitura bioló-
gica de que ter útero, ovários, ter mamas e engravidar de forma legitima e 
natural a partir de um corpo cisgênero feminino.

Pensar como essas questões todas se conectam em um exercício de 
separação e exclusão, pois essa separação e exclusão não estão dadas, essa 
separação e exclusão são efeitos de um conjunto de discursos e do modo 
como esses sujeitos passam a pensar esses discursos. O que me faz pensar 
que, essas configurações, giram em torno de um “regime de verdade” (Fou-
cault, 2012), de um modo como uma determinada prática e experiência foi 
construída de forma legitimada e naturalizada - e aqui estou falando da cis-
generidade e isso de forma NORMATIVA performatizando o “regime de 
verdade”. 

Nesse sentido, pretendo escavar esse efeito “de verdade”, na tentativa 
de conseguir resgatar um pouco esse processo que construiu um regime, que 
é sempre um processo temporal e histórico, trazendo a ideia de verdade so-
bre um único tipo de gravidez. Problematizo: Qual a dinâmica e qual a ideia 
de se pensar discursos como forma e não como conteúdo, ou seja, pelo que 
se vê, algo já constituído, enraizado e legitimado? Qual/ais os processos que 
transformaram a gravidez num FATO de leituras biológicas femininas? En-
gravidar está em ser mulher ou na condição de ter útero? E aqui me refiro às 
políticas que dão acesso aos procedimentos como gestação, parto, amamen-
tação, bem como, pensar documentos (políticas públicas) por uma outra na-
tureza que não pelos FATOS (ideia imutável), e sim, como acontecimentos. 

A ideia de fato remete a uma “verdade absoluta”, “corpo verdadeiro”, 
“identidade verdadeira” e pensar gravidez, parto e aleitamento nesse viés 
traz um peso dessa “verdade absoluta” nas diversas políticas públicas de saú-
de, por exemplo, dispositivos de gestação entendidos unicamente como ma-
ternidade, a DNV (documento de nascido vivo) apresentando a mãe como 
condutora única desses processos, a ideia de leite materno e outros mais.

Sendo assim, percebo que cabe aí uma análise dos discursos, das ge-
nealogias (Foucault, 2012) - e aqui trago a ideia não do exercício da gêne-
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se, muito menos a ideia significando que começou ali, e sim, estabelecer o 
exercício de recorte temporal e atemporal reconhecendo sempre até onde é 
possível ir, e que outra pessoa possa chegar e caminhar um pouco mais atrás 
e/ou mais à frente sobre o tema gravidez transmasculina.

Onde tem poder tem repreensão e resistências e isso é o que dese-
jo perceber nesse exercício da microfísica (Foucault, 1979), olhar para onde 
não se olha, para aquilo que é tido como excluído. Não posso esquecer o 
poder simbólico (Bourdieu, 2010) que também emerge desse “olhar para a 
ação”. Tentar perceber que uma vez, o poder não é aquele lugar, e sim, que 
ele pode estar naquele lugar. Para isso, se faz necessário olhar para as rela-
ções e não para as instituições propriamente ditas. Sendo assim, é possível 
olhar para quem não está sendo olhado e assim, é possível capilarizar o con-
ceito de poder nos setores de saúde e na resistência de pessoas transmascu-
linas. 

O poder circula, e é nessa circulação que surgem as estratégias que vão 
se configurando e dando materialidade a algo. Em seguida, as estratégias aju-
dam a movimentar o campo e os seus diversos capitais (Bourdieu, 2010) das 
práticas e experiências na gravidez transmasculina. 

Chamo atenção para um olhar atento às epistemologias como conjun-
to de conhecimentos, como categorias que falam sobre grandes conjuntos 
coloquiais de conhecimentos, algo maior como por exemplo, pensar na his-
tória da medicina/biomedicina tentando entender a produção desses saberes 
que se tornaram legítimos e naturalizados, construtores de ideais e de verda-
des no mundo ocidental dizendo o que é um corpo grávido, de quem é esse 
corpo e qual corpo é verdadeiro. Estamos no campo dos acontecimentos 
discursivos e isso diz respeito a um conjunto infinito, ilimitado de sequências 
linguísticas que foram e ainda estão sendo formuladas.

Importante pontuar que não é só o Estado que produz dispositivos 
(Foucault, 2000). Fico refletindo então sobre o que é um dispositivo? Penso 
que dispositivo é o exato mecanismo em que se usa e a partir dele se produz 
um mecanismo de ação, é uma noção que, à medida que vai sendo acionado, 
vai construindo coisas e construindo pessoas, construindo novas posições 
de poder que constroem outras coisas e que constroem outras pessoas, ou 
seja, é uma ação o tempo todo, não existe um momento em que se pense: 
pronto, parou! - Não, o dispositivo está em constante movimentação e dinâ-
mica.

O biopoder em sua anatomopolítica (Foucault, 1995) do corpo diz res-
peito a um conjunto de regulações de conduta que se dispõe especificamente 
sobre o corpo e esse corpo passa a ser individualizado, separado e existe 
um conjunto de sanções que ele precisa sofrer, bem como um conjunto de 
tecnologias que são pensadas para regular a conduta desses corpos e para 
pensar esse corpo como espaço de intervenção. E o biopoder e a biopolítica 
é esse conjunto de tecnologias e uma forma de poder que continua com um 
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foco nos corpos. Dito isto, é urgente entender como essa dinâmica toda vai 
se distribuindo e movimentando o poder.

É perceptível nas relações os lugares circulando e que existem muitas 
dimensões também. É certo que é muito mais visível o desenho do poder 
institucional materializador, ou seja, determinados dispositivos delineados 
por instituições já enraizados, legitimados e naturalizados como dispositivos 
de gestação lido e tido unicamente como maternidade, dispositivos de aleita-
mento lido e tido unicamente como leite materno e outros mais.

Na medida que se desloca esse jeito de olhar, é possível perceber se é 
nesse deslocamento que emerge esse movimento que passa a ser desenhado 
como movimentos de resistências, e isso de alguma forma, deixa o poder 
um pouco mais distribuído. Essas diferenças de posições e poder são mate-
rializadas arquitetonicamente. Se o corpo é um espaço de poder, de ação do 
poder, as construções, a cidade, tudo isso e no modo como se planeja e se 
produz se distribui lugares então tudo é espacializado. 

Nas questões trans, e especificamente nas questões de gravidez trans-
masculina, existe também um espaço de poder que também se distribui, que 
também é construído, planejado e distribuído de forma arquitetônica e es-
pacializado. O poder não está só de um lado e em uma só coisa, não está 
especificamente em algo, o poder é ação. Isso quer dizer que, toda vez que 
alguém se movimenta produz capilaridade nas pessoas e nas coisas (Fou-
cault, 1966), sendo assim as pessoas têm poder, bem como o poder produz 
as pessoas.

Me tornando pai: gravidez, parto e aleitamento
Percebo que se faz necessário problematizar o ato de engravidar e ter 

uma criança para uma pessoa transmasculina como uma realidade perceptí-
vel e não-perceptível. Perceptível no sentido da resistência à construção his-
tórica e cultural da ideia/lógica associada unicamente a mulheres/fêmeas/
feminino, a ideia cisgênero e/ou a cultura biolozigante. Imperceptível no 
sentido histórico/cultural e de políticas de acesso a corpes/os transmascu-
lines/os gravides/os. Perceptível também na ideia de acontecimentos, qual-
quer pessoa que tenha útero e ovários e que deseje engravidar pode engra-
vidar. O aspecto imperceptível também está relacionado ao apagamento, in-
visibilidade e a impossibilidade de pertencer a essa prática e experiência de 
acordo com sua identidade. 

Precisamos lembrar também que pessoas trans não conseguem dar 
conta dos modos de existências hegemônicos, com isso, socialmente a per-
cepção de humano não está atrelada a essa população. Logo, o acesso a di-
reitos, saúde, afetividades e construções familiares ocorrem de maneiras li-
mitadas, pois, ainda vivemos a ideia de gestação de forma impossibilitada 
pela sociedade ocidental, quando se trata de identidades tidas como abjetas 
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(Butler, 2019), digamos assim, pro modo de vida hegemônico ou para uma 
experiência cisheteronormativa, a ideia de não-humanidade, constituindo as-
sim a ideia de “esterilidade simbólica”, ou seja, a completa negação ao direi-
to de exercer a parentalidade (Lionço, 2008; Sousa; Iriart, 2018). 

São diversas as formas de discriminações relacionadas aos cuidados à 
gestação e isso tem ocasionado o não querer acessar os dispositivos de saú-
de, refletindo na saúde individual e coletiva das pessoas transmasculinas e de 
suas crianças. Segundo o relatório Projeto transexualidades e saúde pública 
no Brasil: entre a invisibilidade e a demanda por políticas públicas para ho-
mens trans/transmasculinos:

85% dos homens trans declararam ter precisado de atendimento 
à saúde, no entanto, não o procuraram. Em relação aos motivos, 
50% afirmaram não ter procurado a unidade de saúde por medo 
de sofrer preconceito, discriminação ou outro tipo de violência. 
Entre outras questões, 20% declararam ter de omitir informações 
a respeito de sua identidade de gênero, vida sexual ou existência 
de filhos biológicos durante os atendimentos e, quando questiona-
dos sobre a possibilidade em ter filhos, 46,43% admitiram. (Souza, 
2015, p. 37). 

Quando falamos sobre políticas públicas de saúde em relação à popu-
lação LGBTQIAP+ em comparação com as políticas e campanhas produzi-
das para mulheres cisgêneras e pessoas cisheterossexuais tangente a gravidez 
é perceptível o não avanço, por exemplo, a Política Nacional de Atenção 
à Saúde Integral das Mulheres e Rede Cegonha , que não só priorizam o 
corpo cisgênero e a sexualidade cisheteronormativa como reforçam a ideia 
cisheterossexual como única existente de modo de reprodução e familiar 
(Angonese; Lago, 2017).

Mesmo sabendo que não temos estudos que comprovem que uma pes-
soa transmasculina que se hormoniza ao engravidar necessita parar o pro-
cesso tecnológico de gênero, mesmo assim, profissionais de saúde induzem 
a tal procedimento. Sendo assim, problematizo: o sistema de saúde no Brasil 
compreende tais práticas e experiências? Existem referências em relação a 
isso? Se sim, como o sistema lida com as corporalidades transmasculinas? 
Como operacionalizar biopoliticamente esses corpes/os em sistemas de 
saúde, sobretudo os públicos? Quais os endereçamentos que os sistemas de 
saúde brasileiro conseguem efetivar em relação a essa política da singularida-
de transmasculina? Essas questões supõem um grande processo de desnatu-
ralização, de des-fatalização das experiências ditas dissidentes, ditas abjetas. 

Do ponto de vista de saúde pública, ainda existe um despreparo, mas 
que tem avançado no sentido de se preparar. Esse despreparo parte da ideia 
de que não havia pessoas transmasculinas gestantes. Com isso trago a refle-
xão: se não tinha, por que agora tem? O que aconteceu? Apresento algumas 
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circunstâncias que nos fazem entender sobre o ganho de visibilidades e o 
ganho de direitos da população transmasculina.

A primeira é a de que pessoas transmasculinas vivem e viveram diver-
sas vulnerabilidades, e muitas vezes tornar a identidade de gênero invisível, 
mediante os processos de assujeitamentos, é um posicionamento em nome 
da sobrevivência e da vida. Conforme as transmasculinidades ganham direi-
tos, ganha-se também visibilidade social e representatividade. Ao passo em 
que mais pessoas transmasculinas podem aparecer, e assim, ganhar sociabi-
lidade e exercer outras formas de sexualidades e corporalidades às experiên-
cias. 

A segunda é a de que muitas pessoas transmasculinas não tiveram es-
paço para transicionar, não tiveram acesso às informações acerca de transi-
ções tecnológicas de gênero, suporte social, assistência médica de qualida-
de, recursos financeiros para o custeio da transição tecnológica para avançar 
nessas questões e quando engravidavam não eram entendidos como pessoas 
transmasculinas. 

Uma terceira está em pensar que, algumas pessoas transmasculinas vi-
vem/viveram processos de uma gravidez indesejável, pois isso acontece com 
qualquer pessoa que tenha possibilidades de engravidar. Isso nos leva a infe-
rir que também eles/us podem ter vivido altas tachas de aborto na condição 
de um sistema de saúde hostil e inconcebível as suas identidades. Precisamos 
discutir sobre casos de gravidez não planejada, que também são casos de 
procura de aborto, mas que também podem ser vividas a realidade de aceita-
ção dessa gravidez.

É importante pontuar que estes cenários estão mudando e, cada vez 
mais, pessoas transmasculinas estão exercendo suas identidades, sexualida-
des, corporalidades e parentalidades de uma forma mais ampla. É aí que, 
elus/es começam também a poder sonhar, desejar e concretizar o desejo de 
ter filhes/as/os, com as mesmas possibilidades das pessoas cisgêneras. 

Ainda nos dias de hoje, quando falamos em reprodução sexual soa 
como algo de maior credibilidade que a diversidade sexual e de gênero da 
sexualidade. É perceptível isso quando relacionado à prioridade no acesso 
à saúde reprodutiva de mulheres cisgêneras, sobretudo heterossexuais. Essa 
realidade se forma considerando a prioridade ao cuidado à saúde da “famí-
lia real”, em tempos de colonização e democratização da saúde, voltada ao 
conhecimento eurocêntrico das experiências, pensado por e para descenden-
tes portugueses, excluindo pessoas nativas e racializadas do planejamento e 
assistência à saúde pública. Nesse ínterim, homens trans e transmasculines 
são uma pequena parte da parcela de excluídos do sistema de saúde, na pers-
pectiva assistencialista, de acesso e ingresso profissional e inclusão teórica-a-
cadêmica. 

Precisamos problematizar gravidez com interrupção de testosterona 
ou não; a falta de acesso a testosterona; e como isso pode impactar no con-
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trole reprodutivo, no desejo de engravidar ou não. Bem como, os mitos da 
testosterona como redutores da fertilidade, não para considerar como redu-
ção absoluta, como método anticoncepcional, e aí temos um quadro de des-
preparo em relação a profissionais que pensam que reduz, da mesma forma, 
pessoas transmasculinas que também pensam o mesmo. Sabemos que não 
reduz, mas não temos dados comprovando isso, pois existem vários casos 
de pessoas transmasculinas que mesmo fazendo uso de testosteronas engra-
vidaram, como o caso de: “Cleyton fez vários exames para saber se o hor-
mônio masculino não havia prejudicado de alguma forma o funcionamento 
de seu útero. Com os resultados indicando uma gravidez sem riscos, o casal 
engravidou de forma natural, sem grandes dificuldades” (Furlan, 2021, n.p.).

Dito isto, temos as seguintes questões: hormônios, cirurgias, gravidez 
e acesso a saúde como pontos importantes, interrompimento hormonal ou 
não e o que ganharia e o que perderia, se tem lactação, se tem desejo ou não 
de amamentar etc. Entender os impactos de não poder usar testosterona na 
gravidez e retroceder todo um processo adquirido e receber toda a carga de 
signos contrários como aumento dos intrusos (expressão nativa que significa 
mamas), redistribuição de gordura e isso vai causando crises em ter que es-
conder a gravidez. De repente tem que largar o emprego porque fica difícil 
esconder, começa a se isolar em casa a ponto de não conseguir nem exercer 
seu direito de gestante, não consegue sentar-se na cadeira preferencial do 
ônibus, se sente pressionado a lactar, tudo são situações de dramas vividos 
por nós, pessoas transmasculinas, em processos de gravidez.

A medicina é um dos principais espaços de produção de conhecimen-
tos sobre saúde, no entanto é um dos espaços que mais colaboram para usos 
de termos pouco científicos. O questionamento está além de usar uma lin-
guagem inclusiva para pessoas trans, mas também em pensar uma linguagem 
que identifique, cientificamente, uma determinada situação/contexto/práti-
ca, a qual o profissional deseja se referir. É comum a utilização de termos 
como “leite materno”, quando a pessoa quer se referir a Leite Humano, ou 
o uso do termo “mãe” para se referir a pessoa gestante ou parturiente. São 
contradições de termos não apenas relacionados às pessoas trans, mas tam-
bém a todas as pessoas que se submetem aos processos de útero de substi-
tuição e afins e não reivindicam uma maternidade, ou ainda, uma paternida-
de.

Precisamos pensar no corpo transmasculine/o como um corpo que 
vive várias experiências em relação às transições. Temos corpos transmascu-
lines/os que vivem ações tecnológicas de gênero, ou seja, utilizam tecnolo-
gias para modificarem seus corpos e outres/os não.

Pensando nesse grupo de pessoas, entendo que o assunto “gravidez” 
precisa estar relacionado a esses processos, principalmente nos serviços pú-
blicos e privados de saúde, e que precisamos de um olhar atento dos profis-
sionais. Entender, por exemplo, um corpo grávido que faz uso de hormô-
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nios ou que já tenha feito, ou que foi cirurgiado. Quais os impactos dessas 
tecnologias no processo de gravidez? Como realizar um procedimento de 
saúde em relação a gravidez tendo um corpo que vivencia processos de mo-
dificações?

Pensar também que esse corpes/os gravides/os e que vivem modifi-
cações corporais, que isso vai produzindo outras leituras, outros entendi-
mentos de gravidez e outros sentidos. Hoje temos esse desafio em relação 
a profissionais de saúde que lidam diretamente com a gravidez, de estarem 
atentos e atualizados aos processos das transgeneridades.

Pensar sobre o grupo de pessoas transmasculinas que não fazem uso 
das tecnologias de gênero e vivencia sua identidade da mesma forma de uma 
pessoa transmasculina que faz uso de hormônios e/ou cirurgias. Isso de-
manda também um processo de atendimento e cuidado dos profissionais 
em relação a identidade transmasculina, o corpe/o transmasculine/o, as po-
líticas efetivadas em relação à população transmasculina como o direito ao 
nome social, a retificação de nome no RG, o direito às tecnologias de gêne-
ro, caso essa pessoa deseje. Todos esses processos precisam estar em diálo-
go com a gravidez. Entender que uma identidade masculina pode estar por 
viver a condição biológica uterina e que isso não confronta com a identidade 
dessa pessoa.

Trazer o fator de que pessoas transmasculinas podem ou devem optar 
por uma gravidez e ser pai ou não, podem ou devem optar por amamentar 
ou não, podem ou devem seguir com seus processos de tratamento hormo-
nal e tecnológico ou não. O direito reprodutivo assegura autonomia no pro-
cesso de decisão sobre os aspectos do planejamento familiar, e isso inclui 
que todas as pessoas têm o direito de decidir se terão filhes/as/os, quantos 
desejam, se irão amamentar, se a amamentação será compartilhada, se vão 
compartilhar a parentalidade, pois, nenhum mecanismo, no processo refe-
rente ao planejamento familiar, deve ser compulsório ou impositivo. 

Nesse sentido, o corpo gestante, por vezes, é lido como um corpo 
acessível e de responsabilidade médica, este é um ciclo que precisamos que-
brar dentro do sistema de saúde, pois o direito à autonomia jamais deve ser 
retirado desse processo. E logicamente, nesse contexto, pessoas trans estão 
em maior vulnerabilidade, pois esse corpo já é visto como área de controle 
médico antes mesmo de gestar. Mais uma vez friso a ideia da gestação ma-
terna que não é pensada em outros corpos, gerando o apagamento da gesta-
ção paterna. 

Em um estudo realizado no Canadá, Transmasculine individuals’ experien-
ces with lactation, chestfeeding, and gender identity: a qualitative study (Macdonald et 
al., 2016), bem como no livro Where’s the mother? Stories from a transgender dad 
(Macdonald, 2016a), em que são trazidas experiências de pessoas transmas-
culinas gravides/os. O livro pontua a experiência de Trevor, homem trans, 
que vive uma relação homoafetiva. Trevor passou por uma gravidez muito 
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sofrida por viver o dilema de não ser reconhecido pela sociedade como um 
homem grávido, o dilema de não ser reconhecido pelos dispositivos de saú-
de como um homem grávido e o dilema de amamentar em um peito cirur-
giado. Esses dilemas fizeram com que o Canadá despertasse para pesquisas e 
avanços na área de saúde. 

É preciso levar em conta os processos severos de resistências e/ou 
abandonos vivenciados, considerando, tanto o atravessamento da gestação, 
quanto o atravessamento da racialidade, como dois elementos importantes 
no cuidado à saúde de transmasculinos, como demanda pública da saúde 
transexualizadora. Mesmo na ausência de pesquisadores da saúde realizando 
essa discussão tão importante para o acesso democrático à saúde de homens 
gestantes para além dos ambulatórios. Legitimando-se o ter útero enquanto 
uma experiência masculina de intersexos e transmasculinos, cabendo tam-
bém o olhar para as identidades não-binárias.

Aleitamento humano como criação de vínculo
Importante salientar que a amamentação não é exclusiva de mulheres 

cisgêneras que passaram pelo ato de parir. Pessoas transmasculinas que en-
gravidam também podem amamentar ou induzir a uma lactação e/ou utili-
zar o banco de leite para amamentar seus filhes/as/os. 

Os processos de indução a lactação e amamentação estão emergindo 
como pontos importantes em relação aos direitos reprodutivos de pessoas 
transmasculinas. No entanto, ainda vivemos desafios frente as necessidades 
não atendidas. Na amamentação existem importantes componentes que for-
nece uma infinidade de benefícios para a saúde de uma criança, contudo, 
precisamos problematizar se é possível uma pessoa transmasculina amamen-
tar e/ou induzir uma lactação? Pode o homem amamentar e/ou lactar? 

Na história e literatura é possível percebemos os processos de gesta-
ção, indução a lactação e/ou amamentação no corpo cisgênero, de mulheres 
cis. Nos trânsitos e trajetórias de pessoas trans a história se modifica, por 
exemplo, são poucos os estudos que documentam a prática e experiência de 
indução a lactação e amamentação relacionada as pessoas transmasculinas, 
dois deles se tornaram referência: Transmasculine individuals’ experiences with lac-
tation, chestfeeding, and gender identity: a qualitative study (Macdonald et al., 2016) 
e From erasure to opportunity: a qualitative study of  the experiences of  transgender men 
around pregnancy and recommendations for providers (Hoffkling; Obedin-Maliver; 
Sevelius, 2017).

No Brasil temos um cenário ainda de não avanços quando se trata de 
pessoas trans. Os estudos de indução a lactação de travestis e mulheres trans 
são quase inexistentes, e em relação as transmasculinidades são inexistentes. 
Sabemos que a população transmasculina vivencia várias negações em rela-
ção seus corpes/os, e quando se trata de amamentar e/ou induzir uma lacta-
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ção o drama se potencializa mais ainda. 
Sabemos também que, a indução à lactação é uma prática segura e 

que tem sido utilizada cada vez mais como mais uma forma de alimentar 
uma criança, induzindo um peito de alguém que quer viver a experiência de 
amamentar/aleitar, para isso existem estratégias como controle hormonal e 
bombinhas se sucção. 

No entanto, ainda vivemos em país que mais violenta e mata pessoas 
trans, isso quer dizer que estamos distantes também de uma gestação, parto 
e aleitamento humanizado em relação a pessoas trans que sofrem ataques 
constantes por gestarem, parirem, amamentarem e/ou passar por uma indu-
ção de lactação para alimentar suas crianças. 

No Canadá temos o processo de indução a lactação e amamentação 
do homem trans canadense Trevor MacDonald, que por vários momentos, 
viveu situações de estar em lugares públicos e não se sentir seguro para ama-
mentar, ter que usar o banheiro para alimentar sua criança. Mesmo tendo 
um peito cirurgiado, ele conseguiu lactar e amamentar suas duas crianças, 
usando uma combinação de seu próprio leite e de doação de leite. Em uma 
entrevista dada para The Guardian, Trevor fala dos medos em amamentar: “I 
was worried that breastfeeding might feel gendered to me - I thought, am I going to be able 
to do that, or am I going to experience a lot of  gender dysphoria?” (Macdonald, 2016b, 
n.p.).

Um peito cirurgiado amamentando foi uma eclosão no Canadá, no 
ano de 2016, no Brasil tanto no meio científico quanto nos movimentos so-
ciais, ainda não temos casos falados. Como homem trans sei a importância 
da cirurgia de mastectomia masculinizadora, para aquelues/es que almejam, 
como sei também que depois de feita, esta cirurgia nos leva para um lugar 
mais confortável, um lugar de menos riscos de violências e mortes por conta 
da passabilidade. Sobre o conceito de passabilidade, conceito êmico:

Passabilidade é uma das frases mais comuns entre as pessoas trans 
que vivenciam os processos tecnológicos de gênero [cirurgias e 
hormonização] e o que define bem tal fenômeno é a seguinte fra-
se: ‘ninguém nunca diria que você é trans!’, frase que tem o mes-
mo significado de ‘passar-se por... cisgênero’. Passabilidade: um 
termo usado para se referir a um homem ou uma mulher trans 
que, mediante processos tecnológicos, ‘passam’ pela leitura social 
como homens e mulheres cisgêneros. Lembrando que cisgêneros 
são pessoas cujo gênero é o mesmo designado em seu nascimento. 
‘Passar-se’ por cis não é a intenção e nem objetivo da transição, 
como algumas pessoas acreditam ser. A passabilidade de certa for-
ma produz segurança, no sentido de que quando você ‘aparenta 
ser cis’ a tendência é não sofrer violências, a tendência é ter mais 
acesso e a tendência é de uma aceitação social maior. Aquelas e 
aquelus/es que não vivenciam o processo da passabilidade, dessa 
leitura, acabam não acessando determinados privilégios e, muitas 
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vezes, tem uma leitura social de uma transição incompleta. Tam-
bém a passabilidade pode ser entendida como um substantivo e/
ou adjetivo que tem por objetivo caracterizar o pertencimento, ou 
seja, já haviam adquiridos signos de acordo com suas identidades, 
até porque muitas e muitos já chegaram nesse local hormonizados 
ou tendo passado por outros procedimentos de transições tecno-
lógicas. As e os demais que tinham suas identidades negadas eram 
aquelas e aquelus/es que vivenciam situações contrárias às apre-
sentadas aqui, e existe um terceiro caso de pessoas trans que ini-
ciaram o processo nesse lugar, na situação do ‘não-aceitável’ e, de-
pois do uso das tecnologias de gênero, passaram a ser aceitas(es/
os) e reconhecidas(es/os). (Lemos, 2020, p. 65).

Essa mesma passabilidade que Trevor - assim como outras pessoas 
transmasculinas que fizeram e/ou desejam fazer transições tecnológicas de 
gênero (hormônios e cirurgias) - vivenciou no sentido de “segurança”, é a 
mesma que prejudicou o seu aleitamento, pois amamentar uma criança sen-
do um homem é colocar em risco sua vida e de sua criança por ser impensá-
vel na sociedade patriarcal e ocidental um homem amamentar, seja ele trans 
ou cis. Um detalhe importante sobre essa história é que além de não se sentir 
seguro em alimentar sua criança em lugares abertos, teve que recorrer a um 
banheiro, e esse banheiro não poderia ser o masculino, pois certamente a 
chance de ser violentado seria bem maior: 

Senti-me pressionado a amamentar em banheiros por causa da su-
posta lascívia de alimentar um bebê com meu corpo. Também me 
disseram que meu corpo e meu gênero não cabem nos banhei-
ros masculinos e femininos bem divididos da sociedade ociden-
tal. Pessoas como eu são instruídas a ficar de fora. (Macdonald, 
2016b, n.p., tradução nossa).

Em um outro momento, em seu livro, Where’s the mother? Stories from a 
transgender dad (Macdonald, 2016a, p. 188) ele diz: 

Muitas vezes me movo pelo mundo com muitos privilégios como 
um homem branco que se parece com qualquer outro. Mas meu 
privilégio de passagem direta e cis desaparece instantaneamente 
quando eu amamentei meu bebê. O ato de amamentar grita minha 
estranheza, tenha vontade de me assumir ou não.

Tanto a gravidez transmasculina como a amamentação são coisas im-
pensáveis na sociedade ocidental, como trazem cargas não compreendidas e 
não pertencidas ao acessar os dispositivos de saúde.

Apollo Arantes (boyceta): Sofri o lance da ideia de que, primeiro 
homem não engravida, como assim tu é homem e vai engravidar? Nossa tu 
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vais amamentar? Outras pessoas também não entende o outro processo que 
é Amanda, minha companheira, amamentar. Nos dois amamentamos nossa 
filha pois entendemos que o trabalho doméstico, o trabalho com nossa criança 
deve ser compartilhado. (Rehuna..., 2022, n.p.).
Apollo Arantes (boyceta): Existem inúmeras possibilidades de ama-
mentar, agora de produzir leite humano nem sempre é possível, mas essa não é 
a única forma de alimentar uma criança, é preciso pensar as possibilidades de 
acordo com seu corpo, e se não quiser também está tudo bem. Eu tive consulto-
ria de amamentação no meu processo e Amanda também e que, assim, foi um 
divisor de águas de a profissional pensar em possibilidades junto com a gente 
e entender que se a gente não quiser estar tudo bem, que tem outras formas 
de alimentar uma criança e outras formas de criar vínculos afetivos. (Ibrat, 
2023, n.p.).

Ter um peito cirurgiado e amamentar é algo ainda não falado no Brasil. 
Dos casos que investiguei nenhum foi encontrado. Este é um outro drama 
relacionado a gravidez e amamentação transmasculina que venho observan-
do e que tenho o Canadá como referência. 

Conclusão
A invisibilidade é um dos maiores desafios e dificilmente conseguire-

mos prosperar como sociedade enquanto parte de nós, pessoas transmascu-
linas, estivermos invisibilizadas frente às diversas instituições e as políticas 
públicas. A invisibilidade gera conflito e desigualdade estrutural. Ela é prove-
niente de uma lógica que padroniza e homogeneíza corpos, práticas e expe-
riências, bem como produtora de apagamento identitário.

Concluo que a gravidez de pessoas transmasculinas coloca em cena, 
coloca em ato, digamos assim, de algum modo, um velho pavor na sociedade 
conservadora que é a gravidez masculina que parece romper definitivamente 
com a natureza, como se a civilização já não tivesse rompido com a natu-
reza, como se a reinvenção da sexualidade no seio civilizatório já não havia 
rompido com a natureza e o instinto animal, como se a gente ainda preser-
vasse alguma coisa da estrutura instintiva animal que foi derrubada pela pró-
pria evolução da condição civilizatória, isso é só mais um ponto da criação 
humana dentro do seio civilizatório.

Tanto a gravidez transmasculina como a amamentação são coisas im-
pensáveis na sociedade ocidental, como trazem cargas não compreendidas e 
não pertencidas ao acessar os dispositivos de saúde.
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Resumo:
O presente texto tem por objetivo analisar os direitos reprodutivos das mu-
lheres à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. A contextualização 
do reconhecimento dos direitos sociais e reprodutivos das mulheres como 
integrantes do rol dos direitos humanos refletem da importância de garanti
-los não só na teoria mas, principalmente, na prática. Apesar da luta histórica 
pela autonomia da mulher sobre seu corpo, na forma da garantia de direitos 
sexuais e reprodutivos, a restrição da liberdade das mulheres, a falta de aces-
so à informação e orientação sobre aspectos legais, bem como a ineficiên-
cia do direito a um atendimento humanizado são representações práticas de 
uma violação sistemática e institucionalizada dos direitos das mulheres. Pre-
tende-se com esta pesquisa, contribuir para reflexões e alternativas a cons-
trução de uma nova cultura de garantia efetiva dos direitos reprodutivos. A 
pesquisa, de abordagem qualitativa é baseada em estudo bibliográfico. As 
conclusões obtidas até o presente momento indicam que existe um grande 
número de pronunciamentos governamentais, acordos, decretos e leis que 
garantem o pleno exercício dos direitos reprodutivos. Neste sentido, situa-se 
a importância de caracterizar os direitos das mulheres à luz do Princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana como forma de garantir sua plena efetivação 
no contexto global, com o cumprimento dos dispositivos legais, efetivação 
de políticas públicas, possibilitando maior autonomia e liberdade às mulhe-
res. 
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Dos direitos fundamentais 
Analisar a temática dos direitos reprodutivos das mulheres à luz do 

princípio da dignidade da pessoa humana, pressupõe conhecer melhor e 
mais detalhadamente referenciais teóricos para a compreensão do tema pro-
posto, como os direitos fundamentais. 

Neste sentido, torna-se necessário abordar aspectos históricos, bem 
como sua interligação com o princípio da dignidade da pessoa humana.

Os direitos fundamentais individuais pautados na liberdade, os quais 
deram origem aos chamados direitos humanos de primeira dimensão (direi-
tos civis e políticos), tiveram sua origem entre os séculos XVII e XVIII.

Neste sentido, segundo Bobbio (1992, p. 33): 

O desenvolvimento dos direitos do homem passou por três fa-
ses: num primeiro momento, afirmaram-se os direitos de liberda-
de, isto é, todos aqueles direitos que tendem a limitar o poder do 
Estado e a reservar para o indivíduo, ou para os grupos particu-
lares, uma esfera de liberdade em relação ao Estado; num segun-
do momento, foram propugnados os direitos políticos, os quais 
concebendo a liberdade não apenas negativamente, como não-im-
pedimento, mas positivamente como autonomia - tiveram como 
consequência a participação cada vez mais ampla, generalizada e 
frequente dos membros de uma comunidade no poder político 
(ou liberdade no Estado); finalmente, foram proclamados os direi-
tos sociais, que expressam o amadurecimento de novas exigências 
- podemos mesmo dizer, de novos valores -, como os do bem-es-
tar e da igualdade não apenas formal, e que poderíamos chamar de 
liberdade através ou por meio do Estado.

O Estado de Direito surgiu em face das mudanças ocorridas ao longo 
dos anos, por meio de lutas históricas, assumindo o Estado, portanto, o pa-
pel de guardião dos direitos fundamentais. 

Assim sendo, os direitos humanos foram incorporados nas leis cons-
titucionais como direitos fundamentais, dispondo a respeito de proteções e 
garantias específicas para sua efetivação.

Neste processo de luta pela garantia dos direitos, Bobbio (1992, p. 34) 
refere que: 

 
[...] envolveu não apenas o aumento dos bens merecedores de tu-
tela, mediante a ampliação dos direitos à prestação (como os direi-
tos sociais, econômicos e culturais), como também a extensão da 
titularidade de direitos, com o alargamento do próprio conceito de 
sujeito de direito, que passou a abranger, além do indivíduo, as en-
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tidades de classe, as organizações sindicais, os grupos vulneráveis 
e a própria humanidade. Esse processo implicou ainda a especifi-
cação do sujeito de direito, tendo em vista que, ao lado do sujeito 
genérico e abstrato, delineia-se o sujeito de direito concreto, visto 
em sua especificidade e na concretude de suas diversas relações. 

A contextualização do reconhecimento dos direitos e sua repercussão 
no ordenamento jurídico, refletem da importância de garanti-los não apenas 
no plano teórico, mas principalmente na prática.

Na seara dos direitos, busca-se analisar o Princípio da dignidade da 
pessoa humana, que se expressa como um conjunto de valores para tutela da 
liberdade, da igualdade e para a promoção da justiça. 

Neste sentido, salienta-se que nas legislações e documentos legais, o 
princípio da dignidade da pessoa humana é o eixo norteador e princípio fun-
damental, que deve servir como diretriz para a interpretação e aplicação das 
normas que compõem o ordenamento jurídico.

No âmbito dos direitos humanos, o princípio da dignidade da pessoa 
humana tem papel indiscutível quando se trata de assegurar e garantir a efeti-
vidade dos direitos imprescritíveis e inalienáveis do cidadão. 

A evolução da proteção da dignidade da pessoa humana a todos os 
seres humanos teve seu marco histórico com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948) e possibilitou que o respeito a esse princípio fosse 
incorporado aos Direitos Humanos.

 Analisando o princípio da dignidade da pessoa humana na esfera 
constitucional, destaca Sarlet (2002): 

 
Consagrando expressamente, no título dos princípios fundamen-
tais, a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos 
do nosso Estado democrático (e social) de Direito (art. 1º, inc. III, 
da CF), o nosso Constituinte de 1988 -, além de ter tomado uma 
decisão fundamental a respeito do sentido, da finalidade e da jus-
tificação do exercício do poder estatal e do próprio Estado, reco-
nheceu categoricamente que é o Estado que existe em função da 
pessoa, e não o contrário, já que o ser humano constitui a finalida-
de precípua, e não meio da atividade estatal.

 
Nesta perspectiva, constata-se da necessidade de se compreender a po-

sitivação do princípio da dignidade da pessoa humana, não só como uma 
consequência histórica, mas como valor que se estende a todo e qualquer 
sistema constitucional, político e social e, portanto, o reconhecimento de 
que o ser humano passa a ser o centro de todo o ordenamento constitucio-
nal, impondo ao Estado trabalhar em prol do indivíduo e da coletividade 
(Rivaben, 2020).



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   291

A garantia dos direitos reprodutivos das mulheres à luz do princí-
pio da dignidade da pessoa humana

Analisar os direitos reprodutivos das mulheres significa compreender 
sua interligação com princípios e normas de direitos humanos que garantem 
o exercício individual, livre e responsável, da sexualidade e reprodução hu-
mana. 

Os direitos reprodutivos das mulheres fazem parte inalienável e indi-
visível dos direitos humanos incluindo a plena participação da mulher, em 
igualdade de condições na vida civil, cultural, econômica, política e social.

É, portanto, o direito subjetivo de decidir sobre o número de filhos e 
os intervalos entre seus nascimentos e ter acesso aos meios necessários para 
o exercício livre de sua autonomia reprodutiva, sem sofrer discriminação, 
coerção, violência ou restrição de qualquer natureza (Ventura, 2009). 

A mulher, enquanto sujeito de direito, deve ser vista na especificidade 
e peculiaridade de sua condição social, evidenciando o respeito à diferença e 
à diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial (Piovesan, 2012).

A década de 1960 foi um período importante de luta das mulheres na 
conquista do direito para decidir sobre seu próprio corpo e que permitiram 
a muitas mulheres refletirem sobre questões relacionadas à vivência da se-
xualidade e sobre a construção dos papéis do homem e da mulher como 
produto da vivência cultural e histórica. Esse momento foi importante para 
a conclusão de compromissos dos Estados na proteção e reconhecimento 
dos direitos das mulheres como direitos humanos (Defensoria Pública da 
União, 2021).

Em nível internacional, a temática dos direitos reprodutivos surgiu 
no I Encontro Internacional de Saúde da Mulher, realizado em Amsterdã, 
na Holanda, em 1984. O reconhecimento jurídico destes direitos ocorreu 
primeiramente no âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
após na Conferência Internacional de População e Desenvolvimento, que 
ocorreu no Cairo, Egito, em 1994. (Mattar, 2021)

A este respeito, ressalta-se o parágrafo 7.3 do Programa de Ação do 
Cairo que dispõe:

Os direitos reprodutivos abrangem certos direitos humanos já re-
conhecidos em leis nacionais, em documentos internacionais so-
bre direitos humanos e em outros documentos consensuais. Esses 
direitos se ancoram no reconhecimento do direito básico de todo 
casal e de todo indivíduo de decidir livre e responsavelmente so-
bre o número, o espaçamento e a oportunidade de ter filhos e de 
ter a informação e os meios de assim o fazer, e o direito de go-
zar do mais elevado padrão de saúde sexual e reprodutiva. Inclui 
também seu direito de tomar decisões sobre a reprodução livre de 
discriminação, coerção ou violência, conforme expresso em docu-
mentos sobre direitos humanos.
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Importante destacar neste contexto, que em 1979 a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, ratificada 
pelo Brasil em 1984, que representou o compromisso de eliminar a discrimi-
nação e de assegurar a igualdade. 

Esta Convenção trata do princípio da igualdade, onde a discriminação 
contra a mulher significa “toda distinção, exclusão ou restrição baseada no 
sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconheci-
mento, gozo, exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, 
com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e 
civil ou em qualquer outro campo” (art. 1º). 

A temática pertinente aos direitos reprodutivos e sexuais foi utilizada 
em um documento internacional pela primeira vez, na Declaração de Bei-
jing, após a realização da IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em 1995.

Neste documento, os direitos reprodutivos dispostos no artigo 213 re-
ferem-se a “direitos básicos de todos os casais e indivíduos a decidir livre 
e responsavelmente o número, a freqüência e o momento para terem seus 
filhos e de possuir as informações e os meios para isso, bem como do direito 
a alcançar o mais elevado nível de saúde sexual e reprodutiva”. 

Com relação aos direitos sexuais, cita-se o artigo 96 em que “os di-
reitos humanos das mulheres incluem seus direitos a ter controle sobre as 
questões relativas à sua sexualidade, inclusive sua saúde sexual e reprodutiva, 
e a decidir livremente a respeito dessas questões, livres de coerção, discrimi-
nação e violência”.

A este respeito, menciona Piovesan (2012, p. 05):

A discriminação significa toda distinção, exclusão, restrição ou 
preferência que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular 
o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais, nos campos polí-
tico, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro cam-
po. Logo, a discriminação significa sempre desigualdade. Dentre 
suas previsões, a Convenção consagra a urgência em se erradicar 
todas as formas de discriminação contra as mulheres, a fim de que 
se garanta o pleno exercício de seus direitos civis e políticos, como 
também de seus direitos sociais, econômicos e culturais. Acolhe-
se, assim, a tônica da Declaração Universal, com relação à indivisi-
bilidade dos direitos humanos.

Na seara dos direitos reprodutivos, segundo Ventura, (2009) a atual 
concepção não se limita à simples proteção da reprodução, impõe a defesa 
de um conjunto de direitos individuais e sociais que devem interagir em bus-
ca do pleno exercício da sexualidade e reprodução humana. 

No âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), muito embora 
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não haja referência de tratado ou convenção internacional específica para 
tratar sobre os direitos reprodutivos das mulheres, há o entendimento de 
que esses direitos estão contemplados nos já existentes documentos inter-
nacionais sobre os direitos das mulheres, como por exemplo a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW).

A CEDAW garante a igualdade entre homens e mulheres nas questões 
reprodutivas, sendo um direito das mulheres a livre decisão sobre ter ou não 
filhos, priorizando o acesso à informação segura e educação que possibilite 
o cumprimento deste direito.

Recentemente, em março de 2023, os direitos sexuais e reprodutivos 
de mulheres e meninas foram destaque em audiência da Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos (CIDH), em Los Angeles, Estados Unidos. 
O governo brasileiro assumiu o “compromisso em promover políticas de 
promoção dos direitos das mulheres no âmbito regional e hemisférico, for-
talecendo, desse modo, a interlocução técnica e o potencial para cooperação 
multilateral sobre os temas (Ministério da Saúde, 2023).

O posicionamento está alinhado com a legislação brasileira, em parti-
cular no que diz respeito à promoção da igualdade e da equidade de gênero, 
à participação política das mulheres, ao combate a todas as formas de vio-
lência e discriminação, bem como aos direitos sexuais e reprodutivos.

No ordenamento jurídico do Brasil, encontram-se normas relativas aos 
direitos reprodutivos em diversos ramos do Direito, tanto no âmbito consti-
tucional quanto nas legislações infraconstitucionais.

Os direitos reprodutivos são protegidos pela Constituição Federal de 
1988, e estão relacionados ao conceito de autodeterminação sexual, ou seja, 
na liberdade do indivíduo de exercer suas próprias escolhas.

Dessa forma, é possível afirmar que a Constituição Federal de 1988 
reconhece a igualdade formal e substancial entre homens e mulheres (caput 
do seu artigo 5º), ao afirmar que “homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, nos termos desta Constituição” (artigo 5º, inciso I), bem como 
os direitos relativos à proteção da maternidade (caput do artigo 6º). Além do 
mais, é assegurada a livre tomada de decisão sobre a própria fecundidade, 
gravidez, educação dos filhos e saúde reprodutiva, de forma segura e livre de 
discriminação, coerção ou violência.

Todavia, na prática nem sempre é possível verificar o atendimento afe-
tivo deste direito constitucionalmente assegurado. O respeito à autonomia e 
autodeterminação das funções reprodutivas, que implicam maior liberdade e 
respeito aos direitos individuais não raro são violados. 

Embora o Brasil reúna esforços para a redução dos indicadores sociais 
que influenciam diretamente nos acesso e asseguramento dos direitos se-
xuais e reprodutivos das mulheres desde os anos 1990, ainda há muito o que 
fazer para alcançar as metas de compromissos nacionais e internacionais. 
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Apesar da dificuldade em obter dados estatísticos a este respeito, evidencia-
se que mulheres e meninas negras e de baixa renda, historicamente vulnera-
bilizadas, são as mais afetadas (Ministério da Saúde, 2023)

Neste sentido, os Direitos Reprodutivos envolvem a realização conjun-
ta dos direitos individuais e sociais referidos, por meio de leis e políticas pú-
blicas que estabeleçam a equidade nas relações pessoais e sociais, bem como 
a incorporação da perspectiva de igualdade de gênero nas políticas da área, 
incluindo a Atenção Primária à Saúde, responsável pelo primeiro atendimen-
to da maior parte das mulheres no que se refere à reprodução.

O efetivo exercício dos direitos reprodutivos impõe a execução de po-
líticas públicas, que assegurem a saúde sexual e reprodutiva priorizando o di-
reito ao acesso a informações, meios e recursos seguros, disponíveis e aces-
síveis o que requer a interferência do Estado, no sentido de que implemente 
políticas públicas garantidoras dos direitos reprodutivos das mulheres.

Segundo Pimentel (1993, p. 94): “a efetiva implementação dos direi-
tos sexuais e reprodutivos, sob a perspectiva dos direitos humanos, demanda 
uma ação político-jurídica emancipatória, criativa e transformadora que, en-
frentando tabus, assegure aos indivíduos o exercício de sua sexualidade e de 
sua capacidade reprodutiva, com plena autonomia e dignidade”.

Isto posto, ressalta-se que há um longo caminho a percorrer para ga-
rantir que todas as mulheres tenham meios de exercer sua autonomia e li-
berdade no sentido de tomar decisões conscientes, livres e informadas sobre 
sua sexualidade e saúde reprodutiva. 

Considerações finais
Apesar do grande número de legislações nacionais e internacionais que 

garantem o pleno exercício dos direitos reprodutivos das mulheres, é possí-
vel verificar um grande hiato entre teoria e prática.

Investimento em políticas públicas que garantam à mulher o exercício 
do direito à privacidade e autonomia, como nos casos de decisão de entrega 
legal dos filhos não desejados, é medida que se impõe. O Estado deve res-
peitar as concepções e valores da mulher de autodeterminação, assegurando 
a sua dignidade e vontade. 

Nesta perspectiva, situa-se a importância de caracterizar os direitos das 
mulheres à luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana como forma 
de garantir sua plena efetivação, com o cumprimento dos dispositivos legais, 
efetivação de políticas públicas, possibilitando maior autonomia e liberdade 
às mulheres quanto ao pleno exercício da sexualidade, da saúde sexual, do 
respeito ao seu corpo, bem como à reprodução humana. A livre decisão so-
bre ter filhos ou não deve ser da mulher, cabendo ao estado priorizar o am-
plo acesso à informação segura e aos serviços de saúde necessários.



Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   295

Referências 
BARROSO, Luiz Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os 
conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. 2ª ed. São Paulo: Sa-
raiva, 2010. p. 253

BARROSO, Luís Roberto. Da Falta de Efetividade à Judicialização Excessiva: 
direito à saúde, fornecimento gratuito de medicamentos e parâmetros para 
a atuação judicial. Disponível em: <http://www.lrbarroso.com.br/ pt/ noticias/ 
medicamentos.pdf>. Acesso em: 28.09.2011.

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de 
Janeiro:Campus, 1992.

BRASIL. (Constituição Federal). Constituição da República Federativa do Bra-
sil de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ ccivil_ HYPERLINK 
http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ constituicao/ constituicao.htm. Acesso em: 
23 mar. 2020.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Direitos sexuais, direitos reprodutivos e métodos 
anticoncepcionais / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Depar-
tamento de Ações Programáticas Estratégicas. - Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
52 p. : il. color. - (Série F. Comunicação e Educação em Saúde) (Série Direitos Se-
xuais e Direitos Reprodutivos ; caderno n. 2)

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. Cartilha dos Direitos Reprodutivos 
das Mulheres. Disponível em: https://direitoshumanos.dpu.def.br/ wp-con-
tent/ uploads/ HYPERLINK “https://direitoshumanos.dpu.def.br/ wpcon-
tent/ uploads/ 2021/ 07/ cartilha_defesa_direitos_sexuais_reprodutivos- 2021.
pdf“2021.Acesso em: 20 de outubro de 2023.

FENSTERSEIFER, Tiago. A dimensão ecológica da dignidade humana: as 
projeções normativas do direito (e dever) fundamental ao ambiente no estado so-
cioambiental de direito. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia Universida-
de Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2007. 

GOMES, Joaquim B. Barbosa. Ação afirmativa e princípio constitucional da 
igualdade: o direito como instrumento de transformação social. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2001

MATTAR, Laura Davis. Os direitos reprodutivos das mulheres. Disponí-
vel em: www.al.sp.gov.br/repositorio/ ilp/ anexos/ 1160/ YY2013MM6D-
D4HH10MM35SS5-Acesso em 14 de novembro de 2023.

Brasil. MINISTÉRIO DA SAÚDE.Ministério da Saúde representa Brasil em 
audiência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e fala sobre 
direitos reprodutivos. Disponível em: https://www.gov.br/ saude/ pt-br/ as-
suntos/ noticias/ HYPERLINK “https://www.gov.br/ saude/ pt-br/ assuntos/ 
noticias/ 2023/ marco/ ministerio-da- saude-representa- brasil-em- audiencia-da- 
comissao-interamericana- de-direitos- humanos-e- fala-sobre- direitos-reproduti-
vos”2023 HYPERLINK “https://www.gov.br/ saude/ pt-br/ assuntos/ noticias/ 
2023/ marco/ ministerio-da- saude-representa- brasil-em- audiencia-da- comissao
-interamericana- de-direitos- humanos-e- fala-sobre- direitos- reprodutivos”/ mar-
co/ ministerio-da- saude-representa- brasil-em- audiencia-da- comissao-interame-

http://www.lrbarroso.com.br/pt/noticias/medicamentos.pdf
http://www.lrbarroso.com.br/pt/noticias/medicamentos.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://direitoshumanos.dpu.def.br/wp-content/uploads/
https://direitoshumanos.dpu.def.br/wp-content/uploads/
https://direitoshumanos.dpu.def.br/wpcontent/uploads/2021/07/cartilha_defesa_direitos_sexuais_reprodutivos-2021.pdf
https://direitoshumanos.dpu.def.br/wpcontent/uploads/2021/07/cartilha_defesa_direitos_sexuais_reprodutivos-2021.pdf
https://direitoshumanos.dpu.def.br/wpcontent/uploads/2021/07/cartilha_defesa_direitos_sexuais_reprodutivos-2021.pdf
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/ilp/anexos/1160/YY2013MM6DD4HH10MM35SS5-Acesso
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/ilp/anexos/1160/YY2013MM6DD4HH10MM35SS5-Acesso
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos


296   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

ricana- de-direitos- humanos-e- fala-sobre- direitos-reprodutivos. Acesso em 29 de 
novembro de 2023.

MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais: teoria geral. 8. ed. 
São Paulo: Atlas, 2007.

MOTTA, Maria Antonieta Pisano. Os mitos da maternidade e as políticas bra-
sileiras de adoção. In: MOTTA, Maria Antonieta Pisano. Mães Abandonadas: a 
entrega de um filho em adoção. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2008. cap. 2, p. 62-82.

PIMENTEL, Silvia. Direitos reprodutivos e ordenamento jurídico brasileiro: 
subsídios a uma ação político-jurídica transformadora. Cadernos CCR 2, Co-
missão de Cidadania e Reprodução, São Paulo, 1993 (mimeo.), p. 94.

Piovesan, Flávia Direitos humanos e o direito constitucional internacional / 
Flávia Piovesan. - 14. ed., rev. e atual. - São Paulo: Saraiva, 2013.rasília-DF, 10 de 
maio de 2012. 

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacio-
nal. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

RIVABEN, Fernanda Schaefer. A dignidade da pessoa humana como valor-
fonte do sistema constitucional brasileiro. Disponível em: www.revistasufpr.br. 
Acesso em: 30 de julho de 2020

SARLET. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais. 2. ed. rev. e 
amp. Porto Alegre :Livraria do Advogado, 2002. 

SOUZA, H. P. de; CASANOVA, R. P. de S. Adoção: O Amor faz o Mundo Girar 
mais Rápido. Curitiba:Juruá, 2012.

VENTURA, Ventura, Miriam. Direitos Reprodutivos no Brasil / 1. Direitos Hu-
manos 2. Direitos Reprodutivos 3. Reprodução Humana. Câmara Brasileira do Li-
vro, São Paulo, 2009.

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/ministerio-da-saude-representa-brasil-em-audiencia-da-comissao-interamericana-de-direitos-humanos-e-fala-sobre-direitos-reprodutivos
http://www.revistasufpr.br/


Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   297

IMPACTOS DA GRAVIDEZ RESULTANTE DE 
ESTUPRO NA ADOLESCÊNCIA E AS DIFICULDADES 

ENFRENTADAS NO ABORTAMENTO LEGAL: A 
OMISSÃO ESTATAL VIOLADORA DE DIREITOS 
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Resumo:
No Brasil, crianças e adolescentes meninas são as maiores vítimas de violên-
cia sexual, sendo os abusos praticados por pessoas próximas ou pertencen-
tes ao núcleo familiar. Em muitos desses casos a violência resulta em gra-
videz, causando impactos de ordem física, psicológica, social e econômica. 
Embora haja permissão legal para a interrupção da gestação decorrente de 
estupro, menos de 4% das vítimas possuem acesso ao abortamento, encon-
trando inúmeras dificultadas para a obtenção a esse direito. A postura pas-
siva e omissa do Estado faz com que as adolescentes levem a termo a ges-
tação indesejada, transformando-as em meros corpos reprodutores, o que 
reforça a cultura machista e patriarcal impositora de papeis de gênero, em 
especial, quando há interseccionalidade de raça e classe. A sonegação estatal, 
além de violar a dignidade humana, contribui para situações de pobreza e 
desigualdade.

Palavras-chave: Estupro; Gravidez; Adolescência; Aborto; Dignidade.

Introdução
O presente artigo pretende abordar os impactos causados pela gravi-

dez resultante de estupro na adolescência e a omissão estatal diante das difi-
culdades enfrentadas no abortamento legal. Objetiva-se demonstrar, valen-
do-se de revisão bibliográfica, que a imposição da maternidade decorrente 
da violência constitui grave violação aos direitos humanos, na medida em 
que transforma as vítimas em meros corpos reprodutores, afastando-as de 
seus projetos e expectativas de vida, o que gera reflexos na saúde física e 
psicológica, nos vínculos sociais, culturais e econômicos. Ao omitir-se diante 
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dessa realidade, o Estado viola a dignidade da pessoa humana e contribui 
para a pobreza e a desigualdade. 

A relevância do tema se justifica pelo fato de que, dentre as adolescen-
tes grávidas por estupro no Brasil, menos de 4%, têm acesso ao abortamen-
to legal, o que representa significativa desproporção diante dos altos índices 
de estupros praticados, fruto da cultura patriarcal e machista da sociedade, 
que vê nos papéis de gênero, o corpo feminino como o objeto de desejo e 
reprodução. Inobstante o permissivo legal, as vítimas enfrentam inúmeras 
barreiras para efetivar o abortamento, que compreendem desde a falta de 
conhecimento sobre seus direitos, às negativas baseadas em motivos religio-
sos e exigências não previstas em lei, tais como necessidade de boletim de 
ocorrência, autorização judicial, escusa de consciência médica, falta de aces-
so a hospitais de referência, além da imposição de normas técnicas adminis-
trativas a respeito da idade gestacional ou peso do bebê, o que as obriga a 
prosseguir com a gestação.

A gravidez indesejada, prematura, fruto da violência, afeta a saúde físi-
ca e psicológica, podendo levar, inclusive, ao suicídio. Ainda, faz com que as 
adolescentes fiquem reclusas e deixem de frequentarem a escola, o que im-
pacta em suas relações sociais, bem como em seu desenvolvimento cultural 
e econômico. Sem a devida instrução, ficam limitadas às profissões subalter-
nas e de menor ascensão, o que contribui para a pobreza e a desigualdade. 

Ao omitir-se diante dessa realidade, o Estado se torna violador dos di-
reitos humanos, na medida em que descumpre não apenas o ordenamento 
interno, mas os Tratados e Convenções internacionais que se obrigou a cum-
prir. Efetivar os direitos das vítimas diante da violência sofrida é possibilitar 
que façam suas próprias escolhas, garantindo-lhe a proteção a seus direitos 
e à vida digna, possibilitando o pleno desenvolvimento de suas habilidades e 
contribuindo para a erradicação da pobreza. 

Patriarcado e gênero
A discriminação contra mulheres e meninas é resultado de um longo 

processo histórico baseado na desigualdade entre homens e mulheres, que 
vê na figura masculina força, virilidade e superioridade, reservando-se às mu-
lheres atributos de fragilidade, cuidado e inferioridade. A mulher foi limitada 
ao espaço privado, à função de reprodução e cuidado. Tais atributos decor-
rem da criação de papéis de gênero - conceito que deriva de uma construção 
social, que não se confunde com sexo biológico e que varia de acordo com o 
tempo e espaço - gerando estereótipos e produzindo desigualdades. Cabe à 
mulher comportar-se de acordo com os papéis sociais que lhe foram atribuí-
dos como algo natural e esperado. Há, assim, uma expectativa normativa de 
que a mulher se comporte de acordo com os padrões socialmente criados e, 
ao distanciar-se desses padrões, a violência surge como forma de legitimar o 
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poder patriarcal, perpetuador da assimetria de poder. 
Todas as vezes as vezes que a mulher procurou se distanciar dos este-

reótipos a ela impostos foi perseguida e punida com atos de violência. 
Na idade média vivenciou-se uma verdadeira perseguição às mulheres, 

as quais foram acusadas de bruxaria e queimadas vivas, em razão de seus sa-
beres e questão ligadas ao controle da reprodução. E por que isso? 

As mulheres tinham saberes próprios de cura, eram parteiras e 
seus conhecimentos eram transmitidos de geração em geração. 
Por essa razão, passaram a serem vistas como ameaça, não apenas 
ao poder dos médicos que se formavam nas universidades, mas 
ante ao fato de que se reuniam em confrarias para a transmissão 
de seus conhecimentos. Mais tarde, participaram de revoltas cam-
ponesas que motivaram a centralização dos feudos. Com a finali-
dade de manutenção no poder, o sistema feudal teve de se hierar-
quizar e modificar suas ideologias políticas e ideológicas. A igreja 
católica teve papel preponderante na centralização do poder por 
meio dos Tribunais de Inquisição, onde pessoas eram torturadas e 
assassinadas em massa por serem consideradas hereges e bruxas. 
Entretanto, a finalidade de tais práticas era de recolocar dentro de 
regras de comportamento dominante a massa camponesa e, em 
especial, as mulheres. Era essencial para o capitalismo que estava 
sendo forjado no seio do feudalismo o controle sobre o corpo e a 
sexualidade para que se fosse construído o corpo dócil do futuro 
trabalhador. Num mundo teocrático, a transgressão da fé também 
era transgressão política. Os inquisidores tiveram a sabedoria de 
ligar a transgressão sexual à transgressão da fé e passaram a punir 
as mulheres por isso (Kramer e Sprenger, 2020 p. 26/31)

Vê-se, portanto, que o objetivo de tamanha crueldade e violência con-
tra as mulheres foi o controle dos corpos femininos e a normatização de 
comportamentos tanto na área pública quanto privada. 

Ainda hoje, vivenciamos a imposição de comportamentos que geram 
discriminação e inferiorizam a mulher, quer do ponto de vista sexual ou in-
telectual, sendo-lhe, também, negado acesso a espaços públicos e de poder. 
De seu papel natural de reprodução decorrem estereótipos que devem ser 
seguidos, sob pena de reprovação social. (Bechara, 2023).

“A colonialidade, como observa Lugones, constitui um dos eixos do 
sistema de poder e, como tal, controla o acesso ao sexo, a autoridade coleti-
va, o trabalho e a subjetividade/intersubjetividade.” (Lugones, 2019). 

A violência contra mulher surge, pois, como consequência da desigual-
dade de gênero, que está tão enraizada em nossa sociedade, a ponto de na-
turalizar comportamentos violentos e discriminatórios, notadamente, quan-
do estamos diante de outras vulnerabilidades tais como raça, classe, idade e 
orientação sexual. 

Graças ao movimento feminista muito já se avançou visando à emanci-
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pação dos direitos das mulheres, entretanto, há, ainda, um longo caminho a 
ser percorrido, eis que, desconstituir o patriarcado e estabelecer a igualdade 
material é tarefa árdua, notadamente, quando os estereótipos de gênero es-
tão arraigados na cultura social. 

No âmbito global, a Convenção sobre a Eliminação de todas as For-
mas de Discriminação contra a Mulher, aprovada pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 1979, foi ratificada por 189 Estados. Apesar do número 
expressivo de ratificações, muitos países fizeram reservas relacionadas aos 
direitos do homem e da mulher na família, justificando-as em argumentos 
de cunho moral, religioso ou legal, o que reforça os estereótipos por meio 
da delimitação dos papéis sociais masculinos e femininos (Piovesan, 2023 p. 
396).

Já no âmbito regional, em 1994 foi editada a Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção 
de Belém do Pará), ratificada por 32 dos 35 Estados da Organização dos Es-
tados Americanos (OEA), a qual estabeleceu ser direito das mulheres “viver 
uma vida livre de violência”, definindo-a como: 

toda violência física, sexual e psicológica ocorrida: a. no âmbito da 
família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, 
quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a resi-
dência, incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-tratos e 
abuso sexual; b. ocorrida na comunidade e cometida por qualquer 
pessoa, incluindo, entre outras formas, o estupro, o abuso sexual, 
a tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e as-
sédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições edu-
cacionais, serviços de saúde ou qualquer outo local; e c. perpetrada 
ou tolerada pelo Estado ( art. 2º).

Influenciada pela agenda internacional, a constituição federal de 1988, 
em um movimento de democratização, trouxe importantes inovações no 
que se refere à igualdade entre homens e mulheres, ao direito à saúde e ao 
planejamento familiar. 

A Lei nº11.340/2006 (Lei Maria da Penha) considerou a violência con-
tra mulher uma grave violação de direitos humanos e estabeleceu medidas 
de prevenção, assistência e proteção à mulher em situação e violência. Além 
disso, de forma não taxativa, elencou as formas de violência praticadas no 
âmbito doméstico, como sendo a violência física, psicológica, sexual, patri-
monial e moral baseada no gênero. 

Violência sexual, estupro e gravidez 
A violência contra a mulher consiste em um fenômeno social que se 

fundamenta no poder patriarcal e surge como consequência da hierarquia 
masculina criadora de estereótipos de gênero (Lerner, 2019, p. 27-39). Den-
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tre as várias espécies de violência, a violência sexual é entendida como qual-
quer conduta que constranja a vítima a presenciar, a manter ou a participar 
de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso 
da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a 
force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coa-
ção, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício 
de seus direitos sexuais e reprodutivos ( Lei nº 11.340/06, art. 7º, inciso III)

O Código Penal brasileiro, alterado pela Lei 12.015/19, tipifica o abuso 
sexual infantil no art. 217-A, definindo como estupro de vulnerável a condu-
ta de praticar conjunção carnal ou outro ato libidinoso com pessoa menor 
de 14 anos. Há uma presunção de vulnerabilidade relacionada à condição 
etária da vítima. Adota-se, portanto, um critério objetivo, presumindo-se que 
as pessoas que não atingiram essa faixa etária não dispõem de amadureci-
mento emocional e psicológico que lhe permita dispor de seu próprio corpo 
com responsabilidade. 

A súmula 593, do Superior Tribunal de Justiça prevê que “o crime de 
estupro de vulnerável configura-se com a conjunção carnal ou com a prática 
de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante o consentimento 
da vítima para a prática do ato, experiência sexual anterior ou existência de 
relacionamento amoroso com o agente”. O Supremo Tribunal Federal se-
guindo o mesmo entendimento decidiu que a presunção absoluta não pode 
ser elidida pela compleição física ou por sua anterior experiência em sexo 
(STF - HC 109.206).

As crianças e adolescentes continuam sendo as maiores vítimas de vio-
lência sexual. Aproximadamente, 8 em cada 10 vítimas de violência sexual 
eram menores de idade. Dados do Anuário de Segurança Pública Brasileiro 
de 2023 apontam um cenário devastador, revelando o maior número de re-
gistros de estupro e de estupro de vulnerável da história, com 74.930 víti-
mas, referentes aos casos que foram notificados. Isto porque, muitos casos 
sequer chegam ao conhecimento das autoridades. Houve um crescimento de 
8,6% em relação aos casos de estupro de vulnerável no ano de 2022 em rela-
ção a 2021. (Forum de Segurança Publica, 2023)

Em 10,4% dos casos, as vítimas de estupro eram bebês e crianças com 
idade entre 0 e 4 anos; 17,7% das vítimas tinham entre 5 e 9 anos e 33,2% 
entre 10 e 13 anos de idade. Vale ainda destacar que na faixa etária entre 14 a 
17 anos, a maior parte dos estupros ocorre quando a vítima não possui capa-
cidade de oferecer resistência, configurando-se, portanto, estupro de vulne-
rável. Forum de Segurança Publica, 2023)

A violência praticada contra crianças e adolescentes, em especial, a vio-
lência sexual, ocorre em sua maioria no ambiente doméstico, sendo prati-
cada por pessoas com quem a vítima possua grau de parentesco ou afinida-
de, atingindo o percentual de 82,7% em relação a 17,3% em que os autores 
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eram desconhecidos, o que torna a questão ainda mais complexa. Muitas ve-
zes, dada a idade e desconhecimento do tema, as vítimas sequer possuem 
consciência de que sofrendo abuso sexual. Noutras, apesar de conhecerem 
os fatos acabam por não os revelar, quer por medo ou sentimento de culpa, 
ou, ainda, por ter algum sentimento pelo agressor, haja vista serem os auto-
res pais, padrastos, avós ou outros familiares. 

Dentre as vítimas, a violência sexual atinge as pessoas negras e pardas 
em maior grau, o que revela a interseccionalidade entre os eixos de opressão, 
sendo a residência o local de maior incidência de abusos com percentual de 
71,6% dos casos de estupros de vulneráveis. 

Conforme se verifica pelos dados apresentados, os delitos de estupro 
de vulnerável possuem maior incidência em vítimas do sexo feminino, ne-
gras e pardas, sendo os fatos praticados sob o contexto de violência domés-
tica e familiar. Tal circunstância que faz com que os abusos sejam invisibili-
zados, gerando impunidade dos agressores e consequências extremamente 
gravosas paras vítimas, notadamente, quando do estupro resultar gravidez. 

A gestação na adolescência é considerada fator de risco tanto para a 
gestante (haja vista possuir um corpo em formação) como também para o 
bebê, o que se traduz na maior frequência de pre maturidade, baixo peso ao 
nascer, doenças respiratórias, baixo coeficiente intelectual, doenças perina-
tais e morta lidade infantil. (Dias, et al, 2010). “Em termos psicológicos, a 
gestação na adolescência implica na vivência simultânea de dois fenômenos 
importantes: o ser adolescente e o ser mãe. O papel da maternidade impõe 
à adolescente expectativas e responsabilidades que limitam seu desenvolvi-
mento, o que pode gerar inseguranças e falta de habilidade no papel mater-
no”. (Dias, et al, 2010).

Essas situações se agravam nas hipóteses de gravidez resultante de es-
tupro, onde os problemas da gestação precoce se intensificam, repercutindo 
na saúde física (contágio de doenças sexualmente transmissíveis) e psíquica 
das mães (depressão), com reflexos na saúde gestacional e no parto. 

Além da saúde física e psicológica, outras consequências são geradas 
pela gravidez proveniente de estupro, das quais se destaca o abandono esco-
lar e o afastamento dos vínculos sociais, o que ocorre por medo, vergonha 
e receio de estigmatização. Prejudicadas pelo baixo nível de escolaridade e 
baixo status socioeconômico familiar, adolescentes iniciam a vida laboral em 
profissões subalternas e de menor ascensão, o que contribui para a pobreza 
e desigualdade social. 

Diante de tal problemática, a vítima decide não seguir com a gravidez, 
mas encontra na prática inúmeras barreiras que a impedem de exercer um 
direito que a lei que lhe confere, sendo obrigadas a gestar o fruto da violên-
cia. 
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Dificuldade enfrentadas no abortamento legal e suas consequên-
cias

“O Direito, enquanto produto social e cultural de uma época, reflete a 
desigualdade de tratamento entre os sexos, não havendo falar-se em neutra-
lidade”. (Mello, 2022 p. 119). As escolhas punitivas são políticas e como tal 
refletem a discriminação contra as mulheres na esfera jurídica, tal como se 
pode verificar na tipificação do crime de aborto. 

O Código Penal Brasileiro (1940) criminaliza o aborto praticado pela 
própria gestante no art. 124 (autoaborto), punindo a mulher por não exercer 
o papel social que lhe foi definido pela ordem patriarcal de gênero como de 
reprodutora, mãe ou esposa. Ao praticar o aborto a mulher estaria negando 
sua própria essência e, portanto, deve ser punida (Mello, 2022 p. 121). 

No autoaborto tutela-se a vida do feto, havendo divergências doutri-
nárias no que se refere ao início da vida, se ocorre com a fecundação ou 
com a nidação (implantação do óvulo no útero materno), sendo plausível a 
aceitação da segunda posição, haja vista a existência de métodos contracepti-
vos que visam evitar a nidação, como por exemplo pílulas anticoncepcionais, 
cujo uso não é criminalizado (Mello, 2022 p. 127-128). 

O Código Penal, entretanto, estabeleceu no art. 128, duas hipóteses em 
que o aborto é permitido por lei, o que se dá: I- nas hipóteses de risco à vida 
da gestante (aborto necessário ou terapêutico) e II - quando a gravidez resul-
ta de estupro (aborto sentimental, humanitário ou ético). 

Veja-se que, o código penal adotou uma posição restritiva no que tange 
às hipóteses de abortamento, permitindo-o quando houver risco de morte 
para a gestante e não apenas mero risco à sua saúde. Por outro lado, permi-
tiu-o nos casos de estupro, onde não há qualquer risco de vida para a gestan-
te. Poder-se-ia pensar nesta hipótese, que houve uma benevolência para com 
a mulher, mas tal permissão tem a finalidade única de evitar a desonra da fa-
mília ou do marido cuja mulher foi estuprada e engravidou. (Bechara, 2023).

Há ainda uma terceira hipótese incluída pela ADPF/STF nº 54/2012, 
que permitiu a interrupção da gravidez em casos de fetos anencefálicos, o 
que se verifica quando há inexistência de atividade cerebral do feto.

Ao permitir a interrupção da gestação resultante de estupro (art. 128, 
inciso II, do Código Penal), a lei não traz qualquer exigência quanto à ne-
cessidade da lavratura de boletim de ocorrência, autorização da autoridade 
policial, judicial ou ainda confirmação do fato referente ao estupro no âm-
bito jurídico. Não há, da mesma forma, qualquer limitação temporal para a 
interrupção da gestação.

Inobstante isso, profissionais de saúde vem causando óbices ao aces-
so e obtenção do direito ao procedimento por parte das vítimas (mulheres 
e meninas), quer agindo com desconfiança em relação à ocorrência da 
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violência sexual, ao exigir provas quanto à sua ocorrência1, quer valen-
do-se de objeção de consciência2 ou ainda, valendo-se da aplicação de 
normas técnicas (Norma técnica do Ministério da saúde de 2012 que prevê 
limite gestacional para o aborto em caso de estupro para 22 semanas de ges-
tação ou que o peso fetal de até 500g).

Importa mencionar que dos hospitais indicados pelo governo para a 
realização do procedimento, 57% negam o atendimento às vítimas. Tais si-
tuações geram revitimização, na medida em que obstam a efetivação de um 
direito permitido por lei, que não traz qualquer exigência para sua realização.

Em razão repercussão que tiveram, dada a grave violação de direitos 
humanos, trago à lume dois casos ocorridos no Brasil que merecem especial 
destaque. Um deles se deu no Estado do Espírito Santo, onde uma menina 
de 10 anos engravidou depois de ter sido estuprada pelo tio em São Mateus/
ES. A vítima vinha sendo abusada desde os seis anos, mas não denunciou 
por medo das ameaças que sofria. Após ter dado entrada no hospital e in-
formado que estava grávida em virtude do estupro, teve negado o proce-
dimento de interrupção da gravidez. Acolhendo a um pedido do Ministé-
rio Público, o juiz autorizou a imediata interrupção da gestação da criança, 
ressaltando que, ao ser indagada sobre a gestação no atendimento pela as-
sistência social, a menina gritou, entrou em profundo sofrimento, chorou e 
negou a todo instante querer levar a gravidez adiante. Mesmo com a autori-
zação judicial, desnecessária sob o aspecto legal, a equipe médica do hospital 
Universitário em Vitória se recusou a realizar o procedimento, apresentando 
como justificativa para a recusa o fato de a idade gestacional da vítima (22 
semanas e 04 dias de gestação e 537 gramas do feto) não estar amparada 
pela legislação que permite o aborto no país. Diante da recusa da equipe 
médica do hospital de Vitória a criança teve de ser levada para outro estado 
da federação, onde obteve a interrupção da gestação com a autorização do 
juiz do Espírito Santo. A violação de direitos não parou por aí, houve ainda 
protestos na porta do hospital para que o procedimento não fosse realizado. 
(Portal G1, 2020)

Outro caso que ganhou destaque na mídia ocorreu na cidade de Flo-
rianópolis, estado de Santa Catarina, onde uma menina de 11 anos, vítima 
de estupro, teve o procedimento de interrupção da gestação negado, por es-
tar com 32 semanas de gravidez. Suspeita-se que a violência sexual tenha 
ocorrido na casa da menor, o que motivou seu abrigamento. O caso ganhou 
repercussão, pois, após recorrer à justiça, a magistrada atuante no caso, im-

1 Portaria n º 050/2005, que orienta os médicos a não realizarem o aborto sem a presença 
de boletim de ocorrência que ateste a ocorrência do estupro; Portaria 1508/05 do Minis-
tério da Saúde, a qual prevê o procedimento de justificação e autorização como condição 
para a interrupção da gravidez

2 Ocorre quando médicos invocam questões morais ou religiosas para não realizar o abor-
tamento
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pediu a menina de realizar o procedimento, sob o argumento de que a vítima 
foi submetida a três avaliações médicas e, em nenhuma delas atestou-se o 
risco para a saúde da menor, sendo, ainda, afirmado que o aborto só seria 
possível com menos de 22 semanas de gestação ou na hipótese em que o 
feto contasse com menos de 500 gramas do feto. Após a repercussão que o 
caso ganhou, a criança, finalmente, obteve autorização para a realização do 
procedimento. (Portal Catarinas, 2022)

Ambas as situações possuem em comum o fato de a violência sexual 
ter ocorrido no interior do lar, sendo praticadas por pessoas próximas das 
vítimas, as quais possuíam renda familiar inferior a um salário-mínimo. A in-
terseccionalidade de gênero e classe restaram evidenciadas nos episódios re-
latados e contribuíram para a imposição da manutenção do estado gravídico, 
relegando-as a meros corpos, incapazes de decidirem sobre a própria vida, 
não fosse não fosse a intervenção judicial, desnecessária sob o aspecto legal.

A omissão estatal como grave violação aos Direitos Humanos
Vários são os fatores que podem levar as adolescentes não recorrerem 

ao procedimento de abortamento em casos de gravidez decorrente de estu-
pro. 

A falta de informação em relação aos serviços de abortamento, o 
modo como são tratadas durante o atendimento, o estigma social, a recu-
sa dos profissionais de saúde, que alegam objeção de consciência ou impõe 
restrições relacionadas à idade gestacional ou peso do bebê fazem com que 
adolescentes se vejam obrigadas a levarem a termo a gestação precoce, inde-
sejada, fruto da violência, sendo que em mais da metade dos casos a gravi-
dez não é interrompida. 

Tal situação gera impactos de ordem física e psicológica, causando de-
pressão, baixa autoestima, evasão escolar e até suicídio. 

Diante das várias dificuldades enfrentadas pelas vítimas para o abor-
tamento legal, muitas acabam recorrendo a serviços clandestinos de aborta-
mento, expondo a riscos à saúde e à própria vida, notadamente, nas classes 
menos abastadas onde não se dispõe de recursos para custear o procedimen-
to em clínicas seguras. 

A postura omissa do Estado diante dessas situações se fundamenta no 
poder patriarcal, colonial e androcêntrico, que vê os corpos femininos, em 
especial, corpos negros e pobres meros instrumentos a serviço da materni-
dade, violando frontalmente a dignidade humana e frustrando suas expecta-
tivas de vida. 

Na medida em que o feto depende da mãe para existir, a imposição da 
manutenção da gestação acaba por instrumentalizá-la, tornando-a um meio 
para o atingimento de um fim (vida do feto). Sarmento, ao citar Kant, rela-
tou que as pessoas possuem dignidade intrínseca, que independe de qualquer 
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condição, bastando para tanto, serem pessoas. Logo, não podem ser tratadas 
como meio para obtenção de um fim, mas como fim em si mesmas. Ainda, 
valendo-se dos apontamentos de Sarmento, a imposição da gestação fere a 
autonomia, que consiste no direito de os indivíduos fazerem suas próprias 
escolhas de vida e agirem de acordo com elas, o que, ao lado da igualdade, 
configura um dos alicerces da dignidade humana. 

Além da frontal violação à dignidade humana das vítimas (art. 1º, in-
ciso III da CF), a postura do Estado impacta nos direitos dela decorrentes, 
tal como o direito desenvolver-se de acordo suas habilidades (Sen, Amartya, 
2010. P. 100), frustrando suas expectativas de vida. Isto porque, a respon-
sabilidade de cuidar, educar e prover a vida de um filho faz com que mui-
tas adolescentes abandonem a escola para ingressar no mercado de trabalho, 
aderindo a funções subalternas e de menor qualificação. Essa situação repro-
duz o ciclo de pobreza, em que a falta de acesso à educação e qualificação as 
impedem de obter melhores condições de vida, contribuindo para situações 
de pobreza e desigualdade. 

Poder-se ia argumentar quanto à possibilidade de uma norma técnica 
se sobrepor ao Código Penal, quando este, norma superior, permite a inter-
rupção da gestação decorrente de estupro sem qualquer exigência. Ocorre 
que, na prática, para além da discussão sobre hierarquia de normas, estamos 
diante da colisão de direitos fundamentais, em que, de um lado visa-se a pro-
teção à vida do feto e, de outro, a liberdade e dignidade sexual da vítima. 

Sob esse aspecto, trago à baila a questão sobre a criminalização do 
aborto apontada por Barroso como sendo uma “discriminação de facto con-
tra mulheres pobres”. 

Do ponto de vista da dignidade humana como valor intrínseco, 
aqueles que acreditam que o feto deve ser tratado como vida hu-
mana que se inicia com a fecundação o aborto é uma violação á 
vida do feto [...] por outro lado, a gravidez e o direito de interrom-
pê-la possuem implicações sobre a integridade física e psíquica da 
mulher, sobre o poder de controlar seu próprio corpo. Além disso, 
o aborto também deve ser considerado uma questão de igualdade, 
pois, como apenas a mulher carrega o ônus integral da gravidez, 
o direito de interrompê-la coloca-as em uma posição equivalente 
à dos homens. Há, portanto, de um lado o direito à vida do feto e 
de outro, o direito de escolha, a integridade física e psicológica da 
mulher e a igualdade. No que diz respeito à autonomia, [...]cabe 
à mulher decidir por si mesma quanto à realização do aborto ou 
não. Sob esse aspecto, a vontade da mãe de interromper a gesta-
ção poderia ser contraposta a uma hipotética vontade de nascer 
do feto, onde a mãe estaria sendo totalmente instrumentalizada. 
(Barroso, 2022. P. 100-102).

Prossegue o autor mencionando que, do ponto de vista comunitário, o 
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aborto é a questão moral mais controvertida do debate político contempo-
râneo. Entretanto, “o fato de importantes e respeitáveis dogmas religiosos 
objetarem essa prática não encontra fundamento nos domínios da razão pú-
blica” (Barroso, 2022, p. 102), haja vista que o Estado brasileiro, que é laico, 
deve valorizar a autonomia individual e não o moralismo jurídico. 

Importa mencionar no que se refere à agenda reprodutiva, que a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos ao tratar do assunto da fertilização in 
vitro no julgamento do caso Artavia Murillo y otros versus Costa Rica repercutiu 
na questão quanto à vida do embrião, se absoluta ou relativa e ressaltou que: 

a gestação é um evento da mulher e não do embrião e a que a 
viabilidade deste se encontra diretamente condicionada à união 
celular com o corpo materno, afastando categoricamente do ter-
mo concepção, o sentido de fecundação. Assim, ao perfilhar o 
entendimento de inexistência de vida no momento da união dos 
gametas e da formação do zigoto, o Tribunal colocou a salvo tan-
to algumas técnicas de reprodução assistida como a fecundação 
in vitro, quanto métodos contraceptivos de emergência, a exem-
plo da pílula do dia seguinte. O Tribunal concluiu que a vida 
não é um direito absoluto e incondicional, cuja alegada pro-
teção possa justificar a negação de outros direitos humanos 
igualmente assegurados. A tutela da vida na etapa pré-natal 
deve ser realizada de forma gradual conforme os estágios de 
desenvolvimento e mediante harmonização com os direitos 
fundamentais de outras pessoas, em especial da gestante 
(Piovesan, 2023. P. 70/71)

Outro caso analisado pela Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos, sistema no qual o Brasil faz parte (SIDH) e que merece destaque é o 
Caso Paulina Del Carmen Ramirez Jacinto versus México (informe 21/07). 
Nesse caso, houve violação de direitos reprodutivos em razão da negação do 
aborto legal. A adolescente Paulina del Carmen Ramirez Jacinto foi ví-
tima de violência sexual que resultou gravidez e teve impedido seu direito 
de interromper a gestação pela legislação mexicana.

A comissão apontou que o pleno gozo dos direitos humanos das 
mulheres não é possível de ser alcançado sem acesso oportuno a 
serviços integrais de atenção à saúde, como também informação e 
educação sobre a matéria. Ao final do ônus reparatório, chancelou 
o compromisso de o Estado estabelecer protocolos de atendimen-
to para os pedidos de aborto humanitário, a fim de que crenças 
e valorações subjetivas por profissionais incumbidos da assistência 
não vulnerem o direito à liberdade e à autodeterminação das víti-
mas. A Comissão ao homologar os termos do acordo e fiscalizar 
o cumprimento das medidas administrativas necessárias à garantia 
do exercício oportuno do direito de toda mulher à interrupção le-
gal da gravidez” (par. 22) reafirmou seu posicionamento quanto à 
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relativa inviolabilidade do direito à vida na arquitetura prote-
tiva interamericana (Piovesan, 2023)

Conforme se verifica dos julgados do Sistema Interamericano de Di-
reitos Humanos, a interrupção da gestação deve ser um direito garantido à 
mulher/adolescente, vítima de violência sexual, eis que a vida não pode ser 
tratada como um direito absoluto e incondicional, notadamente quando há 
violação de outros direitos como no caso, da gestante. Obrigá-la a seguir 
com a gestação nas hipóteses de estupro é reduzí-la a mero objeto, negando-
se sua condição humana. Cabe ao Estado adotar uma postura ativa para que, 
por meio de políticas públicas, estabeleça protocolos de atendimento às ví-
timas de violência sexual, a fim de que tenham efetivo e adequado conheci-
mento, acesso e atendimento, nas hipóteses em que desejarem a interrupção 
da gravidez. 

Conclusão
A gravidez resultante de estupro é uma das maiores violações aos di-

reitos humanos de meninas e adolescentes, que são obrigadas a carregar o 
fardo de terem que enfrentar situações para as quais não se encontram pre-
paradas, dada à sua personalidade ainda em desenvolvimento. A gestação 
precoce, oriunda da violência, gera traumas psicológicos, depressão e sui-
cídio, afetando, ainda, a vida social, cultural e econômica dessas vítimas, em 
especial, das classes mais pobres, que se veem privadas de obterem melhores 
condições de vida. Obriga-las a gerar o fruto da violência é condená-las à 
própria sorte e à vida indigna, transformando-as em meros corpos reprodu-
tores. Se o Estado não foi capaz de impedir que uma menina fosse vítima de 
estupro e engravidasse em virtude da violência, deverá agir para evitar que 
seja revitimizada. Faz-se necessária, portanto, uma postura ativa Estatal, por 
meio da adoção de políticas públicas e ações articuladas com a rede multi-
disciplinar, a fim de que sejam criados protocolos de atendimento às vítimas 
de violência sexual, visando ao efetivo e adequado conhecimento, acesso e 
atendimento, nos casos em que desejarem a interrupção da gestação. 
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em Políticas Públicas e Formação Humana da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro

Resumo:
Crianças nascem todos os dias e são registradas, algumas sem o nome do 
pai. Tais situações podem ocasionar sobrecarga materna e implicações ex-
cessivas para a maternidade. O tema da pesquisa acadêmica em andamento 
é analisar a atuação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nos 
procedimentos de averiguação oficiosa de paternidade que são instaurados 
nos Cartórios do Registro Civil de Pessoas Naturais. As mães podem ser 
chamadas ao Cartório ou ao Ministério Público durante a “oficiosa” ave-
riguação. A partir daí, os pais indicados são convocados para reconhecer 
extrajudicial e espontaneamente a paternidade das crianças. O presente tra-
balho explorará as origens do procedimento de averiguação oficiosa de pa-
ternidade no Brasil e a conexão com o procedimento português. Será levan-
tada a complexa questão relativa à vontade da mulher mãe no procedimento 
de averiguação de paternidade no Brasil, em cotejo com a preservação dos 
direitos das crianças. O presente trabalho discorrerá sobre o procedimento 
de averiguação de paternidade no Brasil a partir da legislação em vigor e da 
atuação profissional da pesquisadora, buscando as correlações com o pro-
cedimento português e suas críticas advindas da sociologia e das lentes do 
feminismo matricêntrico.

Palavras-chave: Nome do pai; Ministério público; Feminismo; Maternida-
de; Crianças.

Introdução
As certezas e incertezas que rondam a paternidade sempre me desper-

taram interesse e curiosidade. Ainda na graduação em Direito, escrevi um 
texto no início dos anos 2000 para a matéria de Direito Civil criticando a 



312   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

negativa de homens apontados como pais à realização do exame de DNA. 
A presunção legal diante da recusa de se submeter ao exame ainda não era 
prevista1 e o entendimento jurisprudencial estava se consolidando no final 
da década de 1990 e início dos anos 20002.

A recusa e a fuga da paternidade por determinados homens me im-
pactavam diretamente e ainda me impactam atualmente após 20 anos como 
promotora de Justiça no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ). Como promotora de Justiça com atribuição para o juízo da Vara de 
Família e Registro Civil de Pessoas Naturais, tenho como uma das funções 
atuar nos procedimentos de averiguação de paternidade instaurados pelos 
cartórios do registro civil de pessoas naturais.

Nessa função, o interesse da pesquisa acadêmica acerca da atuação do 
Ministério Público nesses procedimentos amadureceu, sobretudo diante do 
cenário pós-pandemia de Covid-19 que indicou o aumento do número de 
crianças registradas sem o nome do pai em suas certidões de nascimento no 
Brasil.

Portais de notícias informaram que durante os anos de 2021, 2022 e 
2023 houve o aumento progressivo do número de certidões com “pais au-
sentes”3, denominação dada pelo portal da transparência do Registro Civil 
para os registros feitos sem a ascendência paterna. Em pesquisa preliminar 
feita no referido portal desde 2016 (primeiro ano disponível para a consulta 
de “pais ausentes”), constatei que os números estão em elevação desde en-
tão, conforme tabela abaixo. Não há dados consolidados no portal anterio-
res ao ano de 2016.

Tabela 1 - Percentuais de “pais ausentes”
2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Brasil 5,40% 3,14% 5,70% 5,98% 6,05% 6,31% 6,38%

Sudeste 5,07% 2,80% 4,94% 5,20% 5,40% 5,54% 5,52%

RJ 3,34% 0,57% 5,13% 6,21% 6,08% 6,70% 7,05%

Fonte: Elaborado pela autora com dados do portal da transparência do RCPN (2023).

1 Somente em 2009, houve a edição da lei 12.004/2009 que modificou a Lei 8.5560/92, 
acrescentando no art. 2º-A: § 1º. A recusa do réu em se submeter ao exame de código 
genético - DNA gerará a presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto com o 
contexto probatório.

2 O ENUNCIADO n. 301 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça dispõe “Em ação 
investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção 
juris tantum de paternidade”.

3 Algumas dessas notícias estão disponíveis em: https://bebe.abril.com.br/ familia/ nu-
mero-de- criancas-sem- o-nome-do- pai-na- certidao-bate- recorde- em-2022/; https://
www.band.uol.com.br/ band-multi/ campinas-e- regiao/ noticias/ aumenta-numero- de
-pais- ausentes- durante-a- pandemia- 16501858. Acesso em: 15 nov. 2023.

https://bebe.abril.com.br/familia/numero-de-criancas-sem-o-nome-do-pai-na-certidao-bate-recorde-em-2022/
https://bebe.abril.com.br/familia/numero-de-criancas-sem-o-nome-do-pai-na-certidao-bate-recorde-em-2022/
https://www.band.uol.com.br/band-multi/campinas-e-regiao/noticias/aumenta-numero-de-pais-ausentes-durante-a-pandemia-16501858
https://www.band.uol.com.br/band-multi/campinas-e-regiao/noticias/aumenta-numero-de-pais-ausentes-durante-a-pandemia-16501858
https://www.band.uol.com.br/band-multi/campinas-e-regiao/noticias/aumenta-numero-de-pais-ausentes-durante-a-pandemia-16501858
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Este fenômeno social também ocorre em Portugal, como revelado por 
algumas notícias recolhidas de portais da internet: “O número de crianças 
registadas sem nome de pai disparou em 2021: num ano, verificaram-se 820 
casos, o que dá uma média de dois bebés por dia a serem registados nestas 
condições” (Cunha, 2022). Outro portal indica que “O aumento é variável 
e não há uma explicação concreta para este fenómeno. Em causa podem 
estar questões sociológicas” (Sobral, 2022). Além disso, a notícia destaca que 
“no mesmo ano, não foi registada nenhuma criança nas conservatórias sem 
nome da mãe” (Sobral, 2022).

De Portugal, o Brasil importou o procedimento de averiguação de pa-
ternidade O Sistema de Justiça brasileiro é conhecido por valorizar o nome 
do pai e existem vários projetos que foram lançados por instituições brasi-
leiras para incentivar o reconhecimento da paternidade, como o projeto Em 
Nome do Pai no MPRJ4 e o Projeto Pai Presente do Conselho Nacional de 
Justiça.

O presente trabalho faz parte da pesquisa acadêmica em curso no pro-
grama de Pós-graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) que buscará problematizar 
nos discursos de promotoras e promotores de Justiça do Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro as formas pelas quais se garante o direito de 
crianças e adolescentes ao nome paterno no registro civil de nascimento por 
meio do procedimento de averiguação de paternidade sem que haja violação 
dos direitos das mulheres mães. 

A pesquisa será realizada por meio de entrevistas etnográficas com al-
guns membros e membras do MPRJ com atribuição para o procedimento 
de averiguação oficiosa de paternidade, a partir de um roteiro de perguntas 
semiestruturado.

Nesse artigo, discorrerei sobre o procedimento de averiguação de pa-
ternidade no Brasil a partir da legislação em vigor e da minha atuação profis-
sional, buscando as correlações com o procedimento português e suas críti-
cas advindas da sociologia e das lentes do feminismo matricêntrico.

O procedimento de averiguação de paternidade
O direito à paternidade e a designação de pai mudam em cada época 

e cultura. Ao contar a história dos pais e da paternidade, Jean Delumeau 
(2000) resgata as noções do pai medieval até a paternidade atual. O autor 
aponta que a primeira questão que se coloca ao jurista de qualquer época é 
a de saber quem é o pai, cuja solução é sempre abstrata e baseada em ficção 
jurídica. Sob forte influência do direito canônico, na Europa, durante os sé-
culos XII e XIII somente os esposos passaram a ser considerados pais, pos-

4 O cartaz para a divulgação do projeto Em Nome do Pai pode ser encontrado em: ht-
tps://www.mprj.mp.br/ todos-projetos/ em-nome-do-pai. Acesso em: 20 nov. 2023.

https://www.mprj.mp.br/todos-projetos/em-nome-do-pai
https://www.mprj.mp.br/todos-projetos/em-nome-do-pai
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to que somente o casamento legitimava a relação sexual. Segundo o autor, a 
finalidade superior do casamento cristão é a procriação.5 

No Brasil, de acordo com levantamento histórico, o professor Guilher-
me Calmon Nogueira da Gama (2003), destaca alguns princípios regentes da 
família durante o período de 1890 a 1988: a qualificação de legítima para a 
família baseada no casamento; a manutenção da “paz familiar” em detrimen-
to dos direitos dos integrantes da família; e a discriminação dos filhos quan-
to aos vínculos de paternidade e maternidade. Nas palavras de Gama (2003), 
“a proibição do reconhecimento de filho ilegítimo sob a modalidade de filho 
espúrio adulterino era absoluta no início do século XX diante do sério risco 
à paz familiar que a criança poderia gerar à família legítima” (2003, p. 370).

Somente após a Constituição Federal de 1988, nomeada Constituição 
Cidadã, todos os filhos passaram a ter os mesmos direitos e qualificações, 
ficando proibida qualquer designação discriminatória relativa à filiação6. To-
das as tarjas identificadoras de filhos, tais como legítimo, ilegítimo, adulteri-
no, incestuoso, bastardo etc. foram rasgadas em prol da proteção dos direi-
tos das crianças de forma absolutamente prioritária.

Atualmente, temos que a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(CDC) (art. 7), o Código Civil (art. 1.596) e o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) (art. 20) preveem que todos têm direito à filiação. Nessa toa-
da de garantir direitos às crianças que durante muito tempo foram alijadas 
do nome do pai em virtude do valor maior de preservação da família, foi 
editada a Lei n.º 8.560/92, a lei da investigação de paternidade dos filhos ha-
vidos fora do casamento. Por esse ato, as possibilidades para reconhecimen-
to dos filhos foram ampliadas. O artigo 1º estabeleceu que os filhos havidos 
fora do casamento podem ser reconhecidos por meio do registro de nasci-
mento, por escritura pública ou particular, por testamento ou por manifesta-
ção expressa e direta perante o juiz.

Também foi essa lei que previu em solo brasileiro o denominado pro-
cedimento de averiguação oficiosa de paternidade em seu artigo 2º. Vejamos:

Art. 2° Em registro de nascimento de menor apenas com a mater-
nidade estabelecida, o oficial remeterá ao juiz certidão integral do 
registro e o nome e prenome, profissão, identidade e residência do 
suposto pai, a fim de ser averiguada oficiosamente a procedência 
da alegação.

Friso que, apesar da lei ter sido editada no período pós 1988 em que a 
doutrina da proteção integral, prevista na CDC e no ECA, assumiu o antigo 

5 No original: “la fin supérieure du mariage Chrétien est constituée par la procréation des enfants”. 
(Delumeau, 2000, p. 49).

6 O artigo 227, §6º, da Constituição dispõe que “os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação”.
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lugar da doutrina menorista, a lei ainda utilizou o vocábulo “menor” para se 
referir a criança ou adolescente.

E tal situação provavelmente ocorreu, porque a lei brasileira teve clara 
inspiração na legislação civil portuguesa sobre o tema, conforme se depreen-
de da redação do artigo 1.864 do Código Civil Português (1966):

Artigo 1864. (Paternidade desconhecida)
Sempre que seja lavrado registo de nascimento de menor apenas com 
a maternidade estabelecida, deve o funcionário remeter ao tribunal 
certidão integral do registo, a fim de se averiguar oficiosamente a 
identidade do pai.

Em Portugal, o termo “menor” é correntemente utilizado pelo Sistema 
de Justiça e pela sociedade, razão pela qual a lei portuguesa utilizou essa pa-
lavra. No entanto, como já dito, o Brasil abandonou a concepção menorista. 
Os movimentos sociais presentes na Constituinte de 1987 levaram o Brasil a 
adotar a proteção integral de toda a infância e não somente uma parte dela, 
conforme explica Esther Arantes (2011). Por tal motivo, devemos reler cri-
ticamente o dispositivo da Lei n.º 8.560/92 nas minúcias, inclusive quanto à 
palavra menor que deve ser lida como criança ou adolescente.

A socióloga portuguesa Susana Costa (2013) conta que em Portugal, 
diferentemente do que se passa em outros países, é o próprio direito que 
impõe que a paternidade seja investigada com o fim de que cada cidadão 
tenha o direito a conhecer o pai. E, se igualando à estratégia portuguesa, a 
averiguação da paternidade é prevista na lei brasileira.

Assim, toda vez que uma criança nasce, o nascimento deve ser regis-
trado civilmente no cartório do registro civil de pessoas naturais no prazo 
de 15 (quinze) dias. Além disso, se a criança é registrada sem o nome do pai, 
o oficial do Cartório remeterá a certidão integral do registro de nascimento, 
com o nome e dados de identificação do suposto pai indicado pela mãe, “a 
fim de ser averiguada oficiosamente a procedência da alegação”7. Este é o 
procedimento de averiguação oficiosa de paternidade: nos casos em que há 
o registro civil da criança com o nome da mãe exclusivamente, a mulher mãe 
preenche um formulário de indicação do suposto pai da criança. A partir 
desta indicação, o procedimento seguirá com a finalidade de reconhecimen-
to da paternidade da criança. 

Assim, o juiz notificará o suposto pai para se manifestar sobre a pa-
ternidade atribuída e, caso ele não atenda à notificação ou negue a alegada 
paternidade, os autos do procedimento são encaminhados ao Ministério Pú-
blico para o ajuizamento da ação de investigação de paternidade, caso haja 

7 Lei n.º 8.560/92. Art. 2° Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade 
estabelecida, o oficial remeterá ao juiz certidão integral do registro e o nome e prenome, 
profissão, identidade e residência do suposto pai, a fim de ser averiguada oficiosamente 
a procedência da alegação.
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elementos suficientes8. Dentre suas atribuições, o Ministério Público tam-
bém pode instaurar procedimentos administrativos internos para averiguar a 
paternidade de crianças com lacuna na filiação.

A importação do dispositivo português sem adaptações à realidade 
linguística brasileira também gerou perplexidade quanto à palavra “oficio-
samente” contida no art. 2º. A palavra oficiosa tem significados diversos em 
Portugal e no Brasil. Oficiosa em Portugal tem o sentido da expressão latina 
“ex officio”, que significa obrigatório por força de lei, algo que deve ser feito 
sem provocação de nenhuma pessoa, ou seja, de ofício. No Brasil, a palavra 
“oficiosa” assumiu outro sentido. O que é oficioso é informal e não tem ca-
ráter oficial. 

Sob o manto da proteção dos direitos de crianças, o procedimento 
de averiguação de paternidade tem por escopo garantir o nome do pai na 
certidão de nascimento de crianças brasileiros. Afinal, temos um fato social 
brasileiro consistente na expressiva falta do nome paterno nas certidões de 
nascimento.

A instauração do procedimento de averiguação de paternidade no mo-
mento inicial do nascimento pode fazer presumir que a busca da paternidade 
da criança seja aquela eminentemente biológica, verificada por meio dos exa-
mes de DNA. 

Ocorre que no Brasil, há tempos a paternidade socioafetiva é sobre-
levada e considerada pelo direito como fonte de filiação. A relação de pa-
ternidade socioafetiva é constituída a partir do cuidado, do afeto, dedicado 
durante período de tempo, por meio da convivência e da assistência. Nas 
palavras de Rui Portanova (2018), “o sólido relacionamento afetivo paterno-
filial vai formando responsabilidades e referenciais, inculcando, pelo exercí-
cio da paternagem, elementos fundamentais e preponderantes na formação, 
construção e definição da identidade e personalidade da pessoa” (Portanova, 
2018, p. 23).

Para a existência da paternidade socioafetiva, exige-se, portanto, decur-
so do tempo e consolidação de afeto na relação filial.

Vejo em minha prática profissional que a maior parte das mulheres 
mães chamadas ao procedimento de averiguação de paternidade entendem 
que a paternidade buscada no procedimento é a biológica. Assim, questiono: 
será que essa é a via de paternidade que deve ser a eminentemente buscada 
pelos membros e membras do Ministério Público?

Outra questão que desponta para reflexão: o procedimento de averi-
guação de paternidade segue ainda que contra a vontade da mulher mãe que 
realiza o registro de nascimento? Esta é uma das problematizações que será 

8 Lei n.º 8.560/92. Art. 2° § 4° Se o suposto pai não atender no prazo de trinta dias, a 
notificação judicial, ou negar a alegada paternidade, o juiz remeterá os autos ao represen-
tante do Ministério Público para que intente, havendo elementos suficientes, a ação de 
investigação de paternidade.
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feita durante a pesquisa acadêmica em curso.

A vontade da mulher mãe
Uma das questões que rondam a presente pesquisa é sobre a obrigato-

riedade/compulsoriedade do procedimento de averiguação de paternidade 
independentemente da vontade da mulher mãe responsável pelo registro ci-
vil de nascimento da criança.

Por meio da leitura do disposto no art. 2º e no §1º da Lei n.º 8.560/92, 
compreendo que a instauração do procedimento é obrigatória e independe 
da vontade da mulher mãe. Vejamos a redação especificamente do §1º: “o 
juiz, sempre que possível, ouvirá a mãe sobre a paternidade alegada e man-
dará, em qualquer caso, notificar o suposto pai, independente de seu estado 
civil, para que se manifeste sobre a paternidade que lhe é atribuída”.

As expressões “sempre que possível” e “em qualquer caso” no texto 
revelam que a mãe não precisa ser necessariamente ouvida para que o pro-
cedimento siga com a notificação do suposto pai para manifestação sobre a 
paternidade atribuída. Em tese, havendo a indicação nos autos de um nome 
para o suposto pai que pode ter sido feita pela mulher mãe, por terceiro ou 
até pelo próprio pai, o juiz determinará a sua notificação para se manifestar 
pelo reconhecimento ou não da criança. A escuta da mãe se dá “sempre que 
possível”, expressão vaga e, além disso, a notificação do suposto pai ocorre 
“em qualquer caso”.

Já havia uma dúvida pessoal se, como representante do Ministério Pú-
blico na averiguação de paternidade, eu poderia ir contra a vontade da mu-
lher mãe que não desejasse a inclusão do nome paterno naquele momento 
inicial, em suposta priorização do direito da criança ao nome do pai. O ques-
tionamento foi reforçado após a leitura da obra Calibã e a Bruxa: mulheres, 
corpo e acumulação primitiva, de Silvia Federici (2017). Nessa obra de com-
preensão histórica do terrível período da caça às bruxas, Federici (2017) con-
ta que no processo de marginalização das parteiras durante a Idade Média, as 
mulheres começaram a perder o controle sobre a procriação a passaram a ter 
suas vidas menosprezadas frente à vida do feto. Além disso, na França e na 
Alemanha, as parteiras agiam como espiãs do Estado e deveriam informar 
sobre todos os nascimentos, descobrir os pais de crianças nascidas fora do 
casamento e examinar as mulheres suspeitas de parir em segredo.

Além disso, novos marcos teóricos feministas aportaram em meu su-
porte, como aquele desenvolvido pela escritora Andrea O’Reilly. Entre os es-
tudos feministas, o termo feminismo matricêntrico foi cunhado por O’Reilly 
(2019) para posicionar a maternidade de forma central na política feminista. 
Para essa autora, a maternidade é um assunto não resolvido do feminismo, 
considerando que o movimento se preocupou inicialmente e, acertadamen-
te, com a garantia do direito da mulher em não ser mãe. A autora também 
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menciona que a segunda onda do feminismo enxergou a maternidade como 
a causa principal para a opressão pelo patriarcado. Dessa forma, O’Reilly 
(2019) demanda que as preocupações e necessidades das mulheres mães se-
rão consideradas como ponto de partida para a teoria, política e empodera-
mento feminino.

Então, a partir do momento que uma mulher assume a função de mãe, 
a sociedade a coloca no local de cuidado primário, maternal, responsável por 
colocar sempre a vida do outro na frente da sua. Podemos incluir nesse dis-
curso a própria família e o Estado, afinal este é o papel exigido da “boa 
mãe”. Há uma crítica ao maternalismo por O’Reilly (2019), que também foi 
seguida por Vera Iaconelli (2023) no recente Manifesto antimaternalista: psi-
canálise e políticas de reprodução. Assim, apesar de a sociedade colocar a 
mulher como principal cuidadora da cria, pode acabar sobrecarregando a 
maternidade ao invisibilizar a vontade da mulher nos procedimentos de ave-
riguação de paternidade. 

Prosseguindo no cotejo com o sistema português de averiguação de 
paternidade, trago a crítica da socióloga Helena Machado (1999) a respeito 
das investigações de paternidade compulsórias em Portugal. Para a autora, o 
procedimento tem objetivo de normalizar o comportamento sexual e pro-
criativo da mulher, ao analisar os comportamentos sexuais das mulheres e 
efetuar o controle da atividade sexual e reprodutiva.

Também a socióloga portuguesa Susana Costa (2006) expõe os blo-
queios e problemas nas averiguações oficiosas de paternidade portuguesas, 
criticando o caráter compulsório da busca pela paternidade em Portugal.

Dessa forma, passei a me questionar com mais força se a vontade da 
mulher mãe poderia ser superada ou mesmo contrariada em casos em que 
nem mesmo o suposto pai demonstrou interesse para o reconhecimento da 
paternidade. 

Durante a pesquisa acadêmica, esta será uma das questões feitas às/
aos promotoras/es entrevistados e que possibilitará refletir sobre o direi-
to de crianças ao nome do pai em cotejo com o direito das mulheres mães 
sob a perspectiva do feminismo matricêntrico: nos casos em que a mulher 
mãe não indica nenhuma pessoa como suposto pai ou que afirma não que-
rer a averiguação da paternidade, o que acontece na prática institucional do 
MPRJ? 

Conclusão
Sob o manto da garantia dos direitos de crianças, muitas violações de 

direitos fundamentais podem se escamotear para justificar práticas violado-
ras de direitos humanos. Inclusive, sabemos da ocorrência de violação de 
direito de criança para a assegurar o “melhor interesse da criança”, princípio 
que tem alta carga subjetiva e cultural para a sua adequada aplicação.
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Sabemos que no Brasil, poucos direitos reprodutivos são efetivamente 
garantidos às mulheres e meninas. O acesso ao aborto legal é um dos exem-
plos de direito previsto em lei, mas que continua em disputa, como Laila 
Vicente (2018) alerta quanto ao projeto que visa conferir status de sujeito de 
direito ao nascituro. Segundo a autora, os direitos das mulheres são margina-
lizados, posto que dentro das relações de gênero, seu lugar primordial é de 
gerar e regenerar a vida produtiva.

A luta pela equiparação dos direitos parentais relacionados ao cuidado 
da criança, em uma perspectiva de igual participação de homens e mulheres 
na rede de apoio da criança é uma de minhas bandeiras. O conhecido pro-
vérbio africano segundo o qual toda criança precisa de uma aldeia para ser 
educada/criada é um prisma para mim tanto na atuação profissional quanto 
na vida pessoal.

bell hooks (2018) constatou que uma das intervenções mais benéficas 
do movimento feminista em prol dos direitos das crianças foi a mudança 
cultural sobre a necessidade de participação igual dos homens no cuidado 
diário das crianças. A autora vaticinou à época que “no futuro, estudos fe-
ministas registrarão todas as formas de a paternagem melhorar a vida das 
crianças” (hooks, 2018, e-book).

Contudo, sei por experiência profissional e pela observação do entor-
no social que a mera inclusão do nome do pai no registro civil de nascimen-
to não garante a equiparação do cuidado da criança, nem a garantia da pater-
nagem ativa e afetivamente envolvida com a prole. Além disso, não enxergo 
situação de risco concreta no fato da criança não ter o nome do pai em seu 
registro civil de nascimento que justifique a compulsoriedade da notificação 
de mulheres mães nos procedimentos de averiguação de paternidade.

Assim, será que o procedimento de averiguação de paternidade, por 
meio da notificação e tramitação compulsória, traduz-se no meio efetivo 
para a consecução dos direitos das crianças ao nome do pai? Será que a pre-
servação do direito ao conhecimento das origens pode conviver com o direi-
to das mulheres mães a não informarem o nome do pai? Será que o Ministé-
rio Público ou o Judiciário tem a palavra final na averiguação de paternidade, 
ao substituir a vontade da mulher mãe? 

Enfim, são muitas perguntas complexas que envolvem série de direitos 
relacionados às crianças, às mulheres mães e aos homens pais, que podem 
mostrar-se em oposição em determinadas ocasiões.

Em suma, o trabalho pretenderá trazer subsídios eficazes para respon-
der aos questionamentos e possibilitar práticas institucionais no Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro consentâneas à preservação dos direi-
tos das crianças sem a vulneração dos direitos das mulheres mães.



320   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

Referências
ARADZENKA, Isabelle. Número de crianças sem o nome do pai na certidão bate 
recorde em 2022. Bebê.com.br. 09 maio 2022. Disponível em: https://bebe.abril.
com.br/ familia/ numero-de- criancas-sem- o-nome- do-pai- na-certidao- bate-re-
corde- em-2022/. Acesso em: 15 nov. 2023.

Leia mais em: https://bebe.abril.com.br/ familia/ numero-de- criancas-sem- o-no-
me- do-pai- na-certidao- bate-recorde- em-2022/

ARANTES, Esther Maria de Magalhães. Rostos de crianças no Brasil. In: A arte de 
governar crianças: a história das políticas sociais, da legislação e da assistência à 
infância no Brasil. São Paulo: Cortez, 2011, p. 153-202.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Presidência da República, 1988. Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ ccivil_03/ constituicao/ constituicao.htm. Acesso em: 30 jul. 2023.

BRASIL. DECRETO n.º 99.710, de 21 de novembro de 1990. Promulga a Con-
venção sobre os Direitos da Criança. Presidência da República. Brasília, 21 nov. 
1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ decreto/ 1990-
1994/ d99710.htm. Acesso em: 30 jul. 2023.

BRASIL. Lei n.º 8.560, de 29 de dezembro de 1992. Regula a investigação de pater-
nidade dos filhos havidos fora do casamento e dá outras providências. Presidência 
da República. Brasília, 29 dez. 1992. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/ Leis/ L8560.htm. Acesso em: 25 jul. 2023.

BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Súmula n.º 301. Brasília, DF: Superior Tri-
bunal de Justiça, [2004]. Disponível em: https://www.stj.jus.br/ docs_internet/ 
jurisprudencia/ tematica/ download/ SU/ Verbetes/ VerbetesSTJ.pdf. Acesso em: 
20 nov. 2023.

COSTA, Susana. Filhos da (sua) Mãe: atores institucionais, perícias e paternida-
des no sistema judicial português. Coimbra: Almedina, 2013.

CUNHA, Mariana Lima. Número de crianças registadas sem o nome do pai dispa-
rou em 2021. Observador. 28 set. 2022. Disponível em: https://observador.pt/ 
2022/ 09/ 28/ numero-de- criancas-registadas- sem-o- nome-do- pai-disparou- 
em-2021/. Acesso em: 15 nov. 2023.

DELUMEAU, Jean. Histoire des pères et de la paternité. Paris: Larousse, 2000. 
544p. 

GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. A nova filiação: o biodireito e as rela-
ções parentais: o estabelecimento da parentalidade-filiação e os efeitos jurídicos da 
reprodução assistida heteróloga. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 1040p.

hooks, bell. O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras. Trad. Ana 
Luiza Libânio. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2018. E-pub.

IACONELLI, Vera. Manifesto antimaternalista: psicanálise e políticas de repro-
dução. Rio de Janeiro: Zahar, 2023. 253p. 

MACHADO, Helena Cristina Ferreira. “Vaca que anda no monte não tem boi cer-
to”: uma análise da prática judicial de normalização do comportamento sexual e 

https://bebe.abril.com.br/familia/numero-de-criancas-sem-o-nome-do-pai-na-certidao-bate-recorde-em-2022/
https://bebe.abril.com.br/familia/numero-de-criancas-sem-o-nome-do-pai-na-certidao-bate-recorde-em-2022/
https://bebe.abril.com.br/familia/numero-de-criancas-sem-o-nome-do-pai-na-certidao-bate-recorde-em-2022/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 99.710-1990?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d99710.htm
https://observador.pt/2022/09/28/numero-de-criancas-registadas-sem-o-nome-do-pai-disparou-em-2021/
https://observador.pt/2022/09/28/numero-de-criancas-registadas-sem-o-nome-do-pai-disparou-em-2021/
https://observador.pt/2022/09/28/numero-de-criancas-registadas-sem-o-nome-do-pai-disparou-em-2021/


Anais de Artigos Completos - VOLUME 8  |   321

procriativo da mulher. Revista Crítica de Ciências Sociais, Coimbra, Portugal, v. 
55, p. 167-184, nov. 1999. 

OLIVEIRA, Rafaela. Aumenta número de “pais ausentes” durante a pandemia. 
24 mar. 2022. Band Multi. Disponível em: https://www.band.uol.com.br/ band
-multi/ campinas-e-regiao/ noticias/ aumenta-numero- de-pais- ausentes-durante- 
a-pandemia- 16501858. Acesso em: 21 nov. 2023.

O’REILLY, Andrea. Matricentric Feminism: theory, activism, practice. 2. ed. On-
tario/Canadá: Demeter Press, 2021. 285 p.

Portal da Transparência - Registro Civil. Associação Nacional dos Registradores de 
Pessoas Naturais (ARPEN-BRASIL). Disponível em: https://transparencia.regis-
trocivil.org.br/ inicio. Acesso em: 06 mar. 2023.

PORTANOVA, Rui. Ações de filiação e paternidade socioafetiva. 2. ed. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2018. 204 p.

PORTUGAL. Código Civil. Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966. 
Disponível em: https://www.codigocivil.pt/. Acesso em 17 out. 2023.

SOBRAL, Carolina. Em 2021, 820 crianças foram registadas sem nome de pai. 
Uma média de dois bebés por dia nesta condição. MAGG. 28 set. 2022. Disponí-
vel em: https://magg.sapo.pt/ atualidade/ atualidade-nacional/ artigos/ em-2021- 
820-criancas- foram-registadas- sem-nome- de-pai. Acesso em: 15 nov. 2023.

VICENTE, Laila Maria Domith. Judicialização e sujeição social: uma análi-
se dos direitos das mulheres no marco constitucional de 1988 e seus retroces-
sos. Arq. bras. psicol., Rio de Janeiro , v. 70,n. spe, p. 176-189, 2018 . Disponí-
vel em:<http://pepsic.bvsalud.org/ scielo.php?script= sci_arttext&pid= S1809- 
52672018000400015&lng= pt&nrm= iso>. acessos em 16 out. 2023.

https://www.band.uol.com.br/band-multi/campinas-e-regiao/noticias/aumenta-numero-de-pais-ausentes-durante-a-pandemia-16501858
https://www.band.uol.com.br/band-multi/campinas-e-regiao/noticias/aumenta-numero-de-pais-ausentes-durante-a-pandemia-16501858
https://www.band.uol.com.br/band-multi/campinas-e-regiao/noticias/aumenta-numero-de-pais-ausentes-durante-a-pandemia-16501858
https://www.band.uol.com.br/band-multi/campinas-e-regiao/noticias/aumenta-numero-de-pais-ausentes-durante-a-pandemia-16501858
https://transparencia.registrocivil.org.br/inicio
https://transparencia.registrocivil.org.br/inicio
https://www.codigocivil.pt/
https://magg.sapo.pt/atualidade/atualidade-nacional/artigos/em-2021-820-criancas-foram-registadas-sem-nome-de-pai
https://magg.sapo.pt/atualidade/atualidade-nacional/artigos/em-2021-820-criancas-foram-registadas-sem-nome-de-pai


322   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

PUERPÉRIO EMOCIONAL NA ADOÇÃO: A 
AVALIAÇÃO DA SAÚDE EMOCIONAL MATERNA E 

IMPLICAÇÕES PARA O PERÍODO PÓS-ADOÇÃO

Mayra Aiello Corrêa de Oliveira
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Doutoranda no Programa 
de Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem. Faculdade 

de Ciências. Bauru, São Paulo, Brasil

Veronica Aparecida Pereira
Universidade Federal da Grande Dourados, Diretora da Faculdade de Ciências e 

Professora Doutora no Programa de Pós-Graduação em Psicologia. Dourados, Mato 
Grosso do Sul, Brasil

Resumo:
A chegada de um filho na família envolve um processo de adaptação psi-
coemocional propenso a crises, alterações fisiológicas, sociais e emocionais. 
Nesse estudo descritivo, buscou-se descrever o relato materno sobre as vi-
vências no primeiro ano da adoção e suas interações com a saúde emocional. 
Participaram 11 mães de crianças de 0 a 11 anos incompletos, de diferentes 
regiões do Brasil. Realizado online, o estudo envolveu: i) concordância do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, ii) questionário sociodemo-
gráfico; iii) entrevista por videoconferência sobre as percepções da chegada 
e adaptação da criança e a família; iv), avaliação da saúde emocional a partir 
da Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse (DASS-21). Os dados socio-
demográficos e os resultados da DASS-21 foram tabulados para tratamento 
estatístico e o resultado da entrevista foi analisado a partir das temáticas: sen-
timentos, identidade materna e rede de apoio. Os dados sociodemográficos 
permitiram identificar fatores de proteção: alto nível de escolaridade, presen-
ça do parceiro/a, renda familiar. Quanto aos indicadores para saúde emo-
cional, quatro mães apresentaram níveis clínicos de ansiedade, estresse e/
ou depressão, foram acolhidas e orientadas para buscar/continuar o acom-
panhamento psicológico. Nos relatos maternos foram identificadas mudan-
ças importantes envolvendo sintomas físicos e psicológicos, indicando que 
os eventos percebidos durante o puerpério podem estar mais relacionados 
à chegada do filho do que à fase pós-gestacional. Compreender a dinâmica 
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que envolve o conceito de puerpério na adoção auxilia a dimensionar servi-
ços especializados, fornecendo apoio, informação e atendimento adequados, 
viabilizando o efetivo direito da criança/adolescente de conviver em família.

Palavras-chave: Adoção; Maternidade; Saúde emocional; Materna. 

AGÊNCIA DE FOMENTO CNPq Processo 408027/2021-5

Introdução
Ao vivenciar a parentalidade e tornar-se mãe ocorre um processo de 

transição e mudança no ciclo de desenvolvimento (Maldonado, 2017; Papalia 
& Feldman, 2009; Souza, 2008; Weber, 2015). A gravidez, como marco da 
transição da parentalidade biológica, temporaliza a evolução de forma gra-
dual com as modificações psicossociais. A maternidade vai sendo tecida nes-
se processo, ao mesmo tempo em que os laços afetivos vão sendo construí-
dos (Lopes, 2018). Na parentalidade adotiva este marco temporal não é tão 
previsível, porém, as alterações no contexto familiar podem ser observadas. 

O puerpério é um período singular, com mudanças anátomo fisioló-
gicas e questões psicossociais, que inicia imediatamente após o parto, com 
duração média de 6 semanas (Fiocruz, 2021). Enquanto fenômeno psicoe-
mocional, o puerpério envolve a necessidade de reestruturação dimensional 
das mudanças, além da reestruturação de aspectos da identidade, redefinição 
de papéis sociais e dos relacionamentos afetivo-conjugais (Figueiredo, 2005; 
Figueiredo & Lamela, 2014; Maldonado, 2017, Moraes, 2021). As alterações 
emocionais no puerpério manifestam-se inicialmente na tristeza puerpe-
ral, disforia puerperal, postpartum blues ou baby blues, que é a mais frequente, 
acometendo de 50 a 85% das puérperas (Brasil, 2005; Cantilino et al., 2010; 
Maldonado, 2017; Moares, 2021). A depressão pós-parto (DPP) é menos 
frequente, manifestando-se em torno de 13% (Cantilino et al., 2010) a 25% 
(Moraes, 2021) das puérperas, com duração de meses e, sem melhora espon-
tânea, pode ser uma alteração e emocional dolorosa no primeiro ano de vida 
do bebê (Moraes, 2021). Acometendo homens e mulheres na transição da 
parentalidade (Kim & Swain, 2007; Pinto & Figueiredo, 2022), a depressão 
pós-parto é uma alteração emocional mais grave, afeta a responsividade e a 
interação com os filhos.Além da depressão, a ansiedade e o estresse também 
podem acometer os pais. Essas alterações emocionais não estão relacionadas 
a uma fase específica, mas ao momento crítico e de alto risco emocional re-
lacionado a fatores psicossociais da chegada de um novo ser (Moraes, 2021). 
A maternidade adotiva é diferentemente constituída. Antes de dar início ao 
processo de adoção, os pais adotivos podem ter vivenciado tensões emocio-
nais dolorosas de infertilidade, procedimentos de reprodução humana assis-
tida ou de luto perinatal (Abrão, 2011). Para se tornarem aptos ao processo 
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de adoção, no Brasil, há, no geral, a mediação do sistema judiciário, com o 
encaminhamento de documentos, o cadastro no Sistema Nacional de Ado-
ção e Acolhimento (SNA) e avaliações de profissionais da adoção para iden-
tificação da capacidade parental (Levinzon, 2020; Weber, 2015). O período 
pós-adoção é caracterizado pela adaptação de pais e filhos em uma nova di-
nâmica familiar. Por isso, o acompanhamento por profissionais da saúde e 
assistência social pode auxiliar a família no enfrentamento das dificuldades, 
elaboração da sobrecarga emocional e conflitos que se apresentam em maior 
ou menor grau. Nesse contexto, buscou-se descrever a percepção de mães 
sobre as vivências do primeiro ano de adoção do filho, avaliar a saúde emo-
cional materna e possíveis correlações com os dados sociodemográficos. 

Método
Trata-se de um estudo de caso múltiplo, de delineamento transversal 

e análise mista (Creswell & Creswell, 2021). A pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa com seres humanos da Universidade Federal da 
Grande Dourados, com Parecer número 5.025.032.

Participaram 11 mães de crianças com até 11 anos incompletos no pri-
meiro ano de adoção. Em formulário eletrônico as mães concordaram com 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e, na sequência, responde-
ram a um questionário online sobre dados sociodemográficos. Posterior-
mente, foi agendado um horário para entrevista online sobre a família, his-
tórico da criança (idade, tempo de acolhimento, motivo, históricos de outras 
tentativas de adoção), e sobre a percepção materna da adoção e da chegada 
do filho à família. Após a entrevista, foi aplicada a Escala de Ansiedade, Es-
tresse e Depressão (DASS-21) adaptada por Silva et al. (2022) e o Critério 
de Classificação Econômica Brasil (CCEB) (Abep, 2022). Após a entrevis-
ta, a aplicadora realizou a correção da escala e, na presença de indicadores 
clínicos (ansiedade, depressão ou estresse) agendou acolhimento e orientou 
sobre os cuidados necessários ao bem-estar da família, assim como a neces-
sidade de acompanhamento profissional, indicando, de acordo com a locali-
dade da mãe, a rede de serviços disponíveis (Almeida et al., 2021).

Para análise dos dados, a entrevista foi tabulada por temas (Braun & 
Clarke, 2006)., e junto aos dados quantitativos do questionário e demais ins-
trumentos foi exportada para o programa SPSS (Statistical Package for So-
cial Sciences, IBM, versão 24), para análise estatística descritiva e correlacio-
nal. 

Resultados
Na ocasião da entrevista as mães tinham entre 25 e 46 anos de idade 

(M 39,36; DP 6,47) e entre 12 e 19 anos de escolaridade (M 17,63; DP 2,11). 
O tempo de espera pela adoção variou entre imediato a 108 meses (M 40,90; 
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DP 33,11) e o tempo que já estavam com seus filhos esteve entre dois e 11 
meses (M 5,54; DP 3,26). A maioria declarou orientação sexual heteroafetiva 
(81,81%) e 90,9% convivem com parceiro/parceira. Houve maioria branca 
(54,5%) na distribuição quanto à raça, com 45,5% das mães da raça negra 
(somatória entre pretas e pardas). Quanto ao nível socioeconômico prevale-
ceu a classe econômica B1 (63,6%). A maioria exerce trabalho remunerado 
(81,8%), teve licença maternidade (72,7%) e tem apenas um filho por ado-
ção (84,6%). 

Quanto à origem das mães, observou-se o estado de residência com 
prevalência de São Paulo (45,46%), e a presença dos estados da Bahia e Es-
pírito Santo (18,18% cada) e Mato Grosso do Sul e Minas Gerais (9,09% 
cada). Das 11 mães participantes da pesquisa, 7 (63,6%) relataram realizar 
acompanhamento psicológico na ocasião da entrevista, 8 (72,7%) participam 
ou participaram de grupo de apoio à adoção em algum momento desde a 
chegada do filho.

Foram pareados os dados dos filhos às respectivas mães. São 14 crian-
ças, pois duas mães adotaram grupos de 2 e 3 de irmãos, outras 09 mães 
adotaram um único filho. Quanto ao gênero, 05 crianças são do gênero fe-
minino (35,71%) e 09 masculino (64,28%). Quanto à raça, a maior parte das 
crianças são da raça negra 71,42% (10 - somatória do conjunto de pessoas 
autodeclaradas pretas e pardas). A maioria das crianças, 71,42%, tem entre 
2 anos e 11 anos e 11 meses. Quanto à história de acolhimento anterior, 12 
passaram por acolhimento institucional, 01 em família acolhedora e 01 não 
passou por acolhimento, tendo ido do hospital direto para a nova família. 
Das 14 crianças, 03 (21,4%), têm histórico de tentativa de adoção anterior. 
O tempo de permanência no acolhimento foi em média de 31 meses. Das 14 
crianças, 12 estão frequentando a escola ou creche atualmente. 

Quanto à avaliação da saúde emocional, observou-se que 63,6% (7) 
não apresentaram indicadores clínicos, 16,7% (2) apresentaram um indica-
dor e 16,7% (2) apresentaram dois indicadores, requerendo encaminhamen-
tos e maior atenção quanto à saúde emocional. Apesar de não ter indicativo 
de alterações emocionais neste momento para sete mães participantes, elas 
compartilharam situações anteriores nas quais sentiram alterações emocio-
nais significativas ao longo dos meses de convivência com o filho. 

Sobre a percepção materna das vivências do primeiro ano de adoção, 
foram destacadas as categorias temáticas: sentimentos, identidade materna e 
rede de apoio. 

c) Sentimentos: foram abordados os sentimentos relacionados a sintomas 
físicos, emocionais e psicológicos, e a ambivalência materna. Houve desta-
que sobre os sentimentos durante a espera, com alterações emocionais nega-
tivas da espera como tristeza, desespero e choro. Para quem estava na espera 
por um longo tempo, o contexto da pandemia do Sars-Covid2 gerou angús-
tia sobre o tempo que seria ampliado para a chegada do filho pela adoção, 
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com mães que relataram dúvida sobre continuar no processo nesse contexto. 
Sentimentos como medo, tristeza, preocupação e ansiedade também apare-
ceram durante o tempo de espera no contexto de pandemia. Sobre a chega-
da, os sentimentos se transformam da ansiedade para o estresse, com maior 
intensidade. A ambivalência emocional aparece nos relatos sobre a alegria da 
chegada dos filhos junto com as preocupações sobre o que não deu tempo 
de realizar, susto e surpresa. Sintomas físicos foram relatados pelas mães, 
desde quando o telefone tocou e ao longo da adaptação no primeiro ano, 
como gripe, dor de garganta, Covid, emagrecimento, sinusite. O luto foi re-
latado como sentimento presente no período de adaptação na maternidade 
com percepção nos filhos.

d) Identidade materna: Nesse tema foram identificadas questões relaciona-
das à construção da identidade materna na adoção em relação à romantiza-
ção da maternidade, a percepção sobre si e o processo de tornar-se mãe. As 
crenças das mães sobre a adoção estiveram centradas na ideia da caridade, da 
idealização da maternidade e da ideia de amor como algo inato e inerente à 
mulher. A visão romantizada sobre a maternidade e os cuidados maternos 
pode atrapalhar ao não compartilharem suas dores e dificuldades com receio 
de serem julgadas, acabando por naturalizar o cuidado como exclusivamente 
uma função materna, gerando uma sobrecarga à mãe. Ao relatarem se senti-
rem inseguras, inadequadas ou inaptas para a maternidade, é importante que 
as mulheres saibam que estão aprendendo a ser mães dos seus filhos, na in-
teração constante. O cuidado exige uma corresponsabilidade parental, com 
participação de uma rede familiar que cuida uns dos outros. Cuida inclusive 
da mãe e de quem cuida, para que ela esteja com saúde para cuidar do seu 
filho. A garantia dessa condição permitirá que a identidade materna não se 
encerre unicamente em ser mãe e que seja possível a coexistência de papéis 
relacionados à profissão, lazer, autocuidado, formação, afetividade, e outras 
áreas importantes para a constituição da identidade feminina. No processo 
de tornar-se mãe, as mães adotivas se veem no processo de adaptar sua iden-
tidade e rotina frente às demandas com a chegada e cuidados de seus filhos. 
Não há um manual que ensine como ser mãe ou que prevê como será a con-
vivência na nova dinâmica familiar. O ‘dar conta’ aparece nos discursos das 
mães. As identidades podem ser vividas e compreendidas como algo fluido 
que se adapta e não precisa anular uma identidade, por exemplo a conjugal 
ou profissional, para a existência de um novo perfil, a identidade materna. 
Cuidar de si também é cuidar do outro. 

c) Rede de apoio: nessa categoria são abordados os conteúdos referentes 
ao compartilhamento das mães aos outros sobre seu estado de saúde, dores 
e preocupações. Assim como sobre procurar e obter ajuda da rede de apoio, 
o que possibilita compreender quais os formatos de apoio são despendidos 
por ocasião da adoção. A primeira rede de assistência encontrada pelas fa-
mílias é a equipe técnica da comarca e do acolhimento, que acompanham a 
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transição da criança para a casa da nova família. Importante que as equipes 
técnicas escutem e acolham a família, compartilhando informações sobre os 
hábitos, preferências e rotinas da criança para que a adaptação nos primeiros 
meses seja mais leve e saudável em família. Essa rede de assistência poderá 
identificar e indicar serviços especializados no pós-adoção de acordo com as 
necessidades das famílias.. As relações familiares, sociais e conjugais mudam 
com a chegada dos filhos. Importante destacar que o marido ou esposa não 
são figuras de ajuda ou rede de apoio, eles são parte integrante da relação 
parental. Considera-se a rede de apoio os parentes e pessoas que estão fora 
da dinâmica parental, como família extensa, amigos, profissionais de ajuda 
como cuidadores, terapeutas, escola. Porém, ao mesmo tempo em que, nas 
atividades práticas a rede de apoio foi acionada e se fez presente, houve re-
ceio de compartilhar as dificuldades e ser julgada. O tema “dar conta” (de 
atender as necessidades do filho, as suas próprias expectativas e necessida-
des) aparece quando se amplia a percepção sobre quem está junto com a 
mãe, compartilhando os cuidados, a sobrecarga, as angústias e responsabi-
lidades. A família extensa, quando disponível, pode ser uma rede de apoio 
que se disponibiliza a cuidar e auxiliar na solidão materna. Algumas famílias 
acionam uma rede de apoio paga como babá ou escola ou creche. O atendi-
mento de profissionais especializados e com conhecimento acerca das espe-
cificidades da adoção foram importantes para o alívio da solidão materna e a 
adaptação com orientações parentais. Assim como a participação em grupos 
de apoio à adoção e troca com outras famílias favoreceram mudanças neces-
sárias e o enfrentamento das dificuldades. Ainda não disponível a todas as 
mães, a licença maternidade remunerada foi uma prática de apoio que con-
tribuiu para a saúde emocional materna, para a adaptação e o fortalecimento 
de vínculos de criança e família. E independentemente da idade da criança, a 
licença maternidade é uma necessidade de saúde e política pública que deve 
ser utilizada pelas famílias por adoção. A elaboração da maternidade no te-
cido social, com a família extensa e comunidade, vai sendo costurada dentro 
e fora, dando um contorno para a relação, auxiliando a família a se apropriar 
da experiência, como recurso para a elaboração dos vínculos e da maternida-
de, além de ser um apoio social em que a mãe também se sente vista, perten-
cente e cuidada. 

Discussão
Neste estudo a descrição da percepção materna e as interações com a 

saúde emocional contribuíram para reflexões sobre as semelhanças e especi-
ficidades do puerpério. Percebe-se que as alterações observadas estão asso-
ciadas à chegada de um filho na família, independentemente da via. 

Em relação aos dados sociodemográficos, destaca-se que entre as mães 
5/11 eram negras e entre as crianças 11/15. Na indicação de perfil, para ca-
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dastro do SNA, é comum que as famílias indiquem traços semelhantes aos 
seus, possivelmente, para não ter que retomar a cada apresentação social a 
justificativa da adoção. Porém, nos relatórios de cadastro do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) já é possível perceber um aumento do número de 
famílias que não indicam raça ou sexo. É um avanço importante, na dire-
ção de reconhecer que uma criança se torna filho independente de suas ca-
racterísticas físicas. Porém, requer que os habilitados estejam devidamente 
preparados para realizar adoções de crianças maiores e etnicorraciais, para 
enfrentamento de situações de preconceito e racismo que ainda permeiam 
os espaços sociais (Marra, 2021). 

Destaca-se, também, a ocorrência de três fatores de proteção - alto ní-
vel de escolaridade, presença do parceiro/a, renda familiar. Considerando 
que 13/15 crianças passaram por acolhimento institucional é possível que 
requeiram mais suporte e acompanhamento frente às rupturas vivenciadas 
durante esse período (Silva et al., 2021). Contar com os recursos materiais 
e emocionais para atendimento das necessidades da criança, na realidade de 
cada família, e poder compartilhar essa condição com um parceiro/a pode 
tornar o processo mais saudável para todos os envolvidos.

Quanto à saúde emocional materna no primeiro ano da parentalida-
de adotiva, foi possível identificar um processo emocional de tornar-se mãe 
na adoção, tanto pelos relatos das mães por adoção quanto pelos dados 
quantitativos da saúde emocional. É possível que a ausência de indicadores 
clínicos para a maioria das mães esteja relacionada à presença dos fatores 
de proteção (escolaridade materna, renda, presença do parceiro/a). Porém, 
mesmo na presença desses fatores, é possível que algumas alterações emo-
cionais ocorram e, em parte, requeiram maior atenção. Segundo Almeida et 
al. (2021), altos níveis de ansiedade ou a presença de mais de um indicador 
emocional pode ser preditor para pensamentos de desistência da adoção. Os 
pais podem sentir-se incapazes de oferecer aos filhos o afeto e cuidado que 
idealizaram, ou mesmo, sentem-se impotentes para lidar com os conflitos 
que surgem durante o primeiro ano da adoção.

As alterações emocionais maternas na adoção podem assemelhar-se ao 
puerpério gestacional em alguns aspectos. Embora Foli et al. (2016), Mott et 
al. (2011) e Viana e Welsh (2010) destaquem que os indicadores emocionais 
estejam mais evidentes nos primeiros seis meses, nessa amostra, Joana apre-
sentou-os aos dois meses de chegada do filho e Cecília aos oito meses. Ob-
viamente, são casos pontuais, não generalizáveis, mas que chamam atenção 
para investigação de outros fatores relacionados às vivências dessas mães. 
Joana esperou quatro anos e dez meses pela chegada do seu filho, Cecília es-
perou um ano e meio. Embora o período de espera seja relatado com muita 
ansiedade, é possível que também contribua para melhor preparo dos pais 
para o enfrentamento das mudanças iniciais da chegada do filho. Também a 
idade da criança quando chega. Pais que recebem bebês, os mais desejados 
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na lista de perfil do SNA, podem sentir mais dificuldade na adaptação da 
rotina, principalmente em relação à privação de sono. Embora isso também 
ocorra no puerpério gestacional, a mãe por adoção não sabe quando o bebê 
irá chegar, percebe-se sem dormir de um dia para o outro sem que seu cor-
po tenha se preparado gradualmente. Joana relatou que embora o filho tenha 
chegado com dois anos e oito meses, suas demandas eram grandes, de aten-
ção e cuidados, sono e alimentação. É possível afirmar que nas duas condi-
ções se alternam sentimentos ambivalentes de tristeza, alegria, medo, alívio, 
ansiedade, realização e dúvidas. É necessária uma reestruturação dimensio-
nal, como um período de transição vulnerável a crises com as transforma-
ções e mudanças desencadeadas no âmbito fisiológico, social e psicológico. 

Os sentimentos vivenciados no pós-adoção são nomeados nos primei-
ros meses da maternidade adotiva como parte do puerpério. A chegada do 
filho altera a rotina, impacta as emoções e coloca a mãe frente a desafios 
ainda desconhecidos. Importante que as mães possam perceber e compar-
tilhar suas emoções, possam refletir e ter apoio para lidar com o novo da 
tarefa de cuidar de um outro ser. A maternidade vivida na realidade sofre um 
impacto quando as mulheres a compreendem como algo diferente do que 
idealizaram e, como algo permanente. Por mais que a identidade seja fluída, 
a maternidade ocupa uma centralidade na vida da mulher. Porém, é necessá-
rio compreender que integrar a identidade materna com as identidades cons-
tituídas e as demandas da vida pode não ser natural, podendo demandar um 
esforço maior que o esperado, e levar tempo. 

A identidade materna coexiste com as outras identidades e aspectos 
importantes da vida da mulher e nesse período há um esforço em adminis-
trar todas essas facetas. A criança pode não ser central na vida da mulher, 
o que é fundamental para que ela se desobrigue da necessidade de ser mãe. 
Porém, para aquelas que optaram pela maternidade, as decisões e ações en-
contram-se centradas no bem-estar da criança. Zelar pelo melhor interesse 
da criança, inclusive, é previsto por lei no ECA (Lei 8.069, 1990; Lei 12.010, 
2009). Ao ter a criança como centro decisório, outras identidades e funções 
maternas podem entrar em conflito. Nesse desafio, os achados corroboram 
os apontamentos sobre o feminismo matricêntrico proposto por O’Reilly 
(2023). A autora diz: “O feminismo matricêntrico parte do princípio de que 
a maternidade importa e é central para as vidas daquelas e daqueles que se 
identificam como mães. Ao dizer isso, não estou sugerindo que a materni-
dade é tudo o que importa, tampouco é o que mais importa; mas, estou de-
fendendo que qualquer compreensão das vidas das mães será incompleta se 
não considerarmos o quanto tornar-se mãe e ser mãe são experiências que 
moldam a noção do si mesma em cada mulher, mas também como cada mu-
lher vive e percebe o mundo”. (O’Reilly, 2023, p. 165/166). O’Reilly (2023) 
defende a necessidade de um feminismo próprio em que as preocupações e 
necessidades maternas são o ponto de partida de teorias e políticas sobre e 
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para o empoderamento das mulheres. 
Dar voz sobre as histórias e sentimentos ambivalentes é contribuir 

para a desromantização da maternidade e da adoção. É colocar à tona o lado 
B da maternidade (Pesce & Lopes, 2020; Moraes, 2021) em que mães com-
partilham seus sentimentos, suas verdades e seus arrependimentos (Donath, 
2017). Como um movimento social, falar sobre conteúdos ocultos, negados 
e julgados pela sociedade, contribui para a integração de aspectos inerentes 
da maternidade: o desafio que é desdobrar-se para o outro, desvelando o 
quão desafiador e exigente é para a mãe. Reconhecer que cometem falhas, 
têm sentimentos ambivalentes e não se sentem completas com a maternida-
de. É um processo de descolamento da ideia de mãe perfeita e do mito da 
“boa mãe” (Motta, 2015) necessário a toda a sociedade.

Na adoção há ainda uma outra especificidade dessa parentalidade que 
é a avaliação da equipe técnica do sistema de justiça que acompanha os vín-
culos e a adaptação estabelecidos no primeiro ano da adoção. Soma-se aí o 
medo de ser julgada como uma mãe ruim e ter seus filhos retirados com o 
rompimento do processo de adoção pelo sistema de justiça. O julgamento 
não acontece só no âmbito jurídico, a maternidade ainda é julgada no âmbi-
to social e as mães preferem não compartilhar suas dores e sentimentos. O 
medo de ser julgada por não saber ser mãe e não dar conta das necessidades 
do filho, atravessam as mães adotivas. E quando a adoção é concluída juridi-
camente, conforme o tempo vai passando, ao longo do primeiro ano, a iden-
tidade materna vai se concretizando, vão sendo costuradas as linhas da vida 
de mães, filhos e toda a rede de parentesco. 

Não é possível prever como será para os adultos adotantes ocupar o 
lugar de pai e/ou mãe. Contudo, o acompanhamento realizado durante o 
período de habilitação e espera se apoia na identificação e elaboração das 
motivações e expectativas, questões que contribuem para uma adoção bem-
sucedida, assim como para ampliar a percepção acerca da capacidade de aco-
lhimento e do desejo de exercer a parentalidade. Além disso, Rapoport e Pic-
cinini (2006) recordam que a rede de apoio social favorece a responsividade 
materna. A participação em grupos de apoio à adoção pode contribuir para 
o amadurecimento desse processo de tomada de decisão, de forma a en-
volver toda a família nesse projeto (Missio & Missio, 2021). E dessa forma, 
auxiliam na prevenção ao antecipar possíveis desafios que podem ser ela-
borados antes de receberem a criança em sua casa. É nesse período que os 
habilitados também têm a oportunidade de compartilhar seus sentimentos, 
dúvidas, percepções, rever o seu perfil e até mesmo desistir do projeto ado-
tivo. Algumas famílias durante o processo descobrem que gostariam de con-
tribuir de alguma outra forma, participando de ações como apadrinhamento, 
famílias acolhedoras, apoio financeiro ou profissional, mas não necessaria-
mente estão preparados para tornar-se pais. Respeitar esses momentos de 
decisão é fundamental. Da mesma forma, deve acontecer o acompanhamen-
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to sistemático, com escuta atenta à criança, para analisar e compreender sua 
decisão em relação à adoção e vinculação a uma nova família. Além da dis-
ponibilidade legal e jurídica é preciso garantir a disponibilidade afetiva para 
as novas relações filiais. 

Considerações finais 
O estudo realizado contribuiu no entendimento sobre as alterações da 

saúde emocional materna em relação aos indicadores de ansiedade, estresse 
e depressão no período de um ano da chegada do filho pela via da adoção. 
A utilização da escala DASS-21, instrumento livre e de fácil aplicação, mos-
tra-se importante prática preventiva. E faz as aproximações de semelhanças 
e diferentes com o puerpério emocional descrito na literatura sobre a adap-
tação das mães que tem seus filhos pela via biológica. O puerpério como 
ponto de conexão psicoemocional das experiências vivenciadas por mães, 
independente da via de chegada do filho, tem o estabelecimento de diferen-
tes aspectos sejam eles físicos, emocionais, sociais. Hoje essa compreensão é 
utilizada para descrever as experiências e aspectos emocionais de mães bio-
lógicas e pais, principalmente ao descrever transtornos e sintomas caracterís-
ticos da transição da maternidade.

O puerpério como ponto de conexão psicoemocional das experiências 
vivenciadas por mães, independente da via de chegada do filho, tem o es-
tabelecimento de diferentes aspectos sejam eles físicos, emocionais, sociais. 
Hoje essa compreensão é utilizada para descrever as experiências e aspectos 
emocionais de mães biológicas, e pais, principalmente ao descrever trans-
tornos e sintomas característicos da transição da maternidade. Porém com 
esse estudo, a compreensão do puerpério emocional já pode ser ampliada 
enquanto fenômeno a mães e pais pela via da adoção, da mesma forma que 
se aplica a pais que não gestaram biologicamente seus filhos.

As reflexões temáticas destacam as percepções maternas sobre o pri-
meiro ano de constituição da filiação adotiva em que a identidade feminina 
não se resume ao ser mãe. Há vida para além da maternidade. Falar sobre o 
que fica oculto e negado no discurso social, rompe com a visão idealizada da 
maternidade e da adoção. A mulher-mãe continua com necessidades diversas 
de se realizar em outros aspectos como o trabalho, a conjugalidade, novos 
prazeres e realizações, para além da maternidade. A identidade e a saúde ma-
terna constroem- se também nas falhas, nas faltas, no não saber, e não se re-
conhecer em seus comportamentos e sentimentos. As mulheres vivenciam a 
transição na maternidade por adoção e integram sua nova identidade de mãe 
às funções que se estabelecem no cuidar, proteger e se conectar com seus 
filhos. Para que essa integração seja bem-sucedida é necessário a presença de 
uma rede de suporte especial com sua família e amigos. Estas redes tornam-
se importantes aliadas das mães para explorarem seus medos e identificarem 
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suas funções parentais.
Como limitações do estudo, destaca-se o número limitado de partici-

pantes, o que impossibilita sua generalização. Estudos futuros poderão in-
cluir amostras com populações maiores e acompanhamento longitudinal, 
possibilitando análises mais robustas. Em relação a como se dá o processo 
de adoção no Brasil, sugere-se a utilização de medidas simples, como a pre-
visão dos encontros ao longo do estágio de convivência entre as famílias 
e os técnicos judiciários responsáveis pelo acompanhamento do estágio de 
convivência. Além da utilização de instrumentos de rastreio da saúde emo-
cional materna, como a DASS-21, para o acompanhamento das condições 
emocionais, com a indicação de recursos e redes de apoio para o devido cui-
dado emocional das mães por adoção e das famílias.
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